
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1941

Relatório da Comissão dc Orçamento

Senhor Ministro

7V O  encerrar o estudo da proposta orçamentária 

para o exercício de 1941, a Comissão de 

Orçamento tem a honra de apresentar ao Excelen­

tíssimo Senhor Presidente da República, por inter­

médio de Vossa Excelência, o presente relatório em 

que procura fixar os principais aspectos da admi­

nistração, revelados durante a discussão e o es­

tudo das propostas parciais.
Neste exercício, o estudo da proposta orça­

mentária foi confiado a uma Comissão de carater 

permanente, criada pelo decreto-lei n. 2.026, de 

21 de fevereiro deste ano. Até então este traba­

lho estava confiado ao próprio Gabinete do M i­

nistro da Fazenda que, antes de 1937, funcio­

nando o Congresso, recebia as propostas parciais, 

organizando a proposta geral que era enviada à 

Câmara dos Deputados, pelo Presidente da Re­

pública. Durante o Governo Provisório, e depois 

de 1937, era tambem o Ministério da Fazenda 

que recebia as propostas parciais e preparava a 

proposta geral que era submetida, então, exclusi­

vamente ao Presidente da República. .

Nos últimos anos, a partir de 1937, a Presi­

dência da República, empenhada na execução da 

Lei do Reajustamento, passou a participar dire­

tamente na elaboração da proposta, por intermé­

dio do Conselho Federal do Serviço Público Ci­

vil, designando representantes junto ao Gabinete 

do Ministro para aquele fim.

A experiência já nos havia demonstrado, a 

esse tempo, que os métodos até então praticados 

para o estudo, digcussão e votação do orçamento 

pela Câmara não correspondiam às conveniências 

puramente administrativas.

A faculdade concedida ao Congresso para 

emendar, sein restrição, a proposta do executivo,

dava em resultado modificações às vezes tão pro­

fundas a ponto de alterar os próprios planos de 

administração.

Como se tem verificado em outros países, 

tambem entre nós, desde 1937, coube ao Presi­

dente da República elaborar a proposta orçamen­

tária que o Parlamento discutirá e emendará, 

sem contudo alterá-la a ponto de comprometer 

a execução de programas previamente estabele­

cidos .

Adotado o princípio, tornava-se necessária a 

criação do orgão auxiliar da administração ao 

qual competiria este encargo.

Conforme a Constituição de 1937 (art. 67 e 

seguintes) compete ao Departamento Adminis­

trativo, cujas funções expressas estão fixadas no 

próprio texto constitucional, a elaboração da pro­

posta orçamentária, segundo as instruções que 

lhe forem dadas pelo Presidente da República.

O  decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, 

organizando o Departamento, reconhece a impos­

sibilidade de seu funcionamento em toda pleni- 

tudo e estabelece, em seu art. 3.°, parágrafo 

único:

"Até que seja organizada a Divisão do Orça­

mento, a proposta orçamentária continuará a ser 

elaborada pelo Ministério da Fazenda, com a assis­

tência de um delegado do D .A .S .P ." .

A lei determinava a assistência de um dele­

gado do D .A .S .P .;  Vossa Excelência, no en­

tanto, dando mostra de uma perfeita compreensão 

do problema, entendeu de aproximar-se do texto 

constitucional, designando para presidente da Co- 

misão que então se compunha de seus auxiliares 

e chefe do gabinete, o próprio representante do 

D. A. S. P., no caso o seu presidente.
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A repetição do mesmo procedimento de 

Vossa Excelência em 1939 veio comprovar a con­

veniência da presença do delegado do D . A . S . P . 

na Comissão de Orçamento e isto por estarem 

afetas ao Departamento várias funções estreita­

mente ligadas à execução orçamentária.

Em 1940, Vossa Excelência deu mais um 

passo avançado na direção do texto constitucio­

nal e atendendo às sugestões que lhe foram fei­

tas no Relatório anterior, deliberou criar a Co­

missão de Orçamento, que deverá funcionar até 

que seja criada a Divisão de Orçamento do 

D .A .S .P .  Ao mesmo tempo, a lei determi­

nava que o presidente deste o seria tambem da 

Comissão.

Estas referências iniciais, que traduzem a 

marcha do pensamento do Governo em matéria 

orçamentária, são feitas neste Relatório para que 

melhor se compreendam as falhas com que ainda 

é apresentado o orçamento, assim como as gran­

des dificuldades com que luta esta Comissão para 

desempenhar sua tarefa. '

A  compreensão nítida da importância que o 

estudo da proposta orçamentária tem para a ad­

ministração só agora começa a se generalizar, 

entre nós, mesmo nas mais altas esferas de di­

reção.

O  orçamento na Camara

As discussões do orçamento na Câmara rara­

mente provocaram estudos ou discursos mais pro­

fundos. A  Comissão de Finanças tinha seu tempo 

absorvido com centenas e até milhares de emen­

das oferecidas em plenário sobre a proposta ori­

ginal. Quando se tinha empenho em uma lei crian­

do ou reformando um serviço, isto constituía 

oportunidade para transações das mais variadas. 

A  apresentação de um projeto importava na aber­

tura do mercado de compensações. As assinatu­

ras exigidas para o curso do projeto eram con­

seguidas em troca de favores de toda sorte. As 

bancadas aguardavam a palavra do lider para 

apoiar ou não qualquer iniciativa. E procediam 

assim porque este era, muitas vezes, o único re­

curso para que os Estados menos influentes con­

seguissem fazer marchar os assuntos de seu in­

teresse . A troca de favores não ficava apenas 

entre as bancadas. Frequentemente, represen­

tantes dos Estados procuravam os Ministros para 

lhes solicitar consentimento ou iniciativa sobre 

certas pretenções, sob pena de não apoiarem os

projetos pelos quais o governo tinha real inte­

resse. E embora o expediente fosse dos menos 

recomendáveis, a sua prática se tornou uma praxe 

e chegámos ao ponto de ter de preparar, simul­

taneamente, o projeto a ser submetido ao Con­

gresso e um outro, subsidiário, destinado a ven­

cer possíveis resistências previamente admitidas.

Alem destes aspectos tão comuns na marcha 

dos projetos, tínhamos ainda nos corredores e na 

intimidade das Comissões a ronda dos interessa­

dos em ingressar no serviço público e a dos que 

pretendiam assegurar vantagens pessoais de toda 

ordem, inclusive comercial, durante a discussão 

dos projetos.

Todo o orçamento girava em torno dos inte­

resses de ordem pessoal: — um serviço era criado, 

ampliado reduzido ou extinto, não com o objetivo 

de dar eficiência à administração mas, quase 

sempre, com a preocupação de beneficiar ou cas­

tigar alguns funcionários ou facilitar negócios aos 

chefes políticos de maior influência; as dotações 

orçamentárias eram aumentadas ou reduzidas em 

função das leis aprovadas sob todas aquelas in- 

junções; certos serviços tinham maior ou menor 

dotação de acordo com a importância da bancada 

que os pleiteava na Câmara e conforme o Estado 

em que se localizassem; ao mesmo tempo muitos 

encargos eram votados sem objetivo definido e 

apenas para beneficiar certas regiões ou Estados 

com obras ou melhoramentos públicos.

A Despesa era fixada com todos esses de­

feitos e a Receita não ficava isenta das mesmas 

influências. A criação de taxas com aplicação 

especial; a votação de leis sobre reduções ou 

isenções de impostos; a reforma de leis e regu­

lamentos fiscais e tantas outras iniciativas da 

Câmara, à revelia do Executivo, desfiguravam 

completamente as propostas originais, já por na­

tureza tão imperfeitas.

O  princípio da unidade orçamentária era 

impraticavel, diante da legislação que vigorava, 

dificultando, sinão impossibilitando o controle da 

administração.

Quanto à parte técnica, só nos últimos dois 

ou três anos de funcionamento da Câmara foi 

que se organizou, com elementos materiais e 

pessoal técnico, a Comissão de Finanças, muito 

embora tenhamos tido, em regra, homens emi­

nentes a sua frente. Ao mesmo tempo, não se 

pode deixar de reconhecer que, ainda na hipótese 

“ de outras organizações para os trabalhos da Co­
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missão, seus membros não encontrariam os ele­

mentos de que necessitavam, nem as propostas 

originais, nem nos Ministérios que, por falta de 

organização adequada, não podiam prestar sinão 

informações de pouco ou nenhum valor.

Essa falta de controle na elaboração e exe­

cução orçamentárias muito contribuiu para que 

em 1934, na ausência de elementos indispensá­

veis, modificássemos a discriminação de rendas, 

adotando um critério que a própria Assembléia 

Constituinte considerava transitório tanto que pro­

punha a sua revisão dentro de dois anos, por in­

termédio do Senado Federal.

O  orçamento na Constituição de 1937

Considerando que o orçamento constitue 

elemento essencial para o exercício do Governo 

e que a administração não deve ficar à mercê de 

influências tão variadas como as que até então se 

observaram, era necessário modificar o sistema, 

o que importaria em alterar a própria Constitui­

ção. Este foi, naturalmente, o fundamento com 

que, na Carta de 1937, sem prejuizo da interfe­

rência oportuna do Parlamento, o orçamento se 

faz e se executa sob a direta responsabilidade do 

Presidente da República, que presta suas contas 

ao Legislativo e as submete igualmente à apre­

ciação do Tribunal de Contas.

Assim, ao chamar a si a responsabilidade 

do preparo da proposta orçamentária e de fis­

calizar a execução do orçamento, o Presidente 

da República, apoiado no texto constitucional, 

poderá realmente organizar e orientar, sem pre­

juizo da justa fiscalização do Poder Legislativo, 

a execução do plano de Governo que o orça­

mento deve refletir.

O  orçamento passa então a ser elaborado e 

fiscalizado por um orgão da própria Presidência 

da República —- o Departamento Administrativo.

O  texto constitucional que dispõe sobre a 

matéria é tão claro que dispensará, por muito 

tempo, qualquer regulamentação. O  art. 67, nas 

letras “b” e “c”, dando atribuições ao Departa­

mento, determina que lhe compete :

b) organizar, anualmente, de acordo com 

as instruções do Presidente da República, a pro­

posta orçamentária a ser enviada por este à Câ­

mara dos Deputados;

c) fiscalizar, por delegação do Presidente 

da República e na conformidade das instruções, 

a execução orçamentária.”

O  art. 68 fixa o princípio da unidade ou 

universalidade orçamentária, estabelecendo :

"O  orçamento será uno, incorporandò-se 

obrigatoriamente à receita todos os tributos, 

rendas e suprimentos de fundos, incluídas na 

despesa todas as dotações necessárias ao custeio 

dos serviços públicos.”

O  art. 69 traça as normas a ser obedecidas 

na elaboração da proposta determinando que

“A  discriminação ou especificação da 

despesa far-se-á por serviço, departa­

mento, estabelecimento ou repartição.”

O  Departamento Administrativo, de acordo 

com o § 1.° do mesmo artigo, por ocasião de 

formular a proposta orçamentária deverá orga­

nizar

“para cada serviço, departamento, esta­

belecimento ou repartição, o quadro da 

discriminação ou especialização por itens, 

da despesa que cada um deles é autori­

zado a realizar."

Estão delineadas nos textos transcritos as 

obrigações do orgão encarregado de organizar 

o orçamento, assim como traçadas as diretrizes 

que devem presidir ao seu funcionamento.

Organizar o quadro da despesa que cada 

serviço, departamento, estabelecimento ou repar­

tição é autorizado a realizar, é uma tarefa que 

só pode ser levada a efeito progressivamente, 

porque, inicialmente, teremos de criar e fazer 

funcionar eficientemente os orgãos auxiliares 

que devem formar, com o Departamento, um ver­

dadeiro sistema.

Estas circunstâncias é que levaram o Go­

verno a manter, no próprio Ministério da Fa­

zenda, onde a experiência supre em parte as 

deficiências apontadas, o encargo de elaborar a 

proposta orçamentária,

“Até que seja organizada a Divisão 

do Orçamento" 

como dispõe o decreto-lei n. 579, de 30 de julho 

de 1938.

Como no entanto não dispomos de orgãos 

técnicos especializados para organização da pro­

posta geral no Ministério da Fazenda, nem para 

as propostas parciais em cada Ministério, a não 

ser no da Justiça e no do Trabalho, assim como
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não contamos com outros elementos com os mes­

mos objetivos, esta Comissão tem de enfrentar 

uma série de constantes dificuldades para dar 

cumprimento à sua obrigação.

A  necessidade de um orgão técnico especializado

A  organização de um serviço permanente e 

de carater técnico para esse fim é uma necessi­

dade urgente.

Já em 1934, ao reorganizar os Serviços da 

Administração Geral da Fazenda Nacional o 

decreto n. 24.036, de 26 de março, em seu ar­

tigo 13 reconhecia a conveniência de se entre­

gar o preparo e estudo da proposta orçamen­

tária a um orgão técnico especializado, assim 

dispondo: .

“Art. 13. A secção de estudos eco­

nômicos e financeiros será composta de 

especialistas, de livre escolha do Ministro 

da Fazenda, e tem por objetivo:

a) preparar a pToposta de orçamento 

da receita e da despesa e acompanhar 

sua execução, na forma do que dispõe o 

decreto n. 23.150, de 15 de novembro 

de 1933.”

A constituição de um corpo permanente de 

funcionários especializados é o problema que nos 

pede agora uma solução definitiva. O  trabalho 

executado, cada ano, com elementos requisitados, 

quasi sempre a última hora, às vezes sem pre­

paro especial, é um dos graves inconvenientes a 

serem removidos.

Ainda neste exercício, embora a Comissão 

fosse criada em fevereiro, só em abril se realizou 

a sua primeira reunião. E os trabalhos práticos 

propriamente ditos, por falta das propostas dos 

Ministérios e pela deficiência do número de 

funcionários, apenas em julho foram iniciados, 

resultando destas circunstâncias a escassez de 

tempo para estudo e discussão das propostas, 

alem de ocasionar, mais uma vez, a publicação 

do orçamento no penúltimo dia do exercício,

Não basta, porem, organizar simplesmente o 

serviço, comissão ou divisão de orçamento junto 

ao Presidente da República. E ’ indispensável 

criar os mesmos serviços em cada Ministério e 

demais orgãos diretamente subordinados à Pre­

sidência da República, como já ocorre nos Minis­

térios da Justiça e do Trabalho.

Com a C . O . do Ministério da Fazenda, 

ou a futura D.O. do D.A.S.P., estes serviços au- 

xiliares devem formar um sistema. Devem por­

tanto funcionar em um regime de absoluta coor­

denação e orientação técnica.

Sem estes serviços auxiliares, ou sem a or­

ganização do sistema, qualquer que seja o orgão 

encarregado da elaboração da proposta terá sem­

pre grandes dificuldades para dar cumprimento 

rigoroso ao que lhe compete.

Providências que se impõem

a) Prazos

Ha, entretanto, uma série de providências 

que devem ser postas em prática desde já, afim 

de que se reduzam as deficiências que teremos 

ocasião de apontar.

Temos, por exemplo, o problema dos pra­

zos ; medida de ordem preliminar ainda não pra­

ticada e que não pode deixar de ser devida­

mente considerada é a que se refere aos prazos 

de apresentação e discussão das propostas par­

ciais, do que depende a data de publicação da 

lei orçamentária.

Os inconvenientes de toda sorte, ocasiona­

dos pela publicação retardada do orçamento, 

não podem subsistir, sob pena de compromter a 

boa marcha da administração.

As formalidades a que a aplicação das do­

tações orçamentárias está sujeita em cada M i­

nistério, na Contadoria Geral da República, no 

Tribunal de Contas e, depois, nas Delegacias 

Fiscais, devem ser satisfeitas antes de 31 de de­

zembro.

Considerando que, em regra, essas formali­

dades indispensáveis consomem mais de um e às 

vezes mais de dois meses até que sejam satisfei­

tas, torna-se evidente que o orçamento precisa 

estar aprovado até outubro, afim de que sua pu­

blicação se faça logo no início de novembro.

Se considerarmos um prazo mínimo de três 

meses para estudo e discussão da proposta, pra­

zo que deve ser maior, e um ,mês para redação 

definitiva da proposta a ser submetida aò Pre­

sidente da República, chegamos à conclusão de 

que as propostas parciais devem estar na C. O. 

até 31 de maio.

Naturalmente, para que cada Ministério 

possa organizar sua proposta em condições de 

„ ser remetida à C. O., são necessários pelo menos
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dois meses de estudo e consultas aos chefes de 

serviço. Podemos, então, concluir sugerindo a 

seguinte escala de prazos para as várias fases 

da elaboração da proposta:

a) até 31 de março, remessa das propostas 

aos Ministérios pelos serviços, departamentos, 

estabelecimentos ou repartições que lhe são su­

bordinados;

b) até 31 de maio, remessa das propostas 

à Comissão de Orçamento;

c) entre 1 de junho e 31 de agosto, dis­

cussão das propostas na C. O.;

d) de 1 a 30 de setembro para redação de­

finitiva e entrega da proposta ao Presidente da 

República e ao Ministro da Fazenda.

b ) Justificações

Outra providência indispensável é a que se 

refere às justificações que devem acompanhar 

cada proposta parcial. A Comissão, recem-cria- 

da, ainda não dispõe de um arquivo em que. se 

encontrem os elementos de que necessita para se 

instruir convenientemente.

As propostas, de seu turno, veem desacom­

panhadas de qualquer esclarecimento como de 

novo aconteceu neste exercício, com poucas ex­
ceções.

A designação de um representante do M i­

nistério, junto à Comissão, não resolve plena­

mente o caso porque, mesmo quando se trata de 

funcionários experimentados, como os que teem 

sido designados, eles se veem quasi sempre na 

contingência de informar em carater pessoal e 

baseados no conhecimento que teem do serviço 

ou de seu diretor, raramente podendo oferecer a 

documentação de que na realidade a C. O. ne­
cessita .

Nos Ministérios, geralmente, tambem não 

existem os elementos reclamados para o estudo 

rigoroso das propostas, porque, na falta de or- 

flamzação eficiente, os diretores de serviço quasi 

sempre preparam suas propostas e depois as dis­

cutem de memória, critério falho, sobretudo 

quando se trata de serviços distribuídos por todo 

° país, determinando a hipótese, muito freqüen­

te, dos chefes de serviço não conhecerem, quer 

pela extensão geográfica, quer por outros motivos, 

pouco mais do que a sua sede, no Rio de Janeiro.

Diante dessas circunstâncias, é facil avaliar 

o penoso trabalho da Comissão, assim como as

falhas que o Orçamento deve apresentar, alem 

das conseqüências inevitáveis para o bom anda­

mento da administração.

Conforta-nos, no entanto, poder afirmar que 

neste exercício, como nos anteriores, empenha­

mos todos os esforços no sentido de suprir as 

deficiências de nossa organização, valendo-nos 

da colaboração dos representantes dos Ministé­

rios, das Divisões do D . A . S . P . e da contribui­

ção individual que tivemos de solicitar a mais de 

150 diretores de serviço.

Estudo e discussão das propostas parcias

Da discussão das propostas resultaram mais 

de duzentos pedidos de modificações sobre as que 

nos foram enviadas primitivamente, o que dá uma 

idéia da incerteza com que sua maioria foi apre­

sentada. Ao discutir estas modificações, pudemos 

verificar os defeitos de origem, a falta de com­

preensão e até o desinteresse que ainda há pelo 

orçamento. Chegamos à conclusão de que a 

maioria das dificuldades atribuídas ao Código de 

Contabilidade, ao Tribunal de Contas e à técnica 

orçamentária provêm do desconhecimento revela­

do por aqueles que não distinguem despesas da 

Verba Material das que correspondem à Verba 

Pessoal, para já não citar a imperfeição com que 

classificam, dentro de cada verba, as várias des­

pesas.

Certamente a legislação a que se subordina o 

Tribunal de Contas, assim como o próprio Có­

digo de Contabilidade e seu Regulamento recla­

mam, si não uma reforma, pelo menos uma revi­

são que atenda às atuais condições do serviço 

público.

Acreditamos que a iniciativa de contacto di­

reto da Comissão com os diretores é do mais alto 

proveito, mesmo quando existirem em cada M i­

nistério os orgãos próprios encaregados de tarefa 

semelhante. Por esse meio, não só nos foi possi­

vel fazer uma classificação mais exata da despesa, 

como tambem suprir, pelo menos em parte, as 

deficiências já assinaladas.

Forçoso é confessar, no entanto, que a Des­

pesa ainda se apresenta com muitos defeitos de 

classificação. Alem da técnica, em vigor, que se 

pretende melhorar e aperfeiçoar, o que importa 

confessar suas imperfeições atuais, a redação 

de ementas é, às vezes, confusa e não permite 

qualquer análise da natureza de certas despesas.
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Resumir ou desdobrar o número de subcon­

signações é uma encruzilhada diante da qual nos 

encontramos. Há os que defendem uma classifi­

cação sumária das despesas de material em duas 

categorias: permanente e de consumo; e há os que 

preferem subdividir ou especificar ainda mais a 

classificação atual.

Se atentarmos para o texto dos arts. 68 e 69 

da Constituição, seremos levados a concluir pela 

especificação analítica, embora agrupando as des­

pesas da mesma natureza como, por exemplo: ma­

terial de expediente; material técnico científico; 

material para defesa nacional; máquinas e insta­

lações; moveis; combustíveis, etc.

Esse aspecto do orçamento merece realmente 

atenção especial e o problema deve ser estudado 

com interesse.

Não convem, entretanto, modificar a técnica 

em vigor de um momento para outro. Isto poderia 

ocasionar grande confusão e piorar o sistema. 

Preliminarmente, teremos de estudar todos os re­

flexos de uma nova técnica em relação ao Tribu­

nal de Contas, ao Código de Contabilidade, a 

Contadoria Geral da República c aos demais or­

gãos da administração.

A  classificação da Despesa e os Serviços de 

Material

A proposta para o próximo exercício não 

apresenta qualquer inovação quanto ao sistema 

de classificação da Despesa adotado nos últimos 

anos. As verbas continuam se subdividindo 

em consignações e estas em subconsignações, 

e os orgãos da administração, como tais conside­

rados as repartições, serviços, departamentos ou 

estabelecimentos, continuam figurando sob cada 

subconsignação com suas dotações próprias.

As únicas alterações feitas se resumem na 

uniformização de ementas, agora iguais para 

todos os ministérios, quanto à redação e nume­

ração ; na supressão de algumas subconsignações 

e criação de uma, como veremos ao tratar da pro­

posta em relação às verbas e na numeração uni­

forme dos orgãos ou serviços de cada Minis­

tério .

A tentativa de subdivisão de algumas sub­

consignações, com o propósito de melhor classi­

ficar certas despesas, não deu os resultados pre­

tendidos, diante da absoluta falta de informações 

que nos deviam ser fornecidas pelos ministérios. 

•Não houve possibilidade, por exemplo, de sepa­

rar na subconsignação 13 as despesas com moveis 

propriamente ditos daquelas que se referem a má­

quinas e utensílios de escritório, ou, na subcon­

signação 19, os combustíveis propriamente ditos 

dos lubrificantes e do material de conservação de 

máquinas e assim por diante.

Esta impossibilidade resulta das imperfei­

ções da proposta parcial de cada unidade de ser­

viço, que deverá formular seus pedidos à vista de 

um verdadeiro balanço de suas necessidades, item 

por item, ou seja, artigo por artigo.

Neste exercício, apresentaram propostas nes­

sas condições apenas a Imprensa Nacional e o 

Serviço Florestal.

A  criação do Serviço de Material e da Divi­

são de Orçamento nos vários Ministérios, for­

mando um sistema com a Divisão de Material do 

D. A. S. P., com a C. O. e com o D. F. C. de­

verá remediar este mal que se traduz em apre- 

ciaveis despesas inúteis ou supérfluas.

O  objetivo que se tem em vista é centralizar, 

até certo ponto, o serviço de aquisição e de abas­

tecimento de material por intermédio de um orgão 

que ao mesmo tempo deve ter participação direta 

no preparo da proposta orçamentária.

O  funcionamento deste orgão nos permitirá 

prosseguir com êxito na campanha de padroni­

zação do material e nos deve assegurar freqüen­

tes oportunidades para adquiri-lo em melhores 

condições.

O  orgão realmente encarregado da aquisição 

é o D .F .C . ,  criado em substituição à C .C .C .,  

cujas falhas de organização e experiências de fun­

cionamento foram devidamente consideradas ao 

criar o Departamento. Este, no entanto, ainda se 

ressente da falta de algumas medidas complemen- 

tares que lhes possibilitem uma atuação mais rá­

pida, livre de certos embaraços ainda revelados 

neste exercício.

Os Serviços de Material, logo que estejam em 

plena e eficiente atividade, nos devem proporcio­

nar, incontestavelmente, sensíveis economias or­

çamentárias. O  conhecimento que este Serviço 

deve ter da situação de cada repartição, do ma­

terial permanente ou de consumo de que cada 

uma deve ser provida, das deficiências que apre­

sentem e das necessidades que devem ser aten­

didas, é o elemento que nos permitirá evitar a 

repetição sistemática de dotações sempre destina­

das ao mesmo fim e para cuja supressão esta Co- 

misão não tem senão informações ou indicações 

de menor significação.
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Este problema é realmente importante e de­

monstra a necessidade de dar todo apoio aos 

serviços de material, porque somente dispondo de 

um orgão de fiscalização desta natureza podere­

mos dar aplicação apropriada às dotações consig­

nadas em cada orçamento.

A  falta de programas parciais

Diante da falta de conhecimento de seus 

próprios serviços, muitos diretores de repartições 

não souberam informar à C .O . em que preten­

dem aplicar as importâncias constantes de suas 

propostas em várias subconsignações.

O  orçamento feito por aproximação, por 

um pouco de cálculo arbitrário, sem um balanço 

prévio das necessidades de cada serviço, nos re­

vela que os diretores, salvo poucas exceções, 

solicitam recursos que não sabem como utilizar 

quando lhes são concedidos, e esta é a explica­

ção que encontramos para os saldos disponíveis 

no fim dos segundo e terceiro trimestres, que 

acabam sendo empregados à última hora e quasi 

sempre sem maior proveito. Ha alguns exem­

plos que são suficientemente expressivos para 

documentar, sem mais argumento, esta afirma­

tiva. Do total das dotações consignadas para 

Material, inclusive créditos adicionais, tiveram 

aplicação, em 1937, apenas 78 %; em 1938, 

76 %  e em 1939, 75 No Ministério da Via- 

Ção, o aproveitamento das dotações foi de 72% 

em 1937 e apenas de 58 %  em cada um dos 

exercícios seguintes. O  Ministério do Trabalho 

em 1938 e 1939 aplicou apenas 58 e 65 %  dos 

recursos que lhe foram concedidos para o mes­
mo fim.

Em relação aos saldos referentes ao Minis­

tério da Viação, poder-se-á dizer que resultam da 

complexidade dos seus serviços e da distribui­

ção deste por milhares de unidades, em todo o 

País. Sem um perfeito serviço de orçamento do 

material, a proposta desse Ministério terá de 

apresentar sempre os mesmos aspectos.

O  que se verifica é que não ha, para os 

inistérios, salvo a exceção que constitue no 

momento o do Trabalho, um programa de com­

pras, não ha um balanço das necessidades de 

cada serviço; não se tem conhecimento do es­

tado em que se encontra o material permanente, 

nem as instalações. Assim é que as dotações 

orçamentárias são empregadas em função da in­

fluência pessoal de alguns diretores ou chefes 

de serviço, seni a menor atenção ao interesse do 

serviço propriamente dito ou então atendem 

apenas a algumas repartições, conforme o ponto 

em que se localizam.

O  Serviço do Material, funcionando como 

se pretende, deve corrigir toda esta série de in­

conveniências e de prejuízos porque, participan­

do do estudo da proposta orçamentária, terá 

oportunidade para fixar, previamente, e com 

mais acerto, o que, como e quando se deve ad­

quirir, podendo portanto simplificar os processos 

de compra e de abastecimento, alem de se apa­

relhar para exercer a devida fiscalização.

Alcançados estes objetivos, teremos criado 

o ambiente em que deve atuar com grande êxito 

o D . F . C ., cujas atividades, ainda por vezes 

tumultuárias, são as conseqüências materiais do 

funcionamento menos eficiente dos demais or­

gãos que formam o sistema.

Os resultados desta ação planificada e con­

junta irão refletir, beneficamente, nos trabalhos 

desta Comissão e nos da Contadoria Geral da 

República, nas funções do Tribunal de Contas, 

na estatística do Serviço Público ou, em resumo,

— num eficiente controle da despesa pública.

Experiência vitoriosa

Os resultados da experiência de um sistema 

dessa natureza, já o temos em relação à Verba 1 

■— Pessoal.

As economias que teem sido feitas nos úl­

timos anos, sem prejuizo do franco desenvolvi­

mento de todos os serviços e mesmo da criação 

de muitos outros, resultam do controle, exercido 

pelos Serviços de Pessoal de cada Ministério 

em combinação com as Divisões do D . A . S . P .

A  organização dos quadros, a criação de 

carreiras, o estudo das lotações, a padronização 

de vencimentos, constituem os fundamentos em 

que se baseiam a economia e melhor eficiência 

dos gastos com a Verba Pessoal, hoje rigorosa­

mente controlada, segundo nos foi dado verificar 

durante a discussão das propostas parciais, evi­

denciando-se que os princípios estão certos e 

adequados ao problema e que sua adaptação se 

fez quasi integralmente. Algumas dificuldades 

iniciais teem sido rápida e acertadamente satis­

feitas, graças à perfeita harmonia no funciona­

mento de todos os orgãos que constituem o sis­
tema .
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O exemplo é suficiente para nos animar a 

proceder pela mesma forma em relação ao M a­

terial .

Com o progressivo aperfeiçoamento da clas­

sificação das despesas com Pessoal e o início 

da mesma campanha em relação ao Material, 

devemos em pouco tempo eliminar os inconve­

nientes ainda apontados na Verba 3 ■<— Serviços 

e Encargos — para a qual convergem quasi to­

das as despesas mal classificadas, assim como 

uma pequena percentagem das que figuram na 

Verba 5 — Obras, Desapropriações e Aquisição 

de Imóveis.

Notas sobre as Verbas 3, 4, 5 e 6

A permanência de muitas dotações na Verba 

3 — Serviços e Encargos — continua sendo 

contrária à boa classificação da Despesa. , Ai, 

onde deviam aparecer apenas .certos encargos 

da União, cujas despesas não pedem um ser­

viço propriamente dito, com pessoal e material 

próprios, como subvenções, despesas contra­

tuais e outras, aí tambem encontramos dota­

ções para "Manutenção de Biblioteca”, “Cam­

pos de Agrostologia”, “Parques Nacionais”, 

“Serviços da Febre Amarela”, “Despesas com 

expulsão de estrangeiros", “Assinatura de notas” 

e muitas outras que a rigor devem desdobrar-se 

em pessoal e material.

A dispensa de certas exigências para movi­

mentação dos recursos consignados nesta Verba 

e a prática do regime de adiantamentos com pres­

tação de contas a posteriori constituem as suas 

maiores atrações e sobretudo .porque, alem disso, 

com as suas dotações se podem satisfazer simul­

taneamente as despesas com pessoal, material e 

até obras e instalações.

No orçamento de 1941 já não figuram algu­

mas das subconsignações que constam da mesma 

Verba em 1940. Foram transferidas para uma 

das Verbas 1 — 2 ou 5 como as que se referem 

aos Parques Nacionais e outras.

E ’ ainda pela Verba 3 que o orçamento con­

tinua destinando recursos para manutenção do 

tráfego de várias estradas de ferro, embora se 

saiba que estas dotações se aplicam no pagamento 

de despesas com pessoal e material. Esta classi­

ficação resultou da falta de conhecimento das 

parcelas que as referidas estradas de ferro con­

sumiam em pessoal e material, quando praticavam

o regime de pagamento de suas despesas de 

custeio com as próprias rendas, quebrando desta 

maneira o principio da unidade de orçamento. Já 

agora não há mais razão para que os seus direto­

res deixem de apresentar suas propostas devida­

mente discriminadas.

A  apresentação da Verba 5 tem melhorado 

ultimamente em relação à clareza das despesas 

que correm pela mesma. Podemos distinguir, nos 

últimos exercícios, as obras a serem iniciadas 

das que estão em prosseguimento ou em con­

clusão e a aquisição ou a desapropriação de 

imóveis. Entretanto a redação das subconsigna­

ções comporta despesas que, embora distintas, se 

classificam sob o mesmo título. Seria oportuno 

modificar a enumeração e redação das ementas da 

Verba 5, de modo a precisar as despesas com es­

tudos e projetos ; início de obras, quando se tratar 

de planos ou projetos cuja execução não se faz 

em um exercício ; conclusão de obras, para a hi­

pótese das que vêm sendo executadas desde outros 

exercícios ; aparelhamento ; instalações propria­

mente ditas; reconstruções; ampliações; conserva­

ção; etc.

Essa discriminação nos permitirá levar à conta 

da Verba Obras, e com mais acerto, muitas des­

pesas com instalações, aparelhamento, conserva­

ção e outras que atualmente correm, com impro- 

priedade, pela Verba 2 — Material.

Somos partidários de uma especificação mais 

detalhada da Verba 5 e da rigorosa obediência 

às leis que atualmente regem a matéria, para evitar 

que os recursos consignados sob certas condições 

tenham emprego diferente. São inúmeros os casos 

de dotações repetidas para conclusão e instalação 

de obras que continuam paradas e até abandona­

das. Em regra são obras que foram iniciadas por 

motivos de ordem política e não por necessidade 

do serviço, sendo interrompidas no momento em 

que deixaram de produzir os efeitos desejados. Ou 

então são obras iniciadas sem planos, projetos e 

orçamentos rigorosamente estudados e que, em 

determinado momento, escapam às escassas pos­

sibilidades do Tesouro, passando a aguardar, pela 

sua inoportunidade ou adiabilidade, a melhoria da 

situação financeira.

A distinção que se propõe para as despesas, 

com reconstruções, ampliações, adaptações e outras, 

como a especificação da despesa, são igualmente 

necessárias para evitar que obras de certo vulto se­

jam executadas com dotações que se aplicam a
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outros fins, além de escaparem ao cumprimento das 

exigências já em vigor.

As duas verbas — Eventuais e Dívida Pú­

blica ■ estão sendo utilizadas com propriedade.

A l.a se destina a atender às despesas para as 

quais não haja dotação própria. Como, entretan­

to, começa a sèr aproveitada para certos fins mais 

ou menos freqüentes e convenha evitar a sua evo­

lução, será o caso de criar ou ampliar, nas Verbas

1 e 2, o conceito das subconsignações “represen- 

taçao , na V , 1, e "Despesas de pronto pagamen­

to na V . 2, em que se classificariam algumas 

dessas despesas, convindo estudar que resultados 

poderíamos obter com a transformação da última 

em despesas de pronto pagamento” .

Quanto à Verba 6, não ha restrições a fazer, 

oderá, possivelmente, ser transformada em uma 

consignação da Verba 3.

Temos assim feito um rápido exame das vá ­

rias verbas dentro da técnica orçamentária em 

v>gor, assim como uma apreciação de ordem geral 

sôbre as deficiências com que está sendo elabo­

rado o orçamento geral da República, quanto à 

espesa, à qual dedicamos um capítulo especial 

em que voltaremos a tratar de sua classificação 

3 v*sta do texto constitucional que dispõe sobre 

a matéria, além de estudar cada verba em seus 
vários aspectos.

Ao tratar da Receita, em capítulo próprio, 

apontaremos igualmente as dificuldades e as fa- 

as com que é orçada, assim como teremos oca- 

siao de formular algumas sugestões que nos pa­

recem da maior oportunidade.

Aspeto econômico-financeiro do orçamento —• 

O  déficit

Resta-nos agora, antes de apresentar um re­

sumo analítico das despesas de cada Ministério e 

emais orgãos da administração, apontar as ra­

zões que não nos permitiram reduzir o total das 

espesas para 1941, quando, diante de tão crí-

1Ca e aPreensiva situação mundial, deviamos com­
primir os gastos.

Não podemos apontar com precisão a diferen­

ça entre as despesas realizadas em 1940 e a que 

P evimos para 1941, porque ainda não conhecemos 

os resultados do exercício financeiro.

® orçamento para 1940 fixou a Despesa em 

‘ ^-842:000$0, cifra que foi acrescida de 

jo.812:508$5 correspondente a 458.209:875$9 

de créditos especiais e 180.602:632$6 de créditos

suplementares, elevando o total das despesas au­

torizadas a 5.060.654:508$5.

A Despesa para 1941 está estimada em réis 

4.881.197:000$0, enquanto a Receita está orçada 

em 4 .124.546:033$0, donde um déficit orçamen­

tário superior a 750.000 contos de réis.

Considerando as condições que caracterizavam 

o momento da previsão para 1940, e as atuais, con­

vém assinalar que muitas dotações foram consig­

nadas sob dificuldades e incertezas que resultavam 

da situação confusa criada com o deflagrar da 

guerra na Europa.

O  caso dos combustíveis é típico. Não sc 

quanto ao carvão, como também em relação ao pe­

tróleo e seus derivados, todos os nossos cálculos 

foram ultrapassados pela realidade.

A  impossibilidade da redução da atividade 

dos serviços de transporte nos levou à abertura 

de créditos suplementares de quasi 110.000:000$0.

Em relação ao material permanente, sobretudo 

o que depende do estrangeiro, como instrumental e 

aparelhamento técnico-científico, material para ser­

viços industriais, produtos químicos e máquinas em 

geral, as dotações quasi sempre se tornaram insu­

ficientes, determinando a concessão de recursos 

novos ou complementares no próximo exercício, 

para aquisição dos elementos indispensáveis ao 

funcionamento de muitos serviços.

Entretanto, mais depressa do que se podia 

imaginar, a economia internacional se reajustou à 

situação de guerra e oferece uma relativa esta­

bilidade dentro das incertezas que nos atormen­

tam. Tanto a Receita como a Despesa parecem 

já ter tomado suas novas posições e por isso é 

de presumir que, com referência ao orçamento para 

1941, a Receita prevista não fique aquem da esti­

mativa feita, de 4.124.546:033$0, assim como 

não exceda dos 4.881. 197:000$0 a Despesa or­

çada.

O  rigor com que foram consideradas as duas 

partes do Orçamento talvez nos poupe, de um lado, 

a criação de novos encargos imediatos para os 

contribuintes ; e de outro, independente de re­

cursos suplementares, a suspensão ou redução de 

serviços.

O  déficit orçamentário admitido para 1941 
não traduz uma crise econômica interna, nem tão 

pouco importa em majoração irrefletida da Des­

pesa Pública.

Os impostos que não dependem do comércio 

exterior sustentam suas cifras anteriores, algumas
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com aumentos, sem modificações no regime tribu­

tário. Realmente, se não fosse a situação de guer­

ra, teríamos possibilidades de arrecadar pelo me­

nos 300 mil contos a mais.

As Despesas correspondem à marcha normal 

dos serviços públicos que teem experimentado um 

sensivel, porem prudente desenvolvimento nestes 

últimos anos e ainda assim, para 1941, foi posta 

em prática uma política de rigorosa compressão nos 

gastos, conforme veremos ao examinar cada orça­

mento .

A verificação de que muitos serviços inadia- 

veis sofriam verdadeira estagnação, porque em 

grande parte competiam aos Estados ou a empresas 

concessionárias, que por falta dé recursos não os 

mantinham regularmente, nem os desenvolviam de 

acordo com as exigências do interesse público, le­

vou o Governo Federal a assumir a iniciativa de 

realizá-los com recursos da União.

Os serviços de saude, ensino e transporte, 

para citar três grandes grupos, constituem hoje 

pesados encargos que estão representados na 

construção de hospitais e de escolas, nos serviços 

de saneamento e no de construção de estradas, por­

tos e aeroportos.

A instalação de tais, serviços, quasi todos 

dependendo de material importado, absorvem 

grandes dotações e sua manutenção importa em 

despesas de carater permanente.

O  Governo Federal, no entanto, não pode dei­

xar de cuidar dêsses problemas, que são de ordem 

fundamental para o desenvolvimento e fortaleci­

mento da economia nacional.

Por outro lado, o Governo Federal, que havia 

sido forçado pela situação econômica internacional 

que se seguiu à grande crise de 1929/30, a sus­

pender o serviço da dívida externa, na expectativa 

de melhores dias, iniciou, em 1938, os entendimen­

tos com os países credores no sentido de retomar 

aquele serviço. E, certo dos reflexos bené­

ficos que essa medida havia de trazer para a eco­

nomia nacional, o Governo Brasileiro, apesar da 

deflagração da guerra em setembro de 1939, con­

cretizou o seu plano, reiniciando o pagamento da 

dívida externa, o que importa em um encargo 

anual de 240.000:000$0.

Estas referências não são feitas com a preo­

cupação de justificar o déficit sem pedir algumas 

providências que a situação exige.

A realidade nos impõe um exame mais pro­

fundo da situação e pede sacrifícios que podem

estar representados por várias formas, como a in­

terrupção das construções de rodovias, ferrovias, 

portos e aeroportos; a suspensão dos serviços de 

saúde, ensino, saneamento e colonização ; a redu­

ção dos preços internos dos nossos produtos em 

face da impossibilidade de sua exportação, etc. 

Serão para nós grandes sacrifícios, que importam 

em retardar o ritmo de nosso desenvolvimento eco­

nômico e reduzir a justa compensação a que teem 

direito as classes produtoras. Numa ou noutra 

hypótese serão sacrifícios mínimos, diante dos que 

são impostos a outros povos.

Sem nos perder nas malhas da “grandeza e 

riqueza do país” temos porém onde atuar, com 

proveito, dentro de nossas fronteiras, procurando 

remédios para a nova crise mundial. A  própria 

guerra, como sempre acontece, nos vai ensinando 

a procurar as soluções mais adequadas. Infeliz­

mente, dois problemas fundamentais ainda tra­

vam o desenvolvimento mais rápido da economia 

nacional : combustíveis e siderurgia. O  primeiro 

vem sendo objeto de particular interesse do Go­

verno, com o dispendio de apreciaveis somas, ha 

alguns anos, e o segundo se anuncia como solu­

cionado dentro em breve.

A falta de capitais tem impedido ou dificul­

tado o aumento da produção carbonífera, apesar 

de todos os favores do Govêrno Federal. Em 

parte também pela falta de capitais, nosso poderoso 

potencial hidro-elétrico não está sendo aproveitado 

economicamente. Um exemplo bem expressivo 

pode ser apontado em relação à Cachoeira Paulo 

Afonso, capaz de prover de energia uma faixa 

litorânea que se estende da Baía a Natal, con­

forme minuciosos estudos que estão realizados.

A  industrialização das matérias primas con­

tinua sendo uma das preocupações do Govêrno 

Federal e é necessário insistir nessa política. Já 

temos alguns exemplos animadores em relação às 

fibras nacionais, à borracha e alguns minérios. 

Mas aí continuam reclamando os recursos da técni­

ca e do capital as indústrias da celulose, dos óleos 

vegetais, dos couros, dos peixes e dos subprodu­

tos de muitas indústrias.

O  serviço público não poderá contribuir de 

modo diréto e imediato para a melhoria da situa­

ção financeira, porque a máquina administrativa 

exige ainda maiores recursos, sobretudo em pes­

soal técnico especializado, justamente para facili­

tar a orientação e o desenvolvimento das ativida­

des econômicas. Mas podemos admitir uma con­
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tribuição indireta, representada pela melhor apli­

cação dos recursos orçamentários e maior eficiên­

cia dos serviços administrativos, ou seja, a exe­

cução dos mesmos encargos com despesas menos 

elevadas.

A  falta de controle da produção de cada uni­

dade de serviço ainda não nos permite atuar com 

precisão no sentido de cumprir o dispositivo cons­

titucional que manda estudar e reorganizar os ser­

viços e repartições, com o objetivo de se obter 

maior economia e melhor rendimento na adminis­

tração . Entretanto, o problema já está em equação 

e começa a ser resolvido pelos orgãos próprios, sob 

a orientação da Divisão de Organização e Coor­

denação do D .A .S .P .

O  que se torna necessário é estabelecer um 

programa de atividades compreendendo um pe­

ríodo mais ou menos largo, afim de que todos os 

problemas de primeira grandeza sejam harmoni- 

camente impulsionados ou atacados.

Num país como o nosso, onde tudo depende 

do Governo, a despesa pública se capitaliza por 

muitas formas, desde a criação do ambiente favo­

rável ao exercício das atividades privadas até o 

inanciamento oficial das grandes e pequenas in­

dústrias. Por isso, temos de fomentar a produção 

de matérias primas ; de sanear as zonas produto­

ras , de realizar os serviços de transportes ; de fa­

cilitar o estabelecimento e o funcionamento de 

muitas indústrias e, até mesmo garantir o consu­

mo de alguns produtos.

As estatísticas demonstram que, nos últimos 

anos, quasi todos os países do mundo estão vi­

vendo um regime de desequilíbrio econômico-fi- 

nanceiro e de déficit. Não devemos nos alarmar

a ocorrência do. mesmo fenômeno entre nós. 

as. cumpre-nos adotar medidas e providências 

no sentido de combater e eliminar o déficit.

A política econômica que temos de realizar 

está ligada a um sem número de problemas inter­

nos e internacionais. Sem estudá-los cuidadosa­

mente e sem planeiar com base em elementos con­

cretos, objetivos, estaremos sempre a improvisar.

coordenação das atividades comuns, o combati 

a° paralelismo de funções e de interêsses, o apro­

veitamento racional da nossa capacidade de tra- 

a no são as grandes linhas que devem nortear 

os rumos da administração nacional.

Temos demonstrado que mesmo sob certa 

penúria financeira e sem o recurso ás emissões 

escontroladas ou aos empréstimos asfixiantes po­

demos realizar muito do que nos cabe fazer. Aí 

estão dez anos de desenvolvimento seguro, rit­

mado, bem estruturado, realizados com recursos 

exclusivos do próprio País. Não somos mais um 

país em que o emprego do capital constitue um 

jogo arriscado. Provamos que na exploração de 

nossos recursos naturais podemos auferir lucros 

compensadores. Estamos criando o ambiente neces­

sário às grandes inversões de capital, que só se ve­

rificam quando um conjunto de circunstâncias eco­

nômicas lhes assegura uma justa compensação.

A  atividade do Govêrno tem sido, pois, cons­

trutiva e cumpre insistir na continuação dos planos 

e programas anteriormente adotado, que devem 

ter sua execução assegurada pelo orçamento.

A  RECEITA  PÚBLICA

Considerações preliminares

^ "^O N D IÇ Õ E S  particularissimas cercaram a pre­

visão da receita pública federal para o exercí­

cio de 1941. A situação internacional, que de ha 

muito vinha se agravando, culminou afinal no 

conflito armado que mais uma vez ensangüenta o 

velho continente. Como bem assinala Paul 

Einzig, um dos mais argutos observadores con­

temporâneos, desde 1935 a interferência dos fato­

res políticos na evolução econômico-financeira das 

nações foi se intensificando dia a dia até se tor­

nar predominante no biênio 1938-1939. A  par­

tir de 1939 o fator guerra passou a determi­

nar as finanças de todos os povos.

Embora afastado do conflito sangrento e 

perante ele se conservando estritamente neutro, 

não poderia o Brasil deixar de sofrer as conse­

qüências da situação internacional e seus refle­

xos em sua vida econômica e financeira. Com a 

quarta parte, aproximadamente, de sua teceita 

derivada da imposição de produtos importa­

dos do exterior, eram de esperar profundas re­

percussões das hostilidades nas rendas da 

União, dado que a guerra marítima veiu dificul­

tar e mesmo interromper grandes rotas do co­

mércio internacional. Todavia, a atual estru­

tura econômica do país e as medidas de defesa 

postas em prática pelo Governo impediram que 

resultassem para nós, da situação mundial, conse­

qüências idênticas às da conflagração de 1914­
1918.
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A economia brasileira já não apresenta hoje 

a feição exclusivamente agrária de 26 anos 

atrás. Nesse período, o nosso aparelhamento in­

dustrial deixou de ser assunto de devaneios 

românticos para se tornar uma realidade indis­

cutível .

Outrossim, o grande desenvolvimento das 

vias internas de comunicação, o aumento extra­

ordinário do comércio de cabotagem e a extinção 

das barreiras alfandegárias entre os Estados 

da União deram unidade e pujança à nossa eco­

nomia...

A  diferença entre essas duas épocas se espe­

lha claramente mediante um cotejo entre as previ­

sões da receita pública federal para o exercício de 

1915 e 1941.

Em 1915, em uma receita total orçada em 

115.467:764$888 ouro e 311.088:000$0 papel, os 

impostos de importação para consumo e demais 

taxas aduaneiras figuravam com 60.060:000$0 

ouro e 106.200:000$0 papel, isto é, mais de me­

tade da receita ouro e mais de 30 % da receita 

papel, mostrando a absoluta dependência das fi­

nanças públicas do país aos azares do comércio in­

ternacional. O  pequeno volume de nossa produ­

ção industrial se traduzia então na previsão de 

61.490:000$0 papel para o produto dos impos­

tos de consumo.

O  quadro da previsão da receita da União 

para o exercício de 1941 é inteiramente outro, 

acusando, em um total dc 4.124.546:033$0, a par­

cela de 984.550:000$0 (23,8% ) para os impos­

tos e taxas aduaneiras e um total de réis

1 .156.150:000$0 (28% ) para os impostos de 

consumo, hoje transformados em viga mestra da 

receita federal .

Outro aspecto que não pôde ser menospre­

zado, ao se fazer a previsão da receita pública 

para o exercício de 1941, foi o do deslocamento 

observado a partir da Grande Guerra em nosso 

comércio internacional. No ano de 1913, em

uma importação total avaliada em ....................

1 .007.495:400$0, contribuíam as mercadorias de 

origem européia com 720.992:718$0, ao passo 

que as importações oriundas de paises da Amé­

rica do Norte, Central ou do Sul representavam 

tão somente 274.362:066$0.

Em 1939 porem, em uma importação de 

mercadorias avaliadas em 4 .788.646:000$0, atin­

giu a 1 .625.690:000$0 o valor das originárias de 

paises da Europa e a 3 .103.424:000$0 o valor

das importações provenientes das Américas. 

Esse deslocamento no intercâmbio internacional 

de mercadorias teve funda repercussão nas 

atuais condições econônjico-financeiras do país. 

Tendo o continente americano em sua quasi to­

talidade se conservado afastado do conflito que 

assola o velho mundo, nossas importações e ex­

portações não sofreram colapso idêntico ao ve­

rificado em 1914, quando o grosso do comércio 

brasileiro era feito com os paises europeus. A 

perda de importantes mercados como o alemão, 

o italiano, o holandês, o belga, etc. foi assim 

em grande parte compensada pelo aumento das 

trocas com os paises americanos e em principal 

com os Estados Unidos da América.

A  nova estrutura política, de carater niti­

damente intervencionista, do Estado Brasileiro, 

contribuiu tambem poderosamente para minorar 

as repercussões, em nossa vida econômica, dos 

acontecimentos europeus. Em 1914, o Estado 

demo-liberal, impotente e desarmado para fazer 

face aos distúrbios e às dificuldades de ordem 

econômico-financeira, viu-se alarmado diante da 

súbita e quasi completa interrupção das correntes 

comerciais do Brasil com a Europa. E, ante a afli­

tiva situação que se delineava para as finanças 

federais, nenhuma outra solução foi encontrada fora 

de uma enorme majoração de tributos, da qual nem 

mesmo se eximiam os vencimentos do funcionalis­

mo de então’. Em 1939-1940 porem, o Governo 

Nacional, melhor aparelhado, pôde encarar de 

frente e prevenir, até certo ponto, repercussões 

desastrosas do conflito europeu sôbre a nossa eco­

nomia, sem recorrer a medidas que viessem provo­

car aumento do custo de vida à economia brasi­

leira, sem exigir do contribuinte, em momento de 

elevação do custo de vida, de retraimento do co­

mércio e de diminuição do poder aquisitivo da 

nossa moeda, qualquer sacrifício extraordinário 

ou excedente de suas possibilidades.

Providências e sugestões

De acordo.com o decreto-lei 2.026, de 

21-2-1940, à Comissão de Orçamento foi atribuída 

somente a elaboração da proposta do Orçamen­

to Geral da União. Não quis porem a Comissão, 

em momento tão oportuno qual seja o do balancea­

mento de todos os recursos financeiros do país,' li­

mitar-se ao cálculo prévio da receita pública para o 

próximo exercício, e procurou, dentro de suas pos­

sibilidades e da angústia de tempo disponível,
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colaborar com o Ministério da Fazenda no sen­

tido de ser prevenida qualquer depressão maior 

nas rendas federais. Assim, desde o início de 

seus trabalhos e a medida que ia procedendo a 

um detido exame dos diversos parágrafos da re­

ceita pública, foi propondo e sugerindo providên­

cias que lhe pareceram acauteladoras dos interes­

ses da Fazenda Nacional e da integridade do Or­

çamento Geral da União.

Verificou, a princípio, que apezar das provi­

dências que desde 1931 vinham sendo tomadas no 

sentido da extinção dos denominados “fundos es­

peciais”, permaneciam ainda fora do orçamento 

alguns desses fundos e outros procuravam surgir 

aberta ou disfarçadamente. Não podia a Comis­

são de Orçamento silenciar diante de medidas con­

trarias à integridade do orçamento. A Consti­

tuição de 10 de novembro de 1937, em seu 

art. 68, reproduzindo princípio já consignado 

no Estatuto de 1934, consagrou as regras da 

unidade e da universalidade do orçamento, de­

terminando a incorporação na receita pública de 

todos os tributos, rendas e suprimentos de fun­

dos e a inclusão, na despesa, de todas as dota- 

Çoes necessárias ao custeio dos serviços públi­

cos. Amparada portanto pelo preceito constitu­

cional e certa de que em tão anormais circuns­

tancias para as finanças nacionais é necessário 

que o Governo tenha, no orçamento, um quadro

totalidade dos recursos com que conta para 

fazer face aos encargos atuais e futuros, foram, 

P°r intermédio da Presidência do Departamento 

Administrativo do Serviço Público e da Comis­

são de Orçamento, propostas ao Exmo. Senhor

residente da República as providências seguin­
tes:

a) exposição de motivos n. 1.242, de 12 

de agosto de 1940, propondo a expedição de de­

creto-lei determinando o integral recolhimento 

aos cofres públicos federais do imposto adicio­

nal de 10 % sobre os direitos de importação 

realmente devidos:

b) exposição de motivos n. 1.353, de 27 de 

agosto de 1940, propondo a expedição de de­

creto-lei revogando dispositivos do decreto-lei

1-446, de 27 de julho de 1939, que criou um 

fundo especial extra-orçamentário para paga­

mento das empresas transportadoras de corres­

pondência aérea: '

c) exposição de motivos n. 1 .618, de 30 de 

setembro de 1940, propondo a revogação de dis­

positivos do decreto-lei n . 2.615, de 21 de se­

tembro do ano corrente, que instituiu um fundo 

especial no Banco do Brasil, mediante depósito 

de determinada percentagem do imposto único so­

bre combustíveis e lubrificantes líquidos, para 

ser rateado entre os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios;

d) exposição de motivos n. 2.077, de 8 de 

novembro de 1940, propondo alterações no de­

creto-lei n . 2.667, de 3 de outubro do ano cor­

rente, que, ao criar contribuições destinadas ao 

melhor aproveitamento do carvão nacional e à 

execução de obras e instalações necessárias ao 

barateamento e facilidades do transporte do mi­

nério, determinou uma escrituração especial ex- 

tra-orçamentária, dessas contribuições:

e) exposição de motivos n. 2.244, de 14 

de dezembro de 1940, respondendo a parecer do 

Ministério da Justiça, contrário às alterações 

propostas no decreto-lei n. 2.667, pela exposi­

ção de motivos n. 2.077;

f) ofício n. 3.055, de 31 de dezembro de

1940, ao Diretor das Rendas Aduaneiras, escla­

recendo aparente incompatibilidade entre disposi­

tivos dos decretos-leis ns. 2.615 e 2.619, respecti­

vamente, dos dias 21 e 24 de setembro do ano 

em curso.

Em virtude das exposições de motivos re­

feridas nas alíneas “a" e “b”, foram baixados 

os decretos-leis ns. 2.619, de 24 de setembro de

1940 e 2.540, de 28 de agosto de 1940.

Outrossím, tendo-se verificado, por pedido 

de informações dirigido a todas as estações 

aduaneiras do país que, no ano de 1939, mais 

de duzentos mil contos de réis tinham deixado 

de ser arrecadados pela União, em virtude de 

isenções e reduções de direitos de importação, 

foi sugerida a expedição de um decreto-lei destina­

do a restringir aos casos previstos nos capítulos II,

III e IV, do decreto-lei número 300, de 24 

de fevereiro de 1938, as referidas isenções e 

autorizando o Ministério da Fazenda a desi­

gnar uma comissão para proceder à revisão do 

referido decreto-lei.

A  previsão da Receita

Dos diversos métodos conhecidos para a 

previsão das receitas públicas, o método direto 

ou do exame minucioso das probabilidades da 

arrecadação é hoje geralmente aceito e é o 

único que conviria empregar na esíimativa das
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rendas federais para o exercício de 1941. Se em 

circunstâncias normais os métodos denominados 

automáticos conduzem a graves e freqüentes er­

ros, pois se baseiam no falso pressuposto de que 

os fenômenos financeiros se desenvolvem regu­

larmente e dentro de certo ritmo, tais métodos, 

aplicados em épocas que como a atual podemos 

denominar de “catastróficas”, levariam a resul­

tados totalmente destituídos de significação. A 

eficiência do método de previsão direta das re­

ceitas exige porem duas condições preliminares 

essenciais: perspicácia dos avaliadores e boas 

estatísticas econômico-financeiras. Quanto à pri­

meira condição, procuramos fugir a um optimismo 

excessivo assim como a um pessimismo injustifi­

cado. Quanto aos dados estatísticos, é-nos porem 

forçoso confessar que a falta de informações segu­

ras e oportunas constituiu o maior dos empeci­

lhos que tivemos de enfrentar. A mesma observa­

ção feita pela Comissão encarregada da elaboração 

do Orçamento Geral da União para o exercício de

1940 quanto à urgente necessidade da organização

"de um serviço destinado a uniformizar e manter, em 

condições de facil consulta, os elementos relativos a 

arrecadação da Receita, para que se possa acompa­

nhar, com a maior exatidão, a oscilação dos diver­

sos títulos e parágrafos"

pode ser integralmente reproduzida com inteira 

procedência no presente relatório. Já possuimos 

diversos serviços de estatística convenientemente 

aparelhados com pessoal técnico e especializado e 

material adequado, porem, nota-se a falta de cen­

tralização e coordenação dos dados que possam 

interessar direta e imediatamente à elaboração e à 

fiscalização da execução do Orçamento.

A observação do fato não é de hoje, pois em

1938 o Senhor Diretor Geral da Fazenda Nacional, 

em artigo publicado na Revista do Serviço Público, 

aludia à necessidade da criação de uma

"estatística viva dos impostos, que seria comparada 

com a estatística morta, do exercício anterior"

e da qual entre outros grandes benefícios resul­

taria a possibilidade do estabelecimento

"de uma estatística tributária verdadeira, que sirva 

de ponto de partida para uma reforma que consulte 

ã verdadeira capacidade da massa dos contribuin­

tes brasileiros, tão diferenciados em razão das zonas 

onde exercitam a sua atividade na produção da ri­

queza tributável".

O  Serviço de Estatística Econômica e Finan­

ceira do Ministério da Fazenda publica regular­

mente a estatística de nosso comércio exterior e de 

cabotagem. Nota-se, porém, a necessidade de se­

rem os dados respectivos completados com infor­

mações relativas à arrecadação, assim como a im- 

prescindibilidade da publicação de uma estatística 

da produção industrial do país, comparada com o 

rendimento do imposto de consumo e de uma esta­

tística do imposto de renda que forneça concomi- 

tantemente informações sobre o desenvolvimento 

da renda nacional, devidamente discriminada por 

categorias. A ausência de uma estatística comple­

ta e atualizada da produção industrial do país, nes­

tes últimos anos, foi talvez o maior obstáculo encon­

trado na previsão da receita pública para o 

exercício de 1941. A  reforma pela qual pas­

sou a tributação do consumo por fôrça do 

Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, 

com as alterações de taxas dela decorrentes, exigia 

que se apurasse, por um meticuloso exame da pro­

dução industrial do país no biênio 1938/1939 e nos 

meses decorridos de 1940, qual o aumento verifi­

cado na arrecadação do tributo decorrente do cres­

cimento da produção dos artigos tributados e qual

o proveniente do aumento de taxação. Os pró­

prios levantamentos feitos nas Delegacias Fiscais, 

da arrecadação do imposto de consumo, embora 

deficientes e geralmente não distinguindo os pro­

dutos nacionais e estrangeiros tributados, não são 

reunidos, interpretados e colecionados de forma a 

permitir uma consulta facil e um eficiente manejo.

Procuramos, porém, utilizar o material dis­

ponível e assim acompanhar na medida do possivel 

a evolução econômica e financeira do País nestes 

últimos anos. Muitas vezes, porém, os próprios 

dados obtidos se contradiziam, tendo sido verifi­

cada, por exemplo, uma diferença de alguns milha­

res de contos de réis entre uma publicação dos re­

sultados da arrecadação de rendas tributárias in­

ternas no primeiro semestre do ano e um quadro 

referente ao mesmo assunto, levantado por solici­

tação desta Comissão. Quando se cogitava da 

obtenção de informações exclusivamente de ordem 

financeira, procuramos sempre servir-nos dos re­

gistos da Contadoria Geral da República. A  es­

crituração centralizadora a cargo da referida Con­

tadoria é porém naturalmente lenta, pela necessi­

dade que tem de aguardar a remessa dos balance­

tes mensais de suas Delegações nos Estados. Os 

referidos dados nem sempre são oportunos, pelo 

que as informações da contabilidade federal não
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devem tornar dispensável a realização paralela, 

por orgão especializado, da estatística financeira, 

principalmente em seu aspecto tributário. A 

Comissão procurou manter o mais estreito 

contacto com as repartições encarregadas da arre­

cadação das rendas federais e respectivo controle, 

solicitando-lhes diversas informações e ouvindo- 

lhes a opinião sífbre o desenvolvimento das diver­

sas fontes da receita pública. Outrossim, conven­

cida de que somente as próprias repartições e es­

tabelecimentos industriais da União estão em con­

dições de fornecer elementos seguros para uma pre­

visão de suas rendas, a eles solicitou não só in­

formações sôbre sua receita no corrente exercício, 

como tambem uma estimativa de suas possibili­

dades no vindouro.

Notada embora uma tendência das reparti­

ções industriais em sobrestimar suas prováveis 

rendas, os dados por elas fornecidos foram de 

grande utilidade. Foram igualmente investigados 

e apurados os motivos pelos quais diversos servi­

ços públicos que figuram na previsão da receita 

dos exercícios anteriores, não teem produzido ren­

da alguma. No orçamento para o exercício de

1941 aparecem os serviços em questão como pará­

grafos da receita pública, já que os respectivos re­

gulamentos lhes possibilitam a prestação de servi­

ços remunerados ; deixou-se, porem, de fazer qual­

quer estimativa com referência a êles.

O  Ministério da Fazenda, nos últimos dias de 

julho, encaminhou à Comissão, juntamente com a 

proposta de suas despesas, uma previsão da receita 

pública federal para o exercício de 1941 .

Tratando-se de trabalho feito ainda no decor­

rer do primeiro semestre e sem o auxílio dos ele­

mentos e informações colhidos pela Comissão, 

como era natural, somente pôde servir como 

um subsídio, aliás valioso, à definitiva previsão das 

rendas federais para o exercício de 1941. A pre­

visão feita no Ministério da Fazenda orçava a re­

ceita em Rs. 4.352.540:033$0, distribuída pelos
seguintes títulos:

1 — Rendas tributárias. .

11 —' Rendas patrimoniais.

III — Rendas industriais. .

IV  — Diversas rendas....

3 .101.850:000$0 

43.583:000$0 

535.654:000$0 

235.890:000$0

Renda ordinária--- 3.916.977:000$0

Renda extraordinária 435.563:000$0

Total da Receita 4.352.540:000$0

Justificação da previsão feita

Embora se apoiando em um exame cuidadoso 

das possibilidades de cada rubrica da receita no 

próximo exercício, não se esqueceu a Comissão 

de que a observação meticulosa dos fatos anterio­

res, cotejada com as condições atuais, é o 

guia mais seguro na previsão das rendas pú­

blicas. O  primeiro trabalho foi portanto pro­

ceder a um levantamento da renda de cada 

parágrafo da receita federal nos cinco últimos 

exercícios. Para êsse fim foram idealizados 

dois tipos de fichas; um demonstrativo da arreca­

dação de cada rubrica desde 1936 até 1939, com­

parada com a possivel arrecadação em 1940, sen­

do esta última estabelecida com base na arrecada­

ção realizada no primeiro semestre; e outro em cue 

se registaram, ’ além da arrecadação de 1939, da 

provável arrecadação em 1940 comparada com a 

respectiva previsão orçamentária, a média da ar­

recadação no último triênio e a estimativa feita pelo 

Ministério da Fazenda, em se tratando de renda 

tributária ou patrimonial ou pelas repartições pio- 

dutoras de renda nos demais casos.

Estabelecido êsse levantamento, facil foi de­

terminar o crescimento ou decréscimo percen­

tual de cada rubrica, assim como a sua tendência 

atual. Conhecida a média dêsse crescimento ou 

decréscimo, foi sujeita a um rigoroso cotejo 

com as possibilidades atuais da arrecadação; 

nova legislação, estatísticas economicas, informa­

ções obtidas junto às repartições competentes, en­

trevistas com os superintendentes da arrecadação 

etc. Estabeleceu-se assim, com o maior rigor pos­

sivel, a tendência atual de cada rubrica da receita 

e procurou-se traduzir em algarismos, essa tendên­

cia para o próximo exercício de 1941 .

Um objetivo norteou sempre os trabalhos : 

apresentar uma previsão sincera das rendas 

federais. Quando a inclinação para uma arre­

cadação menor foi constatada, fez-se uma pre­

visão para menor, sem outra preocupação se­

não a de fornecer ao Govêrno um quadro real 

dos recursos com que poderá contar no exercício 

vindouro para atender às exigências da Adminis­

tração Pública. A receita foi assim prevista, pará­

grafo por parágrafo, sem a preocupação dos totais 

gerais, que aumentam as possibilidades de erro 

pelo manejo de grandes somas.

A estimativa final da receita pública federal 

para o exercício de 1941 totaliza 4.124.546:033$0, 

assim distribuídos pelos diversos títulos:
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COMPARAÇAO DA PROPOSTA DA RECEITA GERAL PARA O EXERCÍCIO 

DE 1941, COM O ARRECADADO EM 1939 E O PREVISTO PARA 1940

PR O PO ST A  P A R A  1941

A R R E C A D A D O  
E M  1939

PR E V IS T O  PA RA  
1940

R E N D A S D IF E R E N Ç A  S O B R E

PRO PO ST A

1939 1940 (Previsão

1 .03 1 .197:200$6 1 .112.950:000$0

R E N D A  O R D IN A R IA

I -- R E N D A S  T R IB U T Á R IA S

Im portação ...................................................... 984.550:000$0 46.647:200$6 128.400:000$0

1.029.687:503$5 1 .113.700:000$0 Gonsum o.......................................................... 1 .15 6 .150:000$0 + 126.462:496$5 4- 42 .450;000$0

323.547:454$5 395.000:000$0 Sobre a renda ............................................... 429.650:000$0 + 106.102:545$5 + 34.650:000$0

270.474:325$4 305 .9  50:000 $0 Sobre atos do Governo.............................. 328.450:00050 + 57.975:674$6 + 2 2 .500:000$0

103:776$6 500:000$0 Nos Territórios.............................................. 102:000$0 — 1:776$6 — 398:000$0

2.655.010:260$6 2 .9 2 8 .100:000$0 T o ta l................................................ 2.898.902:000$0 + 243.891:739$4 — 2 9 .198:000$0

!

39.917:288$1 33.283:000$0

I  -- R E N D A S  P A T R IM O N IA IS

42.333:000$0 + 2.415:711$9 + 9.050.000$0

434.246:327$9 529.680:000$0

I I I --R E N D A S  IN D U S T R IA IS

M inistério da V iação.................................. 515.995:000$0 + 8.748:672$1 _ 13.685.000$0

1.841:355$3 2 .530;000$0 3.205:500$0 + 1 .364:144$7 + 675:500*0

1 .491:721$8 2.535:000$0 1 .630:000$0 + 138:278$2 — 905:000$0

1.307:635$4 3.171:000$0 M inistério da Educação ............................. 1 . 758:000$0 + 450.364$6 — 777:000$0

$0 2:000$0 Ministério da M a rinha ............................... 2:000$0 + 2:000$0 $0

$0 1.354:000$0 Ministério da G uerra .................................. 1.354:000$0 + 1.354:000$0 $0

52:720$3 105:000$0 Ministério da Agricultura......................... 23:000$0 29:720$3 — 82:000$0

438.939:760$7 539.377:000$0 523.967:500$0 + 85.027:739$3 — 14.773:500$0

29.022:416$4 30.000:000$0

I V --D IV E R S A S  R E N D A S

Ministério das Relações Exteriores........

•

32.000:000$0 + 2.977:583$6 + 2.000:000$0

4.662:521 $1 14.750:000$0 Ministério da Fazenda............................... 12.728:000$0 + 8.065:478$9 — 2.022:000$0

2 .170:164$5 2 .100:000$0 Ministério da M a r in h a ............................... 2.200:000$0 + 29:835$5 + 100:0000$

7 .194:754$0 7.510:000$0 7.010:000$0 — I84:754$0 — 500:000$0

5.211:441$6 9.995:000$0 Ministério da Ju s tiça .................................. 1 0 .496:000$0 H" 5 .284:558$4 + 501:000$0

34.964:977$6 33.674;000$0 34.943:000$0 — 21:977$6 + 1 .269:000$0

57.397:692$2 134.528:000$0 Ministério do T rabalho .............................. 58.993:000$0 + 1 .595:307$8 — 75.535:000*0

23.469:649$7 40.680:000$0 M inistério da Agricultura......................... 49.471:000$0 + 26.001:350$0 + 8.791:000*0

164.093:617$1 273.237:000$0 207.841:000$0 + 85.027:739$3 — 65.396:000*0

3.297.960:926$5 3.773.997:000$0 T O T A L  D A  R E N D A  O R D IN A R IA 3 .673 .043:500$0 + 414.999:861 $6 — 100.953:500*0

462.698:288$1 399 .419:000$0

R E N D A  E X T R A O D IN A R IA

419.996:033$0 4 2 .702:255$1 + 20.577:033*0

13.746:717$5 11.000:000$0 11 .500:000$0 — 2.246:717$5 + 500:000*0

20:809$1 1:000$0 6:500$0 — 14:309$1 + 5:500*0

20.534:963$5 25.000:000$0 20.000:000$0 — 534:963$5 — 5.000:000*0

72:000$0 $0 Ministério da Agricultura ....................... $0 — 72:000$0 *0

497.072:778$2 435.420:000$0 451.502:533$0 — 45.570:245$2 + 16.082:533*0

3.795.033:704$7 4.209.417:000$0 T O T A L  G E R A L  D A  R E C E IT A  . 4 .124.546:033$0 + 369.429:616$4 — 84.870:967*0
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I — Renda tributária. . . .

II — Renda patrimonial. .

III — Renda industrial....

IV  — Diversas rendas.. . .

Renda ordinária. . . . 

Renda extraordinária

2.898.902:000$0 

42.333:000$0 

523.967:500$0 

207.841:000$0

3.673.043:500$0 

451.502:533$0

Total da Receita 4.124.546:033$0

A receita total prevista para 1941 é inferior 

em Rs. 84.870:967$0 à orçada para o exercício de

1940 e superior em Rs. 369.429:6'16$4, à receita 

realizada no exercício de 1939.

a) Rendas tributárias

As rendas tributárias apresentam uma previ­

são total inferior em Rs. 29.198:000$0 à referen­

te ao exercício de 1940, embora superior em Réis 

243.891:739$4 à respectiva arrecadação em 1939. 

Para essa estimativa contribuíram, em primei­

ro lugar, os direitos de importação e as taxas 

aduaneiras, cuja previsão de Rs. 984.550:000$0 

para o exercício de 1941 se opõe a uma previsão 

de Rs. 1.112.950:000$0 no orçamento para o 

exercício de 1940 e uma arrecadação realizada de 

Rs. 1 .031. 197:201 $0 no exercício de 1939. A res­

trição da importação, em virtude das operações de 

guerra, justifica plenamente a menor previsão, que 

só não se apresenta mais reduzida em virtude do 

Decreto-lei n. 2.615, de 21 de setembro do ano 

corrente que, ao instituir um imposto único sobre 

combustíveis e lubrificantes líquidos, cobrado sob 

a forma de direitos de importação, majorou grande­

mente os direitos estabelecidos na íespectiva classe 

da Tarifa das Alfândegas.

Os impostos de consumo figuram no orça­

mento para o exercício de 1941 com o total de

Rs. 1.156.150:000$0, superior em R s ................

42.450:000$0 à previsão para o exercício de 1940 

e em Rs. 126.462:496$5 à arrecadação realizada 

em 1939. Embora nos três últimos exercícios 

liquidados tenha sido superior a cento e cinqüen­

ta mil contos de réis a média anual de cresci­

mento dos impostos de consumo, a estimativa, 

para 1941, não pode seguir igual ritmo, não só 

tendo em vista que grande parte dos produtos 

sujeitos ao tributo é recebida no exterior, como em 

virtude do Decreto-lei n. 2.615, já referido, que 

dele isentou a gasolina importada.

O  capítulo “imposto de renda e proventos de 

qualquer natureza" contribue para a receita geral 

com um total de Rs. 429.650:000$0, superior em

34.650:000$0 à previsão feita para 1940 e em 

Rs. 106.102:545$5 à arrecadação de 1939. A evo­

lução notada na arrecadação do imposto cedular e 

complementar sôbre rendimentos de pessoas físicas 

e jurídicas e a completa reforma por que estão pas­

sando os respectivos serviços, justificam plena­

mente a previsão feita.

O  capítulo “imposto sôbre atos emanados 

do Govêrno da União, negócios de sua economia 

e instrumentos de contratos ou atos regulados por 

lei federal” figura no Orçamento com o quantita­

tivo de Rs. 328.450:000$0, superior em Réis 

22.5Ò0:000$0 à previsão feita para o exercício de

1940 e em Rs. 57.975:674$6 à arrecadação em

1939. Para a estimativa feita foi considerado, não 

só o aumento que se vem verificando no volume de 

transações e nos negócios em geral, como o au­

mento notado na arrecadação do denominado "im­

posto do sêlo" nos últimos exercícios.

Os impostos cobrados no Território do Acre 

aparecem na Receita apenas com Rs. 102:000$0, 

justificados pelas poucas possibilidades fiscais da 

região.

b) Rendas patrimoniais

Para as Rendas patrimoniais, foi previsto o 

total de Rs. 42.333:000$0 superior em Réis 

9.050:000$0 à estimativa para o exercício de 1940 

e cm Rs. 2.415:711 $9 à arrecadação em 1939. A 

previsão foi feita com base na média do cresci­

mento das rendas patrimoniais nos 5 últimos exer­

cícios, dada a existência do capítulo "Juros de ca­

pitais nacionais” sujeito a grandes variações.

c) Rendas industriais

Os estabelecimentos e serviços industriais da 

União tiveram suas rendas estimadas em Réis 

523.967:500$0, estimativa inferior cm Réis 

14.773:500$0 à constante do Orçamento para 1940 

e superior em Rs. 85.027:739$0 à renda arreca­

dada em 1939. A previsão foi cuidadosamente es­

tabelecida depois de minucioso exame da renda de 

cada um dos serviços industriais nos exercícios an­

teriores e verificação de suas possibilidades no vin­

douro, mediante audiência dos respectivos chefes 

ou diretores, como se pode verificar no capítulo 

reservado ao estudo dos serviços industriais.

d) Diversas rendas

O  título "Diversas Rendas" concorre para 

a Receita Geral do exercício de 1941 com o total
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de Rs. 207.841:000$0, menos, 65.396:000$0 do 

que a previsão feita para 1940 e superior em 

Rs. 85.027:739$3 à respectiva arrecadação em

1939. Algumas rubricas do título "Diversas 

Rendas”’, como os emolumentos consulares e as 

taxas sôbre a fiscalização da exportação de pro­

dutos diversos, foram diretamente afetadas em seu 

rendimento pelos acontecimentos internacionais. 

Outras rubricas não teem receita prevista para o 

exercício de 1941 por se haver constatado a para- 

lização das respectivas atividades capazes de pro­

duzir renda. Também, determinados serviços que 

figuravam nos orçamentos anteriores com rendas 

muito superiores às suas reais possibilidades tive­

ram suas receitas previstas dentro de um critério 

mais acorde com a realidade.

e) Renda extraordinária

Finalmente, a renda extraordinária foi esti­

mada em um total de Rs. 451.502:533$0, supe­

rior em Rs. 16.082:533$0 à previsão para o exer­

cício de 1940. A estimativa feita é inferior em Rs. 

45.570:245$2 ao total arrecadado em 1939 como 

renda extraordinária da União, em virtude da in­

clusão neste último de Rs. 251.677:497$0 de 

“Operações do Govêrno”, rubrica esta sujeita a 

grande oscilação. A previsão do rendimento da 

"Taxa de águas e esgotos” foi grandemente ma- 

jorada, em virtude da recente legislação, permitin­

do a alteração das tarifas do respectivo serviço.

Nova classificação da receita pública

O  aspecto formal da parte da Receita do Or­

çamento Geral da União para o exercício de 1941 

não foi alterado pela Comissão, sendo idêntico ao 

de nossas anteriores leis de meios. Procurou-se 

apenas atualizar algumas ementas de determina­

das rubricas, de forma a ficarem de acõrdo com 

a respectiva legislação em certos casos ou com a 

denominação atuai dos serviços produtores de ren­

da, em outros. Impõe-se, porém, a adoção de 

nova classificação da receita pública federal, que 

apresenta ainda o mesmo aspecto formal dos pri­

meiros orçamentos do Império do Brasil. Ora, 

todos os estudiosos reconhecem a necessidade de 

uma correta classificação das receitas públicas.

Em seus “Essays on Taxation”, Seligmann 

assim se manifesta acerca da utilidade de uma cor­

reta classificação das rendas públicas:

"Entre as questões ainda não resolvidas da ciên­

cia das finanças, poucas são mais trabalhosas que 

a da classificação das diferentes espécies de rendas 

públicas. Classificação não é em verdade cousa de 

suprema importância; no caso ela é, porém, mais es­

sencial que formal. Mas, uma correta classificação 

é util sob diversos aspectos. Ela requer uma crítica 

lógica e uma análise rigorosa, e torna-se assim um 

"test” de vigor mental; conduz a definições exatas e 

evita negligências de expressão e confusão de pen­

samento; pode ter importantes resultados práticos na 

decisão de questões de fato e na determinação de 

valores definitivos a categorias duvidosas; faz apare­

cer contrastes e semelhanças e pela eliminação ou 

combinação do que é comum, "muitas vezes sugere uma 

concepção mais clara do assunto. Uma correta clas­

sificação é, em verdade, uma condição essencial de 

todo progresso científico".

A adoção de um sistema de classificação das 

receitas do Estado deve atender a duas necessi­

dades primordiais: facilitar a contabilização e per­

mitir o levantamento de estatísticas financeiras que 

indiquem claramente a natureza dos recursos do 

Estado, as fontes de que dimanam e a incidência 

dos diversos títulos da receita na vida econômica 

do País.

Mercê da respectiva padronização e codifi­

cação em bases rigorosamente técnicas, a partir de

1940 os orçamentos estaduais e municipais já apre­

sentam uma classificação racional das receitas e 

despesas públicas que permite os mais interessan­

tes estudos sob diferentes aspectos da situação fi­

nanceira dessas unidades políticas. Não é porém, 

pessimista a afirmação de que tudo está ainda poi 

fazer nesse particular, com referência ao or­

çamento da União. Basta ter em vista que c 

título “Rendas tributárias" contempla exclusiva­

mente os impostos, dele estando excluídas as taxai 

que, como os primeiros, resultam do poder sobe­

rano do Estado de impor contribuições para a ma­

nutenção de seus serviços, que o título "Diversa: 

rendas” engloba receitas de natureza as mais di­

versas como impostos, taxas, rendas patrimoniais 

etc. e que sob a denominação de "Renda extraor­

dinária” se incluem receitas de carater permanen­

te e definitivamente incorporadas à nossa legisla­

ção fiscal.

De início, foi objetivo da Comissão tentai 

uma correta classificação das rendas da União. 

Logo, porém, chegou à conclusão de que 

tal providência exigia antès de tudo um pacientf 

e minucioso estudo de todas as fontes da receite 

federal e da vasta e esparsa legislação que as re 

gula, para se conseguir a supressão de determina



REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO 23

dos títulos e a incorporação de outros, como no caso 

dos adicionais, que em regra podem se incorpo­

rar aos impostos de que representam uma majo­

ração. A escassez de tempo para iniciar concien- 

ciosamente um trabalho que poderá conduzir a 

uma verdadeira reforma financeira e fiscal, e uma 

completa transformação da atual técnica orçamen­

tária, levou a Comissão a adiar a solução do as- 

(sunto para ocasião mais oportuna. Aliás, a re­

forma estrutural da parte da Receita será consi­

derada juntamente com a da Despesa, de forma 

'a tornar a lei de meios em sua totalidade um qua­

dro lógico, racional e correto dos recursos da 

União e do seu dispêndio.

Análise dos títulos da Receita

Nenhuma ocasião é mais oportuna para um 

balanceamento geral dos recursos financeiros da 

Nação que a da previsão da receita pública para o 

exercício futuro. O  exame detalhado dos pará­

grafos da receita e sua legislação, assim como a 

verificação do rendimento de cada rubrica em de­

terminado período, conduzem a um minucioso in­

quérito sôbre as reais possibilidades financeiras do 

Pais.

O  impressionante fenômeno, observado em 

todos os países, do crescimento das despesas pú­

blicas a limites antes tidos como inatingíveis, tôrna 

de importância primordial para a Administração 

o estabelecimento dos recursos necessários para 

fazer face aos enormes gastos do Estado. Para 

atingir esse objetivo, é necessário que se recorra a 

indagações científicas, sem perder porém de vista 

em cada País a realidade e os fatos históricos.

Sistema tributário federal

Os Estados modernos teem no imposto a fonte 

por excelência da receita pública. Um sistema tri­

butário deve satisfazer a um conjunto de requisi­

tos entre os quais se destacam : fornecer ao Es­

tado os recursos de que necessita para fazer face 

aos gastos públicos e satisfazer às exigências e 

conveniencias de ordem econômica dentro dos 

princípios de justiça e de equidade. Uma Nação 

não pode permanecer em um regime de per­

manente desequilíbrio entre receita e despesa; 

e uma insuficiência de recursos apresenta tão 

graves inconvenientes de órdem politica e eco­

nômica que é necessário evitá-la a todo prêço. 

Um sistema tributário deve igualmente se subor­

dinar a princípios de ordem moral, já que a regu­

lamentação fiscal é uma parte das instituições po­

líticas que objetivam a satisfação do bem estar 

geral. O  sistema tributário nacional, embora longe 

de modelar, não fica em posição humilhante, em 

confronto com os textos fiscais de países civiliza­

dos. A  necessidade imediata é fazer com que o 

quadro tributário atual produza o máximo de suas 

possibilidades pela adoção de corretivos, alguns 

dos quais serão apontados na análise que fare­

mos a seguir de cada um dos principais tributos 

federais.

Rendas Aduaneiras

O  primeiro capítulo das Rendas Tributárias, 

o que diz respeito aos impostos aduaneiros, é jus­

tamente aquele em que mais se reflete a anorma­

lidade da situação internacional. O  fechamento de 

quasi todos os mercados europeus à nossa impor­

tação, se bem que em parte compensado pelo in­

cremento das transações com os países da Amé­

rica, contribuiu de maneira decisiva para a redu­

ção das rendas alfandegárias. Em 1940 não se 

fez sentir fundamente tal decréscimo, pois, além 

daquela incrementação, aconteceu que só a partir 

do início do segundo semestre, quando pratica­

mente esgotados os estoques de mercadorias de 

procedência européia nos armazéns aduaneiros, 

se observou o rápido declínio dos impostos de im­

portação. Já não é possivel contar em 1941 com 

qualquer circunstância favoravel, exceto um des­

locamento mais acentuado de nossas aquisições 

para as nações americanas, sobretudo os Estados 

Unidos. Mas êsse fator, de ordem presuntiva, e 

bem assim a instabilidade da situação mundial, 

tornam sumamente dificil a previsão desta parte 

das rendas federais, pois os dados sôbre os quais 

repousam os cálculos da estimativa não oferecem 

a segurança precisa. Importantes mercados, atual­

mente abertos ao tráfico, poderão ser dentro em 

pouco atingidos pela conflagação, diminuindo as­

sim as fontes da receita. Todavia, fugindo quanto 

possivel a bases conjeturais e servindo-se dos re­

sultados de acuradas investigações tendentes a 

sondar a resistência de terrenc tão fugidio, a 

Comissão chegou a conclusões merecedoras de fé.

Se bem que a previsão dos direitos de impor­

tação para consumo e demais taxas aduaneiras 

não tenha atingido o mesmo nivel da de 1940, du­

rante a execução orçamentária poder-se-ão adotar 

medidas administrativas com o objetivo de melho-
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rar as cifras da arrecadação. Uma delas —a re­

forma da legislação sôbre isenções e reduções de 

direitos e dos contratos que contenham cláusulas 

onerosas para a União — já foi objeto de estudos, 

afim de reorganizar-se a comissão que fôra an­

teriormente constituída por fôrça do art. 6.° do 

Decreto-lei n.° 967, de 21 de dezembro de 1938, 

dando-se-lhe constituição apropriada à consecução 

dos seus fins. A oportunidade da iniciativa é 

manifesta. Conquanto se deva dispensar trata­

mento especial às indústrias nascentes, em segui­

mento à política protecionista da administração, 

os favores de isenção e redução de direitos hão 

de ser concedidos mediante exame prévio e fis­

calização severa da aplicação do material im­

portado com o favor, obstando-se, de tal forma, a 

que a concessão legal venha a ser desvirtuada, em 

benefício exclusivo de interêsses particulares. Por 

outra parte, compreende-se que ao Govêrno não 

convenha o pesado encargo de dispensar direitos 

aduaneiros na mesma latitude em que o fez até 

agora e prefira restringir as concessões unicamente 

aos casos que estejam conforme aos interêsses 

reais da coletividade. ..

Assunto de relevância e urgência é também o 

que se refere à legislação geral sôbre os serviços 

alfandegários, que ao tempo do Império foi reu­

nida sob o título “Consolidação das Leis das A l­

fândegas e Mesas de Rendas”. Dado o período 

decorrido, não se estranha o considerável desgasta 

que êsse trabalho sofreu no seu todo, quer por 

efeito de revogação expressa de múltiplas dispo­

sições, quer em razão de novas fórmulas nas rela­

ções comerciais entre os povos, ou, finalmente, 

pela reforma de regulamentos diversos relaciona­

dos com os serviços aduaneiros. Tais circuns­

tâncias dificultam, não somente a aplicação da­

quele corpo de leis, mas até mesmo o seu manu­

seio e interpretação ; em conseqüência, o recolhi­

mento dos impostos e taxas, cuja arrecadação com­

pete às alfândegas e mesas de rendas alfandega- 

das, faz-se irregularmente, através de obstáculos 

vários, que muitas vezes resultam no desvio das 

rendas. Funciona atualmente, sob a presidência 

do diretor das Rendas Aduaneiras, uma comissão 

incumbida de elaborar o código aduaneiro, cuja 

finalidade precipua é atualizar e racionalizar os 

serviços, por meio de disposições que consultem 

às necessidades fiscais e tracem regras precisas 

para vitalizar e dar nova feição às alfândegas do 

País.

Entretanto, a principal reforma dos serviços 

aduaneiros, aquela que demanda maiores e mais 

aprofundados estudos, é a das taxas tarifárias, que 

devem por certo obedecer a um critério assente nos 

interêsses econômicos e financeiros do país. Uma 

reforma de tamanho vulto, modificadora da lei 

que é a própria medula do sistema protecionista 

adotado pela administração brasileira, não se le­

vará proficuamente a cabo sem um inquérito preli­

minar a respeito da situação exata em que se 

encontram as diversas indústrias nacionais, se­

guindo-se a essa investigação técnica a determi­

nação dos direitos exigiveis de cada artigo impor­

tado, de maneira que o imposto, fixado sôbre 

bases positivas, perca o carater arbitrário, pas­

sando a ser de fato a tributação adequada à de­

fesa da produção industrial do País. E ’ certo que 

o empreendimento não ha de ser encetado e con­

duzido a bom termo no exíguo período de um ano ; 

por isto mesmo, convém principiá-lo quanto antes, 

lançando-se os seus alicerces legais, planejando- 

se sua estrutura regulamentar, procedendo-se à 

escolha do pessoal que nele tomará parte -— e, 

isto feito, ter-se-á preparado o terreno em que 

se erigirá edifício de tão vastas proporções. A 

guerra determinará transformações profundas no 

cenário econômico e financeiro mundial, cumprin­

do acompanhar essas mutações, observar e estudar 

os fenômenos nos seus efeitos sôbre o novo surto 

de industrialização, afim de que não nos tomem 

de imprevisto as conseqüências do conflito europeu.

Impostos de consumo

Os impostos de consumo encontraram no 

Brasil um ambiente propício ao seu desenvolvi­

mento. De longa data e sob variados títulos, co­

braram-se no país êsses impostos, que somente ao 

tempo do govêrno republicano foram reunidos 

num único regulamento e com denominação pró­

pria . A  tolerância de sua incidência contribuiu 

para que, a pouco e pouco, se lhe aumentasse o 

campo de tributação, estendendo-se a múltiplos 

artigos de consumo, de forma que, atualmente, 

considerado o volume da arrecadação, ocupa o 

primeiro lugar na receita orçamentária.

Seu crescimento foi rápido. Em 1930 apenas 

se arrecadaram Rs. 352.237:421 $743; em 1939 atin­

giu-se a avultada cifra de 1 .029.687:503$5, pre- 

vendo-se para 1940 a receita de 1. 113.700:000$0-

Encontra-se facil explicação para êsse aumen­

to no surto de industrialização do País, na mui-
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tiplicidade de iniciativas fomentadas em grande 

parte pela adoção de uma tarifa aduaneira de 

feição essencialmente protecionista. As indús­

trias do fumo, bebidas, tecidos, calçados, es­

pecialidades farmacêuticas, conservas, etc., pas­

saram a influir de modo apreciavel na economia 

nacional e acarretaram a creação de variadas fon­

tes de renda para a receita pública. E se resultados 

mais auspiciosos não foram obtidos, deve-se isto 

a certa ausência de orientação na imposição dos 

tributos e, sobretudo, aos defeitos existentes nos 

serviços de fiscalização e arrecadação.

Quanto ao primeiro motivo, observa-se que 

nem sempre os artigos de consumo foram grava­

dos de acordo com o princípio essencial à natureza 

dessa tributação, que é a de taxá-los na razão di­

reta do seu valor e na razão inversa de sua neces­

sidade. Inúmeros exemplos se poderiam citar, de­

monstrando que há artigos de vício e artigos de 

luxo levemente taxados, ao passo que alguns, de 

utilidade ou de necessidade, acham-se onerados 

demasiadamente. Uma revisão das taxas atuais 

provaria que certas modificações se impõem, delas 

sendo lícito esperar consideráveis proventos para 

o Tesouro. Determinados artigos da classe de fumo 

e bebidas suportariam imposição muito maior que 

a vigente, atendendo-se principalmente aos efei­

tos nocivos que possam causar à saude. Tambem 

os extratos finos da classe de perfumarias, por 

serem artigos de luxo, estariam no caso de sofrer 

majoração de taxas. Tais providências assegu­

rariam aumento da receita, com a incontestável 

vantagem de serem gravados produtos que não 

são de primeira necessidade para a população, 

nem de imediata utilidade à vida comum. Não é 

demais insistir na oportunidade e justeza de me­

didas como as indicadas. O  fumo brasileiro é 

dos melhores do mundo e um dos menos taxados. 

O  fumo bruto está até agora isento de imposto. 

O  cigarro paga, em média, cerca de 30 % do seu 

preço de Venda, podendo pagar muito mais. As 

bebidas de elevado grau alcoólico merecem taxa­

ção pesada, evitando-se assim abusos prejudiciais, 

e, do mesmo passo, apesar da retração conseqüen­

te, obtendo-se rendimento mais apreciavel. Em 

contraposição, o vinho nacional natural de uva, de 

uso benéfico, continuaria a gozar de taxas prote­

cionistas, indispensáveis ao seu desenvolvimento, 

desde que não falte ao fabricante a assistência e 

fiscalização do orgão técnico competente. Igual­

mente os vinhos e sucos de frutas, desde que pro­

vada a sua não nocividade, receberiam do fisco 

tratamento mais suave.

Mas nem só a alteração das taxas é acon- 

selhavel. Outras providências, que se situem num 

princípio racional de imposição, devem ser postas 

em prática. A selagem direta, por exemplo, em 

boa hora adotada quanto aos tecidos de seda pelo 

decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, 

poderia ser estendida aos produtos de lã, afim 

de coibir, como em relação àqueles, uma gran­

de evasão do imposto.

E ’ indiscutível, entretanto, que o meio de 

conseguir a elevação da receita dos impostos 

de consumo reside principalmente na adoção de 

novo sistema de fiscalização e arrecadação.

A fiscalização atual -— sobretudo a que é 

cometida aos agentes fiscais -— é falha, inefi­

ciente, por isso que a administração ainda não 

encontrou maneira de controlar com segurança 

o serviço desses funcionários. Na verdade, os 

fiscais trabalham se querem, de vez que a cons­

tatação de sua assiduidade e produtividade, no 

interior, faz-se por intermédio dos coletores e ins­

petores fiscais ; ora, os primeiros teem interesse em 

manter boa harmonia com os agentes, e os segun­

dos são agentes fiscais em exercício de comissãc. 

Com isto ter-se-á dito que o arbítrio deixado aos 

agentes fiscais é quasi ilimitado, dependendo sua 

constância e eficiência no serviço do devota- 

mento que tenham aos deveres inherentes ao 

cargo. Alguns agem concienciosamente, mas infe­

lizmente há os que se contentam, na melhor hipó­

tese, em exercitar uma fiscalização superficial, 

sem resultados práticos, descurando o mister de 

instruir e educar os contribuintes, com o que en­

sejam aos de má fé a oportunidade de escapar às 

tênues malhas do sistema fiscalizador, sem ser 

molestados. Tambem há os que preferem, ao cri­

tério do incessante ensinamento às partes, exigir 

rigoroso e inflexível cumprimento das disposições 

da lei, nem sempre bem interpretada ou bem com­

preendida .

Se esses elementos pouco afeitos ao serviço 

ou de pequena produtividade não se sentem esti­

mulados ou se lhes falta o impulso partido do 

centro de direção, cada vez mais descuram as 

obrigações do cargo e entravam, senão inutili­

zam, os ingentes esforços desenvolvidos pela par­

cela, certamente numerosa, dos que trabalham 

com entusiasmo em proveito do fisco.

No decorrer de 1940, a administração se viu 

compelida a medidas de rigor, aiim de que ele-
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vado número de fiscais não se conservasse, sem 

motivo justificado, fora de suas circunscrições 

(decreto-lei n. 2.609, de 20/9/1940).

A  classe dos agentes fiscais reduz-se, pois, 

ao grupo dos que cumprem suas obrigações, de 

vez que somente estes contribuem para a melho­

ria da arrecadação. Já é tempo de cogitar de 

uma reforma radical nos serviços de fiscalização, 

impedindo de qualquer forma que os agentes do 

fisco sejam distraídos do exercício de suas atri­

buições, estabelecendo normas positivas de ser­

viço e objetivando não as suas vantagens e di­

reitos, mas a organização do controle fiscal com 

os valiosos elementos colhidos através do estudo, 

da observação e da experiência.

Relativamente à arrecadação, parece-nos que 

o seu principal defeito é estar confiada aos mes­

mos orgãos incumbidos da fiscalização. O  apa­

relho fiscal deve ser distinto do aparelho arreca­

dador, preconizando-se mesmo o exercício de mú­

tuo controle entre ambos, do que decorreriam be­

nefícios sem conta para os cofres da União. Esta 

separação seria o marco inicial da adoção de 

melhores normas arrecadadoras, em substituição 

aos antiquados métodos atualmente em uso.

E ’ conveniente lembrar ainda que o fisco 

muito lucraria se pusesse em vigor regras uni­

formes para o processamento administrativo das 

infrações legais e regulamentares. A disparidade 

de dispositivos verifica-se de lei a lei, e o resul­

tado é a ignorância das partes, o tumulto dos 

processos, a falta de cumprimento de formalida­

des essenciais e, consequentemente, a anulação 

dos executivos promovidos pelo fisco para co­

brança de dívidas líquidas e certas.

Estas e outras sugestões devem ser objeto de 

permanente estudo, a cargo de orgão especiali­

zado, cuios planos constituiriam preciosa con­

tribuição às iniciativas do Ministério da Fazenda 

e do D .A .S .P .

Imposto de Renda

Tipo clássico de imposto direto, destinado 

a exigir das classes abastadas, grandemente pou­

padas pela tributação indireta, um suplemento de 

contribuição, o imposto de renda está hoje defini­

tivamente incorporado ao sistema tributário nacio­

nal. A partir de sua instituição formal em 1924, as 

cifras representativas de sua arrecadação não teem 

cessado de traduzir índices animadores, que de­

monstram a progressiva adaptação do tributo sob

seu duplo aspecto: cedular e complementar progres­

sivo. As falhas que apresenta a respectiva legis­

lação são ainda graves, todavia, e é de crer sejam 

devidamente consideradas e sanadas na cuidadosa 

reforma que está sendo procedida, não só na regu­

lamentação do imposto, como na execução dos 

respectivos serviços. A  comissão incumbida dessa 

reforma, composta de técnicos especializados e 

aparelhada com todos os recursos necessários 

para levar a bom êxito os seus trabalhos, terâ 

naturalmente em vista a organização do cadastro 

geral e racionalização da coleta de seus elemen­

tos, alicerces sobre os quais repousa a eficiência 

do lançamento e arrecadação do tributo. O  sis­

tema de tributação, propriamente dito, reclama 

cuidados especiais, tendentes a conseguir um 

critério mais consentâneo e equitativo na imposi­

ção dos rendimentos, com a prudência e técnica 

requeridas em tão delicado mister. As medidas 

legislativas ultimamente baixadas vieram resol­

ver dúvidas e controvérsias relativas à tributação 

dos concessionários de serviços públicos, dos ven­

cimentos dos magistrados e funcionários esta­

duais e municipais, da renda imobiliária/dos juros 

de apólices da dívida pública, etc., e dar ao im­

posto o seu genuino carater de tributo sobre todos 

os rendimentos de qualquer origem e natureza. 

Outros problemas reclamam, porem, solução pron­

ta e urgente, requerida não só por motivos de 

ordem financeira, tendentes a maior arrecada­

ção, como por exigências de justiça fiscal que 

não se coadunam com o menor rigor no trata­

mento de determinadas categorias de contribuin­

tes. A  exata apuração dos rendimentos oriundos 

do exercício das denominadas profissões liberais, 

a fixação de um critério rigoroso e uniforme na 

determinação dos lucros e dividendos das filiais 

de empresas sediadas no estrangeiro e a ventila­

ção dos respectivos balanços, são problemas que 

veem desafiando a eficiência do aparelho fiscali- 

zador e constituem arestas a aplainar, resistências a 

vencer, para que a aplicação do imposto se faça 

com justiça, abrangendo todas as rendas do capi­

tal e do trabalho em sua universalidade.

Atendendo a ponderações feitas pela direção 

dos serviços, a proposta orçamentária para o exer­

cício de 1941 consigna dotação para novas ad­

missões de pessoal extranumerário, o qual pre­

encherá nesta Capital e nos Estados, deficiências 

de pessoal que vinham dificultando a plena exe­

cução dos serviços.
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O imposto de renda é hoje em todos os paí­

ses cultos o esteio fiscal por excelência e, por sua 

flexibilidade e maleabilidade, possibilita em mo­

mentos críticos as grandes somas necessárias à 

satisfação de necessidades urgentes e extraordi­

nárias. A conflagração atual, que tem acarretado 

a movimentação de enormes somas no financia­

mento das operações de guerra, cujo custo tem 

alcançado cifras astronômicas, mostra ao obser­

vador atento quão importante é em matéria de 

defesa nacional a existência, em bases sólidas, de 

uma figura tributária como o imposto de renda, 

que, em ocasiões de restrição do comércio exte­

rior e de diminuição da capacidade de consumo, 

possibilita maior intensidade na tributação das 

classes ricas e dos denominados lucros de 

guerra. Cumpre ao Brasil possuir perfeitamente 

aparelhada aquela alavanca de força gigantesca 

para a realização dos desígnios nacionais’’, de que 

falava Gladstone ao se referir ao imposto de 

renda.

Imposto do Selo

A mais complexa das leis tributárias fe­

derais é sem dúvida a do selo do papel. Imposto 

eminentemente técnico, com profundas raizes no 

direito privado, requer o seu estudo amplos co­

nhecimentos desse ramo jurídico, para distinção 

da natureza e espécies de atos e contratos sujei­

tos à imposição. As questões suscitadas no campo 

de sua incidência por isto mesmo se revestem 

quasi sempre de sutileza invulgar, de modo que 

as soluções adequadas só se encontram mediante 

especialização na matéria e constante aplicação.

Se, por sua essência, o imposto se afigura de 

dificil compreensão, é natural que a lei se deva ob­

jetivar em texto sobremodo claro, que facilite quan­

to possivel a tarefa de seus aplicadores e intér­

pretes. Assim não acontece com a legislação vi­

gente.

Baseado em lei imperfeita, o regulamento ex­

pedido com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro 

de 1936, não podia satisfazer as aspirações do 

fisco, e, dc tal sorte, nele perduraram os erros, as 

confusões, as lacunas, quer quanto à incidência 

propriamente dita, ou ainda no que se refere ao 

critério na aplicação de penalidades e ao proces­

samento administrativo destas. Bem cedo per­

ceberam as autoridades fazendárias a necessi­

dade de uma nova reforma na lei do selo e no 

seu regulamento. E ’ disso prova inconteste a co- 

piosa legislação posterior, buscando emendar, su­

prir, consertar, aqui e alí, à proporção que sur­

giam os casos nos quais se verificava a urgência 

de resguardar ou defender os direitos da União, 

desamparados na lei. Não tiveram outro objetivo 

os decretos-leis ns. 374 e 630, de 13 de abril e 18 

de agosto de 1938, e ns. 1.298, 1.440, 1.614,

1.703, 1.704 e 1.871, de 25 de maio, 24 de julho,

21 de setembro, 24 de outubro e 14 de dezem­

bro de 1939.

A  legislação é, portanto, falha de técnica, 

omissa, confusa e esparsa, gerando a cada 

passo controvérsias que dificultam ou ao menos 

emperram a arrecadação. Há disposições que se 

afastam dos marcos tradicionais do imposto do 

selo no Brasil; outras que constituem inovações 

inexequíveis ou condenáveis; outias, finalmente, 

anti-economicas, alem das que apenas existem para 

embaraçar a ação do fisco no combate à fraude.

A lei do selo precisa de reforma radical, afim 

de que essa fonte tributária possa proporcionar 

aos cofres federais rendimentos mais elevados, 

como é lícito esperar entre nós de um imposto in­

direto, facilmente aceito, cuja incidência abrange 

múltiplas espécies de atos e contratos, previstos 

minuciosamente nas tabelas da lei.

A lição experimentada com a elaboração da 

lei n. 202 mostra a necessidade de atribuir o en­

cargo da reforma unicamente aos que de fato co­

nheçam a matéria, e que, a par disso, não estejam 

trabalhados por tendências antagônicas aos inte­

resses fiscais. O  aperfeiçoamento do imposto 

exige do legislador trato Intimo e constante com o 

assunto, visão segura do elemento histórico, expo­

sição clara e concisa e senso de equilíbrio na im­

posição — fatores que se encontram refletidos em 

alguns regulamentos do selo, como o decreto n.° 

3.564, de 22 de janeiro de 1900 e o de n.° 24.501, 

de 29 de junho de 1934, este infelizmente sem 

execução.

Reforma tributária

A  necessidade de uma reforma tributária, 

não apenas no setor federal, mas sob o ponto de 

vista nacional, tem se feito sentir em inúmeras 

ocasiões. Em 1934, a Assembléia Nacional Cons­

tituinte discutiu longamente a matéria e levou a 

efeito diversas modificações, porem, como já sa­

lientou Vossa Excelência em seu relatório refe­

rente ao exercício de 1935:

Não se pode dizer, entretanto, que essas alte­

rações tenham constituído uma reforma tributária e 

nem teria sido isto possivel de obter em face da
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multiplicidade dos problemas nacionais que a As- 

sepibléia Constituinte teve de enfrentar. A questão 

da remodelação do sistema continua em aberto e 

precisa ser resolvida dentro de normas que atendam 

aos interesses da União e dos Estados, bem como à 

linha de evolução social e econômica que se pro­

cessa no Brasil. ”

A Constituição de 1937, por sua vez, não 

melhorou as condições do sistema tributário, con­

servando praticamente a divisão de rendas esta­

belecida no Estatuto de 1934, não podendo ser 

aproveitada a experiência de 2 anos porque:

a) não foi cumprido o disposto no art. 7.° 

das disposições transitórias de nossa se­

gunda Constituição Republicana, na par­

te em que determinava a elaboração de 

um ante-projeto de emenda constitucional 

dos dispositivos concernentes à distri­

buição de rendas;

b) os Estados e Municípios, em lugar' de 

melhorar a organização de seus orça­

mentos e rever suas leis tributárias, 

aperfeiçoando uns e outras, agravaram 

ainda mais a confusão reinante, com a 

criação arbitrária e desenfreada de im­

postos e taxas. .

Procurando dar solução ao importante pro­

blema o Governo, pelo decreto n. 5.797, de 11 

de junho de 1940, convocou uma Conferência Na­

cional de Legislação Tributária dos Estados e M u­

nicípios a realizar-se nesta Capital.

Não nos parece porem possivel a realização 

desta tão reclamada reforma tributária sem arti­

cular o trabalho referente aos Estados e M u­

nicípios com o que se tem de realizar em relação 

à União.

De início deixaria de ser uma revisão ou re­

forma nacional uma vez que o citado decreto não 

se refere à legislação federal.

Os contribuintes do fisco federal há muito 

reclamam do Governo uma revisão da legisla­

ção tributária em vigor. As reformas parciais 

e muitas vezes arbitrárias criaram, no campo fe­

deral, problemas semelhantes aos que se verificam 

nos Estados e Municípios. A legislação é, ora 

confusa e arcaica, ora improvisada e imposta 

ao contribuinte sem que este dela tenha qual­

quer idéia. Problema relevante como é o da re­

forma tributária, não pode ser tratada ligeiramen­

te em algumas linhas; limitando-nos, porém, aqui

a estas observações e principalmente à afirma­

ção resultante de cuidadosas observações de que:

"as várias modificações, improvisadas, que teem sido 

feitas no sistema tributário brasileiro e as obser­

vações de todos que se teem dedicado ao assunto 

demonstram que o problema não se resume em rever 

as leis tributárias dos Estados o Municípios, mas 

sim, em realizar um grande estudo que permita ao 

Governo executar tanto a reforma do regime tri­

butário como a redistribuição dos encargos que 

devem caber a cada uma das esferas do Poder 

Público."

Os enormes encargos da União quanto à de­

fesa nacional, ao sistema de comunicações inter­

nas e com o exterior, à mobilização e fomento das 

possibilidades econômicas do país, ao ensino su­

perior e ao técnico-profissional, à colonização e ao 

crédito rural, às grandes endemias, etc., estão a 

reclamar uma ação coordenada, planificada e de­

cisiva, que só se poderá tornar realidade com pro­

fundas reformas na estrutura administrativa pro­

priamente dita e a criação racional de novos e 

vultosos recursos econômicos e financeiros que 

não se improvisam apenas com outros tributos 

ou com emissão de papel-moeda. A  primeira 

etapa do trabalho será, portanto, um levantamento 

completo dos recursos de que dispomos para a 

realização e prestação de todos os serviços pú­

blicos, sem nos preocuparmos com os inconve­

nientes ou com os erros do sistema tributário e 

em seguida, considerando as possibilidades de 

cada setor, tanto no campo financeiro como admi­

nistrativo, distribuir os encargos. Não se trata de 

tarefa simples, bem o sabemos. Mas, se queremos 

fazer obra honesta e duradoura, só assim a po­

deremos realizar.

Rendas Patrimoniais

Se se retirar deste capítulo a previsão de 

36.000:000$0, que a União deverá perceber em 

1941, pelo Banco do Brasil, a título de dividendos 

de ações, juros, etc., nele restará apenas a quan­

tia de 6.333:000$0, distribuida por sete pará­

grafos.

E a isto se reduzem atualmente as rendas pa­

trimoniais derivadas dos bens administrados pela 

Diretoria do Domínio da União.

Saliente-se que os próprios nacionais concor­

rerão para a receita pública com a minúscula cifra 

de 3.200:000$000 ; os terrenos de marinha com 

900:000$000, de foros, e 700:000$000 de taxas de 

ocupação e arrendamento de mangues ; a renda 

dos laudêmios está calculada em 1.300:000$000.



REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO 29

A reduzida parcela de 3.200:000$000 põe 

em destaque o quasi abandono da propriedade na­

cional, não obstante os esforços ultimamente en­

vidados pela administração para reconhecer os 

imóveis do seu domínio e identificá-los devida­

mente. Com efeito, a antiga Diretoria do Patri­

mônio Nacional legou à hoje denominada Direto­

ria do Domínio da União um passivo de absorção 

dificil. O  inventário dos bens de raiz nunca fôra 

feito, isto é, a União não possuia a relação geral 

dos seus bens, ignorando-lhes a situação, as carac­

terísticas, o valor real, deixando-os indefinida­

mente entregues a particulares, que os usufruíam 

sem proporcionar aos cofres públicos qualquer 

compensação. Em muitos casos •—’ alguns ainda 

pendentes de solução ■— faltavam os elementos 

essenciais para fazer valer os direitos de proprie­

dade. Reformou-se por isso a Diretoria do Do­

mínio, aumentando-se-lhe o pessoal, creando-se e 

organizando-se serviços regionais nos Estados e 

adquirindo-se o material técnico imprescindível aos 

seus trabalhos, entre os quais o mais urgente é o 

tombamento dos próprios nacionais. Em dias do 

ano expirante, publicou-se a primeira relação dos 

bens da União.

Entretanto o domínio federal sobre alguns 

imóveis permanece em dúvida, tal o desprezo em 

que ficaram por longos anos a fio, durante os quais 

até se extraviaram as respectivas escrituras. Como 

quer que seja, a relação publicada representa uma 

louvável tentativa, mas bem distanciada do aper­

feiçoamento que neste setor administrativo se de­

vera ter alcançado.

Êsse estado de coisas demonstra de sobejo 

a razão do reduzido rendimento dos próprios na­

cionais.

Sente-se a urgência de uma iniciativa no sen­

tido de se conservarem, da melhor forma utilizados 

e zelados, os bens que forem necessários à defesa 

e segurança nacional e ao serviço público, e os res­

tantes, em vez de votados ao esquecimento ou a 

serviço de particulares para renderem 3.200:000$0 

anualmente, serem alienados por justo preço, faci­

litando-se quanto possivel a concorrência dos in­

teressados na sua aquisição.

Organizar o tombamento dêsses bens, com 

todos os dados precisos à sua identificação, é 

portanto a tarefa primordial. Verificar, após, os 

que podem ser alienados, visto não convirem à 

União, é trabalho de selecionamento facilmente 

exequivel. Promovida e efetuada a venda, encon- 

trar-se-á a Diretoria do Domínio no seu verdadeiro

terreno de ação, administrando com inteiro conhe­

cimento de causa os próprios nacionais, através 

de providências salutares, dentro de sua esfera de 

competência legal e regulamentar.

Tambem os terrenos de marinha e seus acres­

cidos estão a reclamar providências de ordem ad­

ministrativa, sem as quais não é possivel dêles 

provir rendimento valioso. A  antiquada legisla­

ção por que se regia essa extensa faixa de terre­

nos litorâneos acaba de ser, com o decreto-lei nú­

mero 2.490, de 16 de Agosto de 1940, escoimada 

de inúteis e dispendiosas formalidades, principal­

mente no que diz respeito à abreviação e baratea­

mento do processo de enfiteuse e à extinção do 

reprovado regime de taxas de ocupação. Êsses 

atos governamentais, de indiscutíveis vantagens 

para a regularização do aforamento das marinhas, 

devem contribuir de modo decisivo, se postos em 

prática resolutamente, para que se transforme o 

panorama atual do rendimento de foros, fa­

zendo-o expressar-se em quantia que possa ser 

considerada um reflexo da atividade pela Direto­

ria do Domínio e seus serviços regionais.

Inadmissível é que o valioso patrimônio cons­

tituído pelos bens da União permaneça na lei orça­

mentária com a previsão de seis mil contos de réis.

Diversas rendas

Os 86 parágrafos enfeixados neste título sem 

denominação específica constituem prova evidente 

de que a classificação orçamentária brasileira mui­

to deixa a desejar.

Oito ministérios concorrem para as “Diversas 

Rendas” com parágrafos de variadas procedências 

e dessemelhante natureza. A  excessiva fragmenta­

ção reflete-se sobretudo nos algarismos de cada 

uma das previsões, algumas sem qualquer signifi­

cação no total da receita. São exemplos dessa ano­

malia as seguintes :

Produto de depósitos e objetos de va­

lor ou depósitos nos Bancos e

Casas Bancárias ........................... 28:000$0

Prêmios de depósitos públicos ..........  20:000$0

10% s/a percentagem percebida pelos

porteiros dos auditórios, etc.........  16:000$0

Renda do registo das associações e ins­

tituições de auxílios m útuos........  20:000$0

Afora o rendimento dos estabelecimentos de 

ensino, aliás suscetível de uma reunião sob pará­
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grafo comum, não se justifica a permanência de 
* ' 

previsões assim diminutas na lei orçamentária, 

melhor convindo que se os elimine do conjunto 

das rendas, caso não se torne possivel conseguir 

por outros métodos arrecadação ponderável. Estas 

considerações veem reforçar o que nêste relatóric 

já se afirmou quanto à necessidade de adotar 

melhor classificação das rendas federais ; e êsse 

trabalho será tanto mais perfeito quanto menor 

fôr o número de parágrafos que restem sob titulo 

genérico.

Na verdade, sem demorado exame, ver-se-é 

que as “Diversas Rendas” englobam no seu tota) 

de 207.841:000$0 impostos, taxas, contribuições, 

emolumentos, numa exdrúxula aglutinação de pa­

rágrafos, enumerados indiscriminadamente e apenas 

com indicação dos ministérios a que se subor­

dinam .

O  Ministério das Relações Exteriores figura 

nesse título unicamente com os “Emolumentos 

Consulares” . ■

Ao da Fazenda referem-se quatro parágra­

fos, totalizando-se 12.728:000$0. Nesta cifra, a 

“Contribuição para fiscalização bancária” tem a 

parcela de 10.000:000$0. Trata-se de quantia 

paga anualmente pelos bancos e casas bancárias 

para seu funcionamento, tendo sido instituída a 

contribuição no artigo 5.°, § 1.°, letra e, da Lei 

n.° 4.182, de 13 de Novembro de 1920, regula­

mentada no Decreto n.° 14.728, de 16 de Março 

de 1921 e modificada no Decreto-lei n.° 1.880, 

de 14 de Dezembro de 1939. Extinta em 1931 a 

Inspetoria Geral de Bancos, quasi imediatamente 

sentiu o Governo a necessidade de restabelecer o 

controle sôbre os estabelecimentos de crédito, 

afim de melhor acautelar a política cambial pro­

tetora de nossa economia. Infelizmente o con­

trole deixou de ser feito pelos fiscais de bancos, 

passando aos agentes fiscais como um dos encar­

gos da função. Aí reside, a nosso ver, o defeito 

principal da fiscalização bancária, cujo exercício 

exige elementos conhecedores das complexas ope­

rações de bancos. O  agente fiscal, conquanto fa­

miliarizado com as questões atinentes ao sêlo do 

papel, não é, nem pôde ser especialista em assun­

tos bancários, notadamente em matéria cambial, 

exceto se abandonar, com prejuizo do serviço, as 

atribuições do cargo próprio. Em face da conve­

niência de imprimir maior impulso à fiscalização 

do imposto de consumo, não deve a administra­

ção distrair os agentes fiscais para qualquer outro

encargo; para aquele controle formaria um corpo 

de técnicos bancários, cujo embrião já se encontra 

nos extranumerários admitidos sob essa mesma 

denominação. Com isto lograr-se-ia maior inten­

sidade na fiscalização do imposto de consumo e 

aumento da respectiva arrecadação, e, por outra 

parte, incumbir-se-ia do serviço bancário um grupo 

de especialistas, que desempenhariam unicamente 

essa função técnica.

Classificada no Ministério da Justiça encon­

tra-se a previsão de 6.000:000$0 de Sêlo Peni­

tenciário ; e, no da Educação, a de 20.000:000$0, 

da Taxa de Educação e Saúde. Pertencem ambas, 

porém, ao Ministério da Fazenda, que exercita 

sua competência fiscal sôbre os atos sujeitos a 

êsses onus. São duas das muitas anomalias exis­

tentes nas "Diversas Rendas” .

Pequena é a renda dos estabelecimentos de 

instrução ; mas dêstes não se ha de esperar arre­

cadação avultada num país em que as taxas de 

ensino se devem caracterizar pela modicidade.

No Ministério do Trabalho aparece um novo 

parágrafo — "Taxa sôbre a quota de previdên­

cia dos Institutos de Aposentadoria e Pensões”

— creado pelo art. 35 do Decreto-lei n. 1.346, 

de 15 de junho de 1939. São 5.000:000$0 que 

irão concorrer para a manutenção, em parte, da 

Justiça do Trabalho.

À taxa de previdência social atribuiu-se para

1941 a previsão de 50.000:000$0, contra réis 

131.183:000$0 em 1940. O  motivo dessa dimi­

nuição reside no provável declínio do imposto de 

importação, do qual aquéla taxa representa a per­

centagem de 2 % sôbre o valor de determinados 

artigos. Em 1939 a taxa de previdência rendeu 

apenas 54.247:302$4; no 1.° semestre de 1940, 

foi somente de 30.547:875$5, de tal sorte que a 

Comissão não se sentiu autorizada a con­

signar previsão superior a 50.000:000$0 para

1941. O  produto da taxa, entretanto, não é sufi­

ciente para cobrir a obrigação do Governo Fe­

deral em referência aos institutos de aposentado­

ria e pensões. Mas a falta é de origem, pois a ta­

xa de previdência social tinha por finalidade dar 

recursos ã União para o pagamento de sua con­

tribuição no Instituto dos Comerciários e outros 

que fôssem estabelecidos; creado posteriormente, 

pela lei n. 367, de 31-12-1936, o Instituto dos In- 

dustriários, e devendo a União contribuir, como 

naquele, com uma terça parte da importância ne­

cessária ao custeio das despesas, não se cogitou 

de nenhuma nova fonte de receita, estatuindo-se
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tão somente que a quota de previdência do mes­

mo Instituto seria paga pela União com o saldo 

a taxa creada pelo art. 6." da referida Lei nú­

mero 159, de 1935. Esta situação perdura ainda 

e a União tem suportado até agora o pesado onus 

decorrente de sua contribuição para os institutos 

de comerciários e industriários com o insufi­

ciente recurso da taxa de previdência social, 

cujo produto é apenas um terço dessa quan­

tia • E não sendo aconselhavel custear duas 

terças partes do mesmo encargo, que é de caratei 

normal, com o resultado de operações de crédi­

to. urge a creação de novo parágrafo de receita 

a im de dotar o Governo Federal dos recursos 

necessários à sua contribuição para aquêles ins- 

utos e outras instituições mais recentes.

o  Ministério da Agricultura traz valiosa

xas n Û °  ^ receita com o produto de suas ta- 
s. estabelecida na maior parte em retribuição 

serviços de inspecção, desinfecção, classificação 

mercial, fiscalização, etc. Note-se, contudo, que 

re l^ f° rt^nC'a ^3S Prev*s° es> sobretudo as que se 

gida nani C°m 3 exP°rta^ *  P°de não ser atin- 
te 3 Se ,^°Uver Paralização nas vendas, para o ex- 

10r< os produtos taxados. Aliás,‘ as quantias 

te et.^0.rreSP°n^em a cada um dos parágrafos, nes- 
J u o, já foram fixadas tendo-se em conside- 

a provável percentagem de diminuição no 
omercio para o exterior.

Renda Extraordinária

Da Taxa de agua e esgotos”, que é o pri- 

. 10 . Para9rafo na Renda Extraordinária, trata 

nuciosamente este relatório na parte referente

03 serviços industriais.

O Parágrafo seguinte engloba dois impos- 

der ?U£ COrnPe*;em a Prefeitura do Distrito Fe­
de 3 C Ŝ ° arrecadados pela União em virtude 

a jvj ° ntra<;o' Causa espécie, à primeira vista, que 

c unicipalidade abra mão de elevadas importân- 

cof C°mo as clue anualmente recolheria aos seus 
. se se incumbisse dos serviços atinentes aos 

de nC'onad°s tributos, mas o caso é que está 

saparelhada para exercitar essas atribuições. 

d 'rf3 exPeĉ ao do decreto-lei número 118, de 29 

fis .eZem^ro de 1937, mediante o qual a União 
a >za, lança e arrecada os citados impostos, 

regando parte da respectiva renda ao Municí- 

^ e Provê a diversas despesas. 

s ' como se vê, uma situação transitória que 

e so ucionará definitivamente quando a Prefei­

tura estiver em condições de exercer sua compe­

tência constitucional em relação aos ditos ser­

viços .

A  cobrança da dívida ativa da União, cuja 

estimativa é de 24.000:000$0 para 1941, poderia 

ser incentivada e produzir assim maior arrecada­

ção. De fato, se se comparar o total das dívidas 

inscritas com o produto de sua cobrança, verifi- 

car-se-á que esta fica muito aquem daquéla e isto 

demonstra a necessidade de a administração estu­

dar e pôr em prática sem demora os meios de avo­

lumar o produto dessa arrecadação. E ’ certo que 

as ações executivas propostas pela União são 

grande número de vezes anuladas em conseqüên­

cia de vícios havidos no processo administrativo. 

A capacidade funcional dos chefes de repartições 

fiscais deve-se aplicar no sentido de evitar ir­

regularidades essenciais nos atos de fiscalização 

e arrecadação situados na esfera de sua compe­

tência. A única dificuldade é a dessemelhança 

nos processos administrativos oriundos dos diver­

sos impostos federais, motivo pelo que se torna 

necessário codificar em normas uniformes o pro­

cesso fiscal, conforme foi já sugerido no capítulo 

“Imposto de consumo”, dêste relatório. Outrc 

empecilho à realização de uma cobrança satisfató­

ria é a circunstância de permitir-se, na fase exe­

cutiva, a discussão do mérito da causa, •— o que 

parece contrariar a própria índole da ação.

O  parágrafo “Quota fixa anual e imposto de 

5 % sôbre Loterias” figura impropriamente na 

Renda Extraordinária. Assim é que o impostc 

sôbre loterias, surgido ha muitos decênios, já se 

pode considerar uma renda ordinária da União, 

que a arrecada regularmente no Distrito Federal 

mediante contrato de concessão do serviço e, nos 

Estados, por intermédio do respectivo concessio­

nário, se houver, ou da unidade federada.

Merece outrossim, estudo especial, na Renda 

Extraordinária, a “Taxa adicional de Assistência 

Hospitalar", que é constituída pela percentagem 

de 5 %  do imposto sôbre bebidas, e a Taxa adi­

cional de 10 % sobre tarifas de transportes das 

Estradas de Ferro da União. O  destaque de adi­

cionais sôbre os impostos deve ser cuidadosamen­

te evitado na receita, afigurando-se de boa polí­

tica orçamentária a incorporação dessas percen­

tagens aos tributos correspondentes, mesmo por­

que a fragmentação de receitas dificulta a conta­

bilização e nenhum resultado prático acarreta às 

finanças do país.
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Execução do orçamento da receita

A  execução do orçamento da receita consiste 

em arrecadar pelo menos o previsto ou supe­

rá-lo, si possivel. Dado o cunho de sinceridade 

de que se revestiu a previsão das rendas pública? 

para o exercício de 1941, é de esperar que, se hou­

ver um esforço pertinaz e constante nos diversos 

setores da administração a que cabe a execução 

do orçamento da receita e seu controle, a estima­

tiva de 4 .124.546:033$0 seja ultrapassada e, 

consequentemente, minorado o déficit orçamen­

tário. No decorrer desta exposição, procurámos 

abordar algumas falhas e deficiências do sistema 

tributário federal, assim como de diversas rubri­

cas da receita, propondo providências que, ace;- 

tas ou tomadas como ponto de partida para estu­

dos mais completos, contribuiriam para uma sensí­

vel melhoria na arrecadação das rendas públicas. 

E ’ necessário, porém, que os aparelhos arrecada­

dor e fiscalizador sejam postos em condições de 

produzir o máximo de eficiência e que haja um 

controle permanente e vigilante na execução da 

parte da receita do Orçamento Geral da União. 

Considerando que o título “Rendas Tributá­

rias” representa 70 % da receita geral estimada 

para 1941 e que nos demais títulos e na “Renda 

Extraordinária” figuram diversos parágrafos co­

mo “Taxa de Educação e Saúde”, o “Selo Peni- 

tencioário”, os “Impostos da Municipalidade”, o 

"Produto da Cobrança da Dívida Ativa”, o “Adi­

cional de Assistência Hospitalar” etc. cuja arre­

cadação e fiscalização é atribuída direta e ime­

diatamente ao Ministério da Fazenda, é perfeita­

mente justa a afirmação de que sôbre este últi­

mo recái o pesado encargo da realização da recei­

ta pública em sua quasi totalidade. Aliás, em sua 

qualidade de gestor das finanças públicas, o M i­

nistério da Fazenda deve interferir na arrecada­

ção de todas as rendas públicas, mesmo daquélas 

diretamente afetas a outros departamentos da ad­

ministração.

A eficiência do aparelhamento fazendário 

para a perfeita execução de seus inúmeros e com­

plexos encargos tem sido sempre uma das pre­

ocupações dominantes da Administração Federal. 

A  última reforma da estrutura do Ministério, con­

cretizada no decreto n. 24.036, de 26 de março 

de 1934, atribuiu às Diretorias das Rendas In­

ternas e das Rendas Aduaneiras a superinten­

dência das rendas públicas da União. No­

ta-se porém a urgente necessidade de uma re­

modelação desses dois departamentos do Te­

souro no sentido de ser conseguido um perfei­

to e cabal desempenho de suas atribuições legais. 

A prática tem demonstrado que, talvez em vir­

tude de não ter sido ainda deiinido e delimitado 

em regimento o campo de ação de ambos os ór­

gãos, que eles não se teem desincumbido a 

inteiro contento de suas tarefas: acompanhar 

"pari-passu” a arrecadação das rendas internas f 

alfandegárias, aperfeiçoar os métodos de arreca­

dação e fiscalização, prevenir qualquer depressão 

nas rendas tributárias, propor na legislação da re­

ceita as. alterações, correções e reformas que se 

tornarem necessárias. E ’ mistér que ambas as Di­

retorias se vejam desembaraçadas das funções ro­

tineiras de informações em processos fiscais, res­

posta a consultas de coletores, exame de recla­

mações formuladas por contribuintes etc., para 

se poderem dedicar inteiramente à supervisão das 

rendas tributárias, estudo das respectiva legisla­

ção e investigação, não só do aperfeiçoamento das 

leis e regulamentos fiscais, como das normas e 

métodos de exação e fiscalização dos tributos.' 

Torna-se igualmente imprescindível outorgar aos 

orgão de superintendência das rendas internas 

e aduaneiras maior e mais direta autoridade 

sôbre as estações arrecadadoras do pais, afim de 

nelas interferirem para a correção dos êrros e fa­

lhas. Em matéria de execução do orçamento da 

receita é igualmente de primacial importância o 

papel atribuído às Delegacias Fiscais, já que a 

élas cabe atualmente uma autoridade direta e ime­

diata sôbre as estações arrecadadoras nos Esta­

dos e sôbre os agentes da fiscalização das rendas 

federais.

Falta portanto no interior do País qualquer di­

retriz orientadora da ação fiscal e exação das ren­

das federais, cujas falhas e imperfeições não são 

verificadas e muito menos corrigidas. Tamben1 

as coletorias federais, para cujos cofres se cana­

liza uma grande parte da receita da União, não 

possuem uma estrutura e regulamentação adequa­

da às atuais necessidades da Fazenda Federal. 

Os antiquados processos de arrecadação e o es* 

drúxulo sistema de tomada de contas veem cons­

tituindo graves empecilhos a um controle eficien­

te da execução do Orçamento Geral da União na 

parte da Receita Pública e apuração da responsa­

bilidade dos respectivos agentes.

A reforma do aparelho fazendário deve ser 

encarada imediatamente em seu conjunto, de ma­

neira a serem adaptadas suas normas e métodos
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de ação às condições econõmico-financeiras do
País.

Assegurado um eficiente funcionamento de 

nosso aparelhamento fiscal pode-se esperar sem 

receio muito maior produtividade de nosso sis­

tema tributário que, mesmo com sur.s falhas e 

imperfeições, está em condições de fornecer ao 

Tesouro somas muito superiores às atuais e que 

são indispensáveis à Nação para satisfação de seus 

encargos atuais e futuros.

O Orçamento Geral da União deve traduzir 

e concretizar em grandes realizações os esforços 

que o governo dispende com o proposito de impul­

sionar o desenvolvimento geral do Pais. E ’ ne­

cessário, porém, que das fontes da receita pública 

ejam tirados os recursos exigidos para a realiza­

ção os planos nacionais e que a atualização do 

stema arrecadador e fiscalizador permita o má- 

mo e eficiência com o mínimo de dispêndio por 

parte a Administração e mínimo de sacrifício por 
Parte dos contribuintes.

A DESPESA PÚBLICA 

A elaboração da proposta e a Constituição

seu último Relatório, a Comissão de Orça­

mento teve ocasião de se referir longamente 

s efeitos da classificação da Despesa que, se- 

o os critérios até aqui adotados, não nos per-

em conhecer o custo e a eficiência do serviço 
Publico.

^  Constituição de 1937 inclue entre as atri- 

uições do Departamento Administrativo,
>90 67, o seguinte:

no ar-

a) o estudo pormenorizado das repartições, de­

partamentos e estabelecimentos públicos, com o fim 

de determinar, do ponto de vista da economia e efí- 

c‘encia, as modificações a serem feitas na organização 

dos serviços públicos, sua distribuição e agrupamento, 

dotações orçamentárias, condições e processos de tra-

a no, relações de uns com os outros e com o pú­
blico".

O elemento fundamental para execução do 

^spositivo constitucional, na parte que se refere à 

erminação da economia e eficiência do serviço 

^ lc°. é o orçamento, elaborado sob princípios 

T orĉ em técnica que assegurem uma classifica- 

Çao, tão perfeita quanto possivel, da Despesa 
Pública.

Saber se uma determinada repartição, com fi­

nalidades estabelecidas, realiza com economia e 

eficiência o seu trabalho, é o que nos cumpre de­

terminar, pelo que necessitamos conhecer cada re­

partição ou serviço quanto às suas finalidades, 

produção e localização ; instalações ; pessoal e ma­

terial de que dispõem, etc.

Não é impraticavel o que a Constituição esta­

belece. E ’ certo que, num conjunto de serviços ho­

mogêneos, por hipótese —■ coletorias, podemos per­

feitamente determinar as condições de economia e 

eficiência do seu trabalho cu produção. O  mesmo 

se daria em relação aos estabelecimentos escolares, 

aos serviços de saude, de transporte, etc. O  custo, 

por exemplo, do ensino secundário ministrado pelo 

governo federal pode ser facilmente determinado, 

assim como os seus resultados, tomando por base

o número e as categorias de estudantes aprovados 

em cada série ou dos que concluem o curso. Estes 

elementos, custo e produção, comparados com a 

média do preço do mesmo ensino em determinadas 

regiões ou estabelecimentos particulares, nos per­

mitirão alcançar as desejadas conclusões quanto à 

economia e eficiência do serviço. Nesta hipótese, 

não se trata da eficiência-perfeição e sim da pro- 

dução-quantidade em relação às despesas.

Tais fossem as conclusões obtidas, então te- 

riamos, ou não, de propor as modificações a que se 

refere o texto transcrito, as quais poderiam ser das 

mais variadas, como: redução de pessoal: economia 

em gastos com material: aumento da capacidade 

de matrículas: mudança de localização do estabe­

lecimento; distribuição de horários, etc. etc.

Temos, porem, de considerar os serviços he­

terogêneos, os de organização mais ou menos sin­

gular e, quando tivermos estes casos, a determina­

ção do custo e eficiência fica na dependência do 

perfeito conhecimento da despesa.

Estaremos próximos do ideal de perfeição na 

execução dos serviços públicos quando praticar­

mos precisamente estas normas de controle da ad­

ministração. E devemos acreditar firmemente na 

possibilidade de executar o que determina a Cons­

tituição.

A deficiência de elemento pessoal especiali­

zado com que lutamos para executar certos en­

cargos, é o maior obstáculo a vencer. A Divisão 

de Organização e Coordenação do D.A.S.P., tem 

podido realizar interessantes estudos sobre o as­

sunto e já tem tido oportunidade de propor inú­

meras modificações a que se refere o art. 68, em
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sua letra a, conseguindo melhorar a eficiência de 

vários serviços.

Não pudemos ainda atender às mesmas exi­

gências constitucionais em relação ao orçamento, 

não só porque a Comissão apenas agora foi criada, 

como porque o volume de trabalho e as dificulda­

des de um levantamento prévio, ainda que imper­

feito, da situação de cada repartição ou unidade de 

serviço público, ainda não poude ser realizado.

Conhecer, primeiramente, a situação de cada 

repartição ou serviço, e suas finalidades, assim 

como os seus programas anuais ou periódicos, cons- 

titue a primeira etapa de um plano cuja execução 

nos há de permitir classificar a despesa com mais 

acerto.

Para dar inicio à solução do problema, 

proporíamos o levantamento geral das condições 

ou da situação de cada repartição, estabelecimen­

to ou unidade de serviço, procurando, entre outros 

aspectos, conhecer, por exemplo, através de uma 

investigação metódica, pelo menos o seguinte:

1 — Ministério a que se subordina

2 —• localização

3 —• finalidade

4 — situação : _

a) quanto a serviços realizados ou fina­

lidades atingidas;

b) quanto aos planos e programas em 

estudo ou em execução:

c) quanto ao material, permanente e de 

consumo, de que dispõe e de que 

necessita ;

d) quanto ao pessoal, distinguindo-se os 

elementos técnicos e os da adminis­
tração:

e) quanto às despesas realizadas ou do­

tações orçamentárias de que dispôs 

no último qüinqüênio;

f) quanto às deficiências.

5 ■— as sugestões do diretor ou responsável,

no sentido de corrigir ou modificar as

condições de trabalho, visando a melho­

rar os índices de economia e eficiência.

Conhecida por esse meio cada unidade de 

serviço, estará o órgão encarregado de elaborar ou 

coordenar o orçamento em condições de deliberar 

em melhores condições do que atualmente sobre 

as dotações orçamentárias.

Essas resultam da elaboração, estudo e pre­

paro definitivo das propostas parciais que devem 

ser encaminhadas à Comissão de Orçamento. Se 

reconhecemos como providência do mais alto alcan­

ce a determinação do custo e eficiência do serviço 

público e se para isto dependemos das dotações or­

çamentárias, devidamente classificadas, temos de 

nos deter no exame dos processos de elaboração 

das propostas parciais.

Já tivemos ocasião de criticar as normas que 

vigoram nesse sentido, condenando-as. Desejamos 

passar de uma fase de apresentação de propostas 

baseadas em cálculos arbitrários para outra, em 

que sejam elaboradas segundo dados estatísticos 

e algarismos seguros.

Ao passar à nova fase, estaremos apenas dan­

do cumprimento ao próprio texto constitucional 

que, em vários dispositivos, disciplina a matéria, 

como no § 1.° do art. 69, assim redigido :

. "ao formular a proposta orçamentária, o Departa­

mento Administrativo organizará, para cada serviço, 

departamento, estabelecimento ou repartição, o qua­

dro da discriminação ou especialização, por itens, da 

despesa que cada um deles é autorizado a realizar” .

O Departamento Administrativo, organizado 

pelo decreto-lei 579, se comporá de vários orgãos, 

entre os quais a Divisão de Orçamento, à qual 

competirá, quando for criada, dar execução aos 

dispositvos constitucionais referentes ao Orça­

mento .

Como presentemente cabe a esta Comissão 

desempenhar aquelas atribuições, enquanto não for 

criada a referida Divisão, devemos fixar as nor­

mas que, dentro daqueles princípios, devem pre­

valecer .

Quando a Constituição estabelece que cada 

serviço terá o quadro da sua despesa organizado 

por itens é porque por esse meio espera dispor de 

elementos com que possa determinar a economia e 

eficiência dos serviços públicos.

Serviço pode ser entendido como um grupo 

de atividades da mesma natureza, como ensino, 

educação, segurança, etc., como se adota atual­

mente nos orçamentos estaduais e municipais, ou 

então, como em regra tenTsido adotado pelos ser­

viços federais, como sendo uma repartição, depar­

tamento, estabelecimento. No enunciado constitu­

cional, pela enumeração adotada, a expressão ser­

viço está empregada como órgão ou unidade ad­

ministrativa. Esta interpretação não é incompatí­

vel com a classificação dos serviços por sua natu­
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reza e sua conseqüente identificação como perten­

cente a um mesmo grupo, apesar da subordinação 

direta a que esteja sujeito.

Devemos pois adotar, como norma, a orga­

nização, por itens, dos quadros da despesa de 

cada serviço, estabelecimento, departamento ou re­

partição.

Quadro da discriminação ou especialização, 

por itens, da despesa que cada serviço é autorizado 

a realizar deve ser o nosso ponto de partida.

Em que importa discriminar, por itens, a des­

pesa de cada serviço ou repartição? Discriminar 

simplesmente os elementos pessoal e material? Ou 

em relação a estes elemèntos descer às minúcias da 

especificação?

Por dedução chegaremos a fixar o que preten­

de o legislador.

Ainda o mesmo § 1.° diz que estes quadros 

serão

"enviados à Câmara dos Deputados juntamente com 

a proposta orçamentária, a título meramente informa­

tivo ou como subsídio ao esclarecimento da Câmara 

na votação das verbas globais".

Deduz-se, daí, que a Câmara vota as verbas 

globais das quais os referidos quadros constituem os 

elementos informativos ou subsidiários indispensá­

veis ao estudo de possíveis modificações.

Em torno da expressão verba giram vários 

conceitos. Consideram-na, alguns, e é o caso do 

orçamento da União, como sendo o conjunto de 

todas as despesas com elementos da mesma natu­

reza como pessoal ou material; como sendo a soma 

dos recursos que abrangem todos os elementos 

de que dispõe um serviço para seu funcionamento; 

e ainda outros como sendo o total das dotações de 

cada ministério, etc.

A resposta poderá variar. Em qualquer hipó­

tese, devemos conceituar o que sejam os itens pelos 

quais a despesa de cada repartição tem de ser es­

pecificada.

O  § 2.° do mesmo art. 69 diz que

"depois de votado o orçamento, se alterada a pro­

posta do governo, serão, na conformidade do vencido, 

modificados os quadros a que se refere o parágrafo 

anterior;. . . "

Admitamos que a proposta do governo na 

Verba global para material, no caso de considerar­

mos Verba como o conjunto das despesas da 

mesma natureza e não da mesma espécie, tenha 

s‘do alterada. Teremos de modificar, ajustando ao 

lue tenha sido aprovado, os quadros da discrimi­

nação ou especialização por itens. E ’ evidente que, 

para modificar um quadro dessa ordem, teremos 

de conhecer a natureza e o valor de cada uma de 

suas parcelas, assim como precisamos de conhecer 

realmente a repartição.

Parece-nos que a discriminação por itens, a 

ser feita pelos serviços, deve ser entendida como 

sendo de artigo por artigo, ou de objeto por objeto, 

agrupados os da mesma espécie. Teremos de co­

nhecer, em um total, por exemplo, de utensílios de 

escritório, quais são as parcelas, os itens, que o 

formam, a repartição a que se destina, etc. Noutra 

hipótese, ao modificar o quadro, poderíamos pra­

ticar erros prejudiciais à  administração. Esse é o 

raciocínio a seguir, a menos que os quadros não 

pudessem ser modificados pelo órgão encarregado 

de preparar a proposta geral, o que reduziria a Co­

missão a um simples aparelho coordenador ou ar- 

ticulador das propostas parciais. Isto, porém, con­

trariaria o próprio texto constitucional porque, 

desde que o Departamento Administrativo, ou or- 

gão que o substitua quanto à elaboração orçamen­

tária, deve preparar a proposta de acordo com as 

instruções do Presidente da República, é claro que 

sua função não se resume em coordenar simples­

mente as propostas e sim em adaptá-las as reco­

mendações ou instruções recebidas. Estas por sua 

vez devem traduzir a orientação econômica e fi­

nanceira que se pretenda imprimir à  administra­

ção e que pode ou não coresponder aos progra­

mas ou iniciativas parciais de cada serviço ou 

departamento.

Resumindo nosso pensamento, propomos que 

cada repartição, ao elaborar sua proposta de orça­

mento, a justifique por meio de quadros minu­

ciosos, nos quais as quantidades, qualidades, va­

lores, espécies, natureza, etc. da despesa estejam 

claramente especificados.

Porque é mantido o critério em vigor

Considerando, porem, a realidade, e sabendo 

que aqueles que administram fora do Rio de Ja­

neiro, e que constituem grande maioria, só tomam 

conhecimento do orçamento depois da sua publi­

cação, temos de ser razoaveis e admitir um período 

de adaptação gradativa aos princípios fixados pela 

Constituição.

Há dificuldades ; apesar disto, não devemos 

adiar o problema, cuja solução completa está em 

função dos fatores tempo e pessoal. Iniciaremos o 

trabalho pelo estudo das repartições, fazendo o seu 

cadastro nas bases sugeridas. E ’ uma etapa a ser
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vencida no próximo exercício. Em seguida, passa­

remos à fase de instrução sobre a elaboração e 

execução do orçamento. Em nova etapa, já po­

deremos tentar a organização das propostas como 

pretende a Constituição, mesmo porque a êsse 

tempo já devemos contar com os Serviços de M a­

terial em pleno funcionamento, ao lado dos Servi­

ços do Pessoal, em tão boa marcha, e o de Obras, 

tão bem iniciado este ano, e principalmente com 

os Serviços de Orçamento, em cada Ministério, 

como já existem no da Justiça e do Trabalho.

Procurando evidenciar como a lei pretende o 

orçamento e analisando as condições atuais de sua 

elaboração e execução, mais uma vez temos de con­

firmar as imperfeições da nossa lei de meios, não 

só quanto à organização como à execução. Destas 

circunstâncias resulta a ineficácia da fiscalização 

que, de seu turno, precisa e deve tornar-se rigoro­

sa e oportuna. A legislação referente à fiscaliza­

ção, inclusive no que se relaciona com o Tribunal 

de Contas pede, de sua parte, uma revisão.

E' necessário não ceder aos argumentos dos 

pessimistas e insistir no trabalho de aperfeiçoamen­

to que temos em vista, sobretudo quando pode­

mos calcular os reflexos benéficos e educativos 

que, em conseqüência de uma elaboração racional, 

produzirá a boa execução orçamentária.

E ’ preciso pôr termo à convicção generaliza­

da de que o Governo não fiscaliza a execução or­

çamentária, nem sabe quanto lhe custam seus ser­

viços, pelo que admite conhecidos abusos e desper­

dícios tão comentados e tão condenáveis, resultan­

tes sobretudo da falta de órgãos especializados 

para coordenar e preparar as propostas parciais.

A causa do condenado regime de extornos

A ausência de rigor nas previsões ou a imper­

feição das propostas originais ocasionaram, em 

1939 e em 1940, além de outras falhas, o incon­

venientíssimo regime de extornos, feitos em núme­

ro tão elevado que chegaram a modificar profun­

damente a fisionomia da lei orçamentária propria­

mente dita. A experiência nos demonstra que o 

expediente, inspirado cm bons princípios, degene­

rou, passando a constituir um elemento supletivo 

das imperfeições com que nos foram apresentadas 

as propostas primitivas.

O  final do § 2." do art. 69 da Constituição 

está sendo mal interpretado. As modificações que 

o Presidente da República pode. autorizar no de­

curso do ano devem ser apenas aquelas que lhe se­

jam submetidas pelo Departamento Administrati­

vo, mediante proposta fundamentada dêste, e não 

como tem sido praticada nos dois últimos exercí­

cios, quasi que exclusivamente para corrigir ou su­

prir falhas das propostas apresentadas e das dota­

ções consignadas, elevando-se a 128 e 132, respe­

ctivamente, o número de decretos-leis baixados em

1939 e em 1940, alterando o orçamento.

Frequentemente, durante a discussão da pro­

posta dêste ano, vários diretores nos declararam 

que não lhes causaria prejuizo a insuficiência de 

dotação em algumas subconsignações, desde que 

lhes fossem concedidos os créditos solicitados em 

outras, de aplicação incerta ou inferior ao que 

constava das tabelas, e das quais lançariam mão 

em caso de necessidade. Era a confissão das pre­

visões incertas, para mais ou para menos, feitas na 

espectativa do condenado regime de extornos. 

Este fato nos levou a formular uma advertência de 

ordem geral, informando que aquele regime não 

deverá ser praticado no próximo exercício, pelo 

que cada diretor devia rever e reajustar suas pro­

postas às necessidades exatas de seus serviços. 

Foi de onde resultaram mais de 200 pedidos de al­

terações. Era a comprovação do critério de esti­

mativas arbitrárias, conseqüentes da falta de pro­

gramas de trabalho ou do desconhecimento dos 

serviços.

Modificações na apresentação da Despesa

A verificação desses e de outros fatos nos le­

vou a adiar qualquer modificação no critério até 

aqui adotado para classificação da despesa.

Limitamo-nos às seguintes providências de 

ordem geral:

a) padronizar a redação das ementas para as 

verbas 1 e 2, Pessoal e Material;

b) dar o mesmo número de ordem às consi­

gnações e subconsignações idênticas, effl 

todos os orgãos da administração;

c) suprimir algumas sub-consignações da 

Verba 3 e alterar a redação de outras, 

procurando torná-las mais claras;

d) dar uma numeração fixa às unidades de 

serviço de cada ministério;

e) crear nos quadros anexos, referentes a 

Verba Pessoal, uma coluna destinada aos 

saldos de “carreiras".

Além das razões já referidas, quanto às difiJ 

culdades que resultariam de inesperada mudança 

de critérios, uma outra nos levou a conservar as 

normas em vigor: — a apresentação do orçamen­
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to, em mais um ou dois exercícios, nas mesmas 

condições, afim de possibilitar o estudo analítico 

e as comparações estatísticas de que temos abso­

luta necessidade e que as alterações anuais não 

nos permitem realizar em relação aos exercícios 

anteriores, a não ser por aproximação. Esta é 

uma das ocasiões em que conservar um erro será 

mais conveniente do que praticar uma emenda.

Evolução comprovada da parte técnica

Verificaremos, entretanto, que apesar das im­

perfeições ainda contidas no orçamento, nota-se, 

a partir de 1937, uma grande melhoria na parte 

técnica. Nestes últimos três e quatro anos, as ru­

bricas passaram a ter redação mais ou menos uni­

forme, agrupando despesas da mesma natureza. 

Antes, porem, a confusão era completa.

Podemos ilustrar este argumento com inúme­

ros exemplos, suficientemente expressivos, trans­

crevendo algumas redações adotadas antes de 1937, 

em um mesmo exercício ou exercícios seguidos, 

para a classificação das despesas. Vejamos, por 

exemplo:

"Material de expediente, lâmpadas e outros arti­

gos, inclusive reparos em toldos, barracas de campa­

nha, pano couro, lonas diversas, reparos de máqui­

nas, ferramentas, ferragens, madeiras, tintas, verni­

zes, óleos, palha, lubrificantes, combustíveis, inclusi­

ve gasolina e todo o material de uso habitual de ofi­

cinas" .

"Combustível para os veículos de transporte de 

carga".

"Combustíveis, materiais para conservação das 

caldeiras e lavandaria a vapor" .

"Artigo de expediente, de desenho, e de foto­

grafia; o necessário à iluminação e material elétrico; 

combustível e lenha para a cozinha, embarcações, veí­

culos, máquinas, lubrificantes e acessórios, louça, rou­

pas, colchões, travesseiros e utensílios para refeitórios, 

dormitórios e enfermarias, sabão e vassouras e ma­

* terial de limpeza, material para os serviços de abas­

tecimento dágua, saneamento, esgoto, etc.; acessó­

rios e sobressalentes para as embarcações e veículos; 

alimentação e dieta para os imigrantes e utensílios de 

farmácia e gabinetes médicos e laboratórios, mate­

rial de desinfeção; e uniformes para o pessoal” .

"Para aquisição de carvão, lenha, óleo combus­

tível, gasolina, munições de guerra, lubrificantes e ma­

terial de lubrificação, limpeza e conservação de má­

quinas e aparelhos de qualquer natureza, sobressa­

lentes e todo o material de consumo necessário aos 

navios, corpos, escolas, estabelecimentos e repartições 

da Marinha".

"Combustível, lubrificantes, etc., para viaturas, 

automóveis, embarcações e maquiniimos".

"Aquisição de medicamentos, drogas, vasilhames, 

utensílios, combustível, lubrificantes, matéria prima 

para oficinas, material de penso, roupa, etc. ” .

Não é necessário prosseguir para poder 

afirmar que temos evoluido sensivelmente nos úl­

timos 4 anos.

Essa variada e confusa redação de ementas 

não nos permite qualquer estudo seguro sobre as 

despesas de exercícios anteriores.

Nestas condições, melhor seria que se tivesse 

adotado simplesmente a classificação de material 

em dois grandes grupos ■— permanente e de con­

sumo. Essa, entretanto, seria, a nosso ver, a classi­

ficação para as despesas com um serviço de pe­

queno vulto, de custo mínimo. Para a administra­

ção geral, este não pode ser o critério. Hoje, o ser­

viço público reclama processos racionais de aquisi­

ção e suprimento de materiais. Exige conhecimen­

tos técnicos, estudo de mercados, das fontes de 

produção, dos núcleos de consumo, etc. A estatís­

tica de preços, de stocks e de consumo constitue o 

fundamento básico de controle e tem de ser elabo­

rada com a coleta sistematizada dos mínimos ele­

mentos. Os orçamentos devem, portanto, resultar 

de estudos preliminares muito completos e espe­

cificados, ou, usando os termos da Constituição: 

devem resultar de quadros em que a despesa que 

cada serviço, departamento, estabelecimento ou re­

partição é autorizado a realizar seja especificada e 

discriminada por itens.

Com esta orientação —■ convem salientar .— 

não se pretende apresentar um orçamento em que 

a classificação da despesa seja feita por espécie 

de artigo, objeto ou mercadoria, e sim por grupos 

da mesma natureza.

Atualmente temos uma sub-consignação, a 

n. 13, redigida nos seguintes termos:

"Móveis em geral; artigos de ornamentação; má­

quinas e utensílios de escritório, bibliotecas, laborató­

rio, copa, cozinha, refeitório, dormitório e de enfer­

maria; aparelhos, utensílios de gabinete científico ou 

técnico".

Subdividindo esta subconsignação, teríamos 

um primeiro grupo “moveis”, um outro “máquinas 

e utensílios de escritório", etc. Contentamo-nos 

inicialmente em classificar, em alíneas subordina­

das a esta ementa, apenas os grupos distintos: em 

móveis, por exemplo, compreenderemos: mesas, 

armários, cadeiras, etc.: em máquinas e utensílios 

de escritório: máquinas de escrever, de calcular, 

etc. etc.
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Adotada essa orientação, teremos igualmente 

traçado as nojmas a serem obedecidas pelos ser­

viços e repartições na ocasião de elaborar as 

suas propostas, observando-se, em linhas gerais, o 

seguinte:

a) cada serviço solicitará a manutenção, re­

dução ou ampliação dos recursos com que 

vem atendendo às suas finalidades, referin­

do-se, justificadamente, na Verba Pessoal, 

a todas as consignações e sub-consigna- 

ções que lhe interessem diretamente, como, 

por exemplo, pedindo a manutenção, re­

dução ou aumento do número de funcio­

nários efetivos, assim como dos extranu­

merários, indicando vencimentos ou salá­

rios:

b) indicar na Verba Material, dentro de cada 

sub-consignação, quais são os artigos, 

mercadorias ou elementos de que necessi­

ta, discriminando quantidades, qualidades, 

preços conhecidos ou aproximados, etc., 

justificando seu pedido com as informa­

ções ou estatísticas do exercício anterior e 

com o programa de trabalhos do exercício 

a iniciar, ainda que este programa se 

mantenha no mesmo ritmo e com a mesma 

orientação anterior. -

Justificadas as razões que nos levaram a con­

servar a mesma técnica posta em prática desde 

1937, classificando as despesas por ministérios, 

verbas, consignações, subconsignações e reparti­

ções ; e procurando interpretar e dar cumprimento 

ao texto constitucional que dispõe sobre a elabora­

ção da proposta orçamentária, passaremos, em 

seguida, ao exame da Despesa, cujas propostas 

parciais para 1941 se elevam ao total de réis 

4.881,197:473$9.

RESU M O  DA  DESPESA O RÇA D A  PARA 1941

O
 total de 4.881 . 197:473$9 a que se eleva a 

Despesa orçada para 1941 se distribue pelos 

ministérios e orgãos subordinados à Presidência 

da República conforme o quadro seguinte :

02) Presidência da República. 1 .995:000$0

03) Departamento Adm. do

Serviço Público ................  6.100:200$0

04) Departamento de Impren­

sa e Propaganda................  9.453:200$0

05) Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística............  37.943:080$0

06) Comissão de Defesa da

Economia N acional..........  879:800$0

07) Conselho Federal de Co­

mércio Exterior ................  1 .119:400$0

08) Conselho de Imigração e

Colonização ......................  370:400$0

09) Conselho Nac. de Águas •

e Energia Elétrica.............  901:240$0

10) Conselho Nacional do Pe­

tróleo ................... .............. 25.000:000$0

11) Conselho de Segurança

N aciona l............................  30:000$0

12) Ministério da Agricultura 146.214:668^0

13) Ministério da Educação e

Saude ................................  339.366:281 $7

14) Ministério da Fazenda. .. . 1.388.727:457$0

15) Ministério da Guerra........  854.977:828$0

16) Ministério da Justiça........  224.900:538$ 1

17) Ministério da Marinha. .. . 352.235:265$0

18) Ministério das Relações

Exteriores..........................  69.926:280$0

19) Ministério do Trabalho... 179.057:000$0

20) Ministério da Viação e

Obras Públicas..................  1.242.089:916$1

Total ..........................  4.881.197:473$9

Para efeito de comparação dos créditos orça­

mentários de 1940 com a proposta para 1941, ofe­

recemos o quadro que se segue, pelo qual verifica­

mos em relação ao orçamento de 1940 uma dife­

rença para mais, na importância de 459.355 con­

tos, não compreendendo os créditos adicionais e 

transferidos :

C O M P A R A Ç Ã O  D O  O R Ç A M E N T O  D E  1940 C O M  A PRO PO ST A  
P A R A  1941

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

O R G Ã O S  DA  A D M IN IS T R A Ç Ã O
Orçamento

de
1940

Proposta
para
1941

Diferença

1.573 1.995 + 422

Dep. Adm . do Serviço P úb lico ... 2.772 6.100 + 3.328

Dep. de Imprensa e Propaganda. 5.213 9.453 + 4.240

Inst. Br. de Geogr. e Estatística. . 45.300 37.943 — 7.357

Com. de Defesa de Economia Nac — 880 + 880

Cons. Federal de Com. Exterior.. 1.000 1.119 + 119

Cons. de Im i^r. e Colonização... . 399 370 — ■ 29

Cons. N . de Aguas e En. Elétrica 678 901 + 223

Conselho Nacional do Petróleo. . 25.000 25.000 —

Conselho de Segurança Nacional ' 25 30 + 5

Ministério da Agricultura.......... 143.164 146.215 + 3.051

M inistério da Educação e Saude. 320.244 339.366 + 19.122

Ministério da Fazenda................ 1.208.759 1.388.728 + 179.969

M inistério da Guerra ................... 807.675 854.978 + 47.303

M in . da J ustiça e N . Interiores... 204.281 224.901 + 20.620

M inistério da M arinha ................ 330.743 352.235 + 21.492
6.606M inistério das Rei. Exteriores. . . 63.299 69.905 +

M in . do Trabalho, I. e Comércio. 170.412 179.057 + 8.645

M in . da Viação e Obras Públicas 1.091.305 L.242.021 + 150.7l<>

4.421.842 4.881.197 + 459.355
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Em 1940, os créditos suplementares se eleva­

ram a 180.603 contos de réis e os especiais a 

458.210. Considerados estes créditos adicionais, 

o total da despesa autorizada para 1940 assim se 

apresenta:

Crédito Orçamentário..............  4.421.841:857$0

Créditos Suplementares ..........  180.602:632$6

Créditos Especiais ................... 458.209:875$9

Soma ................................... 5.060.654:365$5

Não se pode, neste momento, dizer se esta 

soma representa o total da despesa realizada, por­

que a Contadoria Geral da República somente em 

março nos fornecerá os resultados do exercício fi­

nanceiro, o que não dispensou a Comissão do exa­

me de cada um desses créditos, afim de verificar 

se suas causas foram eventuais ou se, ao contrá­

rio, resultaram de insuficiências orçamentárias que

se não devessem repetir.

Ao mesmo tempo, devemos considerar a soma 

dos créditos transferidos de 1939, em regra cré­

ditos especiais com vigência por 2 anos e que não 

tiveram aplicação integral no exercício em que fo­

ram abertos. Essas transferências se elevaram, 

neste ano, a 472.500 contos de réis.

O  governo dispôs, assim, em 1940, de réis 

5.533.154:385$5, alem do orçamento do Plano 

Especial de Obras Públicas e Aparelhamento c5a 

Defesa Nacional, na importância de 600.000 con­

tos de réis.

A distribuição dos créditos especiais, abertos 

em 1940, pelos vários orgãos da administração, é 

a seguinte;

CRÉDITOS ESPECIAIS ABERTOS EM  1940

ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO

Presidência da República............................
Departamento Administrativo do Serviço

Público....................................................
Departamento dc Imprensa e Propaganda 
Conselho Nacional de Aguas e Energia

Elétrica...................................................
V-onsclho Nacional de Minas e Metalurgia
Ministério da Agricultura...........................
Ministério da Educação e Saúde. . . .........
Ministério da Fazenda................................
Ministério da Guerra...................................
Ministério da Justiça e Negócios Inte-

rio-es...........................................................
j/Jjnistério da Marinha.................... ...........
‘'Ministério das Relações Exteriores..........
^•mistério do Trabalho, Indústria e Co­

mércio.....................................................
Ministério da Viação e Obras Públicas...

SOMA.................................................................

CRÉDITOS

700:000$0

198:000$0 
1.682:600$0

98:400$0 
150:000$0 

3 .129:167$3 
38.589:510$6 

177.719:491$5 
76.469:353$8

6.056:529$5 
33,062:500$0 
11,503:620$0

11.780:818$0 
102.857:220$7

Os créditos suplementares foram concedidos 

aos seguintes orgãos da administração:

TOTAIS DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES 
ABERTOS EM  1941

ORGÃOS DA ADM INISTRAÇÃO
SUPLEMENTAÇÃO

1941

2:800$0
_

45:000$0
|

Cons. Federal de Com. Exterior..............
Cons. de Imigr. e Colonização..................

51:500$0

_
Com. de Defesa de Econ. Nacional.........
Com. Executiva do Plano S. Nac...........

1.296:855$5
16.373:727$ó
14.557:360$0

262:400$0
Ministério da Justiça e N. Interiores.... 5.995:727$3

4.740:000$0
3.700:000$0

424:794$0
133.202:498$2

TOTAL......................................... 180.652:632$6

463.997:211 $4

Já tivemos ocasião de apontar as principais 

causas determinantes da abertura de tantos cré­

ditos especiais e suplementares, destacando-se a 

insegurança dos algarismos que constituíram as 

propostas para 1940, diante da falta de elementos 

com que lutou a Comissão de Orçamento.

Não se pode afirmar que em 1941 não se 

abram créditos especiais e suplementares, porque 

mais uma vez continuamos a encontrar grandes 

dificuldades para orçar, com rigor, a despesa. En­

tretanto, se considerarmos o valor que devemos 

dar às informações pessoais de cêrca de 200 di­

retores de serviço a quem demos toda atenção e a 

quem solicitamos todas as informações, é de ad­

mitir que, mesmo se valendo deste recurso aos 

créditos adicionais, o orçamento para 1941 não 

venha a sofrer alterações na mesma proporção.

Se este nosso prognóstico se confirmar, tere­

mos então evidenciado a compressão das despe­

sas do próximo exercício, embora a proposta para

1941 seja mais elevada do que os créditos orça­

mentários aprovados para 1940.

O  quadro que se segue e no qual não figu­

ram os créditos transferidos, mas apenas os cré­

ditos especiais e suplementares concedidos em 

1940, revela desde logo o espírito de economia 

que presidiu ao estudo da presente proposta:
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O R Ç A M E N T O  D E  1940 IN C L U S IV E  C R É D IT O S  E S P E C IA IS  E  
S U P L E M E N T A R E S , C O M P A R A D O  C O M  A PRO PO ST A  

P A R A  1941.

ORGÃOS da ADMINISTRAÇÃO

(em  contos de  ré is)

Orçamento
de

1940

Proposta
para
1941

Diferença

Presidência da Repúb lica ............. 1.576 1.995 + 419

Dep. Adm . do Serviço P úb lic o .. . . 2.970 6.100 + 3.130

Dep. de Imprensa e Propaganda. . 6.941 9.453 + 2.512

Inst. Br. de Geogr. e Estatística. .. 45.300 37.943 — 7.357

Com. de Defesa de Ec. Nacional .. — 880 + 880

Cons. Federal de Com. Exterior... 1.000 1.119 + 119

Cons. de Im igr. e Colonização....... 399 370 — 29

Cons. N . de Aguas e En. Elétrica . 828 901 + 73

Conselho Nacional do Petróleo. ... 25.000 25.000 —

Conselho dc Segurança Nacional . 25 30 + 5

Ministério da Agricultura............. 147.590 146.215 — 1.375

M inistério da Educação e Saude. . 375.207 339.366 — 35.841

Ministério da Fazenda................... 1.401.477 1.388.728 — 12.749

Ministério da Guerra ..................... 878.178 854.978 — 23.200

M in . da Justiça e N . Interiores... . 216.983 224.901 + 7.918

Ministério da M a r in h a .................. 368.545 352.235 — 16.310

Ministério das Rei. Exteriores. . . . 78.503 69.905 — 8.598

M inistério do Trabalho, I. C o m .. . 182.618 179.057 — 3.561

M in . da Viação e Obras Públicas. 1.327.515 1.242.021 — 85.494

T o ta l............................................ 5.060.655 4.881.197 — 179.458

Os aumentos de despesa admitidos na pro­

posta para 1941 serão devidamente examinados 

quando tratarmos das respetivas verbas e de cada 

órgão da administração. Resultam, todos, de 

obrigações inadiaveis ou de necessidades irredu­

tíveis .

O  ORÇAM EN T O  POR  VERBAS

Considerando o método adotado para classi­

ficação da Despesa por Verbas, a proposta para

1941 apresenta a seguinte distribuição pelos seis 

títulos :

PROPOSTA  O R Ç A M E N T A R IA  P A RA  1941

V E R B A S IM P O R T Â N C IA

P E R C E N T A G E M  

E M  R E L A Ç Í O  

AO  TO TA L

1 . Pessoal........................................... 1.981.367:461$3 40,59
2. M ateria l........................................ 756.120:390$0 15.49
3. Serviços e Encargos................. 697.144:870$6 14,28
4. Eventuais ..................................... 3.390:000$0 0,07
5. Obras —  Desapropriações e 

Aquisição de Im óveis................. 452.563:800$0 9,27
6 . D ív ida  Pública ........................... 990.610:952$0 20,30

4 .8 8 1 .197:473$9 100,00

Com o propósito de facilitar as comparações 

da proposta para 1941, com as despesas dos 

exercícios anteriores, oferecemos o seguinte quadro 

que nos permite acompanhar as tendências de cada 

verba :

V E R B A S

1938
D ESPESA

1939
DESPESA

1940
O R Ç A M E N T O

1941
PRO PO ST A

35,2 40,3 42,5 40,6
11,5 13,9 14,6 15,5

Serviços e Encargos........ 12,3 15,7 15,3 14,3
0,1 0,1 0,1 0,1

18,3 7,6 9,0 9,2
D ív ida Pública .................. 21,0 21,3 18,5 20,3

Agentes pagadores. . .. 1,6 1,1 ■ , —1

Em relação à proposta para 1941, as Verbas 

se distribuem pelos vários ministérios e demais 

orgãos da administração, de acordo com o quadro 

da página 41.

A  VERBA I

Pessoal

s despesas com a Verba Pessoal, que a se­

guir vamos examinar, sempre constituíram, 

no orçamento, uma das parcelas mais elevadas, 

ultrapassando frequentemente de 50% do total da 

Despesa.

E não se pode dizer que as cifras extraídas 

dos balanços de alguns anos passados sejam cor­

retas, devido às falhas com que se classificava e 

em parte até hoje ainda classificamos a despesa. 

A Verba 5 — Obras, etc., e a Verba 3 ■— Servi­

ços e Encargos, continuam envolvendo despesas 

com pessoal que tambem eram pagas por meio das 

rendas industriais e das taxas com aplicação es­

pecial. E ’ praticamente impossível levantar rigo­

rosamente o quadro das despesas com pessoal em 

certas épocas anteriores a 1936/37. Todos os cál­

culos admitem um apreciavel índice de correção.

Nos últimos quatro anos, entretanto, o orça­

mento tem melhorado sensivelmente, sobretudo 

quanto à classificação mais correta das despesas.

Até há pouco, a simples redação das ementas 

de subconsignações e os títulos das consignações 

era de dificil compreensão e inacessível aos me­

nos dados com a matéria; só os iniciados na téc­

nica orçamentária de então sabiam e podiam in­

terpretá-las. Daí resultavam interpretações as 

mais variadas, geralmente orientadas pela conve­

niência do momento, aumentado-se ainda a con­

fusão com estatísticas que variam de acordo com 

o método de análise ou pesquisa dos elementos.

Cada ministério adotava redação própria para 

as ementas que lhe eram peculiares; a mesma des­

pesa podia ser paga por subconsignações diferen­

tes, assim como despesas diferentes eram pagas 

por uma certa subconsignação.

A falta de orientação uniforme na elabora­

ção das propostas parciais de orçamento, a dis­

paridade das rubricas e a impropriedade de clas­

sificação das despesas, para não falar nas “caudas



RE
SU

MO
 

DA
 

D
E
S
P
E
S
A

 
F
IX

A
D

A
 

P
A
R
A
 

O 
E

X
E

R
C

ÍC
IO

 
DE

 
19

41
 

PO
R 

V
E
R
B
A

S
 

E 
PO

R 
O

R
G

Ã
O

S
 

DA
 

A
D

M
IN

IS
T

R
A

Ç
Ã

O
REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO 41

w

<
H
O
H

</)<aoi
&a

O
& <
< u
o
> «

Q

s « °
wtQ o 2 
° '8.<< g
M w ” O< oí 55 £ei cu â
co O tf
0 £ <

w
V)
O
O
O
<

> ooí y,wC/3w

o
o
<tí.
fe

o
<!
w
o
to
o
k
o
oí
o

os cs vo to o-' vo to ci
tO N  N  N  00 C^

Cl

o
o
©■

—< to  IO
00 tO Cl
— o

CS Cs
rí vo

b- -t< 
to b­
—» O - .
to vo ci rf
tC rp tsT ■—í

ci ci to —>
'O C-l CO tO

o o o

o cm o
to
o\
cs

o o O o o o o o N. o o , o o oee- €/> €/> €/> «/> €/> €/> &T .'/. ee- </>o O O o o o o 00 GO 00 to o o voOO o O -f o o o VO 00 to CM to vo o oO Th o o 00 vo Th cp to rj o o p—1
to Cs o i-H o o Ó\ Th vo n! n! o to to r̂!N- o o to vo Cl h- o to o ‘O CMCS to Cs o 00 to CS. cs CM CS o o
N. i—i to vo Cs 00 Tf '1* ei c C\ ríto tí« to 00 to n to vo K. 'Tf

to to 00 ri to c*
H

o
<Xr
ci
»r>
Ç\
ò

o
Cs
Cs

O
60-
O
O
o
o
»o

O o O ow V* v~
o o o oo o o oo 00 o o

1 - o ocs co o IOCs — * 00
to VO to CMto

o
o
o

o
o

o
«■
o

8
6
tO

o o o09- <y>
O o r-»
o o oo , o o
o o Oto 1 CJ 00

o o o o o o o o o
^  <*7
o o o o o o o o o
o o o o o o o o o
o o o o o o o o o

o

o
o
o

o o o  
O to o 
to *-• VO

o o 
tO to

CN

o
€*>

8
o
‘O

o
w
o
00
o
to
*g<
Cs
k!
to

o o o
o o o

Cl
o
TI

o o
6f> <=*>
o o
8 o
ò  cito tO
Os Tt*

o O O O o o o oVr w- €/> €/> €/>O Q O O O o oo O -r to o o o
1 ^ O CM o o oc

to 00 to ò ò VO ò
1 Cs Cl to o to vo to o

CM CM to o CM

00
to to

o
o oo

o

OS « N IO H

a 8 o  o

8
CM

a
CM O Tf

to to co
vo —< lOo to to

Th CM

o
o
o

O O 1̂ O o to o
f*r 6C-

O 00 VO CS oo -r too vo h- CM »o vo00 vo vo CM 00
Cs 00

S
to to —

CM CM O 00 to -r
VO VO Cs 00 00 to

h- CM o O Tf
CM

to
Cs
to

to CM
CM

Otfír €/>
O
o s
o to
Tf* vo
N.
O
to to

-O
3̂
a
a>

<3
-o
C

a
s
a.

co w •+*

J5 w -s
w

w
c
w

I I
o .2

£  55

o « -o
w  co —<

t> O .Ü

I  w .3

“T3
'3
aí
C/D

í«3 rt
ST -Ç

~ 3
ú W) bo <

S5

■c 3 "
to -O « 
< W to

"O  T 3 ’"C

o o

CQ
T3 Z

3o
"3

.2 .2 .2 .2

d, Q Q £
ao
o ô  u  ô  ô

s
o
o

c. c a 
»-*

< < <

CO

.O
tj
a►—

5? tC

o ei
s

Vw"C03 "O

.2
cS
-o

' n
-J-»■J)

.S ‘c

<

-O
s3
cu

- J
co 
a  

T3
O

-O
. o

rt
-ort

o aj 
-o T3

s  s

OS
to

o
se-ci
IO
Cs

õ\
Cs

o o O o o vo O o o o vo<y> w * n m **?o to VO o to o o o vo oo vo Cl o xr> o o oo CM to CS CM cs CM ■"F o «—' 00
o CS co co CM o _ to to 'f0C) O Cl CN00 —< CS O o ■*v Cs to

Cs — < OO Cl h- N. o o Cl t>.to to o
Cl

cs
vo

o
o
o
00

»o

o
o
o

o
o'

o
o
CS

voto

VOto

c
Ho
H

1 o

cs o

\

O
B

S
E

R
V

A
Ç

Õ
E

S
 

— 
N
o 

M
in

is
té

ri
o
 

da
 

F
az

e
n
d
a
, 

de
d
uz

id
a 

da
 

V
er

ba
 

V
I,
 
a 

de
sp

es
a 

se 
re

du
z 

a 
5
9
8
.1

16
:5

05
$0

 
— 

8,
15

61
 

% 
da
 

D
es

pe
sa

 
da
 

U
n
iã

o
.



42 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

orçamentárias", tornavam os orçamentos quasi in­

decifráveis.

Ainda estamos longe de apresentar um orça­

mento impecável, mesmo quanto à Verba “Pes­

soal”, que, incontestavelmente, tem evoluido e se 

aperfeiçoado de modo sensivel nestes últimos anos, 

em todos seus aspectos.

O  primeiro fator decisivo a influir na con­

fecção orçamentária, dando inicio à racionaliza­

ção de determinadas despesas referentes a pessoal, 

foi a lei 284, de 28 de outubro de 1936, ou seja a 

Lei do Reajustamento.

A discriminação relativa ao pessoal perma­

nente sofreu desde logo alterações profundas, obe­

decendo a um critério único em todos os órgãos 

da administração.

Em seguida, o Decreto-lei 240, de 28 de fe­

vereiro de 1938, proporcionou vantagens seme­

lhantes à classificação das despesas concernentes 

ao pessoal extranumerário.

O  Decreto-lei 1.713, de 28 de outubro de

1939 — Estatuto dos Funcionários —- veiu com­

pletar as providências anteriores, disciplnando 

quasi toda a matéria referente às despesas com 

pessoal, definindo as funções gratificadas, estabe­

lecendo os tipos de vantagens que poderiam ser 

atribuídas aos funcionários, como gratificações, 

diárias, ajuda de custo e fixando, ao mesmo tem­

po, os casos em que tais vantagens podem ser 

concedidas.

Graças a essa legislação e ao funcionamento, 

embora ainda não muito perfeito, dos Serviços de 

Pessoal de cada ministério e à eficiência das D i­

visões do D.A.S.P., foi relativamente facil à Co­

missão de Orçamento melhorar, nesta proposta, a 

apresentação da verba pessoal que, em 1940, já 

obedecia a uma técnica que seria de desejar fosse 

extensiva às outras partes do orçamento.

A proposta para 1941 oferece Uma seqüên­

cia uniforme para as consignações, reduz o nú­

mero de subconsignações, padroniza-lhes a reda­

ção das ementas e lhes dá numeração fixa e uni­

forme em todos os órgãos da administração, me­

lhorando ainda mais a classificação das despesas 

com pessoal.

Em etapas sucessivas, e sem mutações brus­

cas ou violentas, vae o orçamento tomando forma 

definitiva.

Várias consignações da verba "pessoal” já 

se libertaram do regime de estimativas; são fixa­

das mediantes cálculos seguros e precisos. Ocorre

êste fato com as consignações relativas a pessoal 

permanente, pessoal extranumerário, funções gra­

tificadas, pessoal adido e em disponibilidade e à 

quasi totalidade das gratificações.

Para gratificações por serviço extraordinário 

e indenizações não é possivel, por enquanto, apli­

car o mesmo rigor de cálculo ; podem-se, entre­

tanto, orçar com relativa precisão, porquanto tais 

despesas, em cada repartição, se verificam em 

função da lotação, atendendo-se aos encargos nor­

mais e aos programas de trabalhos novos.

Na consignação “Outras Despesas com Pes­

soal”, ha subconsignações como “diferença de re­

muneração” e "auxílio para compensar diferenças 

de caixa” que já são submetidas ao mesmo rigor 

de cálculo, fazendo coincidir as dotações conce­

didas com as despesas a serem realizadas.

Para inativos e pensionistas, é também pos­

sivel, em futuro próximo, alcançar a mesma exa­

tidão; neste sentido a Comissão de Orçamento já 

iniciou os estudos necessários.

Restam finalmente as gratificações militares 

e a consignação “auxílios”, também exclusiva­

mente militar. Para as primeiras é indispensável 

um "código de vantagens” para o Ministério da 

Marinha, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, 

regulando as vantagens do respectivo pessoal, 

a exemplo do que foi feito para o Ministério 

da Guerra. Trata-se de providência indispensá­

vel à avaliação das respectivas dotações. Quanto 

aos “auxílios”, será conveniente estudar uma clas­

sificação mais apropriada do que a atual.

Como se vê, as despesas da verba pessoal, na 

proposta para 1941, alcançam relativa exatidão e 

clareza. Excetuadas as gratificações e auxílios 

militares, as demais dotações, ou foram calculadas 

com absoluto rigor, ou estimadas com relativa pre­

cisão .

Estudando meticulosamente cada proposta 

parcial, com a colaboração dos Diretores de ser­

viços de Pessoal e das Divisões de Funcionário e 

do Extranumerário do D.A.S.P., a Comissão pro­

curou sobretudo evitar as condenáveis retifica­

ções orçamentárias que, no exercício de 1939, se 

elevaram a 73, na verba pessoal e, em 1940, a 62. 

Essas retificações, além de ocasionar enormes di­

ficuldades à contabilização das dotações altera­

das, traduzem os defeitos com que se apresentam 

as propostas parciais.

Nesta proposta, a despesa com pessoal é 

proporcionalmente menor que em 1940, q u a n d o  

atingiu a 42,5%. Para 1941, esta percentagem se
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reduz a 40,6% do total das despesas da União, 

sendo 22,9 % para pessoal civil, 12,8 % para pes­

soal militar e 4,9 % para pensionistas e inativos.

E' notável a influência da Lei 284, de 1936, 

e de toda a legislação posterior, no controle das 

despesas com o pessoal civil. Em 1935, essas des­

pesas eqüivaliam a 30,7 % das despesas totais da 

União; em 1936 cresceram para 47,9; em 1941 

representam apenas 22,9 % . Entretanto, neste 

período o serviço público se tem desenvolvido con­

sideravelmente e vários serviços e repartições 

novas teem sido creadas. E ’ que aquela legisla­

ção tem importado, automaticamente, em con­

trole das despesas, restringido ou anulando os 

gastos inúteis e desperdícios de dotações, alem de 

contribuir para uma classificação mais perfeita da 

despesa em geral.

As alterações introduzidas na verba pessoal, 

em 1941, se reduzem à simplificação e padroni­

zação das ementas. Com esta finalidade, estabe­

leceu-se uma seqüência racional das Consigna­

ções, uniforme para todos os órgãos da adminis­

tração, e também das subconsignações que, em 

1940, eram em número de 82 e foram agora redu­

zidas a 36, padronizadas as respectivas ementas 

e numeração, de acordo com o seguinte esquema:

V E RB A  I —  P ESSO A L  

Consignação I  — Pessoal Permanente

01 — Pessoal permanente

02 — Percentagens

03 — Pessoal militar

Consignação I I  — Pessoal Extranumerário

04 —. Contratados

05 — Mensalistas

06 — Diaristas

07 — Tarefeiros

08 — Novas admissões para atender ao desenvol­

vimento dos serviços durante o exer­

cício.

Consignação I I I  — Funções Gratificadas

05 — Funções gratificadas

Consignação IV  — Gratificações

*0 — Gratificação por exercício em zonas ou lo- 

. cais insalubres 

 ̂1 — Gratificação por trabalho com risco da vida 

ou da saude

12 .— Gratificação por serviço extraordinário

13 ■— Gratificação por trabalho técnico ou cien­

tífico

14 .— Gratificação de representação

15 ■— Gratificação adicional

16 — Gratificação especial por aula

17 — Gratificações militares

Consignação V — Indenizações

18 — Ajuda de custo

19 —■ Diárias

Consignação V I — Outras Despesas com Pessoal

20 — Diferença de remuneração

21 — Substituições

22 — Representação

23 —  Auxílio para compensar diferenças de caixa

24 ■— Honorários aos juizes de casamento

25 — Serviço de proteção aos índios

Consignação V II — Pessoal Adido e em Dispo­

nibilidade

26 ■— Pessoal adido

27 —- Pessoal em disponibilidade

Consignação V III — Inativos

28 — Abono provisório e novas aposentadorias

29 — Aposentados, jubilados, reformados, inváli­

dos, asilados e pessoal da reserva

Consignação IX  — Pensionistas

30 — Abono provisório e novas pensões

31 — Pensões de montepio, de meio soldo e di­

versas

32 — Soidos e pensões vitalícias

a) Côngruas

Consignação X  — Auxílios

33 —- Auxílio para alimentação

34 — Auxílio para funeral

35 — Auxílio para fardamento

Consignação X I — Pessoal do Tribunal de Segu­

rança Nacional

36 —- Vencimento de cinco juizes, seis procurado­

res e um advogado de ofício
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' Consignação X II

O  pessoal da administração do Território do 

Acre passou a figurar em orçamento separado, 

apenso ao do Ministério da Justiça.

Despesa de Pessoal

A  despesa de pessoal está orçada em réis 

1.981.367:461 $3, assim distribuída pelos órgãos 

da administração:

O R G Ã O S  D A  A D ­

M IN IS T R A Ç Ã O FLXA V A R IA V E L T O T A L

Presidência da Re­
pública ................... 304:800$0 760:200$0 1 .065:000$0

D . A . S . P ............ 2.5S4:800$0 1.728:400$0 4.313:200$0
Dep.Imprensa e Pro­

paganda ................ 853:200$0 1.505:000$ 2.358:200$0

Inst. Bras. de Geog. 
e E s t ....................... _ _ _

Com. Def. Econ. N a ­
cional ..................... 81:600$ 548:200$0 629.800$0

Cons. Federal Com. 
Exterior................. 268:200$0 529:800$0 798:000$0

Cons. Nacional de A. 
E. E létrica ........... 380:800$0 232:200$0 613:000$0

Cons. Im ig. e Colo­
nização .................. 89:200$0 13i:200$0 220:400$0

Cons. Nac. do Petró­
leo ........................... 240.000$0 974:650$0 1.214.650$0

Cons. Segurança Na- 
N aeional................ _ _

Ministério da Agri­
cultura ................... 4 1 .279:608$0 36.349:060$0 77.628:668$0

Ministério da Educa­
ção .......................... 79.284:136$7 43.639:480$0 122.923:616$7

Ministério da Fazen­
da ............................ 114.703:779$0 195.402:000$0 310 .105:779$0

Ministério da Guer­
ra ............................ 451 .544:108$0 139.339:120$0" 590.883:228$0

Ministério da J ustiçn 89.846:522$0 40. 149:272$5 129.995:794$5

Adin. Território do 
Acre....................... 4.835:360$0 4.835:360$0

Ministério da M ari­
nha ......................... 108.232:025$0 116.115:840$ 224.347:865$0

M inistério Rei. Ex­
teriores .................. 10.755:100$0 33.859:500$0 4 4 .614:600$0

Ministério do T ra­
balho ...................... 19 .890:400$0 10.863:600$0 30 .754:000$0

Ministério da Viação 202.460:700$ 1 231. 605:600$0 434.066:300$1

T ota is ............ 1.122.798.978$8 858.568:482$5 1 .981 .367:461$3

Comparada com a despesa de 1940, inclusive 

as retificações de orçamento decretadas durante 

o ano, eleva.ndo-a a 1.877.450:015$0, temos para

1941 um aumento de 103.917:446$3.

Para êste aumento, os ministérios militares 

concorrem com 55.309 contos e os órgãos civis 

com 48.608 contos.

A maior parcela do aumento procede do M i­

nistério da Guerra, no total de 42.783 contos 

aplicados em pessoal permanente (12.000 contos), 

pessoal extranumerário, principalmente para servi­

ços industriais (9.000 contos), além de outras 

sub-consignações. O  Ministério da Marinha tem 

um aumento de 12.526 contos, destinados sobre­

tudo ao pessoal extranumerário do Arsenal de 

Marinha (5.679 contos) e à Consignação Inativos 

(4.500 contos).

Dentre os órgãos civis, os que mais contri­

buem para o aumento são:

1.° — o Ministério da Justiça e Negócios In­

teriores, com 10.750 contos, em virtude 

da reorganização da Justiça do Distrito 

Federal e da ampliação dos serviços da 

Imprensa Nacional, a que foram incor­

porados quasi todos os serviços gráficos 

existentes em outros ministérios; e,

2.° — o Ministério do Trabalho, com 8.997

contos, em conseqüência da criação da 

Justiça do Trabalho.

Os demais órgãos civis concorrem para o 

aumento com parcelas relativamente pequenas.

COMPARACÃO ENTRE A DESPESA DE 1940 (COM 
AS ALTERAÇÕES) E A PROPOSTA PARA 1941,

Verba 1 —  PESSOAL

O R G Ã O S

O R Ç A M E N T O  

1940 C O M

AS A L T E R A ­

Ç Õ E S  

D U R A N T E  O 

E X E R C ÍC IO

P RO PO ST A

PA R A

1941

D IF E R E N Ç A  * 

S ]O R Ç A M E N T O '

D E  1940 g

Presidência da Repúb lica........... 998 1.065 + 67

Dep. Adm. Serv. Público ............ 1 650 4.313 + 2.663

Dép. Impr. Propaeanda.............. 809 2.358 + 1.549

Com. Def. Econ. N ac iona l......... -- 630 + 630

Cons. Fed. Com. Exterior........... 664 798 + 134

Cons. Im igr. e Colonização......... 209 220 4- 11

Cons. Nac. Aguas e E. Elétrica . . 462 613 + 151

Cons. Nac. Petróleo..................... 1 393 1.215 — 178

M in . da Aericultura..................... 72 608 77.629 + 5.021

M in . da Educação........................ 117 989 122.924 -f 4.935

M in . da Fazenda.......................... 303 550 310.106 + 6.556

M in . da Guerra ............................. 548 099 590.882 + 42.783

M in . da Justiça e Adm . Terri­
tório do Acre......................... 124 081 134.831 + 10.750

M in . da M a rin h a .......................... 211 822 224.348 + 12.526

M in . das Relnções Exteriores. .. 42.772 44.615 + 1 .843

M ini. do T rabalho ........................ 21 757 30.754 + 8.997

M in . da V iação .............................. 428 587 434.066 + 5.479

1.877 450 1.981.367 + 103.917

N o t a  —  As dotações de 1940 são as constantes do orçamento, com 
as retificações decretadas no decorrer do ano.

* Estas diferenças serão estudadas à proporção 

que apreciarmos o orçamento de cada orgão da Ad­

ministração, em outro capítulo.

Verba 1 —  a) P ESSO A L  C IV IL

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

C O N S IG A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E

1940

PR O PO ST A

P A R A

1941
D IF E R E N Ç A

I  Pessoal Permanente.......... 599.389 623.364 + 23.975

I I  Pessoal Extranumerário . . 378.768 413.339 + 34.571

I I I  Funções Gratificadas........ 7.282 7.737 + 455

IV  Gratificações........................ 34.962 37.474 + 2.512

V Indenizações......................... 14.021 15.112 + 1.091

V I Outras Despesas com Pes­
soal ..................................... 11.372 13.033 + 1.661

V II  Pessoal Adido e em D is­
ponibilidade..................... 1.497 1.087 __ 410

X I  Pessoal Trib. Seg. N a ­
cional ................................. 254 618 + 364

X I I  Pessoal Território do Acre. 4.835 4.835 -
1.052.380 1.116.599 + 64.219

N ota —  As dotações de 1940 são as constantes do respectivo orça* 
mento, com as retificações decretadas durante o ano.

A despesa com o pessoal militar, proposta 

para 1941, se eleva a 626.020, contos com um-3
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diferença, para mais, de 25.535 contos sobre o 

orçamento de 1940, ou seja, 4,25 % como se veri­

fica no quadro que se segue:

Verba 1 —  « P E S S O A L  M IL IT A R  

P RO PO ST A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O  O R Ç A M E N T O  
D E  1949 

(Em  contos de reis)

Recapitulando os quadros parciais podemos 

apresentar o seguinte resumo geral da Verba 1 :

c o n s i g n a ç c e s

O R Ç A M E N T O

d e  1940
PR O PO ST A  

P A R A  1941
D IF E R E N Ç A

I  Pessoal Permanente........... 520.395 533.646 + 13.251
I 1 l —  Funções Gratificadas.. . 68 67 1
IV  •— Gratificações.................... 50.332 49.538 — 794
V —  Indenizações....................... 8.987 10.482 + 1.495
^1  —  Outras Despesas.............
^11 —  Pessoal Adido e em

1.093 2.639 + 736

D isponibiljdade........................ 268 1.086 + 818
X  —  Auxílios............................... 18.532 28.562 + 10.030

T o ta l............................... 600.485 626.020 + 25.535

N OT A  —  As dotações de 1940 se referem ao orçamento, com 

as retificações decretadas durante o ano.

Tambem com os pensionistas e inativos cres­

cem as despesas: entre a dotação de 1940 (réis 

224.584 contos) e a proposta para 1941 (réis 

238.747 contos) ha um aumento de 14.163 con­

tos, ou seja de 6,3 % . O  quadro seguinte resume 

estas consignações:

Verba 1 —  c) IN A T IV O S  E  P E N S IO N IS T A S  

O R Ç A M E N T O  D E  1940 C O M P A R A D O  C O M  A PRO PO ST A  

P A R A  1941 

(Em  contos de réis)

C O N S IG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E  1940

PRO P O ST A  

P A R A  1941
D IF E R E N Ç A

f t u  -— In a t iv o s .........................
^  "— Pensionistas ...................

165.400 176.960 + 11.560
59.184 61.787 + 2.603

224.584 238.747 + 14.163

N OT A  —  As dotações de 1940 se referem-ao orçamento, com 

as retificações decretadas durante o ano.

Comparando os aumentos já discriminados 

Para pessoal civil, pessoal militar e pensionis­

tas e inativos, verifica-se certo equilíbrio em sua 

distribuição. E ’ mesmo interessante observar como 

sa° pequenas as variações percentuais de cada par­

t ia  sobre o total:

Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  E N T R E  OS T R E S  G R A N D E S  

G R U P O S  D A  V E R B A  1

V E R B A  1 — PE SSO A L

( e m  c o n t o s  d e  r f . i s )

C O N S IG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E

1940

PRO PO ST A

PA R A

1941
D IF E R E N Ç A

I Pessoal P erm anen te ........ 1.119.784 1.157.010 + 37.226
II Pessoal Extranumerário. . 378.768 413.339 + 34.571

111 Funções Gratificadas . . . . 7.350 7.804 + 454
IV  Gratificações....................... 85.294 87.012 + 1.718
V Indenizações........................ 23.008 25.594 + 2.586

V I Outras despesas com Pes­
soal .................................... 13.275 15.672 + 2.397

V II Pessoal Adido e em D is­
ponibilidade.................... 1.765 2.173 + 408

V111 165.400 176.960 + 11.560
IX Pensionistas........................ 59.184 61.787 + 2.603
X 18.532 28.562 + 10.030

X I Pessoal Trib. Ses. N a ­
cional 254 618 + 364

X l l Pessoal Ter. do Acre.. . . 4.835 4.835 —

1.877.449 1.981.366 + 103.917

n o t a  —  As dotações de 1940 são as constantes do respectivo orça 
mento, com as retificações decretadas durante o ano.

ANÁLISE DAS CO N SIGN AÇÕES 

Consignação I — Pessoal Permanente

A comparação entre as despesas orçamentá­

rias de 1940 e 1941 mostra, na consignação “Pes­

soal Permanente”, um aumento, em números re­

dondos, de 37.226 contos, assim distribuídos :

pessoal civil ................  23.975 contos

pessoal militar ............  13.251 „

A  majoração relativa ao pessoal civil resulta 

especialmente de

a)

b) -

C°N S lG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O  D E

1940

PRO P O ST A  PA R A

1941 C ) '

S o a i  C iv il . . .  . 

^  .m ilitar... 
s,onista e ina­
tos ..

1 .052 .380:000$0 
600.485:000$0

224.584:000$0

%
56,05
31,98

11,97

1 .116 .599:000$0 
626.020:000$0

238 .747:000$0

%
56,35
31,60

12,°5  H )  _

1.877.449:000$0 100,00 1.981 ,366:000$0 100,00

10.587 contos no Ministério da Fazen­

da, dos quais 8.300 para percentagens 

sôbre a arrecadação:

6.118 contos no Ministério do Traba­

lho, onde teria havido economia, si não 

fôra a creação da Justiça do Trabalho, 

que acarretou um aumento de 7.413 

contos:

2.525 contos no Ministério da Viação, 

cm conseqüência da reorganização dos 

quadros do Departamento dos Correios 

e Telégrafos:

2.415 contos no Ministério da Educa­

ção, conseqüentes à elevação do nivel
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de voncimentos dos professores cate- 

dráticos;

e) — 2.122 contos no D . A .S . P ., em virtude 

da creação da carreira de Técnico de 

Administração.

O  aumento de 13.251 contos para pessoal 

militar resulta, quasi integralmente, do preenchi­

mento de claros no Ministério da Guerra.

Consignação II — Pessoal Extranumerário

A categoria de pessoal extranumerário, de­

finida pelo Estatuto dos Funcionários, constitue 

parte considerável dos servidores da União.

Subdivida em quatro grupos — contratados, 

mensalistas, diaristas e tarefeiros —■ a referida 

categoria vem contribuir vantajosamente para o 

provimento das necessidades de “pessoal” no ser 

viço públicoi com grande economia para a União.

Além de facilitar a admissão de técnicos para 

certas funções que reclamam conhecimentos espe­

cializados, quase sempre com remuneração superior 

aos vencimentos comuns ao funcionalismo, a 

categoria de extranumerário possibilita grandes 

economias quando podemos aproveitar as modali­

dades de mensalistas, diaristas e tarefeiros.

Nos serviços industriais, nas construções, nos 

trabalhos de ordem transitória, etc., o extranume­

rário é o elemento preferido.

Em regra os chamados contratados, de poucos 

anos passados, constituem hoje os extranumerá­

rios, cuja admissão está regulamentada de modo a 

não sobrecarregar o serviço público com pesada 

massa de servidores menos capases.

Para pagamento de pessoal extranumerário, 

foram consignados 413.339:080$0. Em 1940, a 

despesa fixada em orçamento, com as retificações 

decretadas durante o ano, foi de 378.768:180$0. 

A diferença para mais, em 1941, é igual a 

34,570:900$0, não considerados os créditos su­

plementares de 1940 (6.250:088$0).

Releva notar que os créditos concedidos para 

certas modalidades de extranumerários, no decor­

rer do exercício, refletem sobre o exercício fu­

turo proporcionalmente ao número de duodécimos 

que restam do exercício financeiro em que se ve­

rificou a concessão do crédito. Assim, por exem­

plo, um crédito de 250 contos concedido em outu­

bro, para a admissão de mensalista, determina, em 

igualdade de situação, a inclusão de mil contos no 

orçamento do exercício seguinte, porquanto os 

250 contos se destinavam a despesas apenas de 

um trimestre.

Assim considerados os créditos abertos em

1940 e os casos de pagamento de pessoal extra­

numerário por conta de dotações impróprias, o 

aumento real se reduz a 19.838:325$4. E ’ ainda 

bastante sensivel esse aumento; é preciso conside­

rar, todavia, que cie inclue quasi oito mil contos 

destinados a atender ao desenvolvimento de ser­

viços; possibilita a admissão de pessoal para a 

criação de novas fontes de renda, como nos casos 

da execução dos Códigos de Minas e de Caça e 

Pesca; contribue para melhorar a arrecadação, 

como no caso da fiscalização dos piodutos de ori­

gem animal e no das Delegacias, nos Estados, da 

Diretoria do Imposto de Renda; finalmente, com­

pensa as extinções de cargos, em virtude de lei, 

nos casos em que, extintos aqueles, a função passa 

a ser exercida por extranumerários.

Consignações III, IV , V, VI, X  e X I -  Funções

Gratificadas, Gratificações, Indenizações,

Outras despesas com pessoal, Auxílios e Pes­

soal do Tribunal de Segurança Nacional

A despesa com as funções gratificadas tende 

naturalmente para o crescimento, à medida que 

vão sendo estudadas e definidas as funções pró­

prias de chefia nos múltiplos serviços de cada mi­

nistério. A proposta consigna um aumento de 454 

contos, em relação a 1940, não só em virtude dos 

motivos expostos, mas, também, em conseqüência 

de melhor classificação das despesas.

A consignação “Gratificações” apresenta um 

aumento de 1.718 contos. Em verdade, o cres­

cimento foi bem maior, pois foram transferidos 

para a consignação “Auxílios” 8.300 contos, 

destinados a etapas suplementares de alimenta­

ção, no Ministério da Guerra, o que neutraliz3 

a economia aparente de 259 contos em gratifi' 

cações militares. A dotação para p ag am an to  

de serviço extraordinário sofreu um decrésci' 

mo de 2.440 contos; as despesas com g ra t i ' 

ficações adicionais cairam de 400 contos; e em ou­

tros tipos de gratificação houve pequenos au­

mentos, inferiores a 100 contos cada um, exceto 

na parte relativa a representações, onde aparece 

uma elevação de 4.695 contos, conforme o qu ad ro  

segu in te  :
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C O M P A R A Ç Ã O  E N T R E  AS D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M E N T A R IA S  D E  

1940 E  1941 D A  C O N S . IV  —  G R A T IF IC A Ç Õ E S

S U B - C O N S IG N A Ç O E S 1940 1941 D IF E R E N Ç A

10. Grat. por exercí­
cio em zonas ou 
locais insalubres. . 50:000$0 + 50:000$0

11. Grat. por trabalho 
com risco da vida 
ou da saúde.......... 67:200$0 72:000$0 + 4:800$0

12. Grat. por serv. ext. 6.602:000$0 4 .161:20ü$0 __ 2 .440:800$0
13. Grat. por trab. té­

cnico ou científico. 35:000$0 15:000$0 — 20:000$0

14. Grat. de represen-
2 7 .521:400$0 32.217:200$0 + 4 .695:800$0

15. Grat. adicional . . . 1 .638:191$0 1.237:348$4 400:842$6
16. Grat. esp. por aula — 87:780$0 87:780$0
17. Grats. m ilitares... 49.430:777$0 4 9 .171:941$0 — 258:836$0

85.294:568$0 87.012:469$4 + 1.717:901$4

N O T A  —  As dotações de 1940 são as constantes do respectivo orça­
mento, com as retificações decretadas durante o ano.

Não ha dúvida que foram creados novos ór­

gãos de deliberação coletiva, forçando o aumento 

das despesas com "gratificações de representação”; 

na realidade, porém, a quasi totalidade dêsses ór­

gãos já existia e seus membros recebiam por dota­

ções impróprias (Funções Gratificadas, Outras 

Despesas com Pessoal, Verba 3 ■— Serviços e En­

cargos, Créditos Especiais, etc.). Assim, por 

exemplo, para o Ministério da Fazenda, no orça­

mento de 1940, não figura dotação alguma desti­

nada a gratificação de representação; no de 1941 

estão consignados 1.894 contos para pagamento 

dos funcionários lotados na Delegacia do Tesou­

ro, em Londres, e dos membros dos dois Conse­

lhos de Contribuintes, Conselho Superior de Tari­

fas e Comissão Especial de Revisão das Conces­

sões de Terras nas Faixas de Fronteiras. Essas 

despesas já existiam em 1940, correndo, porém, 

Por dotações impróprias.

Relativamente a “indenizações”, as propostas 

iniciais para o orçamento de 1941, totalizavam a 

importância de 28.766 contos. Êsses pedidos fo­

ram, posteriormente, acrescidos, elevando-se essa 

‘mportância a pouco mais de 29.000 contos.

Um estudo preliminar da Comissão, discutin­

do as propostas orçamentárias diretamente com os 

diretores e chefes de serviços, permitiu uma redu- 

Çâo superior a 1.500 contos.

Posteriormente, novas reduções foram admi­

tidas, reduzindo-se a dotação a 25.594 contos, o 

Çue representa um aumento de 2.586 contos sô­

bre 1940. Si considerarmos, porém, os créditos 

adicionais abertos no ano findo, êsse aumento é 

de 290 contos, apenas.

A consignação "Outras despesas com pes­

soal” está constituída de seis subconsignações, des­

tinadas a atender às despesas com diferenças de 

remuneração, substituições, representação, auxí­

lios para compensar diferenças de caixa, honorá­

rios aos juizes de casamento e parte das necessi­

dades do Serviço de Proteção aos índios.

Em "diferenças de remuneração”, como era 

de esperar, houve sensível decréscimo de despesa. 

Em 1940, foram consignados 8.178:121 $0; para

1941 a proposta consigna apenas 5.143:220$0, 

com uma redução, portanto, de 3.034:901$0, ou 

sejam, 37,1 % .

Relativamente às “substituições” as propos­

tas dos vários ministérios montaram a 4.001 con­

tos de réis, dos quais 3.640 se destinavam aos mi­

litares e à magistratura. A  Comissão, fundindo 

as diversas parcelas propostas para cada serviço ou 

dependência em uma dotação única distribuída às 

Divisões do Pessoal de cada Ministério, conseguiu 

reduzir essas despesas a 3.623 contos de réis, 

quase alcançando o equilíbrio com a dotação orça­

mentária de 1940.

Quanto às despesas de “representação” fo­

ram ligeiramente majoradas em 1941 . O  "auxílio 

para compensar diferenças de caixa” e os “hono­

rários aos juizes de casamento” são despesas no­

vas, que foram calculadas rigorosamente de acordo 

com as leis que as criaram.

Finalmente, a subconsignação 25 — Serviço 

de Proteção aos índios, foi incluida, transitoria­

mente, nessa consignação, para atender às facili­

dades criadas pelo decreto-lei 2.583, de 14/9/40, 

indispensáveis às atribuições próprias daquele Ser­

viço.

De 1940 parq 1941, a consignação “Outras 

Despesas com Pessoal” cresceu 2.397 contos de 

réis. Note-se, porem, que só o Serviço de Pro­

teção aos índios pesa, nessa consignação, com 

uma quota, inteiramente nova, de 2.500:000$0, 

superior, portanto, ao aumento verificado.

A consignação "Auxílios”, que é exclusiva­

mente militar, apresenta um aumento de 10.030 

contos de réis. Neste total figuram 8.300 contos 

de réis transferidos de "Gratificações”, onde esta- 

vam classificados com impropriedade. Mesmo 

assim, porem, há aumento.

Para o Tribunal de Segurança Nacional, o 

orçamento de 1940 consignou 254:400$0. A pro­

posta para 1941 é de 618:000$0. O  aumento é
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proveniente da criação de seis cargos de procura­

dor, de um de advogado de ofício e da elevação dos 

vencimentos dos juizes.

A  irregularidade com que vinham sendo clas­

sificadas as despesas que ora se enquadram 

em "funções gratificadas” “gratificações”, "in­

denizações", "auxílios”, “outras despesas com 

pessoal” e “pessoal do Tribunal de Segu­

rança Nacional” dificulta a comparação, atra­

vés dos exercícios financeiros, de cada uma isola­

damente. Consideradas em conjunto, verifica-se 

que, de 1939 para 1940, reduziram-se 22 mil 

contos de réis, ou 28 mil, se computados os cré­

ditos adicionais; de 1940 para 1941, cresceram 18 

mil contos de réis, se considerados apenas os or­

çamentos, ou 11 mil contos de réis, se levados em 

conta os créditos adicionais.

Em resumo, o aumento resulta sobretudo dos 

ministérios militares e da melhor classificação da 

despesa.

Consignação V II — Pessoal Adido e em 

Disponibilidade

Em virtude das acertadas providências toma­

das pelo governo, no sentido de aproveitar os 

funcionários adidos e em disponibilidade, vem de- 

crescendo sensivelmente a respectiva- despesa.

De 1939 para 1940, computados os créditos 

adicionais, a despesa caiu de 3.261 contos a 2.030 

contos de réis, apresentando, uma diferença de 

1.231 contos de réis.

Para 1941, a proposta consigna um aumento 

de 143 contos de réis, perfazendo o total de 2.173 

contos de réis, em números redondos.

Esse aumento decorre do decreto-lei n. 2.555, 

de 3 de setembro de 1940, que extinguiu os car­

gos de professores catedráticos do Quadro Perma­

nente do Ministério da Guerra, funcionários esses 

que passaram então a ser considerados em dispo­

nibilidade, que outra não era a sua situação real. 

Essa medida determinou um acréscimo de réis 

818:735$4 o que, neutralizado em parte pelas eco­

nomias verificadas, ficou reduzido a 143 contos 

de réis. O  aumento apresentado resulta de classi­

ficação apropriada da despesa e não de novas dis­

ponibilidades propriamente ditas.

Consignações V III e IX  — Inativos e Pensionistas

Já em seu relatório anterior, a Comissão evi­

denciou a tendência marcada para crescimento das 

despesas com inativos e pensionistas.

Relativamente aos primeiros, em 1939 a des­

pesa foi fixada em 134.500 contos, elevados a

156.900 contos de réis, com a suplementação; em

1940, foram concedidos, em orçamento, 165.400 

contos de réis, que ainda receberam uma suple­

mentação de 9.000 contos de réis, perfazendo 

174.400 contos de réis; na proposta para 1941 são 

consignados 176.960 contos de réis.

Quanto aos pensionistas, a majoração não é 

tão acentuada. O  orçamento de 1939 consignou

52.900 contos de réis, que foram suplementados 

com cerca de 1.500 contos de réis; em 1.940, a des­

pesa foi fixada, no orçamento, em 59.184 contos 

de réis, tendo atingido 59.924 contos de réis, com 

os créditos adicionais; para 1941, a proposta con­

signa 61.786:660$0.

Consignação X II —■ Pessoal do Território do Acre

A despesa com o pessoal do Território do 

Acre está estimada em 4.835:360$0, exatamente a 

mesma importância concedida em 1940.

Em conjunto, a Verba 1 —  Pessoal —  apre­

senta, como se viu, um aumento de 103.917;446$3, 

sobre 1940. Se, entretanto, forem levados em 

conta os créditos adicionais abertos naquele ano, 

o crescimento é bem menor : 77.408:216$4.

Observações sobre a Verba Pessoal

0  estudo da Verba 1 —- Pessoal .— nos per­

mitiu, mais uma vez, anotar várias impropriedades 

de classificação e a necessidade de algumas pro­

vidências que devem ser devidamente consideradas, 

como passamos a demonstrar.

1 — A subconsignação 02 — da Consignação

— Pessoal Permanente —■ é peculiar ao Minis­

tério da Fazenda, em conseqüência do Dec. 24.502, 

de 29/6/34 e do Dec-Lei 739, 24/9/38, que con­

cedem quotas e perpentagens a determinados fun­

cionários encarregados da arredacação. Essas quo­

tas e percentagens são despesas variaveis que inte­

gram a remuneração desses funcionários , mas não 

podem ser confundidas com vencimentos, despesas 

fixas, unicas que correm por conta da consigna­

ção “pessoal permanente”. A solução para corrigir 

essa falha será :

manter a subconsignação “percenta­

gens”, retirando-a, porem, da consig­

nação "pessoal permanente” para in­

cluir na de “outras despesas com pes­

soal” .
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As quotas e percentagens são despesas va- 

riaveis que se devem classificar na Consignação 

V I da verba pessoal e não na de pessoal per­

manente .

II — O  Ministério da Guerra inclúe 98.071 

contos destinados a etapas de alimentação de pra­

ças e alunos, na Consignação I — Pessoal Per­

manente. Essas etapas devem classificar-se na 

sub 33, “auxilio para alimentação” da Consigna­

ção X  — Auxílios — . Aliás essa classificação de 

despesas já é a adotada pelo Ministério da Mari­

nha, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, con­

vindo, pois, aplicar o mesmo critério ao Ministério 

da Guerra. Acresce, ainda, que as demais etapas 

para alimentação do próprio Ministério da Guerra 

já vem sendo classificadas na consignação “au­

xílios” .

III -— No Ministério da Agricultura a dota­

ção necessária ao pagamento de gratificação espe­

cial por aula foi englobada na sub 12, "gratifica­

ção por serviço extraordinário”, em virtude do 

que expressamente determina o § 1.° do art.“ 4." co 

decreto-lei n.° 1.514, de 16/8/39, Essa classiti- 

cação não está certa e deve ser revista.

IV  •— Os critérios diferentes que se veriii- 

cam na legislação, constituição e funcionamento 

dos orgãos de deliberação coletiva ocasionam sé­

rias diticuldades na confecção do orçamento da 

despesa ; é imprescindível e urgente dar-lhes orga­

nização uniforme, estabelecer um critério para o 

arbítrio das gratificações dos membros, resolver, 

de vez, se os secretários desses orgãos exercem 

iunção gratiticada ou teem direito a gratiticação 

de representação, fixar o número de sessões pagas 

por mês, etc.

V  — As gratificações militares, no Minis­

tério da Marinha, Corpo de Bombeiros e Policia 

Militar devem, quanto antes, ser definidas e disci­

plinadas por um Código de Vantagens, como 

foram no Ministério da Guerra. E ’ inconvenien­

te, sob vários aspectos, a discriminação das gratifi­

cações militares como é feita, atualmente, pelo M i­

nistério da Marinha.

V I — Para facilitar o estudo das despesas re­

ferentes a gratificações por serviços extraordinários, 

diárias e ajudas de custo, os serviços interessados 

devem estabelecer programas de trabalho.

V II -— A Lei do Reajustamento fixou as do­

tações destinadas à representação dos Gabinetes

dos Ministros (tabelas anexas); posteriormente, 

porem, os quantitativos fixados em lei foram pro­

fundamente alterados em conseqüência de retifi­

cações orçamentárias e créditos adicionais. Atual­

mente, só os Ministérios da Educação, Marinha e 

Relações Exteriores mantêm as dotações fixadas 

pela Lei 284,, de 1936. Alguns Gabinetes estão 

custando mais caro do que devem. E' necessário 

que os orgãos de pessoal examinem essa situação e 

proponham as medidas convenientes.

V III ■— A subconsignação 37, do Conselho 

Nacional do Petróleo, não deve subsistir englo­

bando despesas com salário de extranumerários, 

gratificações, diárias e ajudas de custo, dificultan­

do, extraordinariamente a discriminação das des­

pesas.

IX  — E' necessário determinar aos Ministérios 

da Fazenda, Guerra, Marinha e Justiça o levanta­

mento de todos os inativos, retormados e pensionis­

tas para saber-se, exatamente o montante das des­

pesas com essas rubricas.

X  — No Ministério da Justiça, o orçamen­

to inclue, na coluna correspondente às despesas 

variaveis, 120:ÜÜ0$0 destinados a funções gratifi­

cadas. As despesas dessa natureza são lixas e 

devem ser conhecidas com absoluta precisão. Essa 

falha do orçamento resulta do disposto no art.° 17, 

da Lei 244, de 11/9/36, que criou o Tribunal de 

Segurança Nacional. Torna-se necessário rever 

a organização do T .S .N . e definir as funções 

gratilicadas que devam subsistir.

Ao examinah a Verba Pessoal, são estas as 

considerações que nos cumpria fazer, concluindo 

o estudo de seus vários aspectos.

A  VERBA 2 

Material

À
O estudar a Verba 2 — Material, depois de 

analisar a Verba 1 -— Pessoal, lamentamos 

não ser possivel ainda neste exercício apresen­

tá-la com mais clareza e precisão, o que decorre 

sobretudo da deficiência com que nos são apre­

sentadas as propostas parciais, deficiência que, 

em relação a esta Verba, esperamos corrigir no 

próximo exercício, com o funcionamento dos Ser­

viços de Material, instituídos em cada ministério
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em articulação com a Divisão de Material do 

D.A.S.P. e o D.F.C., creado em substituição à 

antiga Comissão Central de Compras.

E ’ oportuno registar os bons resultados que 

nos veem proporcionando a criação destes servi­

ços e principalmente os trabalhos da Divisão de 

Material do D.A.S.P., num esforço sistemático e 

progressivo no sentido de padronizar o material 

de uso mais freqüente no serviço público, conse­

guindo, ao lado da redução de seu custo, a pos­

sibilidade de controle da qualidade, ao mesmo 

tempo que abre e assegura novas possibilidades ao 

comércio fornecedor.

Os principais problemas relacionados com o 

material continuam sendo : aquisição e distribuição.

Para atender ao primeiro, o govêrno já pôs 

em prática a medida aconselhavel, criando o D. 

F. C., em substituição à C. C. C., que vinha fu­

gindo às finalidades desejadas.

Com o propósito de satisfazer ao segundo, 

foram criados os Serviços de Material em cada 

ministério e aos quais devemos dar os elementos 

de que necessitam para cumprimento de suas atri­

buições.

Uma das dificuldades neste setor, como em 

outros da administração, é sempre a falta de pes­

soal especializado: tecnologistas, mèrceologistas, 

almoxarifes, contadores e auxiliares.

Outro embaraço ao perfeito funcionamento 

do Serviço de Material é o desconhecimento das 

repartições, falha que poderá ser remediada, ini­

cialmente, com a realização do cadastro que pro­

pomos em outra parte deste Relatório.

O  problema está, apesar das deficiências 

apontadas, sendo solucionado progressiva e satis­

fatoriamente. Entretanto, ainda temos de aceitar 

como incontestável um índice apreciavel de des­

perdício, de abuso ou de gastos inúteis que resul­

tam da falta de controle mais rigoroso, que é 

preciso instituir e, principalmente, da falta de 

espírito de economia com que age o funcionário 

em relação ao material que é posto à sua dispo­

sição.

Podemos calcular a que ponto vae a falta 

de conhecimento do custo, do valor e da proprie­

dade do material, por parte do funcionário, quan­

do nos lembramos de algumas informações que 

conseguimos por ocasião do estudo desta pro­

posta.

Neste sentido, sugerimos que cada chefe de 

serviço organize um quadro ou mapa, que deve

ser conhecido por todos os funcionários e em que 

se inscrevam os preços unitários de cada mate­

rial usado na repartição, desde o grampo ou al­

finete para papel, a tinta, o lapis, a fita para má­

quina, o papel, o envelope, as máquinas, os mo­

veis, etc., até os aparelhos técnicos ou científicos. 

E ’ provável que, com a lembrança constante do 

custo de cada objeto e a conciência de seu uso 

apropriado, o funcionário se torne mais atento às 

possibilidades de economia e eficiência dos ele­

mentos de que dispõe para execução de seu tra­

balho, tal como se verifica nos serviços de entida­

des privadas.

Apesar destas restrições sobre o aproveita­

mento econômico da Verba Material, podemos 

afirmar que, sem prejuizo do desenvolvimento do 

serviço público e sem ameaça à sua eficiência, as 

despesas com material se comportam, no próximo 

exercício, dentro de limites razoaveis, compara­

dos com o orçamento de 1940, apesar do encare- 

cimento verificado, sobretudo em relação a com­

bustíveis, algumas matérias primas, aparelhamen­

to técnico e científico e outros materiais impor­

tados.

A proposta para 1941 apresenta o seguinte 

quadro resumo.

V E R B A  2 — M A T E R IA L  — PRO PO ST A  P A R A  1941

( e m  C O N T OS D E  R K IS )

O R O Ã O S  DA  A D M IN IS T R A Ç Ã O

Proposta
para
1941

930 
452 

2.295 
291 
125 
258 
503 
30 

160 
38.057 
31.200 
21.634 

197.952 
30.128 

101.266 
9.627 
7.141 

314.070__

756.119

Comparada a proposta para 1941 com o orça­

mento de 1940, excluídos os créditos suplementa­

res e especiais, temos um aumento de 110.89; 

contos sobre o exercício anterior, aumento que é 

inferior às suplementações de 1940, que importa­

ram em 1 14.348 contos, além de créditos especiais-
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V E R B A  2 — M A T E R IA L  — P R O P O ST A  P A R A  1941, C O M P A R A D A  

C O M  O O R Ç A M E N T O  D E  1940

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

o r g ã o s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o

Orçamento
de

1940

Proposta
para
1941

Diferença

Presidência da Repúb lica ............. 575 930 + 355
Dep. Adm. do Serviço Público. . . . 407 452 + 45
Dep. de Imprensa e Propaganda. . 1.404 2.295 + 891
Cons. Federal de Com. Exterior... 286 291 + 5
Cons. dc Im igr. e Colonização....... 125 125
Cons. N . de Aguas e En . Elétrica . 186 258 + 72
Conselho Nacional do Petróleo. ... 503 503
Conselho de Segurança N ac iona l.. 25 30 + 5
Com. de Defesa de Econ. Nac....... - — 160 + 160
M inistério da Agricultura............. 39.643 38.057 1.586
Ministério da Educação e Saude.. 27.355 31.200 + 3.845
Ministério da Fazenda................... 18.178 21.634 3.456
Ministério da Guerra ..................... 188.849 197.952 + 9.103
M in . da Justiça e N . Interiores... . 22.632 30.128 + 7.496
Ministério da M a rin h a .................. 95.273 101.266 + 5.993
Ministério das Rei. Exteriores. . . . 8.985 9.627 + 642
M in . do Trabalho, I. e Comércio. . 6.575 7.141 + 566
M in . da Viação e Obras Públicas... 234.221 314.070 + 79.849

645.222 756.119 + 110.897

Das suplementações de créditos verificadas 

em 1940, 63,3% (114.348 contos) se destinaram 

à Verba Material. Só a subconsignação “Com­

bustíveis, etc” foi suplementada em cerca de réis 

110.000 contos de réis.

O  critério adotado pela Comissão para a 

presente proposta foi o de cálculos tão exatos 

quanto possivel, tomando-se por base as dotações 

de 1940, as suplementações havidas, os créditos 

especiais concedidos e as informações de cada di­

retor, principalmente quando se tratava de certas 

subconsignações pelas quais é adquirido, no es­

trangeiro, material de consumo obrigatório ou 

material para aparelhamento e execução de servi­

ços que não podem ser interrompidos ou reduzidos 

sem prejuizo para a administração.

A alta de preços que se verifica em relação 

aos materiais importados foi devidamente conside­

rada e, de acordo com os diretores de serviço, fo­

ram consignadas dotações suficientes para a exe­

cUção normal ou instalação de seus trabalhos.

As consignações para material apresentam; 

e*n comparação com os créditos orçamentários de 

J940, o seguinte quadro :

C O M PA RA ÇÃ O  PELA S  C O N S IG N A Ç Õ E S , D A  PRO PO ST A  PARA 

1941, DA V E R B A  M A T E R IA L , C O M  O  O R Ç A M E N T O  D E  1940

C O N S IG N A Ç Õ E S

O R Ç A M E N T O

d e

1940

PRO PO ST A

PA R A

1941
D IF E R E N Ç A

j j  Material permanente.. . . 
J j j  Material dc consum o... .

151.813 
405.088 

87.218 
1.103

156.924
500.256
97.836

1.103

5.111
95.168
10.618

645.222 756.119 110.897

Os pedidos originais se elevavam a 773.235 

contos, assim distribuídos

V ER B A  2 — M A T E R IA L — R E S U M O  D A S  PRO PO ST A S  PA RA  1941

E M  C O N T OS D E  R É lS

C O N S IG N A Ç Õ E S
Proposta 

recebida pela 
comissão

Proposta da 
Comissão

Diferença 
s/a proposta 
recebida

I ■—• M aterial Permanente. . . 175.959 156.924 —  19.035
I I  —  Material de Consumo. . . 409.139 500.256 +  10.117

I I I  —  Diversas Despesas........... 106.034 97.836 —  8.198
IV  —  Diversos.............................. 1.103 1.103 —

T O T A L ................................................ 773.235 756.119 —  17.116

Houve aumento na primeira consignação, 

comparada a dotação de 1940 con a proposta para

1941, em conseqüência dos materiais e acessórios 

para instalações de que não podemos prescindir ; 

na Consignação II o aumento é devido principal­

mente ao encarecimento dos combustíveis, lubrifi­

cantes e matérias primas ; na III foram incluídas 

despesas que corriam pela Verba 3, como “alu­

guéis” etc. A consignação IV  se manterá inal­

terada. Refere-se ao Conselho Nacional de Pe­

tróleo e a Delegacia do Tesouro em Londres 

(atualmente instalada em Nova York) e, pela 

classificação a ser dada às suas despesas, deverá

* integrar-se na consignação III, em 1942.

Analisando a Verba 2 pelas consignações e 

' subconsignações verificamos, em relação ao Mate­

rial permanente, o seguinte :

M A T E R IA L  P E R M A N E N T E — O R Ç A M E N T O  D E  1940 C O M P A R A D O  

C O M  A PRO PO ST A  P A R A  1941

S U B - C O N S IG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E

1940

PRO PO ST A

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A  

P A R A  

+  O U  —

01 Animais dest. rem onta............. 4 053 3.566 487
02 Automoveis, auto-caminhões. .

a) Autom oveis......................... 1 315 1.419 + 104
b) Auto-caminhões.................. 26.341 25.192 -- 1.149

03 Livros, documentos................... 2 748 2.993 + 245
04 M áquinas e instalações............. 59.448 52.950 6.498
05 Materiais e acessórios............... 30 331 39.147 + 8.816
06 Material de cam po.................... 3 572 3.597 + 25
07 Material de defesa..................... 180 255 + 75
08 Material elétrico......................... 739 975 + 236
09 Material de ensino..................... 1 211 1.467 + 256
10 Material de sericicultura.......... 30 150 + 120
11 Material dc transmissão........... 4 200 6.000 + 1.800
12 Material para uso zootécnico.. 112 116 + 4
13 Móveis em geral......................... 16 940 18.694 + 1.754
14 Objetos históricos...................... 293 403 + 110

Material de propaganda e d i­
fusão cu ltura l.......................... 300 — — 300

151 813 156.924 + 5.111

As subconsignações que em comparação com

1940 acusam aumento apreciavel são apenas os 

ns. 05, 11 e 13.

As reduções foram possíveis principalmente 

nas subconsignações destinadas à aquisição de li-
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vros, automoveis, caminhões, máquinas, móveis e 

animais reprodutores.

As propostas originárias recebidas pela Co­

missão, comparadas com os resultados da proposta 

geral, apresenta o seguinte quadro :

V E R B A  2 —  M A T E R IA L  P E R M A N E N T E  —  C O M P A R A Ç Ã O  

E N T R E  AS PRO PO ST A S R E C E B ID A S  E  A A P R E S E N T A D A  

P E LA  C O M IS S Ã O  PA RA  1941

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

S U B C O N S IG N A Ç Õ E S

Proposta
recebida

pela
Comissão

Proposta
da

comissão

Diferença 
s/a proposta 

recebida

01 Animais destinados a remon­
ta .............................................. 4.319 3.566 — 753

02 Automóveis auto-caminhões
a) Automóveis...................... 1.983 1.419 — 564
h) Auto-caminhões.............. 30.124 25.192 -*- 4.932

0,3 Livros documentos................ 3.457 2.993 — 461
04 M áquinas e instalações. . . . 60.321 52.950 — 7.374
05 Materiais e acessórios......... 39.581 39.147 — 434
06 M aterial de campo............... 3.809 3.597 — 212
07 Material de defesa............... 261 2555 — 6
08 Material elétrico.................... 1.028 975 — 53
09 Material de ensino............... 1.553 1.467 — 86
10 M aterial de sericultura....... 150 150 • —

11 Material de transm issão .... 8.000 6.000 — 2.000
12 Material para uso zootéc-

cm co........................................ 112 116 + 4
13 Moveis em geral................... 20.878 18.694 — 2.184
14 Objetos históricos.................. 383 403 20

T O T A L ..........................................; .

.
175.959 156.924 — 19.035

Em relação ao Material de Consumo, na so­

ma total da proposta para 1941,, comparada com 

a do exercício corrente, temos um aumento de. . . 

95.168 contos, resultante sobretudo das subcon­

signações 17, 19, 22, 25, 26 e 28, como se observa 

neste quadro :

M A T E R IA L  D E  C O N S U M O —C O M P A R A Ç Ã O  D O  O R Ç A M E N T O  D E  

1940 C O M  A PRO PO ST A  PA RA  1941

S U B - C O N S IG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E

1940

PRO PO ST A

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A

PA R A

+  ou  —

15 Adubos, corretivos..................... 973 845 128
16 An im ais dest a estudos........... 314 294 - 20
17 Artigos de expediente............... 15.726 17.501 + 1.775
18 Casulos do bicho tia seda......... 30 30 —
19 Combustíveis, etc....................... 141.422 220.395 + 78.973
20 Equipam ento ............................... 5.727 5.547 -- 180
21 Forragem ...................................... 27.602 27.591 -- 11
22 Gêneros de alimentação............ 39.344 40.930 + 1.586
23 M aterial cons. p/ serv. campo. 140 148 + 8
24 M aterial de coudelarias............ 100 . 180 + 80
25 Matérias primas......................... 124.235 133.070 + 8.835
26 Produtos quím icos..................... 7.594 9.257 + 1.663

2.233 2.239 + 6
28 Vestuários..................................... 39.583 42.229 + 2.646
M aterial p/ confecção dc alvos. . .. 25 — 25

Publicação p/ distrib. gratuita 40 — -- 40

405.088 500.256 + 95.168

Como se vê, a subconsignação 19 é a que 

oferece maior diferença em relação ao orçamento 

de 1940, cm conseqüência da elevação dos preços 

de combustíveis e lubrificantes importados, o que 

determinou as suplementações a que já nos refe­

rimos anteriormente.

Foram feitos esforços no sentido de reduzir 

o volume destes materiais e em parte se conse­

guiu uma pequena redução com referência ao car­

vão nas estradas em que foi possivel substituí-lo 

pela lenha, principalmente nas linhas de sertão. 

Sobre o problema dos combustíveis voltaremos a 

discutir no capítulo reservado aos Serviços In­

dustriais .

Contribue ainda para o aumento verificado 

a elevação de preços das matérias primas desti­

nadas principalmente ao Exército ; dos produtos 

químicos e dos gêneros de alimentação reclama­

dos pelos serviços de saude e dos artigos de expe­

diente cujo encarecimento se deve à alta de preço 

do papel e tinta. O  aumento de dotação para 

vestuários resultou de exame mais detido da si­

tuação dos hospitais, aprendizados agrícolas, es­

colas de menores e tambem de serviços industriais.

Si compararmos as propostas recebidas com 

a que a Comissão apresenta verificaremos que 

houve reduções em quasi todas as despesas, menos 

em combustíveis e três outras subconsignações, con­

forme o quadro que se segue :

M A T E R IA L  D E  C O N S U M O  

C O M P A R A Ç Ã O  E N T R E  AS PRO PO ST A S R E C E B ID A S  E  A 

A P R E S E N T A D A  P E LA  C O M IS S Ã O  P A R A  1941

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

SU B C O N S IG N A Ç Õ E S
Proposta 

recebida pela 
comissão

Proposta da 
comissão

Diferença 
s/a proposta 

recebida

Adubos, corretivos...................... 1 267 845 422

Animais destinados a estudos.. 338 294 — 44

Artigos de expediente................ 18 486 17 501 — 986

Casulos do bicho da seda........ 30 30 •—■
194 344 220 395 + 26 051

Equipam ento ................................. 5 493 5 547 + 64

29 091 27 591 — 1 604

Gêneros dc alimentação............ 41 0ÒÒ 40 930 — 124

M atrial cons. p/ serv. campo. . 218 148 — 70

Material dc coudelarias............ 100 180 + feü

Matérias primas...........................
Produtos quím icos......................

144 783 133 070 *- 11 7\ò

9 8/0 9 257 --
1

613

3 250 2 239 -- 0.11

41 786 42 229 4- 44ò

Material para confecção de alvos 25 — — .
T O T A L ................................... .. 490 139 500 256 + 10 117

Aepsar da proposta inicial consignar aumen­

to para combustíveis, a Comissão teve ainda de 

majorar aquela dotação de acôrdo com as estatís­

ticas das estradas de ferro.

Passamos a analisar a Consignação III ' 

Diversas Despesas. Sob êste título, o orçamento 

consigna recursos, dentro da Verba Material, 

para uma série de despesas que não se classifica­

riam com propriedade em qualquer das outras con­

signações. Em regra, são serviços prestados ã 

administração por terceiros, como fornecimento de 

energia elétrica, telefone, aluguel, transporte, assi'
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natura de jornais e outras. A rigor, estas despe­

sas deviam se subordinar à Verba 3 —- Serviços e 

Encargos, talvez em uma Consignação ou sub­

consignação, que denomináriamos “Serviços de 

terceiros” . Relativamente às Consignações I e II, 

o total de Diversas Despesas na proposta para

1941 se eleva apenas a 97.836 contos, ou sejam 

12,9%, soma relativamente pequena, mas que so­

brecarrega indevidamente a Verba 2.

Si for criada uma consignação, ou mais uma 

subconsignação, na Verba 3, muitas das despesas 

da Consignação III, da Verba 2, poderão trans­

ferir-se para aquela. Enquanto, porém, não se con- 

clue o estudo desta modificação que, aparentemen­

te simples, pode dificultar a execução orçamentária 

si for feita sem a audiência dos orgãos interessados, 

conservamô-la como no orçamento atual acrescida 

apenas de uma subconsignação, a 32 (Assina­

tura e números avulsos de orgãos oficiais) e uma 

pequena alteração na 35 (despesas miudas de 

pronto pagamento).

Para o próximo exercício, si compararmos o 

orçamento de 1940 com a proposta para 1941, esta 

Consignação se apresenta com um aumento de 

10.618 contos, como se verifica no quadro se­

guinte :

D i v e r s a s  d e s p e s a s —  c o m p a r a ç ã o  d o  o r ç a m e n t o  d e

1940 C O M  A PR O PO ST A  P A R A  1941

S U B - C O N S IG N A Ç O E S

O R Ç A M E N T O

D E

1940

PRO PO ST A

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A

PA R A

' OU —

29
30
31
32
33
34
35
36 
3?
38
39
40
41
42 ■

Acondicionamento...................... 5.895 7.418 1.523
Agua, asseio, liigicne..................
Aluguel dc casas.........................

4.138 4.796 + 658
14.043 18.194 + 4.151

Assinatura de órgãos oficiais.. — 400 + 400
Assinaturas de recortes............. 889 403 486
Desmontagem e transporte. ... 50 50
Despesas miudas, etc................. 4.713 4.819 + 106
Despesas urgentes...................... 56 56 —
I lum inação ...................................
1 mpressòes....................................

23.082 26.354 + 3.272
2.022 2.288 + 266

Lavagem de roupas................... 251 386 + 135
Ligeiros reparos.......................... 14.478 14.166 312
I assagens. etc.............................. 12.996 13.359 + 363
Telefones, etc...............................
Despesas com a impressão do

3.060 5.147 + 2.087

mapa geológico.......................
Despesas com a remessa de nu-

60 — — 60

merário.....................................
Serviço telegráfico interna­

285 — — 285

cional..................................... 1.200 — — 1.200

87.218 97.836 + 10.618

Os aumentos mais sensíveis se verificam na 

subconsignação “alugueis”, cujas despesas, em

l940, eram custeadas por um fundo especial a fa- 

^0r do Domínio da União ; na 33, “iluminação, 

°rÇa motriz, etc.”, que provêm do aumento de 

Cotlsumo de energia elétrica na E . F . C . B .  e no 

 ̂rsenal de Marinha; na 42, “Telefones, etc.”, 

evido aos serviços de comunicações internacionais

0 Itamaratí e do D . I . P .

A Comissão, no entanto, reduziu as propostas 

recebidas em mais de 8 %, conforme se verifica 

no seguinte quadro :

V E R B A  2x— M A T E R IA L  — C. — D IV E R S A S  D E SP E SA S . 

C O M P A R A Ç Ã O  E N T R E  AS P RO PO ST A S  R E C E B ID A S  E  A A P R E ­

SE N T A D A  PELA  C O M IS S Ã O  P A R A  1941

( e m  C O N T O S  D E  R E IS )

O R Ç A M E N T O  D E  1941

S U B C O N S IG N A Ç Õ E S Proposta 
recebida pela 

comissão

Proposta da 
comissão

Diferença 
s/a proposta 

recebida

Acondicionamento........................ 6.837 7.418 +  581
5.059 4.796 —  263

Aluguel de casas.......................... 18.722 18.194 —  528
Assinatura de órgãos.................. — 400 + 400
Assinatura de recortes............... 1.228 403 —  825
Desmontagem e transp.............. 50 50 —
Despesas miudas, etc................. 5.822 4.819 —  1.003
Despesas urgentes....................... 56 56 —  '

26.645 26.354 —  291
3.400 2.288 —  1.112

Lavagem de roupas.................... 318 386 -f 68
Ligeiros reparos............................ 18.077 14.166 —  3.911
Passagens, etc............................... 14.250 13.359 —  891
Telefones, etc................................ 3.725 5.147 +  1-422
Despesas c/ a impressão do m/

60 —  • —  60
Despesas c/ a remessa de nume-

285 — —  285
Serviço telegráfico internacio-

1.500 — —  1.500

T O T A L ................................................ 106.034 97.836 —  8.198

Em resumo, a Verba Material se apresenta 

com uma diferença, sôbre o orçamento de 1940, 

de 17,2%, enquanto que as diferenças de 1938 para

1939 e de 1939 para 1940 foram respectivamente 

de 19,2 e 9,6%.

Si, entretanto, considerarmos a despesa real­

mente feita em 1938 e 1939, assim como o orça­

mento de 1940 com as suas suplementações, verifi­

caremos que na proposta para 1941 ha uma apre- 

ciavel redução de despesa que se traduz no se­

guinte resumo :

De 1938 para 1939 ■— o crescimento da 

Verba 2 foi de 10% ; de 1939 para 1940 foi de 

32,9% ; de 1940 para 1941 não ha acréscimo e, 

sim, redução de 0,3%.

Uniformidade de redação e de numeração para as 

subconsignações idênticas

Atendendo aã conveniências de ordem prá­

tica que traria para a Contadoria Geral da Repú­

blica, para os serviços de contabilidade de cada 

Ministério, para as apurações estatísticas e prin­

cipalmente para a organização definitiva dos ar­

quivos desta Comissão, o orçamento para 1941 se 

apresenta com as Verbas, Consignações e subcon­

signações uniformes em sua redação e numeração.

As modificações de redação em relação ao 

último orçamento ou a introdução de novas 

emendas são mínimas e se resumem nas seguintes:
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a) introdução da palavra “caminhonetes” 

na subconsignação 02;

b) supressão da palavra “fumo” na subcon­

signação 22;

c) supressão da conjunção “e" na subcon­

signação 35 (despesas miudas de pronta paga­

mento ;

d) substituição da expressão "quaisquer pu­

blicações” pela de “revista e outras publicações 

especializadas” na subconsignação 03;

e) criação de uma subconsignação n. 32 

"assinatura e número avulso de órgãos oficiais”;

f) modificação da subconsignação “assina­

tura de recortes de jornais e de revistas” para 

“assinatura de recortes de jornais”; •

g) supressão da "depósitos de remonta e de 

reprodutores e posto de monta” na subconsigna­

ção n. 24 “Material de coudelaria”;

h) supressão das seguintes subconsigna­

ções :

Despesas com a impressão do mapa geológi­

co do Brasil

Despesas com a remessa de numerário

Publicações para distribuição gratuita

Serviço telegráfico internacional

Material para confecção de alvos.

Embora pretendessemos reduzir, pela supres­

são ou fusão, outras subconsignações, assim coma 

discriminar em alíneas algumas outras, a exemplo 

do que já ocorre com os ns. 01 e 02, preferimos 

adiar estas alterações, que nos dariam resultados, 

relativamente pequenos, enquanto que poderiam 

ocasionar confusões e dificuldades à execução or­

çamentária .

Assim, as subconsignações, agrupadas eir 

três consignações — Material permanente -— Ma­

terial de consumo e Diversas despesas, são as 42 

seguintes :

Consignação I Material permanente

01 Animais destinados a remonta, criação e 

a outros fins; material de coudelaria

a) animais para trabalho e produção;

b) animais reprodutores nacionais ou estrangeiros, 

destinados à formação de plantéis, etc.

02 Automóveis, auto-caminhonetes, embar­

cações e quaisquer viaturas; locomotivas 

e tratores; aviões

a) automoveis de passageiros ;

b) autos caminhões, caminhonetes, etc.

03 Livros, documentos, revistas e outras pu­

blicações especializadas, destinadas a bi­

bliotecas ou coleções

04 Máquinas e instalações em geral. seU3 
acessórios, instrumentos, ferramentas 2 
utensílios

05 Materiais e acessórios para instalação, 

melhoramento ou segurança dos serviços 

dc transporte, terrestre, marítimo, e aé­

reo; de comunicação e transmissão poi 

telefone, telégrafo ou rádio; de cinemato­

grafia, de sinalização e de canalização 

em geral

06 Material de campo, de acampamento e. 

de campanha, inclusive aparelhos e ins­

trumentos técnicos

07 Material de defesa e segurança públicas

08 Material elétrico, de telefonia e de refri­

geração; material fotográfico e de filma­

gem

09 Material de ensino e educação; filmes

* educativos; material artístico e instru­

mentos de música, insígnias e bandeiras

10 Material de sericicultura, indústria de fia­

ção e tecelagem de seda

11 Material de transmissão e engenharia mi­

litar

12 Material para uso zootécnico e veteriná­

rio; material para trabalhos de indústria 

de leite; carnes e derivados

13 Móveis em geral; artigos de ornamenta­

ção, máquinas e utensílios de escritório; 

biblioteca; laboratório, copa, cozinha, re­

feitório, dormitório e de enfermaria; apa­

relhos e utensílios de gabinete cientifico 

ou técnico

14 Objetos históricos; obras de arte, espéci- 

mens e outras peças, destinadas a cole­

ções de qualquer natureza

Consignação II  — Material dc Consumo

15 Adubos, corretivos, inseticidas, fungici' 

das

lb Animais destinados a estudos, pesquisas, 

experiências e preparação de soros, va­

cinas, produtos opoterápicos e veteriná­

rios, inclusive material para sua com pleta 

fabricação

17 Artigos de expediente, desenho, ensino  e 

educação, artigos escolares para distri­
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buição; fichas e livros de escrituração: im­

pressos e material de classificação; cli­

chês

18 Casulos do bicho da seda destinados a 

experiência, fiação e borboleteamento

19 Combustíveis, lubrificantes e material de 

lubrificação e limpeza; material de con­

servação de instalações, de máquinas e de 

aparelhos; artigos de iluminação, sobres- 

salentes de máquinas e de viaturas; ex­

plosivos e munições de guerra

20 Equipamento e arreiamento

21 Forragem, alimentação, material de fer­

ragem e de contenção de animais

22 Gêneros de alimentação e de dieta, in­

clusive animais para corte; gêlo; artigos 

para fumante

23 Material de consumo e conservação para 

serviços de campo, acampamento e cam­

panha

24 Material de coudelaria

25 Matérias primas, produtos manufatura­

dos ou semi-manufaturados para g a b in e ­

tes científicos ou técnicos, laboratórios, 

oficinas e para qualquer outra transfor­

mação

26 Produtos químicos; produtos biológicos, 

farmacêuticos e odontológicos; artigos ci­

rúrgicos e outros de uso nos laboratórios 

em geral

27 Sementes e mudas de plantas

28 Vestuários e uniformes; chapéus, calça­

dos, perneiras e correames; roupas de ca­

ma e mesa; tecidos e artigos de armari­

nho

Consignação III  —• Diversas Despesas

29 Acondicinnamento, embalagem ; carretos, 

estivas, capatazias e armazenagens; trans­

porte de encomendas, cargas e animais, 

inclusive alojamento dêstes em viagem; 

seguros de transporte

30 A ’gua, asseio e higiene; artigos para lim­

peza e desinfeção; taxas de água, esgoto 

e imóveis

31 Aluguel de casas ou salas; arrendamento 

de terrenos; foros; seguros de bens mó­

veis e imóveis

32 Assinatura e números avulsos de órgãos 

oficiais

33 Assinatura de recortes de jornais e de re­

cortes de revistas

34 Desmontagem e transporte de aviões si­

nistrados

35 Despesas miudas de pronto pagamento

36 Despesas urgentes em acampamento e 

em marcha

37 Iluminação, fôrça motriz e gás

38 Impressões, publicações, despesas judi­

ciais e serviços de encadernação

39 Lavagem e engomagem de roupas e arti­

gos para êsse fim

40 Ligeiros reparos em edifícios, consertos e 

conservação de bens móveis e imóveis

41 Passagens, transporte de pessoal e dc 

suas bagagens; serviços funerários

42 Telefones, telefonemas, telegramas, ra- 

diogramas e portes de correio

Em qualquer ministério, a redação e a nume­

ração das ementas é sempre a mesma. A numera­

ção de 1 a 9 é precedida de um zero que deve ser 

conservado e repetido nas referências ao orça­

mento, porque faz parte integral do número. In­

titulamos as primeiras subconsignações zero-um; 

zero-dois; zero-cinco, etc. e não*apenas um, dois, 

cinco...

A classificação das despesas de material, como 

está sendo feita, não nos permite afirmar que as 

dotações consignadas estejam rigorosamente cal­

culadas .

As propostas recebidas não vieram acompa­

nhadas de estatísticas de consumo nem de demons­

tração das necessidades de material permanente. 

E ’ provável, quasi certo, portanto, que ainda mais 

uma vez teremos subconsignações com recursos 

superiores às suas necessidades, assim como outras 

com insuficiência de dotação.

Para o caso do material permanente a solu­

ção poderá ser encontrada na execução do cadas­

tro que sugerimos no primeiro capítulo desse Re­

latório. Quanto ao material de consumo a pro­

vidência inicial deve ser a adoção do regime das 

fichas ou pautas de controle. Os Serviços de 

Material teem, entre outras, esta tarefa a executar: 

instruir cada serviço sobre os processos que per­

mitam o conhecimento exato do emprego do ma­

terial de consumo.

Examinados estes principais aspectos da 

Verba Material passemos ao estudo da Verba 3 

•— Serviços e Encargos.
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. A  VERBA 3
9

Serviços e Encargos

N
A primeira parte dêste Relatório, já tivemos 

ocasião de fazer alguns comentários sôbre a 

Verba 3 ■— Serviços e Encargos, da qual agora 

trataremos especialmente.

O  título se presta à classificação de duas na­

turezas de despesas: os serviços que são presta­

dos por terceiros à administração, e os encargos 

propriamente ditos.

A Verba 3, entretanto, é preferida com mui­

ta frequência para outras despesas que não se 

classificam nem no 1.° nem no 2.° grupo, despe­

sas tipicamente caracterizadas como pessoal ou 

material. Êste fato resulta principalmente das fa­

cilidades concedidas para a movimentação dos re­

cursos ai consignados, em contraposição às exi­

gências a que estão sujeitas as verbas 1 e 2, além 

da possibilidade de serem pagas, pelas suag do­

tações, despesas de toda natureza.

Resultam em grande parte desta situação, os 

reparos que atualmente ainda merece a classifi­

cação da despesa. Convem, no entanto, assinalar 

que nos últimos orçamentos se tem operado uma 

grande melhoria na apresentação desta Verba, 

na qual ainda encontramos mais de vinte subcon­

signações a ser eliminadas, conforme teremos 

ocasião de apontar mais adiante.

Feito o expurgo das impropriedades que se 

encontram em Serviços e Encargos, com a trans­

ferência de certas despesas para seus logares pró­

prios, convirá distinguir o primeiro grupo —■ Ser­

viços — do segundo —• Encargos. Poderemos 

conservar a mesma intitulação, e como acontece na 

Verba 5, criando duas ou três consignações dis­

tintas: 1 —- Serviços ou Serviços de Terceiros;

II — Encargos ou Encargos Gerais : e III — D í­

vida Pública, que, pela sua importância deve sei 

destacada.

Se compreendermos o título Serviços como 

sendo trabalhos prestados à administração públi­

ca, como o fornecimento de agua, energia, tele­

fone, transporte; arrendamento de prédios; segu­

ros; pequenos serviços como encadernação; conser­

vação de instalações, etc., elementos que não cons­

tituem material permanente ou de consumo e que 

em regra é fornecido à administração por pessoas, 

empresas ou organizações particulares, podemos 

agrupar na Verba 3, na 1," consignação sugerida

— Serviços de terceiros — todas estas despesas 

hoje impropriamente classificadas na Consigna­

ção III ■— da Verba 2 -— Material.

Como encargos devemos considerar principal­

mente as despesas que, não se classificando como 

pessoal, material ou obras, representam obrigações 

ou compromissos assumidos, como, para exemplifi­

car: as subvenções às casas de caridade, a manu­

tenção de serviços de comunicações, os contratos 

para execução ou prestação de serviços, a aposen­

tadoria dos servidores da Nação, as contribuições 

para os serviços de assistência social, etc. e a 

dívida pública que, pela sua natureza e impor­

tância, deve constituir uma consignação.

No Ministério da Educação, onde a Verba 3 

se apresenta na proposta para 1941 com o total de 

111.118:565$0, cêrca de 100.000 contos se refe­

rem às 5 parcelas seguintes:

Subvenções a instituições de ca­

ridade e assistência social... 17.039:000$0

Serviço de cooperação com a 

Fundação Rockfeller para 

combate à malária................  10.000:000$0

Manutenção do Serviço de Fe­

bre Amarela ........................  18.000:000$0

Pagamento de taxas do Serviço 

de Esgoto a cargo da Cicy 

Improvements Company Li­

mited .....................................  43.000:000$0

Pelo* fornecimento de agua pela 

Adutora Ribeirão das Lages 

S .A . •....................................  10.980:000$0

As três primeiras parcelas são realmente en­

cargos. As duas últimas podem suscitar discussão, 

por serem serviços prestados à administração por 

empresas estranhas, pelo que podem classificar-se 

como obrigação contratual ou como serviço de fer- 

ceiros, tambem contratual, .

Estas sugestões poderão ser estudadas pelo 

Comissão com a colaboração dos orgãos interes­

sados e, na hipótese de se encontrar uma soluça0 

plenamente satisfatória, modificaríamos o p o r tu n a ­

mente a estrutura da Verba 3 com a prováve l 

fusão da n. 6 — Dívida Pública —■ que poder3 

co ns titu ir  uma terceira consignação. Com estas mo­

dificações a Verba 3 absorverá, em grande parte> 

a Consignação III, da Verba 2, melhorando 3 

classificação da despeza.
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A Verba 3 na proposta para 1941

Na proposta para o próximo exercício, a Ver­

ba 3 representa mais de 14 % da Despesa, ou se­

jam 697.144:870$6, assim distribuídos por or­

gãos da Administração:

VERBA 3 -  PROPOSTA PARA 1941

ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO IMPORTÂNCIA

Departamento Administrativo do Serviço

Público ................................................

Departamento de Imprensa e Propaganda 

Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

1.235:000$0 

4.800:000$0

37.943:080$0

25:000$0

1 0 :0 0 0 $ 0

23.202:200$0

Conselho Federal de Comércio Exterior 

Conselho de Imigração e Colonização. . . 

Conselho Nacional de Águas e Energia

Conselho Nacional do Petróleo...............

Comissão de Defesa da Economia Na ■

50:000$0 

19.889:2003,0 

111.118:565$0 

58.988:9265>0 

12,042:200$0

57.000:983$6 

17.421:200$0 

10.113:400$0

140.912:0Ò0$0 

202.393:116$0

Ministério da Educação e Saúde............

Ministério da Justiça e Negócios Inte­

riores ...................................................

Ministério da Marinha ............................

Ministério das Relações Exteriores.........

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

Ministério da Viação e Obras Públicas.

Soma............................. 697.144:8703,0

Em 1940, o orçamento consignou, na mesma 

Verba, 677.270:000$0. Foi, entretanto, necessá­

rio suplementar esta importância em vários minis­

térios com as seguintes parcelas:

Ministério da Educação ............  13.174:169$0

Ministério da Fazenda ..............  900:000$0

Ministério da Justiça .................  4.285:000$0

Ministério das Reis. Exteriores.. 1.700:000$0

Ministério da Viação .................  1.590:000$0

Soma........................  21.649:169$0

Esta suplementação provavelmente não se re­

petirá no próximo exercício, porque, devidamente 

considerados aqueles créditos, embora as propos­

tas originais não ós houvessem incluído, a Co­

missão, depois de examinar as razões que os de­

terminaram e verificando que as despesas que os 

motivaram se repetirão, em 1941, consignou, desde 

logo, aos respectivos ministérios os recursos ne­

cessários.

Entre os ministério^ se destacam nos três 

primeiros logares na Verba 3, o da Viação e Obras 

Públicas, com 202.393:116$0; o da Educação e 

Saude, com 111. 118:565$0 e o do Trabalho, In­

dústria e Comércio, com 140.912:000$0.

Do total consignado ao Ministério da Viação 

cerca de 80% (161 .977:000$0) se destinam às 

subconsignações 06, 36 e 40, que são:

06) Auxílios, contribuições e sub­

venções ............................. ...81.528:076$0

36) Serviços contratuais ........... ...54.449:240$0

40) Serviço de Transporte Postal 26.000:000$0

Pela subconsignação 06, são pagos:

a ) Auxílios

Aos Aero Clubes e à Aviação

Civil .......................................

Ao Lloyd Brasileiro ...................

b) Contribuições

Âs estradas de ferro, inclusive a 

V .F .F .  Rio Grande do Sul 

(20.000 contos) .................

c) Subvenções .

Ao Departamento de Aeronáutica 

Civil para os contratos com 

as Companhias comerciais de

aviação .................................

Ao Departamento dos Correios e 

Telégrafos (cabo subfluvial

do Amazonas) ......................  1 .450:000$0

Ao Departamento Nacional de 

Portos e Navegação para os 

contratos com companhias 

de navegação .......................  8.706:000$0

Na subconsignação 36 se destaca a impor­

tância de 30.610:740$0, correspondente ao for­

necimento de iluminação; e a subconsignação 40 

consigna recursos para o pagamento devido às 

companhias de navegação aérea pelo transporte 

de malas e encomendas postais.

No Ministério da Educação e Saude, já des­

tacamos anteriormente as cinco principais parce­

las da Verba 3.

3.000:000$0

40.000:000$0

20.504:000$0

7.568:076$0



58 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

A soma relativamente alta que figura no M i­

nistério do Trabalho, Indústria e Comércio cor­

responde, quasi integralmente, às contribuições do 

Governo para os Institutos de Aposentadorias e 

Pensões (131 . 183:000$0) . Outra parcela apre- 

ciavel é a que se destina ao Hospital dos Servido­

res do Estado (4.700 contos).

Quanto ao Ministério da Fazenda, que con­

corre com 59.000 contos aproximadamente para 

o total desta Verba, 40.000 contos se destinam a 

diferenças em operações de câmbio, parcela que se 

neutraliza, em compensação, com a Renda Extra­

ordinária “Diferença de Câmbio”, na mesma im­

portância . .

No Ministério da Justiça, que figura no qua­

dro anterior com 57.000 contos, temos 40.000 

destinados à organização dos Territórios previs­

tos pela Constituição e que o Govêrno deseja or­

ganizar.

Dos órgãos diretamente subordinados à Pre­

sidência da República destacamos: o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, com 38.000 

contos; o Conselho Nacional do Petróleo, com

23.000 e o Departamento de Imprensa e Propa­

ganda, com 4.800 contos de réis.

Nestes órgãos, a razão desta Verba se apre­

sentar com cifras tão elevadas é precisamente a 

facilidade de sua aplicação, em parte reclamada 

por serviços novos, com atribuições e processos 

de trabalho ainda mal definidos ou que se carac­

terizam de modo peculiar. Naturalmente o pe­

ríodo inicial de um e dois anos para ajustamento 

de programas e definição de atribuições já nos 

permitirá, no próximo exercício, classificar devi­

damente as suas despesas.

As subconsignações da Verba 3

Na proposta para 1941 a Verba 3 se apre­

senta com subconsignações que são as seguintes 

na ordem numérica e que, quando ocorrem em 

mais de um ministério, teem sempre a mesma re­

dação e o mesmo número:

01 — Acidentes no Trabalho

02 — Aperfeiçoamento e especificação de fun­

cionários

03 — Aquisição de prata

04 — Aquisição de publicações

05 — Assinatura de notas e títulos

06 —• Auxílios, contribuições e subvenções

07 — Campos de agrostologia

08 —’ Foi suprimida.

09 —' Comissões e despesas na exterior

10 ■— Comissões Mixtas de Limites 

1 1 — Conselho Florestal Federal

12 — Despesas reservadas ou de carater extra­

ordinário

13 —■ Diferenças de câmbio

14 — Diligências e investigações

15 ■— Defesa sanitária animal e vegetal

16 —- Exposições agro-pecuárias

17 ■— Funcionamento da Biblioteca Militar

18 — Indenizações

19 — Instalações de novas unidades, repartições

e estabelecimentos militares

20 ■— Intercâmbio cultural

21 -—' Levantamentos aerotopográficos

22 •— Manobras militares

23 — Palácio do Trabalho

24 —- Previdência Social

25 — Parques Nacionais

26 —' Prêmios, diplomas, condecorações e me­

dalhas

27 — Reajustamento econômico

28 — Recepções, excursões, hospedagens e ho­

menagens

29 -— Reflorestamento e instalação de hortos

30 —• Reposições e restituições

31 —- Representação e propaganda no exterior

32 —• Reprodutores e material para revenda a

agricultores e criadores

33 ■— Sentenças judiciais

34 ■—' Serviço de aquisição de ouro

35 — Serviços clínicos e de hospitalização

36 — Serviços contratuais

37 — Serviços internacionais

38 Territórios

39 •— Transporte de imigrantes e trabalhadores

nacionais

40 — Serviço de transporte postal

41 — Foi suprimida

42 — Prêmios pela elaboração de trabalhos de

reconhecido valor sôbre serviço públi­

co, mediante autorização do Presiden-

• te da República

43 — Despesas com a realização de concursos e

provas nesta Capital e nos Estados, 

compreendidos honorários, transporte 

e ajuda de custo, etc.

44 — Custeio da Revista do Serviço Público, com­

preendido material, impressão e co­

laboração etc.
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45 — Para organização, instalação e custeio de

cursos destinados ao aperfeiçoamento 

dos servidores da União

46 —■ Auxílio a ser entregue na forma do art. 24,

n. 1, do Decreto n. 24.609, de 6 de 

julho de 1934 ( I .B .G .E . )

47 — Propaganda e difusão cultural

48 — Para atender ao pagamento de despesas

reservadas (letra d do art. 8.° do De­

creto-lei n. 1.545, de 25/8/939) — 

Conselho de Imigração e Colonização

49 —■ Para pagamento de despesas de carater

secreto, com investigações, sindicân­

cias, coleta de dados e informações 

(Conselho Nacional do Petróleo).

50 — Para atender às despesas com o serviço de

sondagens (Conselho Nacional do 

Petróleo)

51 .— Serviços educativos e culturais

52 — Serviços de saúde e higiene

53 —- Conselho Nacional de Minas e Metalurgia

54 .—- Cursos de Aperfeiçoamento e Especiali­

zação

55 ,— Empréstimos

56 — Estradas de Ferro mantidas em regimes

especiais

57 — Foi suprimida

58 — Comissão de Estudos dos Negócios Es­

taduais

59 — Colônia Agrícola Fernando de Noronha

60 — Salários a penitenciários

— Despesas com a expulsão de estrangeiros 

^2 — Colonização

Destas subconsignações, além de outras, de­

vem ser excluídas da Verba 3, si possivel no orça­

mento de 1942, pelo menos as seguintes: 03 —• 

°5 — 07 — 11 — 14 — 15 — 17 — 19 — 21 —

23 — 25 — 32 — 34 — 39 — de 43 a 50 — 53

-  56 — 58 — 59 -  60 — 61.

Subconsignações suprimidas na proposta

No orçamento de 1940 figuravam as se- 

9uintes ementas que foram suprimidas na pro­

n t a  para 1941 :

. Para atender ao pagamento das despesas com a pu- 

lcação da "Revista do Conselho", de acôrdo com o art. 28

0  ^egimento aprovado pelo Decreto 3.691, de 6/2/1939. 

Desenvolvimento da pesca e indústria do pescado. 

Despesas com o serviço de profilaxia e combate a 
Pizootias.

Medidas dc quarentena.

Organização e defesa da produção.

Serviços de cooperação.

Serviços diversos.

Aluguel de máquinas.

Aquisição de terrenos.

Escola 15 de Novembo.

Impressão e publicação do "Diário da Justiça"

Traduções de obras jurídicas.

Contribuição para renovação do nicterial flutuante da 

Marinha, etc.

(transformada na atual 06).

Mudança do antigo Arsenal de Marinha.

Comissão Nacional de Fiscalização de Entorpecentes.
Contribuição do Estado (transformada na atual 24) .

Diligências e orientação das leis trabalhistas.

Salário Mínimo.

Serviço do empréstimo para construção do edifício- 

sede (transformada na atual 23) .

Condução de malas e outros objetos de correspondên­

cia etc. (transformada na atual 40) .

Manutenção do tráfego de estrada de ferro, etc. 

(transformada na atual 56) .

São estas as observações que nos parecem 

oportunas em relação à Verba Serviços e En­

cargos .

A VERBA 4 

Eventuais

O
 conceito da Verba 4, segundo a legislação 

em vigor, restringe muito a aplicação dos re­

cursos que dela constam. Só podem ser pagas por 

Eventuais as despesas para as quais não haja no 

Orçamento dotação própria. Em conseqüência da 

discriminação minuciosa das outras Verbas, difi­

cilmente ocorre uma despesa que se enquadre com 

precisão em Eventuais.

Já tivemos ocasião de nos referir ao aprovei­

tamento da aplicação da Verba 4 e à sub-consigna- 

ção 35, da Verba 2 — Despesas miudas de pronto 

pagamento” . A experiência nos aconselha a es­

tudar a possibilidade de suprimir os Eventuais e 

ampliar o conceito daquela sub-consignação, trans­

formando-a em “despesas de pronto pagamento”, 

sujeita, entretanto, a aplicação regulamentada. 

E' um dos problemas que a Comissão tem no seu 

próximo exercício uma redução de 462:000$0 na 

Verba 4. Enquanto que em 1940 se elevava a 

to de 1940 e na proposta para 1941, ha para o 

próximo exercício uma redução de 462:000$0 na 

Verba 4. Enquanto que em 1940 se elevava a 

3.852:000$0, nesta proposta sua soma é apenas 

de 3.390:000$0, conforme o quadro seguinte:



60 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

VERBA 4 —  SERVIÇOS E ENCARGOS — PROPOSTA PARA 1941

O R G Ã O S  D E  A D M IN IS T R A Ç Ã O IM P O R T A N C IA

50:000?0

30;000$0

20:000$0
80:000$0

40:000$0 
300:000$0 
130:000$0 
600:000$0 

1.000:000*0 
90;000$0 

700:000$0 
50:000$0 

250:000$0 
50:000$0

Departamento Administrativo do Serviço Público................
Departamento de Imprensa e Propaganda..............................
Institu to  Brasileiro de Geografia e Estatística.......................
Conselho Federal de Comércio Exterior...............................
Conselho de Im igração e C o lo n izaç ão ........... .................
Conselho Nacional de Aguas e Energia E létrica..............

3.390.00030

A VERBA 5 

Obras -— Desapropriações e Aquisição de Imóveis

S despesas que correm por esta Verba se re­

ferem à construção de edifícios para o serviço 

público, à construção de estradas de ferro e de 

rodagem, de portos e aeroportos, obras de sanea­

mento e de açudagem, instalações novas, des­

apropriações e aquisições de imóveis.

Considerada a extensão do país, a variedade 

de serviços, a deficiência de instalações, a neces­

sidade de vias de comunicações, o aspecto sani­

tário de certas regiões e sua situação econômico- 

social, as despesas da Verba 5, estimadas em réis 

452.563:800$0 na proposta para 1941, são rela­

tivamente proporcionais à Despesa total.

Ha entretanto um reparo a fazer quanto à 

natureza e oportunidade de certas obras que po­

deriam ser menos dispendiosas, adia'das ou mesmo 

evitadas.

Durante o periodo em que tivemos o orça­

mento discutido e modificado pela Câmara, as 

dotações para obras eram geralmente votadas 

sob influência política, constituindo quasi sempre 

pretexto ou argumento para que certos depu­

tados ou mesmo algumas bancada; pudessem de­

monstrar ao seu eleitorado o prestígio que ti­

nham junto ao Governo Federal. Se fôssemos his­

toriar este aspecto do orçamento e ilustrar a afir­

mativa com exemplos que são de ontem e estão 

na memória de todos, desfiguraríamos este Rela­

tório .

Ao ser revista a proposta para 1938, logo 

em novemebro de 1937, o Governo pôde ter uma 

idéia exata da desorientação que havia em torno 

das despesas e dos projetos de obras. Grandes 

somas eram despendidas sem resultados econômi­

cos; muitas construções iniciadas ou acabadas 

sem real necessidade; obras iniciadas, com maior 

ou menor dispêndio, porem abandonadas ou sus­

pensas e ainda algumas realizações quasi que 

suntuosas e inoportunas. Não havia planos ou 

programas de obras. Era necessário por ordem 

nas despesas desse setor, disciplinando-as de 

acordo com as possibilidades do Tesouro e as 

necessidades do serviço público, quando se tra­

tasse de edifícios; e organizando planos de acordo 

com os interesses econômicos e o desenvolvimento 

do país, quando se cogitasse de construções de 

estradas, portos, etc.

Como esta situação fosse notada já nos úl­

timos dias de 1937, sem tempo pata uma revisão 

mais rigorosa e para não retardar a publicação 

do orçamento para 1938, muitas dotações subsis­

tiram tal como haviam sido votadas pela Câma­

ra. O  Presidente da República, porem, logo no 

princípio de 1938, em 4 de fevereiro, baixou o de­

creto-lei 240 que, em seu artigo 40, dispunha:

"Nenhuma importância global poderá ser solici­

tada para a realização de obras, sem prévio projeto 

e respectivo orçamento, desdobrado este em despesa 

com pessoal e material".

Criava-se, assim, oportunidade para o exame 

e consentimento prévios do Governo que podia 

ou não concordar com as solicitações constantes 

das propostas parciais transformadas em orça­

mento. Quando as solicitações não a lcançassem  

plena aprovação, determinava o § 1.° do citado 

artigo 40, que:

"Sancionado o orçamento da despesa, será re­

visto o programa dos trabalhos a serem executados 

(as obras a que se refere o art. 40), tendo-se effl 

vista as dotações nele consignadas”.

Estas providências preliminares, adotadas 

em 1938, embora salutares, não foram suficientas 

para impedir que na proposta para 1939 f ig u ra s ­

sem dotações que não se ajustavam às norm as 

então estabelecidas.

Os propósitos de controle não foram porei*1 

abandonados ; e, para evitar interrupções, talvez 

prejudiciais, na execução de alguns serviços, 0
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Governo estabeleceu no art. 2.° do decreto-lei 

n. 967, de 21 de dezembro de 1938, o seguinte:

"Ficam subordinadas à prévia autorização do 

Presidente da República as despesas que tenham de 

ser realizadas à conta das seguintes dotações cons­

tantes da lei de meios para o exerc'cio de 1939".

Com esta medida de emergência o Presidente 

da República, assegurando o princípio fixado pel.- 

art. 40 do decreto-lei n. 240, subordinava à sua 

prévia autorização, só na verba “Obras”, a movi­

mentação de 303.188 contos de réis do orça­

mento de 1939.

Outras medidas complementares foram sen­

do adotadas no sentido de facilitar a fiscalização 

das despesas da Verba 5 que, no orçamento 

deste exercício, distingue as obras novas ou obras 

a serem iniciadas, das que estão em prossegui­

mento .

As razões que determinaram a iniciativa da 

Comissão de Orçamento, em 1939, eram inteira­

mente procedentes. Separando as obras em pros­

seguimento daquelas que deviam ser iniciadas, 

pretendeu a Comissão, com esta providência, es­

tabelecer a oportunidade para uma graduação se­

gundo a urgência, necessidade e conveniência das 

obras novas que, com frequência, figuravam nas 

propostas com importâncias variadas, maiores ou 

menores, mas que importavam sempre em com­

promissos para os exercícios seguintes.

Verificava-se, desde então, a necessidade de 

planos completos, projetos e orçamentos da obra 

em suas várias partes e no seu conjunto, previa­

mente aprovados pelo Presidente da República, 

para que as dotações fossem consignadas no or­

çamento. Só assim 'o Governo poderia deliberar 

sobre a urgência, oportunidade, conveniência e 

possibilidade da execução de novos projetos.

Ha numerosos exemplos de obras que, inicia­

das com pequenas dotações nos orçamentos de 37,

38 ou 39, estão exigindo, para a sua conclusão, 

sacrifícios do Tesouro muito alem das suas pos­

sibilidades. Essa situação resulta da falta de pla­

nos e orçamentos ao serem consignadas as pri­

meiras dotações, motivando nos exercícios subse­

quentes uma série de compromissos, às vezes de­

masiadamente pesados, para continuação, conclu­

são, instalações e aparelhamento completo dos 

serviços ou obras, sob pena de sua interrupção, às

vezes ainda mais prejudicial do que a sua con­

clusão, embora desnecessária.

Em conseqüência da ausência de projetos e 

orçamentos completos, muitas obras estão inter­

rompidas ha um, dois e mais anos, e algumas até 

mesmo abandonadas, com grandes prejuizos para 

o Tesouro.

Afim de que o Governo não se encontre na 

contingência de suspender, por falta de recursos, 

a execução de certas obras, adiaveis ou menos 

oportunas, torna-se necessário determinar que 

toda e qualquer dotação para obras novas seja 

condicionada aos planos, projetos e orçamentos 

previamente aprovados, com o propósito de evitar 

os inconvenientes até agora registados, apesar 

das providências adotadas a partir de 1938.

Quanto à construção de prédios para o ser­

viço público, o decreto-lei n. 1.720, de 30 de 

outubro de 1939, atribuindo ao D.A.S.P. a revisão 

dos projetos de obras de edifícios destinados aos 

serviços públicos civis, resolveu o problema satis­

fatoriamente, estabelecendo o seguinte:

"Dependem da autorização prévia do Presidente 

da República e estão sujeitos à revisão do Depar­

tamento (D. A. S. P.) as obras que importem na 

construção, remodelação ou adaptação dos edifícios, 

salvo as de simples conservação que podem ser au­

torizados pelos Ministros de Estado".

Se o Departamento deve fazer a revisão dos 

projetos, por intermédio de um orgão técnico es­

pecializado, que é o Serviço de Obras, pode, nes­

ta revisão, aceitar, modificar ou mesmo rejeitar os 

projetos. Se os aprova, têmo-los em condições 

de merecer a autorização prévia do Presidente da 

Repblica e portanto podendo ser incluídos na pro­

posta orçamentária.

O  funcionamento eficiente do Serviço de 

Obras, articulado com os Escritórios de Obras ou 

Serviços de Engenharia dos Ministérios já nos 

possibilita apresentar, na proposta para 1941, do­

tações para construção de edifícios cujos projetos 

e orçamentos foram examinados e revistos por 

aquele orgão e depois aprovados pelo Presidente 

da República.

Falta-nos agora disciplinar as despesas com 

as obras não compreendidas no grupo edifícios,



62 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

como estradas, pontes, açudes, portos, aeroportos 

e outras.

Embora as propostas apresentadas pelos M i­

nistérios não viessem acompanhadas de justifica­

ção própria para as despesas dessa natureza, a 

Comisão de Orçamento nem por isso deixou de 

investigar, tanto quanto lhe foi possivel, quais 

eram os planos, orçamentos e programas de obras 

de cada serviço. Todos os diretores que foram 

solicitados a prestar estas informações còmple- 

mentares aterlderam, mais ou menos satisfatoria­

mente, ao nosso pedido, apresentando elementos 

valiosos e documentação que, em alguns cásos, 

aos permitem afirmar que as dotações estão con­

signadas concientemente.

As estudar esta Verba em relação à pro­

posta para 1941, deviamos incluir neste capítulo 

algumas referências ao Plano Especial de Obras e 

Aparelhamento da Defesa Nacional, que dispõe de 

uma quota anual de 600.000 contos de réis e pelo 

qual estão sendo executadas obras de grande vulto, 

pelos vários ministérios e em diversos pontos do 

país. Entretanto o orçamento do “Plano” tem re­

cursos próprios, conforme o decreto-lei n. 1.058, 

de 19 de janeiro de 1939 e a prestação de contas a

que se refere aquele decreto-lei não foi ainda pu­

blicada. Esta observação é feita com o intuito ex­

clusivo de não deixar que os estudiosos e observa­

dores se distraiam com o total consignado na pro­

posta, dexando de examinar a parte referente ao 

Plano, o que é indispensável para bem conhecer o 

vulto das realizações do governo neste setor.

Para que se tenha uma idéia aproximada do 

Plano, basta saber que estão sendo realizadas por 

ele as extraordinárias construções para a Escola 

Nacional de Agronomia, no Km . 47 da Estrada 

Rio-São Paulo; o Instituto Agronômico do Norte; 

Estações Experimentais; o edifício do Ministério 

da Educação; numerosas obras do Ministério da 

Viação, da Guerra e da Marinha, alem de Hospi­

tais, Leprosários, Liceus Industriais, etc.

Independente do programa reservado ao Pla­

no, a proposta consigna um total de 452.563:800$0 

para a Verba 5, no próximo exercício, contra um 

pedido de 601.837 contos, segundo as pro­

postas cebebidas pela Comissão como se observa 

no seguinte quadro :

V E R B A  5* —  PR O PO ST A  R E C E B ID A  P E LA  C O M IS S Ã O  C O M ­

P A R A D A  CO-M A PRO PO ST ZA  P A R A  1941

EM C O N T O S  D E  R É IS

O r g ã o s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o Proposta
recebida

pela
Comissão

Proposta 
da Comissão 
para 1941

Diferença 
sobe a 

proposta 
recebida

Dep. Adm . do Serviço Públi-
50 +  50

M inistério da Agricultura . . 8.000 10.340 •f 2.340

M inistério da Educação e
86.947 73.994 —  12.953

M inistério da Fazenda .......... 24.181 6.788 —  17.393

M inistério da G uerra ............ 55.600 53.100 —  2.500

M in  da Justiça e N . Inte-
2.040 2.850 +  810

Ministério da M a r in h a .......... 8.625 8.500 —  125

Ministério das Rei. Exte­
riores ....................................... 6 .000 5.500 —  500

M in  do Trabalho, I e C o ­
mércio

M in  da Viação e Obras P ú ­
blicas........................................ 410.444 291.442 —  119.002

T O T A L .......................................... 601.837 452.564 —  149.273

A Comissão teve sempre em vista, ao discutir 

e estudar a Verba Obras, as conveniências do ser­

viço público e as possibilidades do Tesouro. De 

preferência foram concedidos recursos para conclu­

são e instalação de obras iniciadas em exercícios 

anteriores.

Numerosos pedidos de recursos para constru­

ção de edifícios deixaram de ser atendidos porque 

os projetos não preenchiam as exigências regula- 

mentares.

As desapropriações representam uma parte 

pequena da Verba 5: apenas 7.375:000$0; e as 

aquisições de imóveis ainda menos: 3.500:000$0.

Para obras propriamente ditas, a proposta con­

signa 441.688:800$0.

Como é natural, o Ministério que absorve a 

maior parte dessa verba (291,442:000$0) é o da 

Viação e Obras Públicas.

Sua proposta inicial foi de 401 .293:653$0, 

alem do que solicitava para desapropriações e aqui­

sições de imóveis. Em 1940, sua dotação foi de 

232.827 contos de réis, para obras novas e para 

prosseguimentos. Como se vê, mesmo conseguin­

do apreciavel redução sobre a proposta recebida, 

os recursos consignados para 1941 excedem os de

1940 em importância superior a 50.000 contos de 

réis. -

Os Departamentos e Serviços que dispõem de 

maiores dotações para o próximo exercício, segun­

do a proposta, são: Departamento Nacional de Es­

tradas de Rodagem, 43.000 contos de réis; Ins- 

petoria Federal de Estradas, 42.000 contos de 

réis; Estrada de Ferro Central do Brasil, 34.000 

contos dc réis; Inspetoria Federal de Obras Con­
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tra as Secas, 34.000 contos de réis; Departa­

mentos Nacionais: de Obras de Saneamento

27.000 contos de réis; de Portos e Navegação,

21.000 contos de réis; e Aeronáutica Civil,

18.000 contos de réis.

Em regra, são obras imprescindiveis, constru­

ções inadiaveis, conclusão ou prosseguimento de 

estradas, portos, aeroportos e as obras de sanea­

mento e de açudagem.

No capítulo “Serviços Industriais”, verifica­

remos que só as estradas de ferro estão reclamando 

recursos muito superiores ao total destinado a todo

o Ministério da Viação e que não podem ser ime­

diatamente concedidos por várias razões, como te­

remos ocasião de relatar, podendo no entanto 

adiantar que uma das dificuldades encontradas 

procede, principalmente, da falta de um estudo 

atualizado e de conjunto, compreendendo a situa­

ção material em que se encontram estes serviços, 

suas necessidades mínimas e suas possibilidades 

máximas, além dos elementos de ordem econômica 

e financeira.

Depois do Ministério da Viação, cujo orça­

mento, em conjunto, ainda apreciaremos em outro 

capítulo, o Ministério que dispõe de maiores re­

cursos para obras é o da Educação e Saude, figu­

rando na proposta com quasi 74.000 contos de 

réis. O  seu plano de obras é realmente importante, 

abrangendo principalmente quatro problemas de 

grande relevância: construção e aparelhamento de 

Liceus Industriais, 8.000 contos; de Leprosários 

e Preventórios, 9.000 contos de réis; de Sanató­

rios para Tuberculosos, 14.980 contos de réis; e 

Assistência a Psicopatas, 4.000 contos de réis; 

Os três primeiros grupos compreendem constru­

ções e instalações em quasi todos os Estados. Tra­

ta-se de atender às exigências de certos problemas 

sanitários e educacionais que só a União poderá 

resolver, embora ofereçam, por vezes, aspectos de 

serviços tipicamente regionais ou locais.

Nos outros ministérios as dotações são menos 

elevadas, a não ser no da Guerra, cujas obras so­

freram, até 1936 e durante certo período, uma 

grande redução e tiveram de ser retomadas com 

mais intensidade, reclalnando inicialmente maiores 

dotações, e ainda para 1941, mais de 50.000 contos 
de réis.

Comparada com o orçamento de 1940 a pro­

Posta para 1941 acusa um aumento de mais de

50.000 contos, conforme o quadro que se segue:.

V E R B A  5 —  O R Ç A M E N T O  D E  1940 C O M P A R A D O  C O M  A P R O  
POSTA  P A R A  1941

O R G Ã O S  D A  E ST A ­

T ÍST IC A

O R Ç A M E N T O  D E

1940
PR O PO ST A  PA R A

1941
D IF E R E N Ç A  P A R A  

+  0u —

8 .000:000$0 
73.926:00050 
9 .120 000$0 

58.200$:000$0 
1.413:000$0. 
6 .200:000$0 
2.000:000$0 

230.857;100$0

50:000$0
10.340:000$0
73.994:000$0
6.787:80050

53.100:00050
2.850:00050
8.500:00050
5.500:00050

291.442:00050

+  50:000$ 
+ 2.340:00050 
+ 68:00050
—  2.332.20050
—  5.100 0050 
+f 1.437:00050 
-|- 2.300.00050 
+  3.500 00050 
+ 50.584.90050

Educação ................

Exterior...................
V iação......................

T O T A IS .............. 399 .716:000$0 452.563:80050 -f 52.847:70050

A Verba "Obras”, para efeito de fiscalização 

orçamentária e da contabilidade patrimonial, deve 

ser mais clara na sua apresentação, possibi­

litando uma classificação mais exata das suas des­

pesas.

No orçamento atual, a Verva 5 tem duas 

consinganções: I •—' Obras; II ■— Desapropriações 

e Aquisição de Imóveis; e 4 subconsignações, a pri­

meira das quais aparece no orçamento de 1940 com 

uma redação e na proposta para 1941 com outra, 

ligeiramente modificada.

A Comissão entendeu de incluir na subconsi­

gnação 01 e na 02 a expressão "e sua fiscalização”, 

considerando que as despesas com a fiscalização 

de uma obra devem ser levadas à conta da própria 

obra. A  redação proposta para a subconsignação

01 é a seguinte: “Para obras a serem iniciadas no 

exercício e sua fiscalização; estudos e projetos ’ .

Conviria, entretanto, discriminar esta subcon­

signação nas três alíneas seguintes:

a) estudos e projetos;

b) obras novas;

c) fiscalização.

Em relação à subconsignação 02, desta Verba, 

a discriminação se torna ainda mais aconselhada. 

Sua redação atual é a seguinte:

“Prosseguimento de obras iniciadas em 

exercícios anteriores e sua fiscalização; ins­

talações, aparelhamentos e equipamentos em 

obras concluídas” . t

Instalações, aparelhamento e equipamentos são 

expressões que estão sendo empregados com muita 

elasticidade, deterirjinando dificuldades na classifi­

cação exata das despesas. A palavra equipamen­

tos deve ser excluída.
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As instalações ou o aparelhamento de uma 

oficina de estrada de ferro, de um hospital, de uma 

estação experimental, de uma penitenciária, etc., 

são realmente despesas da ou com a obra. Devem, 

no entanto, ser classificadas com certa clareza, 

para nos possibilitar o conhecimento de cada parte 

da obra em seu conjunto. Ao mesmo tempo, as des­

pesas desta natureza devem estar sujeitas a planos 

e projetos previamente aprovados, como acontece 

com a própria edificação ou construção. Convêm, 

pois, distinguir a construção ou a obra propria­

mente dita das instalações e aparelhamento.

A subconsignação 03, da Verba 5, tambem 

pouco clara, tem a seguinte redação:

“para reconstrução e ampliação de edifícios,

inclusive reformas de suas instalações” .

Nesta subconsignação devem figurar ape­

nas as despesas previamente conhecidas, ou sejam, 

aquelas que tenham projetos e orçamentos apro­

vados, evitando-se por esse meio o desvio de seus 

recursos para fins a que na realidade não se des­

tinam.

Na Consignação II — Desapropriação e 

Aquisição de Imóveis, temos apenas uma subcon­

signação, a 04, compreendendo as duas hipóteses: 

desapropriações e aquisições. Será conveniente 

subdividí-la, admitindo no orçamento dotações 

para aquisições que sejam anteriormente autoriza­

das e para desapropriações mediante justificativa 

que deve decorrer do estudo da Verba Obras em 

seu conjunto, porque estas desapropriações e aqui­

sições compreendem, ou pelo menos devem com­

preender, principalmente os casos determinados 

pela necessidade de construções. As aquisições de 

imóveis devem ser classificados à parte, assim 

como as desapropriações que não decorrem das 

exigências de espaço ou área para construção. A 

rigor não devem figurar na Verba Obras.

Enquanto outras providências não forem de­

terminadas, será de toda conveniência recomendar 

que as propostas para 1942 destaquem as dotações 

para edifícios das que se destinam a outras obras. 

O  primeiro grupo — edifícios — está regulamen­

tado: são exigidos planos, projetos e orçamentos 

previamente aprovados pelo Presidente da Repú­

blica, depois dc revistos pelo Serviço de Obras da 

Divisão do Material do D . A .S . P.

O  segundo grupo, de grande amplitude, não 

está ainda sujeito a normas uniformes. Devem ser 

exigidos, como justificação, os elementos que nos 

possibilitem saber se as dotações se destinam: a)

estudos e projetos; b) a obras novas; c) a prosse­

guimento de obras que se encontravam interrompi­

das ou em andamento; d) a instalações ou apare­

lhamento de obras já concluídas; e) as várias fa­

ses da obra e os prazos para execução.

No primeiro caso, deverá ser informada a na­

tureza dos estudos e dos projetos.

No segundo, o plano geral da obra, seus pro­

jetos e orçamentos; sua necessidade, oportunidade 

ou conveniência de ordem administrativa, econô­

mica ou social.

No terceiro, qual a obra a ser prosseguida; se 

a dotação é para continuação ou conclusão; onde 

fica situada; quilômetragem a ser construída, 

quando se tratar de estrada de ferro ou de roda­

gem e, se houver obras de arte, caracterizá-las e 

dar seus orçamentos; quando se tratar de prosse­

guimento de obras informar, sempre, se estavam 

em execução ou se interrompidas e, riesta caso, 

desde quando, em que condições se encontra a 

parte executada e porque foi interrompida, quanto 

custou até o momento, enquanto se estima o custo 

de sua conclusão e dentro de que prazo pode ser 

acabada.

No quarto caso, informar a que instalações se 

referem, como por exemplo, se a serviços de água, 

esgoto, luz, força, telefone, elevadores; se ao mo­

biliário em geral inclusive cozinha, copa, dormitó­

rio; se a instalação de maquinismos, motores, etc. 

e especificar em que consiste o aparelhamento 

como no caso de oficinas de qualquer espécie, usi­

nas, estradas de ferro, obras portuárias, estabele­

cimentos de ensino, hospitais, laboratórios, etc.

Em relação às fases e aos prazos de execução, 

indicar os recursos necessários para cada fase da 

obra e os prazos em função dos recursos solici­

tados. '

Como exigência de ordem geral, as propostas 

devem indicar as percentagens com pessoal e ma­

terial; se as obras são ou serão executadas por 

administração direta, administração contratada, 

concorrência pública, empreitada ou tarefa e, em 

qualquer caso, a quem cabe fiscalizá-las.

Pára a inclusão de qualquer dotação orça­

mentária para Obras deve ser considerado como 

absolutamente indispensável a existência de planos 

completos, projetos e orçamentos previamente 

aprovados por autoridade competente. Só assim 

não continuaremos a incorrer nos mesmos males, 

já em parte corrigidos, mas que tantos prejuizos 

teem trazido à administração pública.
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A VERBA 6 

Dívida Pública

A proposta orçamentária para 1941 consigna 

990'610:925$0, ou seja, 20,30% do total da 

Despesa, para atender à Dívida Pública no próximo 

exercício, enquanto que em 1940, numa previsão 

total de 4.433.341:857$0 essa Verba represen­

tava 18,46%, ou sejam 818.331:100$0■

Verifica-se, pois, em relação a 1940, um au­

mento de 172.279:825$0 que decorre principal­

mente dos Decretos-leis 2.447 e 2.456 de 

25/7/1940 e 26/7/1940, o primeiro determinando, 

em seu artigo 5.°, a inclusão de 100.000:000$0 

no orçamento para resgate de uma emissão, e 

o segundo mandando incluir, na Verba própria, 

conforme o parágrafo único do art. 2.°, a impor­

tância necessária à liquidação dos acordos firma­

dos entre o Banco do Brasil e Companhias e Em­

presas, resultantes de créditos financeiros relati­

vos a juros, dividendos e lucros.

Na Consignação I — Dívida Consolidada, a 

subconsignação “Dívida Externa” se apresenta 

com o mesmo total dêsse exercício — 24.000 

contos. O  mesmo não se verifica na subconsigna­

ção “Dívida Interna”, que passa de 304.041 con­

tos para 450.170:770$0.

As subconsignações "Exercícios Findos” e 

Juros Diversos, Comissões e Corretagens", da 

Consignação II —■ não se alteram na próxima pro­

posta comparada com o orçamento de 1940. Re­

Petem-se as importâncias 30.000 contos na pri­

meira e na segunda 144.310 contos de réis. Há, 

Porém, um aumento de 11.150:182$0 na subcon- 

Sl9nação 05, “Compromissos do Tesouro Nacional 

Por intermédio do Banco do Brasil", que passa de 

"■980:000$0 para 111.130:182$0.

São estes, em resumo, os dados mais impor­

tantes com referência à Verba 6.

A  DESPESA POR  ORGÃOS DA 

ADM IN IST RAÇÃ O

[ ) E pO IS de estudar cada Verba em relação a 

Proposta geral, passamos a examinar a despesa 

Prevista para cada orgão da administração.

. As propostas parciais enviadas à Comissão 

^Portavam em 4.917.073:000$0. Estudadas com 

colaboração dos representantes de cada Minis­

tério, das Divisões do D. A. S. P. e da Contadoria 

Geral da República, as referidas propostas sofre­

ram, no conjunto, uma redução que se elevou a 

190.744:000$0. Ao mesmo tempo tivemos de 

considerar a necessidade de dotações maiores para 

várias subconsignações e de recursos para novos 

encargos resultantes de atos e leis posteriores á 

apresentação das primitivas, propostas. Estes au­

mentos somaram 154 .897.000:000$0 o que reduziu 

a 35.877:000$0 a diferença líquida entre o total 

das propostas recebidas e a que é apresentada 

para 1941, na importância de 4 .881.197:000$0.

O quadro que se segue demonstra as altera­

ções globais sofridas pelas propostas originais :

PRO PO ST A S  O R IG IN A IS  C O M P A R A D A S  C O M  A P RO PO ST A  

D A  C O M IS S Ã O  P A R A  1941

( e m  C O N T OS D E  R E IS )

o r g X o s  d a  A D M IN IS T R A Ç Ã O
Proposta 

do M inistério
Proposta 
da C. O.

Diferença

Presidência da República.......... 1.895 1.995 + 100

Dep. Adm . do Serviço Público. 5.653 6.100 + 447

Dep. de Imprensa e Propaganda 15.563 9.453 — 6.110

Inst. Br. de Geogr. e Estatística. 37.943 37.943 —

Cons. Federal de Com. Exterior. 1.306 1.119 — 187

Cons. de Im igr. e Colonização. . 440 370 — 70

Çons. N . de Aguas e En.Eló- .
trica ............................................. 1.058 901 — 157

Conselho Nacional do Petróleo . 25.000 25.000 —

Conselho de Segurança N a­
cional i . . . . . . . . . .  i . 30 30 - ■—

Com. de Defesa de Econ. Na-
981 880 — - 101

Com . Executiva do Plano S.
— — *—

Ministério da Agricultura........ 171.500 146.215 — 25.285

M inistério da Educação c Saúde 350.831 339.366 — 11.465

M inistério da Fazenda.............. 1.246.155 1.388.728 + 142.573

M inistério da Guerra ................. 881.226 854.978 — 26.248

M inistério da J ustiça e Negócios
Interiores.................................... 219.692 224.901 + 5.209

Ministério da M arinha .............. 364.105 352.235 — 11.870

Ministério das Rei. Exteriores. . 73.232 69.905 — 3.527

Ministério do Trabalho, In ­
dústria e Comércio................. 172.489 179.057 + 6.568

Ministério da Viação e Obras
1.347.975 1.242.021 — 105.r 54

4.917.074 4.881.197 —  35.Í.77

O aumento que se observa em relação ao M i­

nistério da Fazenda resultou de elementos com- 

plemcntares, enviados à Comissão depois da re­

messa da proposta original, incluindo recursos 

para atender às despesas decorrentes dos decretos- 

leis 2.447 e 2.456, de 25 e 26 de julho deste ano, 

autorizando emissão de obrigações do Tesouro 

e aprovando os acordos para a liquidação de cré­

ditos financeiros.

No Ministério do Trabalho, o aumento pro­

vem da criação da Justiça do Trabalho, com despe­

sas que não foram previstas na proposta original.

No Ministério da Justiça, a majoração decor­

re da reorganização da Justiça do Distrito Fe­
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deral e do novo^aparelhamento e instalação da Im­

prensa Nacional.

No Ministério da Viação, onde a redução fôra 

maior, ficou por fim limitada a 105.877 contos 

de reis em conseqüência da majoração de recursos 

concedidos, pela Comissão, para a compra de com­

bustíveis .

A proposta do D.A.S.P. foi aumentada em 

conseqüência da criação dos Cursos de Especiali­

zação, cuja despesa não estava prevista ao ser ela­

borada a primeira proposta.

Na Presidência da República, o aumento de 

100 contos de réis foi feito para atender às despe­

sas da Verba Material, cujas dotações anteriores 

se tornaram insuficientes.

Como se distribue a despesa .

Cada um dos orgãos diretamente subordina­

dos ao Presidente da República (DASP, DIP, 

IBGE, CDEN , CFCE, CIC, CNAEE, CNP e 

CSN) constitue uma unidade administrativa para

o efeito da distribuição dos créditos. Assim, a 

discriminação destes, embora feita como nos mi­

nistérios, por Verbas, Consignações e Subconsi­

gnações padronizadas, não está subordinada às D i­

visões ou Secções internas encarregadas da exe­

cução dos respectivos serviços. Em regra, esses 

orgãos, administrativamente, obedecem a uma di­

reção única, responsável pelo emprego das suas 

dotações orçamentárias.

Nos ministérios, o processo de discriminação 

das despesas desce, quase sempre, até a última 

unidade de serviço, isto é, a repartição que tenha 

a seu cargo atribuições próprias e definidas na le­

gislação .

PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA

IN IC IA N D O  o estudo de cada proposta pelos

1 orgão da administração, temos em primeiro logar 

a Presidência da República, cuja proposta para

1941 apresenta uma diferença de 419:400$0 sobre 

o orçamento de 1940.

Com a criação de orgãos subordinados à Pre­

sidência, o desenvolvimento de serviços e as novas 

normas de serviço que vêm sendo postas em prá­

tica, crescem principalmente as despesas da Verba 

Material. E' o que se nota no seguinte resumo :

P R E S ID Ê N C IA  D A  R E P Ú B L .IC A  —  P R O P O S T A  P A R A  

1941 C O M P A R A D A  C OM  O O R Ç A M E N T O  D E  1910

Verbas

Orçam ento

de

1940

Proposta

p a ra

1941

D ife rença  

em re lação a 

1940

P e s s o a l ......................... 1 .000 :600$0 1.065 :000$0 64 :4000$

575 :000$0 930 :000$0 355 :000$0

Totais . . . . 1.575 :600$0 1.995 :000$0 419 :4 00$0

Discriminada pelas Verbas e Consignações 

a despesa da Presidência da República assim se 

apresenta :

Verba 1 •— Pessoal

Consignação I — Pessoal Permanente .......... 304:800$0

Consignação II •— Pessoal Extranumerário... 147:600$0

Consignação IV  — Gratificações .................. 612:600$0

Soma ..................................................... 1,065:000$0

Verba 2 •—• Material

Consignação I — Material Permanente . . . .  250:000$0

Consignação II .— Material de Consumo . . . .  170:000$0

Consignação III — Diversas Despesas .......... 510:000$0

Soma ..................................................... 930:000$0

Em 1939, a despesa realizada foi de réis 

1.188:188$2; em 1940 o orçamento, inclusive su- 

plementação, foi de 1.575:600$0.

DEPARTAM ENTO  A D M IN ISTRA T IV O  D O  

SERV IÇO  PÚBLICO

O
 Departamento Administrativo do Serviço 

Público, com atribuições conferidas pela pró­

pria Constituição, é um dos orgãos a que estão 

entregues alguns dos maisjmportantes problemas 

da administração, cabendo-lhe, alem de uma função 

nitidamente coordenadora de uma série de ativi­

dades, uma ação supervisora de determinados as­

pectos administrativos.

Em reb.ção a vários orgãos disciplinadores 

do serviço público, o Departamento funciona como
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centro de um sistema e, para desempenhar suas 

altas finalidades, tem de ampliar, sucessivamente, 

seus quadros técnicos, formados até agora em ca­

rater transitório, com a colaboração de funcioná­

rios requisitados de outras repartições.

A organização de seu corpo de funcionários 

especializados foi iniciada este ano com a criação 

da carreira de técnico de administração, (decreto- 

lei 2.136, de 12-4-40), com 150 lugares a serem 

Preenchidos dentro de três anos por meio de con­

cursos .

Trata-se de uma carreira nova e bem remune­

rada, capaz de atrair elementos de real valor que 

se encontrem no serviço público ou nas atividades 

Particulares.

A sua proposta para 1941 se apresenta com 

um sensivel aumento na Verba Pessoal, em relação 

ao exercício corrente, devido à inclusão de dota­

ções para 100 lugares daquela carreira, admitindo- 

se a hipótese de que os resultados dos concursos de

1940 e de 1941 ofereçam o número máximo de can­

didatos admissíveis por ano. Resulta, já desta pro­

vidência, um aumento de 2.025:600$0 em relação 

ao orçamento de 1940.

As Verbas Material, Eventuais e Obras, apre­

sentam um aumento de 124:840$0.

Alem da Verba Pessoal, o maior aumento se 

refere a Verba Serviços e Encargos, pela qual é 

Custeada grande parte das despesas com os con­

cursos para provimento de cargos em todos os mi- 

n*stérios e a manutenção da "Revista do Serviço 

^úblico” .

Estas despesas, porem, estão aumentadas ape­

nas de 40:000$0. O  que avulta é uma nova do­

taÇão, de réis 500:000$0, para ocorrer às des­

s a s  de organização e instalação dos Cursos de 

Perfeiçoamento, criados pelo decreto-lei 2.804,

21 de novembro último. Os referidos cursos 

destinam ao aperfeiçoamento dos servidores da 

niao e deverão exercer grande influência no me- 

°ramento do índice de eficiência dos serviços 
Públicos.

Considerando as duas parcelas referentes à 

ĉ rreira de técnicos de administração e à organiza­

rá0 dos “Cursos”, que importam em 2.525:600$0, 
0S
^ aumentos correspondentes ao desenvolvimento 

s serviços normais do Departamento se elevam 

® 604:240$0, sendo 439:400$0 na verba Pessoal, 

•840$0, na Verba Material, 40 contos em Ser­

viços e Encargos, 30 em Eventuais e 50 contos 

na Verba Obras. O  aumento na Verba 1 de­

corre sobretudo da admissão de extranumerários 

que, progressivamente, vão substituindo os funcio­

nários requisitados.

O  resumo da proposta para 1941, em compa­

ração com o orçamento de 1940, é o seguinte:

IX A .S .r . —  P R O P O S T A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O 

O R Ç A M E N T O  D E  1940

Verbas

O rçam ento 

de 191/0 in ­

clusive cré­

d itos ad ic io ­

na is

P roposta

p a ra

1941

D ife rença

p a ra

O H  —

P e s s o a l .................... 1 .848 :200$0 

407 :160$0

4.313 :200$0 

452 :000$0

1 
+

+ 2.465 :000$0 

44 :8400$

Serviços e JOncar- 

E ven tu a is  . . . .

G95 :000$0 

20 :000$0

1.235 :000$0 

50 :000$0 

50 :000$0

4
-
+

+

540:000*0 

30 :000?0 

50 :000$0

Totais . . . . 2 .970 :360$0 6 .100 :200$0
+ 3.129 :840$0

Todos os aumentos, como vimos, se justificam 

à vista das finalidades do Departamento.

DEPARTAM EN TO  D E  IM PREN SA  E 

PROPAGAN DA

E
M  substituição ao Departamento Nacional de 

Propaganda, foi criado, em dezembro de 1939, 

o Departamento de Imprensa e Propaganda, desti­

nado a superintender as atividades jornalísticas no 

país e prosseguir na execução dos trabalhos de pro­

paganda de modo geral.

As dotações concedidas em 1939, à última 

hora, importavam em 5.212:800$0. A  previsão 

feita nos tres últimos dias do exercício não se 

baseava em um programa definido e por isso tor­

naram-se necessários créditos adicionais na im­

portância de 1.727:600$0 ,tendo sido declarada 

sem aplicação a parcela de 492:200$0.

O  D. I. P., dispõe, assim, de 6.265:200$0 

6.265:400$0 e solicitou, para 1941, o total de 

15.563:200$0. O  aumento previsto inicialmente, 

de 10.350:000$0, ficou limitado a 4.140:000$0, 

durante a discussão da prpposta, sobretudo em
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conseqüência do adiamento de certas iniciativas 

relacionadas com a radiodifusão.

A proposta para 1941 é de 9.453:200$0, con­

forme o seguinte resumo:

D .I .P . —  P R O P O S T A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O 

O R Ç A M E N T O  D E  1940

Verbas

Orçam ento  

de 191)0 in ­

c lusive cré­

d itos ad ic io ­

na is

P roposta

pa ra

191,1

D ife rença  

p a ra  

_|_ ou —

P e s s o a l ........................ 1 .8 6 1 :400$0 2.358 :200$0 496 :S00$0

M a te r ia l . . . . . . 1.279 :000$0 2.295 :000$0 1.016 :000$0

Serviços e E n c a r ­

gos . . . . í . . 3 .800 :009$0 4.800 :000$0 1.000 :000$0

Totais 6.940 :400$0 9.453 :200$0 2 .512 :800$0

Como se verifica no quadro anterior, o au­

mento que consta da proposta para 1941 em rela­

ção ao orçamento de 1940, inclusive créditos adi­

cionais, é de 2.512:800$0, correspondendo, respe­

ctivamente a:

Pessoal.............................  496:800$0 

M aterial..............■ . . . 1.016:000$0

Serviços e Encargos . . . 1.000:000$0

S om a ..................• . 2.512:800$0

O aumento na Verba Pessoal resulta da ma­

nutenção de funcionários e extranumerários admi­

tidos durante este exercício, pois no orçamento de

1940 figuravam recursos apenas para ocorrer as 

despesas com os diretores e as funções gratificadas, 

o que determinou a abertura dos seguintes créditos 

suplementares na importância de 1.544:800$0:

968:000$0 em 29-2-40 (Decreto-lei 2.047) 

519:200$0 em 18-7-40 (Decreto-lei 2.425) 

57:600$0 em 15-8-40 (Decreto-lei 2.484)

O  decreto-lei 2.425, concedendo o crédito su­

plementar de 519:200$0, tornou sem aplicação, em 

seu art. 3.°, 492:200$0 do total das suplementa­

ções concedidas.

O  aumento registrado em relação ao orça­

mento de 1940 resulta, pois, da manutenção de ser­

viços em execução; não se trata, no caso, da cria­

ção de novas funções ou serviços.

Com referência à Verba Material os aumen­

tos resultam principalmente das seguintes subcon­

signações:

’ Subconsignações E m  1940 E m  1941

D ife rença

p a ra

+

17 A rtigos  de expe­

diente, e tc . . 100 :000$0 300 :000$0 200 :000$0

25 M a té ria s  prim as,

e tc .................... 200:000$0 400 :000$0 200 :000$0

42 Telefones, telefo­

nemas, e tc . . 400 :000$0 600 :000$0 200 :000$0

Totais . . . 700 :000$0 1.300 :000$0 600 :000$0

Cada aumento foi devidamente justificado pe­

rante a Comissão.

INSTITUTO BRASILEIRO D E  GEOGRAFIA  

E  ESTATÍSTICA

71 S despesas com o Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística cresceram nos últimos anos 

em conseqüência de seu desenvolvimento natural, 

com a criação do Conselho Nacional de Geografia, 

do Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica e 

principalmente com a execução do Recenseamento.

Atendendo às peculiaridades dos serviços de 

estatística que, em 1934, foram centralizados no 

Instituto, o governo federal admitiu um regime es­

pecial para o custeio de seus serviços, dando às 

dotações que lhe eram concedidas, de acordo com 

o decreto n- 24.609, de 6 de julho de 1934, o cará­

ter de “Auxílios” .

Não se pode dizer, a rigor, que o governo au­

xilie o Instituto. A União, na realidade, o man­

tem, como a qualquer outro de seus orgãos admi­

nistrativos. E ’ certo, porem, que o Instituto reali­

za grande parte de seus serviços em colaboração 

com os Estados e Municípios.

Suas despesas, em parte, poderão ser classifi­

cadas em Verbas, Consignações e Subconsigna- 

çxes próprias. Entretanto não nos foi possivel, 

ainda este ano, discriminá-las convenientemente, o
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que importaria em alterar o texto do decreto que 

lhe concedeu o regime de “Auxílios”, com movi­

mentação à margem de certas exigências comuns 

aos demais serviços, sem prejuizo de um controle 

eficiente, possibilitado pela sua contabilidade e a 

do Banco do Brasil.

Na proposta para 1941, de acordo com a le­

gislação em vigor ,a União contribuirá, em 1941, 

para a manutenção dos Serviços a cargo do Insti­

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística com a 

importância de 37.943:080$0, assim distribuída :

Conselho Nacional de Estatísti­

ca, Secretaria Geral do Insti­

tuto e respectivo Serviço 

G rá fico ........................... • . 1.383:080$0

Conselho Nacional de Geografia, 

e Serviço de Geografia e 

Estatística Fisiográfica . . . 1.860:000$0

Recenseamento Geral da Repú­

blica . . . • .......................... 34.700:000$0

T o ta l....................................... 37-943:080$0

Em 1940, o Orçamento consignou ao Insti­

nto uma dotação global de 45.300:000$0, ou 

Sejam, 7.356:920$0 mais do que a presente pro­
Posta.

A diferença para menos, comparada a pro­

posta para 1941 com o Orçamento de 1940, re­

sulta da redução das despesas com o Recensea- 

rtlento. Em relação aos outros há os seguintes 

aumentos :

b̂.g.e. _ C O M P A R A Ç Ã O  D A  D O T A Ç Õ E S  D E  1940 C O M  

A  P R O P O S T A  P A R A  1941

Orgãos

O rçam ento

de

1940

Proposta

p a ra

1941

D ife rença

pa ra

+

^°f>selho N ac iona l 

11 E s ta tís tic a , Se­

n t a r i a  G era l do 

nst itu t0 e respe- 

Çtlvo Servigo Grá- 
rico , ■

^°nse ih0 N ac iona l de 

geog ra fia  e Esta- 

stica F is iog rá fic a

1.100 :000$0 1.383 :08-0$0 283 :080$0

1.000 :000$0 1.860 :000$0 860 :000$0

T o t a is .................. 2 . 200:00050 3.243 :080$0 1.043 :080?0

A redução de 8.500 contos, prevista para 

1941 no Serviço de Recenseamento, embora apre- 

ciavel, não corresponde ao orçamento geral inicial­

mente organizado para sua execução.

De acordo com o plano aprovado pelo governo, 

em 1938, a Comissão Censitária previa as despesas 

do Recenseamento em 80.000:000$0, as quais se­

riam realizadas em 5 exercícios consecutivos, na 

proporção seguinte :

1938  ................... 3.800:000$0

1939 • ............................. 13.200:000$0

1940   43.200:000$0

1941   11.200:000$0

1942   8.600:000$0

T o ta l..............................  80.000:000$0

Se o plano inicial não houvesse sido modifi­

cado, por circunstâncias supervenientes, a impor­

tância a figurar no Orçamento de 1941 seria de 

11,200:000$0 e não a de 34.700:C00$0.

O  Instituto, porem, justificou documentada- 

mente a majoração dos créditos de que necessi­

tava, informando, quanto ao Recenseamento, que 

as Resoluções da Comissão Censitária, das quais 

resultaram as majorações, decorreram do exame 

da situação geral do país e do alargamento do 

plano censitário, o que importou em ser dada maior 

profundidade aos três censos de que exclusivamen~ 

te cogitara o orçamento prévio da operação (o de­

mográfico, o agrícola e o industrial) e ao mesmo 

tempo estender a pesquisa de modo a abranger 

mais quatro censos ■—• o comercial, o dos serviços, 

o das comunicações e transportes e o social ■—• 

alem de vários inquéritos especiais.

Concorreram ainda para alterar os cálculos 

primitivos: a) a elevação, em todo o país, do ni- 

vel do custo da vida, dos preços dos transportes 

e do material (especialmente papel), encarecen­

do sensivelmente os serviços censitários; b) a fi­

xação do salário mínimo, obrigando a remune­

rações mais elevadas; c) a verificação ulterior 

de que as unidades econômicas a recensear são 

realmente em número muito superior ao que o 

primeiro orçamento pudera precariamente esti­

mar.

Os aumentos em relação aos dois outros ra­

mos permanentes do Instituto se justificaram 

com os novos encargos confiados à Secretaria 

Geral do Conselho Nacional de Estatística pelo 

decreto n. 1.360, de 20 de junho de 1939, para
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atender a melhor'coordenação técnica dos servi­

ços estatísticos brasileiros; com a publicação re­

gular do Anuário Estatístico do Brasil; com a 

melhor assistência aos serviços regionais filiados 

ao Instituto, e o desempenho da incumbência de 

prosseguir o levantamento das correntes interiores 

de comércio, alem da manutenção da "Revista 

Brasileira de Estatística” .

Em relação aos serviços geográficos, o au­

mento resulta das despesas com o levantamento 

das altitudes das sedes municipais e principais 

pontos do território nacional, como elementos in­

dispensáveis à revisão da Carta Geral do Brasil, 

em elaboração; a conveniência, sugerida pelo Ser­

viço Geográfico Militar, de se fazer desde já, 

como ponto de partida, a experiência para um 

serviço sistemático a generalizar-se ulteriormente,

■—• o levantamento aerofotogramétrico da Serra 

do Mar —■ de grande interesse para a navegação 

aérea; o desenvolvimento da assistência aos Es­

tados na organização dos Serviços Geográficos; 

e ainda o preparo de mapas escolares, já encami­

nhado pelo Conselho Nacional de Geografia.

Atendendo às justificações apresentadas pelo 

Instituto e depois de discutida sua proposta ini­

cial em todos os seus itens, a Comissão a aceitou 

como definitiva, no total de 37.943:080$0, impor­

tância suficiente para que os serviços confiados 

àquele orgão possam ser executados com eficiên­

cia e oportunidade.

CO N SELH O  FEDERAL D E  CO M ÉRC IO  

EX T ER IO R

A proposta de orçamento para 1941, do Conse- 

-**• lho Federal de Comércio Exterior, apresenta 

um aumento de 119:400$0 em relação ao orça­

mento de 1940, como se verifica no seguinte 

quadro :

C .F .C .E . —  P R O P O S T A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C OM  O

O R Ç A M E N T O  D E  194 0

Verbas

Orçam ento

de

1940

P roposta

para

1941

D ife rença

M a t e r i a l ......................

Serviços e Encargos 

Even tua is  . . .

674 :400$0 

289 :600$0

36 :000$0

798 :000$0 

291 :100$0

30 :000$0

123 :600$0 

_|_ 1 :800$0

—  6 :000$0

Totais . . . . 1.000:000$0 1.119 :400$0 119 :400$0

As Verbas de Pessoal e Material assim se 

discriminaram :

Verba 1 -—■ Pessoal

Consignação I — Pessoal Permanente ..........  60:000$0

Consignação li — Pessoal Extranumerário . . 499:800$0

Consignação III .— Funções Gratificadas . .. 42:000$0

Consignação IV  — Gratificações .................. 196:200$0

Soma ..................................................... 798:000^0

Verba 2 ■— Material

Consignação I •— Material Permanente ........  125;000$0

Consignação II — Material de Consumo . . . .  58:000$0

Consignação III — Diversas Despesas .......... 108:400$0

Soma ..................................................... 291:400$0

Os aumentos da Verba Pessoal foram justi­

ficados pelo desenvolvimento de alguns dos ser­

viços' daquele órgão o que importa, simultanea­

mente, em aumento de material.

COM ISSÃO D E  DEFESA D A  E C O N O M IA  

N AC IO N A L

r )O U C O  depois de deflagar a guerra na Europa,

* em 1939, o Govêrno brasileiro deliberou crear 

a Comissão de Defesa da Economia Nacional, dire­

tamente subordinada à Presidência da República, 

com o encargo especial de estudar e propor as pro­

vidências que devessem ser tomadas afim de neu­

tralizar, tanto quanto possivel, os efeitos da Guer­

ra em relação à economia nacional.

As despesas decorrentes de sua instalação e 

funcionamento nos últimos meses de 1939 e no 

exercício de 1940 foram atendidas com recursos 

provenientes de créditos especiais que lhe foram 

concedidos.

Na proposta para 1941, a referida Comissão 

figura pela primeira vez no Orçamento da União 

com uma despesa no total de 879:800$0 assim 

discriminada : _

Verba 1 •— Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranumerário . . . 478:200$0

Consignação III .— Funções Gratificadas . . . .  27:600$0

Consignação IV  .— Gratificações .................. 74:000$0

Consignação V  — Indenizações ...................  50:000$0

Soma ..................................................... 629:800$0l
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Verba 2 — Material

Consignação I — Material Permanente ........  35:000$0

Consignação II — Material de Consumo . . . .  44:000$0

Consignação III .— Diversas Despesas .......... 81:000$0

Soma .....................................................  160:000$0

Verba 3 ■— Serviços e Encargos 

Consignação I — Diversos .............................. 50:000$0

Verba 4 -— Eventuais 

Consignação I -— Diversos .............................  40:000$0

RESU M O :

Pessoal ....................

Material ..................

Serviços e Encargos 

Eventuais ................

TOTAL ................................... 879:800$0

Gràndc parte das atividades da Comissão é 

realizada por intermédio ou com a colaboração 

do Conselho Federal do Comércio Exterior e 

muitos outros orgãos da administração. Sua ação 

e sobretudo de coordenação e supervisão dos pro­

blemas que lhe estão confiados.

629:800$0 

160:000$0 

50:000$0 

40:000$0

No quadro que se segue, comparamos o or­

çamento de 1940 com a proposta para 1941:

C .I.C . —  P R O P O S T A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O 

O R Ç A M E N T O  D E  1940

Verbas

O rçam ento  

de 

19 J/0

P roposta

p a ra

191,1

D ife rença  

p a ra  

ou —

'209 :200$0 

125 :000$0 

65 :000$0

220 :400$0 

125 :000$0 

25 :000$0

11:200$0

Serviços c Encargos —  40 :000$0

399 :200$0 370 :400$0 —  28:800.^0

As despesas previstas para 1941 teem a se­

guinte discriminação :

Verba 1 — Pessoal

Consignação II — Pessoal Extranumerário . . 61:200$0

Consignação III — Funções Gratificadas . . . .  19:200$0

Consignação IV  .— Gratificações ........................... 80:000$0

Consignação V  — Indenizações ................................60:000$0

Soma .....................................................  220:400$0

CO N SELH O  DE IM IG RA ÇÃ O  

E C O LO N IZA ÇÃ O

proposta para 1941 consigna para as Despe­

sas do Conselho de Imigração e Colonização 

a importância de 370:400$0, enquanto que no or­

Çamento deste exercício lhe foram concedidos réis

399:200$0.

Prevê-se uma redução de despesas em 1941, 

na importância total de 28:800$0, apesar do au­

mento de 11:200$0 na Verba de Pessoal.

As finalidades do Conselho se tornam cada 

vez mais importantes, deante das últimas provi­

dências adotadas pelo Govêrno quanto à coloni­

zação e à vista da entrada de imigrantes em nú­

mero crescente como conseqüência da guerra eu- 

r°péia.

A pequena redução resulta da supressão da 

dotação de 40:000$0 na Verba Serviços e En- 

Car9os, destinada ao pagamento das despesas 

c°ni a publicação da revista do Conselho, que de­

verá ser feita pela Imprensa Nacional.

Verba 2 —> Material

Consignação I — Material Permanente ........ 40:000$0

Consignação II — Material de Consumo . . . .  23:000$0 

Consignação III ■— Diversas Despesas ..........  62:000$0

Soma ..................................................... 125:000$0

Verba 3 — Serviços e Encargos 

Consignação I —■ Diversos ......................... . . 25:000$0

RESU M O  :

Pessoal ............... ..................................... 220:4005.0

Material ...................................................  125:000$0

Serviços e Encargos .............................  25:000$0

Total .........................................  370:400$0

Como se verifica a maior dotação do Conse­

lho se refere à Verba 1 pela qual são pagas as 

gratificações de representação aos conselheiros e 

outras despesas de sua secretaria.
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CO N SELH O  N A C IO N A L  DE AGUAS E 

E N ERG IA  ELÉTRICA

/^\ Conselho Nacional de Aguas e Energia 

Elétrica, creado em 1939, tem as suas des­

pesas para 1941 aumentadas na proporção do 

desenvolvimento de suas atividades que compre­

endem um programa de consideráveis proporções.

Como orgão encarregado da aplicação do Có­

digo de Aguas, e considerando a importância dos 

assuntos ligados ao aproveitamento do nosso po­

tencial hidráulico, é razoavel que o Conselho se 

aparelhe para o perfeito cumprimento das suas ati­

vidades. Em 1940, o orçamento consignou-lhe 

créditos num total de Rs. 677:900$0, elevado de­

pois a 827:800$0, com a abertura de créditos adi­

cionais no valor de 149:900$0, sendo 98:400$0 

(especial) para pagamento dos vencimentos de 5 

assistentes, em comissão, e 51:500$0 (suplemen­

tar) para ereforço de diversas dotações da Ver­

ba 2 ■—■ Material (Decretos-leis ns. 2.117, de 

8-4-40 e 2.486, de 15-8-40) .

As despesas do Conselho Nacional de Aguas 

e Energia Elétrica, em 1941, estão previstas em 

901:240$0, assim discriminadas :

Verba 1 —■ Pessoal

Consignação I —• Pessoal Permanente ..........  222:000$0

Consignação II — Pessoal Extranumerário . . 170:400$0

Consignação III — Funções Gratificadas . . . .  15:600$0

Consignação IV  — Gratificações .................. 153:200$0

Consignação V  — Indenizações ...................... 50:000$0

Consig. V I — Outras Despesas com Pessoal 1:800$0

Soma ......................................... ..........  613:000$0

Verba 2 -—• Material 
n r. • /} * 

Consignação I — Material Permanente ........  65:000$0

Consignação II — Material de Consumo . . . .  31:040$0 

Consignação III — Diversas Despesas ..........  162:200$0

Soma ..................................................... 258:240$0

Verba 3 — Serviços e Encargos 

Consignação I — Diversos .............................  10:000$0

Verba 4 —• Eventuais 

Consignação I — Diversos .............................  20:000$0

Comparada a proposta para 1941 com o or­

çamento de 1940, inclusive os créditos adicionais, 

temos o seguinte quadro ; .

C .N .A .E .E . P R O P O S T A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O 

O R Ç A M E N T O  D l  1941

Verbas

Orçam ento

de

1940

P roposta

p a ra

1941

D ife rença

p a ra

+

560 :800$0 G13 :000$0 52 :800$0

M a t e r i a l ....................... 237 :600$0 258 :240$0 20 :640f0

Serviços e E ncargos 10 :000$0 10 :000$0 —

E v e n t u a i s ................... 20 :000$0 20 :000$0

Totais . . . . 827 :800$0 901 :240$0 73 :440$0

As majorações foram convenientemente justi­

ficadas pelo Conselho.

CO N SELH O  N A C IO N A L D O  PETRÓLEO

/^ O N S ID E R A N D O  a importância do problema

dos combustíveis, o governo federal deliberou 

atribuir, em 1938, a um órgão técnico especiali­

zado, a parte referente às pesquisas de petróleo.

As suas despesas para 1941 estão previstas 

em 25.000:000$0, total idêntico ao do Orçamento 

de 1940.

De acordo com o Decreto-lei n. 1.143, de 9 

de março de 1939 (art. l.°), essa importância é 

posta à sua disposição no Banco do Brasil, para 

livre movimentação. Todavia, o regime excepcio­

nal de disponibilidade dos seus recursos não deve 

impedir a classificação das despesas de acordo 

com o padrão orçamentário.

A distribuição de suas despesas para 1941 é 

a seguinte :

Verba 1 Pessoal

Consig. I — Pessoal Permanente..

Consignação IV  •— Gratificações .

Consignação V I — Outras Despe­

sas com Pessoal (para paga­

mento de gratificações aos fun­

cionários requisitados e aos mi­

litares com exercício no Conse­

lho, remuneração do pessoal 

adido, assim como das ajudas 

de custo e diárias, constantes 

das tabelas respectivas) . . . .

168:000$0

72:000$0

974:650$0

S om a ..........................  1.214:650$0
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Verba 2 ■— Material 

Consignação IV  — Diversos . . . .  503:150$0

Verba 3 ■— Serviços e Encargos 

Consignação I -—- Diversos . . . .  23.202:200$0

Verba 4 -— Eventuais

Consignação I — Diversos.............. 80:000$0

TOTAL GERAL . . 25.000:000$0

A ementa da Consignação V I — "Outras 

Despesas com Pessoal”, em desacordo com a 

redação adotada em toda a Verba 1, foi re­

produzida do decreto-lei n. 2.214, de 21 de maio 

de 1940.

A Consignação IV  — “Diversos” foi ane­

xada à Verba 2 •—> Material, para atender à do­

tação global pleiteada pelo Conselho e concedida 

Pelo mesmo decreto-lei acima referido.

O  quadro seguinte demonstra que as des­

pesas do Conselho Nacional do Petróleo em 1940, 

e a pievisão para 1941, são da mesma importân­

cia, variando apenas a distribuição do total entre 

as Verbas 1 — 3 e 4:

. . N . P. —  PRO PO ST A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  

O  O R Ç A M E N T O  D E  . 1940

Verbas

O rçam ento

de

101,0

P roposta

l^ara

191,1

Pessoal . 1.214 :650$0 

503 :150$0 

23.202 :200$0 

80 :000$0

1.214 :650$0 

503 :150$0 

23.202 :200$0 

80 :000$0

M ateria l ____ ' . .

Serviços e E nca rg o s . . .  

E ven tua is  ........................

. 25.000 :000$0 25.000 :000$0

São eses os recursos orçamentários para o

C . N . P ., e que constam da proposta para 1941 .

CONSELHO D E  SEG U RA N ÇA  N AC IO N A L

Conselho de Segurança Nacional, creado 

pela Constituição de 1937, é presidido pelo 

Próprio Presidente da República e constituído pelos 

Ministros de Estado e pelos Chefes de Estado 

^laior do Exército e da Marinha.

Todas as questões relativas à Segurança Na- 

c*onal são estudadas por êsse Conselho e pelos 

Orgãos especiais que forem creados para êsse fim.

Os funcionários que servem à Secretaria do 

Conselho são requisitados de outras repartições e 

os membros do Conselho servem sem remuneração 

especial.

Em regra seus trabalhos se distribuem através 

vários órgãos auxiliares da administração. Sua 

função é principalmente de coordenação e super­

visão daqueles problemas.

Suas despesas se resumem aos gastos com 

material, sendo de 30:000$0 a sua previsão para 

1941, assim discriminada :

Verba 2 — Material

Consignação I —• Material Perma­

nente ........................................... 15:500$0

Consignação II —• Material de Con­

sumo ...........................................  9:500$0

Consignação III —■ Diversas Des­

pesas ........................................... 5:000$0

TOTAL GERAL . . . 30:000$0

Há, em relação ao orçamento de 1940, um 

aumento de 5:000$0.

Não consta do orçamento do Conselho qual­

quer dotação para Pessoal, à vista da sua consti­

tuição especial e de serem requisitados de outros 

serviços os funcionários que executam os traba­

lhos de ordem burocrática em sua secretaria.

Em relação à Presidência da República e aos 

orgãos que lhe estão subordinados estas são as 

principais referências quanto à proposta orçamen­

tária para 1941.

Passaremos, agora, a considerar os principais 

aspectos em relação aos Ministérios.

M IN ISTÉRIO  DA  AGRICULTURA

A O Ministério da Agricultura, pela nossa orga­

nização administrativa, estão confiados gran­

des problemas referentes à produção. Envolvendo 

simultaneamente a agricultura, a pecuária e a 

produção mineral, tem ainda a seu cargo a orga- 

ganização cooperativa, a padronização dos pro­

dutos de exportação, o serviço florestal, o ensino 

agrícola e veterinário, o serviço meteorológico, a 

seleção e fomento, a defesa sanitária, a coloni­

zação, etc.

No primeiro setor — agricultura —■ suas ati­

vidades compreendem: pesquisa, experimentação e 

ensino; seleção e fomento; defesa sanitária e colo­
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nização; na pecuária — a pesquisa e experimen­

tação, a seleção, o fomento, a defesa sanitária, a 

fiscalização dos produtos destinados ao consumo 

interno e à exportação, a caça e a pesca; em re­

lação à produção mineral, independentemente da 

criação do Conselho Nacional de Petróleo, a quem 

hoje competem todos os serviços ligados ao pro ­

blema petrolífero, cabem ao Ministério: pesquisas 

minerais de modo geral, tanto do ponto de vista 

técnico como do econômico ; estudo do poten­

cial hidráulico; fomento das explorações mi­

nerais; estudos sistemáticos de geologia e minera­

logia, alem da fiscalização e aplicação dos Códi­

gos de Águas e de Minas.

Os outros serviços, como o florestal, o dé pro­

teção aos índios e o de colonização, apesar de 

sempre praticados, porém em menor escala, so­

mente agora tomam certo impulso, assim como o 

desenvolvimento da organização cooperativa e a 

padronização e fiscalização dos produtos de ex­

portação.

Em traços gerais, temos fixado as principais 

atribuições do Ministério da Agricultura, facili­

tando assim a interpretação de certas dotações or­

çamentárias que lhe são consignadas.

Parecerá à primeira vista, aos menos identifi­

cados com a administração, que os recursos re­

servados para tantas atividades da maior signi­

ficação econômica deviam ser muito mais eleva­

dos.

A crítica terá sua procedência. Entretanto, 

se considerarmos que o Ministério deve funcionar 

principalmente como um orgão de orientação e 

coordenação técnica dos problemas que lhe com­

petem, verificaremos que seus orçamentos são ra- 

zoaveis, sobretudo quando certos campos de ati­

vidade, por ora mal definidos, ainda não com­

pensam maiores dispêndios.

O  que é importante salientar é a evolução 

progressiva do seu orçamento que, sendo de 

32.91 7:000$0 em 1932, no último qüinqüênio apre­

senta as seguintes cifras:

M IN IS T É R IO  D A  A G R IC U L T U R A  —  O R Ç A M E N T O  

D E  1936 a 1940

E X E R C ÍC IO S O R Ç A M E N T O S
n O m e r o s

í n d i c e s ]

1 9 3 6 ......................................................................................... 7 5 . 5 2 7 :0 0 0 $ 0 1 0 0

1 9 3 7 ......................................................................................... 8 7 . 1 3 0 :0 0 0 $ 0 1 15

1 9 3 8 ......................................................................................... 1 1 1 . 7 8 5 :0 0 0 $ 0 1 4 8
1 9 3 9 ......................................................................................... 1 3 1 .2 4 3 : 0 0 0 $ 0 1 74

1 9 4 0 ......................................................................................... 1 43 .1 6 4 : 0 0 0 $ 0 1 9 0

Em cinco anos foram quase duplicados os re­

cursos concedidos ao Ministério que, em 1932, ti­

nha menos de uma quarta parte do orçamento de 

que dispõe hoje .

A este, como a outros orgãos da administra­

ção, não basta conceder grandes dotações para 

que seus serviços se ampliem. Os dois elementos

— pessoal e material — devem ser proporcionais. 

E como para um setor essencialmente técnico não 

se podem improvisar chefes de serviços nem exe- 

cutantes, assim como tambem não nos é facil tra­

zer do estrangeiro grandes grupos de especialis­

tas, temos de nos deter ante a realidade e, medi­

ante uma ação lenta e planificada formar, pro­

gressivamente, os nossos quadros de técnicos ca­

pazes de direção e execução de grandes encargos.

Com os elementos de que dispomos, e com a 

cooperação de alguns que temporariamente cola­

boram conosco, vamos dando aos vários proble­

mas, pela sua ordem de importância, as soluções 

mais' acertadas e oportunas.

Quando tratamos dos assuntos do Ministério, 

precisamos distinguir a sua ação dos efeitos que 

esta deve produzir. Ao governo cabe orientar os 

produtores, indicando-lhes as raças, espécies, la­

vouras ou culturas mais rendosas, os processos 

técnicos mais recomendáveis, a localização mais 

adequada e, resguardar contra pragas e moléstias, 

a agricultura e a pecuária; cabe tambem ao go­

vêrno facilitar ao agricultor e ao criador a aqui­

sição de meios de trabalho, proporcionando-lhes 

recursos financeiros ou fornecendo-lhes, em cer­

tos casos, os elementos necessários à prática de 

suas atividades; ao proprietário, capitalista, ou in­

dustrial deve o governo facilitar o conhecimento 

técnico e econômico das jazidas minerais, daft 

quedas dágua, das reservas de matérias primas 

para industrialização; fomentar o comércio inter­

no e internacional, criando mercados de consumo, 

padronizando os produtos exportáveis, fiscalizan 

do suas qualidades, são tambem atribuições que 

lhe competem; e multiplicar, finalmente, pelo en­

sino agrícola e veterinário o número de técnicos 

especializados de que precisamos é ainda outra dc 

suas importantes atribuições. Estas são as eleva­

das finalidades do Ministério da Agricultura.

Para a realização de seus objetivos o de que 

mais necessita é do elemento técnico, é do homem 

especializado, daquele que tenha capacidade de 

orientação e de execução.

Não perdendo de vista as funções específi­

cas do Ministério o governo tem procurado, nos
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últimos dez anos, ajustá-lo aos seus objetivos. E. 

criando um ambiente de segurança para as ativi­

dades agrícolas, que tomarão ainda maior impul­

so com o desenvolvimento da siderurgia no país, 

a produção agrícola, pastoril e mineral que ofe­

rece, nos últimos dez anos, um apreciavel cres­

cimento .

Agora se compreenderá melhor porque neste 

Ministério, onde muitos supõem que as despesas 

com material devem ser mais elevadas, a Verba 1

— Pessoal ■—■ se apresenta com um total dfe 

77.628:668$0, contra 38.056:800$0 para Material.

A ação do Ministério é essencialmente de ori­

entação e coordenação. Deve atuar sempre como 

um orgão supervisor em relação aos problemas 

que lhe são peculiares. A execução, a prática, o 

desenvolvimento das atividades agrícolas, pasto 

r>s ou minerais, cabe à iniciativa privada, a qual, 

por vários meios, é assistida ou orientada pelo M i­

nistério.

Passando ao estudo da proposta de orçamen­

to do Ministério para 1941, verificaremos que suas 

dotações totais serão pouco mais elevadas do que 

em 1940, não havendo reduções, que seriam razoa- 

Ve's neste momento de incertezas financeiras.

A proposta original do Ministério era de 

176.170:119$0, assim distribuídos pelas seguintes 

verbas :

1 — P essoa l....................  85.552:058$0

2 — M a te r ia l........................... 48.632:061$0

^ — Serviços e Encargos . . 32.994:000$0

^ ~  Eventuais .........................  400:000$0

5 — Obras, etc.........................  8.592:000$0

Soma ....................  176.170:119$0

Em 1940 o Ministério teve um orçamento de 

l43.164:097$0.

A Comissão, de acordo com as instruções re­

Cebidas para a organização da proposta geral de 

°rÇaniento para 1941, solicitou o comparecimento 

de cada diretor de serviço para examinar as pos- 

s‘bilidades de redução de algumas despesas, che­

gando com aquela colaboração e a assistência do 

representante do Ministério, aos seguintes totais 

c°mparados com a proposta recebida :

C O M P A R A Ç Ã O  E N T R E  A PR O PO ST A  R E C E B ID A  E  A D A  

C O M IS S Ã O  P A R A  1941

V ER B A S
PR O PO ST A

D O

M IN IS T É R IO

PRO P O ST A  

D A  C O M ISSÃ O -

P A R A  1941

D IF E R E N Ç A S

PA R A

ou  H----

85.552:058$0 
48.632:061 $0 
32.994:000$0 

400.000$0 
9.592:000$0

77. /)28:688$0 
38.056:800$0 
19.889:200$0 

300:000$0 
10.340:000$0

—  7.923-037
—  10.575:261
—  13.104:800
—  100:000 
-f 1.748:000

Serviços e Encargos . . .

176.170:119$0 146.214:688$0 —  29.955:431

Às reduções feitas sobre a proposta recebida 

pela Comissão se elevaram a cerca de 30.000 con­

tos, sendo, em números redondos: 8.000 em pes­

soal; 10.000 em material, 12.000 em serviços e 

encargos

Vejamos como se tornaram possiveis estas 

reduções.

Verba 1 —• Pessoal .— A revisão da pro­

posta de dotações para atender às despesas com 

o pessoal permitiu uma redução de quasi oito mil 

contos (7.923:390$0).

Para “pessoal permanente” a proposta era 

de 39.891:200$0, menor, portanto, que a dota­

ção concedida para 1940. Durante a revisão foi 

verificado que seria necessário aumentar esta do­

tação de 395:200$0, para atender á elevação de 

nivel de vencimentos dos professores catedráticos 

(decreto-lei n. 2.895, de 21-12-40), dos assis­

tentes e do superintendente do Ensino Agrícola 

e Veterinário (decreto-lei n. 2.832, de 4-12-40).

Para “pessoal extranumerário”, a proposta 

era de 37.882:460$0. A Comissão, com a cola­

boração da Divisão do Extranumerário do D . A .

S. P ., pôde propor várias reduções, considerando 

que os compromissos resultantes de ampliação de 

serviços ou criação de novas funções durante o 

exercício de 1940, a melhoria de remuneração 

para atender ao salário mínimo e ainda conceden­

do-se razoavel dotação para desenvolvimento de 

serviços, em 1941, podiam ser atendidos com uma 

diferença de 8.722:460$0, para menos do que 

fora solicitado.

Apesar dessa redução de quasi nove mil con­

tos, 80 % dos serviços do Ministério foram be­

neficiados com dotações maiores que em 1940, 

satisfazendo plenamente suas necessidades; em re­

lação ás outras repartições ou serviços, alguns 

sofreram reduções resultantes de transferência de
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atribuições e oufrros setores da administração com 

o Serviço de Informação Agricola, e outros perma­

neceram na mesma situação que em 1940 ou fo­

ram ligeiramente beneficiados.

Em 1940, a dotação para pessoal extranume­

rário foi de 27.000:000$0; a proposta para 1941 

consigna 29 .160:000$0, mais 2.160:000$0 do que 

o orçamento de 1940, diferença justificada no ca­

pitulo em que se estudou a Verba Pessoal.

As dotações para “funções gratificadas” de­

correm das leis que as criam e para 1941 são 

maiores do que no exercício anterior. A proposta 

original do Ministério era de 626:400$0 e as des­

pesas com todas as funções gratificadas criadas 

até dezembro de 1940 montavam, apenas, a réis 

613:200$0. A Comissão fez a redução de réis 

13:200$0. No orçamento de 1940, esta despesa 

se elevava apenas a 476:400$0.

Quanto às “gratificações” propriamente ditas, 

isto é, as que são previstas pelo Estatuto d°s 

Funcionários Públicos, não obstante as majora­

ções sobre gratificações de representação como 

veremos adiante, as dotações concedidas para este 

exercício são menores que as de 1940 (redução 

de 88:500$0), e consideravelmente menores que 

as propostas pelo Ministério, que solicitou réis 

2.020:520$0, enquanto que a proposta para 1941 

consigna, apenas, 1.060:920$0.

A redução foi sobretudo sensível em gratifi­

cações para serviços extraordinários, para os 

quais o Ministério pedia 1.018:400$0, reduzidos 

pela Comissão a 682:800$0.

Quanto às dotações para “indenizações” — 

diárias e ajuda de custo -— a proposta inicial e 

os pedidos posteriores somavam 4.157:000$0; a 

proposta para 1941 consigna, sob essa rubrica, 

3.387:000$0; houve, pois, redução de 870:00$0.

Em “outras despesas com pessoal” o orça­

mento de 1940 concedeu 808:279$0; para 1941 

o Ministério, em sua proposta, reduziu essa do­

tação a 796:880$0; foram concedidos, entretanto, 

3.199:260$0, devido à inclusão de recursos para 

atender a“auxílio para compensar diferenças de 

caixa” (decreto-lei n. 2.100, de 30-3-40), réis 

4:260$0 e “Serviço de Proteção aos índios” (de­

creto-lei n. 2.583, de 14-9-40), 2.500:000$0.

Finalmente, as despesas com o “pessoal adi­

do e em disponibilidade” foram reduzidas a réis 

21:888$0, em conseqüência da verificação de apro­

veitamento de disponiveis. O  Ministério propu- 

zera 177:598$0.

Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  D A  V E R B A  1 —  PE SSO A L  —  O R Ç A ­

M E N T O  D E  1940 E  A P R O P O ST A  P A R A  1941

-C O N S IG N A ÇÕ ES
O R Ç A M E N T O

D E

1 9 4 0

PR O PO ST A

P A R A

1 9 4 1

D IF E R E N Ç A S

PA R A

4 *  ou  —

Pessoal Permanente.. . 
Pessoal Extranumerár. 
Funções Gratificadas..

3 9 . 9 7 2 :0 0 0 $ 0  

2 7 . 0 0 0 :0 0 0 $ 0  

4 7 6 :4 0 0 $ 0  

1 . 1 4 9 :4 2 0 $ 0  

3 .0 2 4 : 0 0 0 $ 0

8 0 8 :2 7 9 $ 0

1 7 7 :5 9 8 $ 0

4 0 . 2 8 6 :4 0 0 $ 0  

2 9 . 1 6 0 :0 0 0 $ 0  

6 1 3 :2 0 0 $ 0  

1 . 0 6 0 :9 2 0 $ 0  

3 .2 8 7 : 0 0 0 $ 0

2 . 1 9 9 :2 6 0 $ 0

2 1 :8 8 0 $

+  3 1 4 :4 0 0 $ 0  

+  2 . 1 6 0 :0 0 0 $ 0  

+  1 3 G :8 0 0 $ 0  

8 8 :£> 0 0$0  

+  2 6 3 :0 0 0 $ 0

+  2 .3 9 0 : 9 8 1  $ 0

—  1 5 5 :7 1 0 $ 0

Outras Despesas com
Pessoal.......................

Pessoal Adido e em 
Disponibilidade.......

7 2 . 6 0 7 :6 9 7 $ 0 7 7 . 6 2 8 :6 6 8 $ 0 +  5 .0 2 0 : 9 7 1 $ 0

Verba 2 — Material — A revisão da pro­

posta na parte referente às dotações destinadas 

às despesas com material permitiu sensivel redu­

ção. O  Ministério solicitou 48.632:061 $0; a pro­

posta para 1941 consigna 38.056:800$0.

Comparando-se as dotações de 1940 e 1941. 

da verba 2, notar-se-á na proposta para o próxi­

mo exercicio uma redução de 1.596:800$0; na 

realidade, porém, não houve redução. Houve me­

lhor classificação das despesas e maior equilíbrio 

entre as necessidades dos serviços e a concessão 

de recursos. Se considerarmos que o D. N. P. M. 

dispunha, na verba material, de 1 .540:000$0, que 

foram transferidos para a Verba 5, a redução 

será apenas de 56:000$0.

As despesas de material foram cuidadosa­

mente estudadas e discutidas com os diretores e 

chefes de serviço. Desse estudo resultou, não ha 

negar, um orçamento mais equilibrado, com me­

lhor distribuição das dotações.

Fazendo-se um confronto entre as despesas 

de material do exercício de 1939 com as dotações 

concedidas para 1941, verifica-se que naquelle 

exercicio, computando-se os créditos orçamentá­

rios, suplementares, especiais e transferidos que 

perfaziam o total de 25.936:310$0, foi realmente 

gasta, por conta desses créditos, a importância de 

21.568:739$6; consequenfemente, as dotações 

para 1941 (38.056:800$0) representam todas as 

despesas realizadas em 1939, acrescidas de mais 

43.32 % . . f j

O  quadro abaixo, referente à Verba Mate­

rial, estabelece o confronto entre o orçamento de

1940 e a proposta para 1941.
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VERBA 2 —  M A T ER IAL  —  O RÇAM EN T O  D E  1913 
E  A PROPOSTA PARA 1941

C O N S IG N A Ç Õ E S
O R Ç A M E N T O

D E

1940

P R O P O ST A

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A S

P A R A

+  ou  —

I-Material Perma­
nente . . .

H-M aterial de Con­
17.344:000$0 17.137:000$0 207:000$0

sumo, .

^I-D iversas Despe­
12.944:900$0 12.591:100$0 —  353:800$0

sas . 9 .354:000$0 8.328:700ã0 —  1.025:300$0

T ota is ................ 39.642:900$0 38.056:800$0 —  1.586:100$0

A Verba 3 — Em Serviços e Encargos en­

contramos no Orçamento do Ministério da Agri­

cultura várias dotações que devem passar para as 

Verbas 1 e 2. As que estão classificadas com 

Propriedade na Verba 3, na proposta para 1941, 

são apenas as ns. 06 —- 16 — 26 — 28 — 35 

e 36 (Auxílios, contribuições e subvenções; expo- 

s'Ções agro-pecuárias; prêmios, diplomas, conde­

corações e medalhas; recepções, excursões, hos­

pedagens e homenagens; serviços clínicos e de 

hospitalização e serviços contratuais), que so- 

rtlam apenas 4.234:200$0 dentro do total da 

Verba, que é de 19.889:200$0.

Em Serviços e Encargos, não figura na pro­

Posta para 1941 dotação para os serviços de 

aeordos, até agora mantidos em cooperação com 

v3rios Estados. Esses acordos se referiam a ser- 

v'Ços de fomento agrícola, pesquisas e experi­

mentação, e defesa sanitária animal. Desejando 

dar outra orientação ao regime de serviços rea­

lizados em cooperação com os Estados, o governo 

federal pretende rever os referidos acordos e talvez 

modificá-los.

— A  Verba Obras se apresenta majorada 
Para 1941 em relação a 1940.

O próprio Ministério solicita apenas ..........

8-000:000$0. A proposta foi reduzida a 7.000 

c°ntos. Posteriormente foram incluídos mais 

■340 contos correspondentes às obras dos Par­

ques Nacionais, 1.800 contos e a serviços de 

Campo, do D. N. P. M., 1.540 contos.

O Ministério tem atualmente grandes despe­

Sas com obras e instalações que são custeados 

Pelo orçamento do “Plano Especial de Obras 

ublicas e Aparelhamento da Defesa Nacional”, 

^ >Dl° o grande conjunto da Escola Nacional de 

9ronomia e Centro Nacional de Ensino e Pes- 

^*sas Agrícolas, o Instituto Agronômico do 

0r(;e, as Estações Experimentais e outras.

d
resumo, são estes os principais aspectos 

a Proposta do Ministério da Agricultura para

1941 que, comparado com o orçamento de 1940, 

oferece o seguinte quadro:

PROPOSTA PARA 1941 COM PARADA COM  O ORÇAM EN TO 
D E  1940

V ER B A S
O R Ç A M E N T O

D E

1940

PRO P O ST A

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A S

P A R A

+ ou —

72.607:697$0 
39.642:900$0 ' 
22.513:500$0 

400:000$0 
8.000:000$0

77.628:688$0 
38.056:800$0 
19.889:200$0 

300:000$0 
10.340:000$0

-f 5.020:971$0
—  1.586:100$0
—  2.642:300$0

100:000S0 
+ 2.340:000$0

Serviços e Encargos. . .

T ota is ................ 143.164:097$0 146.214:688$0 + 3.032:571$0

M IN IST ÉR IO  DA  EDU CA ÇÃ O  E SAÜDE

OS problemas confiados ao Ministério da Edu­

cação e Saúde teem constituído parte impor­

tante das atividades do Govêrno nestes últimos 

anos. Organizando e implantando serviços novos, 

reorganizando ou adaptando serviços antigos, o 

Ministério tem tido necessidade constante de au­

mentar suas instalações nos Estados e na Capital 

do país, aumentando também, ds acôrdo com as 

exigências do serviço, o seu quadro de funcio­

nários .

Os serviços contra a lepra, tuberculose, ma­

lária e febre amarela consomem grandes somas 

anuais e constituem problemas a que o govêrno 

federal não pode deixar de dar grande atenção.

O  Serviço Nacional de Febre Amarela tem 

uma dotação de 18.000 contos; o de combate à 

malária, com a cooperação da Fundação Rocke- 

feller, 10.000 contos, além das despesas com Ser 

viço semelhante na Baixada Fluminense, onde n 

despesa se eleva a mais de 4 .000 contos; a cons­

trução de leprosários ainda reclama para 1941 

mais 9.000 contos; com a continuação das cons­

truções de sanatórios, se despenderão cêrca de

15.000 contos em 1941.

Além dêsses encargos, referentes aos servi­

ços de saúde, o Ministério é também o responsá­

vel pelos serviços sanitários no Distrito Federal, 

que absorvem quasi 60.000 contos, sendo 10.980 

pelo abastecimento dágua e 5.000 para obras em 

prosseguimento.

A  Assistência aos Psicopatas, reclamando a 

transferência do antigo Hospício, só pela Verba 

Obras ainda pede 4.000 contos para 1941.

O  aparelhamento do Hospital de Clínicas di 

Faculdade de Medicina da Bata, em conclusão, 

precisa de mais 4.000 e tantos contos no próximc 

exercício.
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A organização do ensino profissional cons­

titue outro problema importante a que o Minis­

tério se dedica atualmente; para prosseguimento 

das obras e instalações dos Liceus Industriais, a 

proposta para 1941 consigna mais de 8.000 

contos.

O  estímulo às atividades artísticas é outra 

preocupação do govêrno, procurando coordenar 

as atividades esparsas, oficiais ou não, e orien­

tá-las em determinado sentido.

Continua sendo estudada a organização e 

construção da Cidade Universitária, iniciativa que, 

pela sua complexidade, e pelo vulto das despesas, 

não pode ser uma obra improvisada. Como nos 

dois últimos orçamentos, também a proposta para 

1941 consigna uma dotação de 12.000 contos 

para aquele fim.

Constitue outro encargo do govêrno, por in­

termédio dêste Ministério, o amparo financeiro às 

instituições de caridade, de amparo e proteção à 

pobreza, subvencionadas de acõrdo com a legis­

lação vigente. Para 1941, a proposta consigna

17.000 contos para êsse fim.

Além dos serviços de ordem burocrática ou 

administrativa e dos que naturalmente lhe com­

petem, o Ministério da Educação e Saúde tem 

exercido uma atividade supletiva em relação à 

deficiência com que certos Estados, de pequenos 

orçamentos, teem que tratar de problemas que não 

interessam apenas a uma região ou zona e sim a 

todo o país.

Considerando, entretanto, as limitações dita­

das pelas possibilidades do Tesouro, as despesas 

dêste Ministério teem guardado certas proporções.

Em 1939, as despesas realizadas foram da 

ordem de 300.000 (299.642:395$3). O  orça­

mento de 1940, sem os créditos adicionais, foi dc

320.000 contos. A proposta para 1941 está oc- 

ganizada numa base de 340.000 contos.

Em 1940, as dotações orçamentárias foram 

acrescidas de 55.000 contos de créditos adicionais 

e ceéditos transferidos. Apesar de não se conhe­

cer, neste momento, o resultado financeiro do 

exercício, sabemos que o saldo orçamentário á 

apreciavel, sobretudo na Verba Obras.

Os cálculos para 1941 foram feitos tomando 

por base a execução orçamentária de 1939, os cré­

ditos adicionais de 1940 e sua aplicação, a natu­

reza de certos serviços que não podem ser inter 

rompidos ou reduzidos, os relatórios, as justifi­

cações que acompanharam a proposta e os escla­

recimentos pessoais prestados à Comissão pelos 

diretores de quasi todos os serviços.

O  quadro seguinte nos informa sôbre a exe­

cução do orçamento de 1939, quando o Ministé­

rio teve 305.672:635$8 de dotações orçamentá­

rias propriamente ditas e 71.055:718$6 de cré­

ditos suplementares, especiais e transferidos:

M IN IS T É R IO  D A  E D U C A Ç Ã O  — E X E C U Ç Ã O  O R Ç A M E N T A R IA  
D E  1939

V E R B A S

1939 —  o r ç a

M E N T O  IN C L U ­

S IV E  C R É D IT O S  

A D IC IO N A IS  E 

T R A N S F E R ID O S

DESPESA S

R E A L IZ A D A S

N Ã O  A P L IC  

em 1939

120.475:865$2 
35.962:081 $3 

178.709:901 $0 
130:000$0

4 1 .450:506$9

103.599:680$5
30.812:399$0

134.001:789$4
90:705$8

3 1 .137:820$6

16.876:184$7 
5.049:682$3 

44.048:093$4 
130:000$0

10.312:686$3

Serviços e E nca rgos ....

Obras, Desaprppriaçoes e 
Aquisição de Imóveis

376.728:354$4 299.642:395$3 76.416:646$7

Em 1940, o orçamento foi de novo suplemen­

tado, créditos especiais foram concedidos ao M i­

nistério e ainda tivemos transferência de saldos 

de créditos especiais não aplicados integralmente 

em 1939.

O  resumo do orçamento de 1940 constitue o 

quadro que se segue:

MINSTERIO DA EDUCAÇÃO —  ORÇAMENTO DE 1940

V E R B A S

DO T A ÇO E S  

O R Ç A M E N ­

T A R IA S  PA R A  

O  E X E R C ÍC IO

D E  1940

C R É D IT O S  ADI- 

E IO N A IS  E 

T R A N S F E R ID O S

TOTA IS

C O N C E ­

D ID O S

117.898:353$0 
27.355:200$0 

100.844:025$0 
130:000$0 

73.926:000$0

1 .473:226$3 
1.921:599$8 

27.272:669$0

14.285:333$6

119.462:579$3 
29.276:7<W$3 

138,116:69430 
130:000$0 

88.211:333$6

Serviços e Encargos. . . .

320.244:578$0 54.952:82S$2 375 .197:406$2

Para 1941, a proposta original do Ministério 

da Educação era de 350.000 contos, sem incluir 

a dotação correspondente às subvenções devidas 

às instituições de caracter social, que represen­

tam na proposta definitiva 17.000 contos, na 

Verba Serviços e Encargos.

O  quadro qué se segue nos informa sôbre a 

proposta recebida e as modificações sofridas du­

rante a sua discussão :

PR O PO ST A . PRO PO ST A D IF E R E N Ç A S

V E R B A S D O PA R A P A R A

M IN IS T É R IO 1941 -f- ou —•

Pessoal.........................
M atér ia !......................
Serviços e Encargos.
Eventuais....................
Obras, e tc ........

T ota is..................

Í25.035:853$0 
36.595:500$0 

1C2.122:965$0 
130:000$0 

86.947:000$0

350.831:318$0

122.923:616$7 
3 1 .200:100$0 

111 .11S:565$0 
130:000$0 

73.994:000$0

339.366:281 $7

—  2.112:236$-;
—  5.395:400$0 
+  8 .995 :600$0

—  12.953:000$^

11.465:036$*
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Comparando o orçamento de 1940, inclusive 

os créditos adicionais, com a proposta para 1941, 

as diferenças apuradas nos mostram que, se:n 

Prejuizo do desenvolvimento dos serviços funda­

mentais do Ministério, a sua despesa se mantém 

c°ffl pequena alteração:

sem que se tenha de recorrer ao expediente dos 

créditos adicionais.

V E R B A S

O R Ç A M E N T O

d e  1 9 4 0

IN C L U S IV E  C R É ­

D IT O S  

A D IC IO N A IS  E  

T R A N S F E R ID O S

PR O PO ST A

PA R A

1 941

D IF E R E N Ç A S

PA R A

+  o u  —

1 1 9 .4 6 2 : 5 7 9 $ 3  

2 9 . 2 7 6 :7 9 9 $ 3  

1 2 8 . 1 1 6 :6 9 4 $ 0  

1 3 0 0 0 0 $ 0  

8 8 . 2 1 1 :3 3 3 $ 6

1 2 2 .9 2 3 : 6 1 6 $ 7  

3 1 . 2 0 0 :1 0 0 $ 0  

1 1 1 . 1 1 8 :5 6 5 $ 0  

1 3 0 :0 0 0 $ 0  

7 3 . 9 9 4 : 0 0 0 $ 0

+  3 .4 6 1 : 0 3 7 $ 4  

+  l . 9 2 3 : 3 0 0 $ 7

—  2 6 . 9 9 8 :1 2 9 $ 0

—  1 4 . 2 1 7 :3 3 3 $ 6

..
j ^ u t e r i a l....

«*r v iy o a  e  E n c a r g o s . .  

E v e n t u a i s .........................

^ b r a s ,  e t c

3 7 5 . 1 9 7 :4 0 6 $ 2 3 3 9 .3 6 6 : 2 8 1  $ 7 —  3 5 . 8 3 1 : 1 2 4 $ 5

O aumento que se nota na Verba Pessoal, 

conforme tivemos ocasião de relatar anterior­

mente, resulta sobretudo da elevação de nivel de 

yencimentos concedida à carreira de professores 

(2.415 contos).

Na Verba Material, o aumento verificado é 

conseqüente da elevação de preços. de produtos 

químicos, óleo combustível, gêneros de alimenta­

rão .aparelhamento técnico-científico e ao desen­

volvimento de certos serviços.

Em Serviços e Encargos, apesar da inclusão 

feita na proposta, durante sua discussão, da im­

Portância de 17.000 contos para as subvenções, 

f°ram possíveis várias reduções em outras sub- 

c°nsignações. Em 1940, houve suplementação 

Para as subvenções, o que não ocorrerá no pró- 

Xlmo exercício. Ainda assim, a Verba 3 se apre­

senta com um total inferior ao de 1940.

Como já ficou assinalado no estudo da Ver- 

ka 5 — Obras, etc. — em outro capítulo, o plano 

^e obras do Ministério da Educação e Saúde com­

Preende uma série de iniciativas, às quais o go~ 

verno vem procurando dar completa execução den- 

tr° de um certo período. Por isso é que, apesar 

das despesas realizadas com obras em exercícios 

ar»teriores, a proposta para 1941 ainda consigna 

^3 .994, menos 13.000 contos do que fóra soli­

dado, para prosseguimento e conclusão de nu­

merosas obras, entre as quais os sanatórios, lepro- 

sários e liceus.

A proposta apresentada foi estudada pela 

^-omissão, com a colaboração do próprio Ministro 

e de quasi todos os diretores de serviços. Acredi­

tamos que suas dotações satisfaçam plenamente ás 

Necessidades do Ministério no próximo exercício.

M IN IST ÉR IO  D A  FA ZE N D A

QU EM  não se entrega habitualmente ao estudo 

dos assuntos orçamentários, certamente ha 

de fixar, quando lê o resumo geral da despesa por 

ministérios, os dois em que os totais são mais 

avultados: Fazenda e Viação.

Enquanto o segundo aplica, realmente, em 

custeio de serviços, quasi todo o seu orçamento, 

o primeiro emprega grande parte de suas dota­

ções na satisfação de encargos que não lhe devem 

ser diretamente debitados, pois são verdadeiros 

encargos da União, figurando no orçamento da 

Fazenda pela sua natureza e não pela sua origem.

A proposta do Ministério da Fazenda para

1941 está representada pela elevada cifra de réis 

1.388.727:457$0, contra um orçamento de réis 

1.274.427:369$0, inclusive créditos adicionais, 

em 1940.

Inicialmente, a proposta do Ministério para o 

próximo exercício era inferior ao orçamento de

1940. A  diferença para menos era de réis 

1.272:697$0.

A revisão procedida na proposta apresentada, 

implicou, porém, na majoração de algumas dota­

ções e na redução de outras; aquelas impostas 

pelos encargos decorrentes da ampliação de servi­

ços existentes, da criação de outros e dos compro­

missos assumidos pela União, concretizados pos­

teriormente à remessa da proposta; e estas por ele­

mentos considerados reais.

A  diferença entre as aludidas majorações e 

reduções, a seguir mencionadas, é de réis 

142.572:785$0, que representa o aumento sôbre 

a proposta do Ministério, as quais, por Verbas, 

são as seguintes: „

Pessoal ................................. — 2.285:837$0

Material ............................... — 3.122:990$0

Serviços e Encargos ..........  + 3.701:398$0

Eventuais ............................. — 300:000$0

Obras, etc..............................  — 17.393:400$0

Dívida Pública ....................  +161.973:614$0

Aumento s/a proposta.......  +142.572:782$0
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A redução.de 2.285:837$0 na Verba Pessoal 

resultou do estudo de cada proposta dos serviços, 

feito com a colaboração do representante do M i­

nistério e, em muitos casos, com a presença do 

diretor interessado.

As modificações sofridas pela proposta na 

Verba Material resultaram, em regra, de um le­

vantamento tão aproximado quanto possivel, das 

necessidades mínimas de cada serviço, ora con­

sultando diretamente aos diretores ou ao repre­

sentante do Ministério junto à Comissão, ora em 

face dos resultados oferecidos pela Contadoria 

Geral da República.

Em Serviços e Encargos, ha um aumento, em 

relação ao orçamento de 1940. A dotação para 

cumprimento de sentenças judiciárias, passadas 

em julgado, conforme a relação oferecida pela Se­

cretaria do Supremo Tribunal Federal, é de réis 

6.249:398$0. Em 1940 o orçamento consignava, 

para o mesmo fim, 5.872:042$0. A  redução de 

300:000$0, no total da proposta corresponde à 

transferência de igual soma para a Verba 5. Da 

Verba 3 foi transferida para a Diretoria do Do­

mínio da União a importância de 2.248:000$0, 

atendendo a uma classificação mais apropriada da 

respectiva despesa.

Para Obras, Desapropriações e Aquisição de 

Imóveis, a proposta original do Ministério reser­

vava a importância de 24.181:200$0, reduzida, 

depois da revisão, a 6.787:800$0.

A importância de 17.393:400$0, excluída da 

proposta, correspondia a obras cujos projetos e 

orçamentos ainda não haviam sido, de acôrdo 

com a legislação vigente, aprovados pelo Presi­

dente da República.

O  aumento de 161.973:614$0, na Verba 6 — 

Dívida Pública — cuja dotação na proposta ini­

cial era de 828.637:338$80, sendo 546.670:770^0 

para Dívida Consolidada e 281.966:568$0 para 

Dívida Flutuante, resultou de compromissos de­

correntes dos decretos-leis ns. 2.447 e 2.456, de

25 e 26 de julho dêste ano. Pelo 1.°, autorizando 

uma emissão de um milhão de contos de réis, 

creou-se o encargo de resgate anual de uma quota 

de 100.000 contos.

E pelo 2.°, que aprovou os acordos firmados 

entre o Banco do Brasil e as Companhias e Em­

presas para liquidação, no exterior, dos créditos 

financeiros relativos a juros, dividendos e lucros, 

o orçamento deve consignar anualmente as dota­

ções necessárias ao pagamento das prestações a 

vencer a partir de 1941.

A proposta inicial, depois de revista e reajus­

tada às necessidades do Ministério, teve um au­

mento de 142.572:785$0 e em resumo se distri- 

bue pelas várias verbas, conforme o quadro se­

guinte, em que as comparamos com as do orça­

mento dêste ano, inclusive os créditos adicionais 

e demais modificações:

P RO PO ST A  P A R A  1941 C O M P A R A D A  C O M  O  O R Ç A M E N T O  

D E  1940 IN C L U S IV E  C R É D IT O S  A D IC IN N A IS

V E R B A S

O R Ç A M E N T O  D E  

1940 C O M  OS C RE-  

C R E D IT O S  

A D IC IO N A IS

P RO P O ST A  PA R A

1941
D IF E R E N Ç A  P A R A

+  ou  —

311.510:625$0 
j .  22.458:357$0

’59.542:070$0 * 
- 500:000$0 
9.520:000$0 

843.S96:317$0,

310 .105:779$0 
21.634:000$0

58.988:926$0 
, |600:000$0 ' 

£  6 .787:800$0 
990.610:952$0

—  ' ' 1 .404:846$0 
— " L :  824:357$0

—  553:144$0 
+  1100:000$0
—  2.732:200 
+  146.714:636$0

Serviços e Encar-

Obras, e tc ............
D ív ida  Pública . .

Na Verba 3, ha uma parcela que contri- 

buè para elevar a tanto o seu total : é a que 

se refere ao título “Diferenças de Câmbio”, réis

40.000 contos, importância precisamente igual à 

que figura, com o mesmo título, na Receita. São 

parcelas que se compensam.

Na Verba 2 —- Material — que em relação 

à Verba Pessoal representa apenas 7°/o, pare­

cerá aos menos avisados que os gastos com pes­

soal estão desproporcionados aos demais ministé­

rios. Realmente, é esta a situação e se expli­

ca pela natureza dos serviços do Ministério, onde 

o elemento pessoal constitue a parte essencial dos 

serviços de fiscalização e arrecadação das rendas ■ 

Em relação às obras projetadas pelo M inis­

tério para o próximo exercício, foram concedidos 

recursos para construção de edificios de alfânde­

gas, delegacias fiscais e a conclusão do edifício da 

Alfândega do Rio de Janeiro.

Sobrecarregam o orçamento do Ministério as 

dotações para pagamento da dívida externa e da 

interna fundada e flutuante.

Estes são, em resumo, os aspetos que ofere­

cem a proposta do Ministério da Fazenda para 

1941.

M IN IST ÉR IO  DA  GU ERRA

I^ A R T E  apreciavel das despesas do Ministério

* da Guerra não figuram na proposta para 

1941, assim como não constavam do orçamento 

dêste ano, porque estão sendo custeados pelo
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orçamento do “Plano Especial de Obras Públicas 

e Aparelhamento da Defesa Nacional” .

Em 1940, o orçamento do Ministério da 

Guerra foi de 807.625:182$0, suplementado, du­

rante o exercício, em 18.789:635$8, o que elevou 

seus recursos a 826.365:935$8.

Para 1941, a proposta consigna 854.997:828$0. 

O Ministério havia solicitado, inicialmente, réis 

882.651:930$0.

Pouco depois, pelos Avisos 3.922, 4.083 e 

^•193, foram solicitadas as inclusões de novas 

Parcelas, na importância de 18.876:690$0, ele­

vando-se a proposta a um total de 901:528:620$0.

Diante, porém, das reduções que, de um 

modo geral, deviam ser feitas sôbre o total das 

Propostas recebidas, o Ministério da Guerra, rc 

vendo e reajustando a proposta primitiva e as 

solicitações complementares, reduziu-a de acôrdo 

eom esta Comissão, de 50.865:136$0.

C O M PA R A Ç Ã O  D A  PR O PO ST A  A P R E S E N T A D A  À C O M ISSÃ O , 
P A R A  1941, C O M  O  O R Ç A M E N T O  D E  1940.

( e m  c o n t o s  d e  r e i s )

V E R B A S

1940 (1) 1941 Aumento

547.563
202.870

12.033
1.000

62.900

606.494
218.497

12.337
1.000

63.200

58.931
15.627

304

300

• Serviços e Encargos..............

826.366 901.528 75.162

(1) Incluídos os créditos suplementares e especiais (exceto P. E . O. P. N . 
e créditos reservados referentes a defesa nacional).

Depois de concluído o estudo da proposta, as 

diferenças entre as dotações do Ministério da 

Guerra para 1941 e os créditos concedidos no 

exercício de 1940 apresentam o seguinte quadro:

1’ROPOSTA P A R A  1941— A U M E N T O S  E  R E D U Ç Õ E S  E M  R E L A ­
ÇÃ O  AO  O R Ç A M E N T O  D E  1940

V E R B A S Aumento
proposto

Redução du ­
rante o esta­
do da propos­

ta

Diferença na 
proposta p/41 
s/ o orçamen­

to de 1940

pessoal.......... 58.931 15.611 +  43.320
15.627 20.545 —  4.918

304 295 +  9
t- Eventuais.................................
5- O bras ... ......................... 300 10.100 —  9.800

75.162 46.551 +  28.611

A majoração de 43.320:000$0 na Verba 1 

está distribuída pelas seguintes consignações:

C O N S IG N A Ç Õ E S  D A  V E R B A  P E S SO A L  C O M  A U M E N T O  S O B R E  
O  O R Ç A M E N T O  D E  1940

C O N S IG N A Ç O E S

Orçamento
de

1940

Proposta
para
1941

Diferença s/ 
o orçamento 

de 1940

I-Pessoal Perma­
nente.................. 431.653:904$3 450,294.860$0 + 18.640:955$7

II-Pessoal Estra-
numerário......... 29.340:000$0 38.000:000$0 + 8.660:000$0

III-Funções G rati­
ficadas ............... 64:800$0 66:000$0 + 1:200$0

I VGratificações. . . . 14.701:410$0 17.965:599$0 + 3.264:189$0
V—Indenizações. . . 8.415:000$0 9.685.000$0 + 1.270:000$0

Vl-Outras Despe­
sas com Pessoal 2 .707:600$0 2 .617:600$0 — 90:000$ 0

VH-Pessoai Adido e 
em Disponibili
dade ................... 409:879$0 937:479$0 + 527:600$0

V lII- In a t iv o s ............. 43.510:000$0 53.510:000$0 + 10.000:000$0
I X-Pensionistas. . . . 4.565:000$0 4.370:000$0 — 195:000$0

12.195:000$0 13.436:690$0 + 1.241:690$0

Totais................ 547.562:593$3 590.883:228$0 + 43.320:634$0

Enquanto que a Verba 1 se apresenta au­

mentada em relação ao orçamento de 1940, a 

Verba Material oferece uma redução de réis 

4.917:348$0, conforme o resumo seguinte:

V E R B A  M A T E R IA L  —  C O M P A R A Ç Ã O  D A  PR O PO ST A  P A R A  1941 
C O M  O O R Ç A M E N T O  D E  1940

C O N S IG N A Ç O E S

Orçamento de 
1940 com os 

créditos 
adicionais

Proposta 
para 1941

Diferença sobre 
o orçamento de 

1940

I-M aterial P e r m a ­
nente......................

II-M aterial de Consu-

I I I —Diversas Despesas

56.937:000$0

129.329:148$0
16.603:500$0

53.928:400$0

124.975:000$0
19.049:000$0

—  3.008:700$0

—  4.354:148$0 
-h 2.445:500$0

202.869:748$0 197.952:400$C —  4.917:348$0

Quanto à Verba 3, Serviços e Encargos,

que teve 12.033:594$5 em 1940, a proposta para

1941 é de 12.042:200$0, apresentando um au­

mento de 8:605$5.

A Verba 4 -— Eventuais ■—■ com 1.000:000$0 

em 1940, se mantém inalterada na presente pro­

posta .

Na revisão da proposta inicial o Ministério 

pôde reajustar o seu plano de Obras a cifras me­

nores, ou seja, reduzir o pedido de 62.900:000$0 

a 53.100:000$0 — ou seja — menos 9.800:000$0.

Em resumo, o aumento da proposta para

1941 sôbre o Orçamento de 1940 é de réis 

28.611:892$2.

Os aumentos de maior vulto na proposta para 

1941, em comparação com o Orçamento de 1940, 

referem-se às seguintes subconsignações:

VERBA 1 — PESSOAL

I — Pessoal Permanente

03 .— Pessoal militar (aumento

de. efetivo) ..................  18.878:115$0
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II — Pessoal Ejctranumerário

Pessoal empregado nos Serviços 

Industriais e de subsistência e 

que era pago, anteriormente, 

por "Economias Administra­

tivas" ........................................

IV  — Gratificações

17 .— Gratificações militares (de

acõrdo com o Código)

V  — Indenizações

18 .— Ajuda de custo................

V II .— Pessoal em disponibilidade

Novas disponibilidades (profes­

sores ) .......................................

V III — Inativos

8.660:000$0

3.668:420$0

[.040:0001.0

527:600%

IX  — Pensionistas

30 — Pensões provisórias — 2)

Pessoal Militar ............ 1.000:0001)0

VERBA 2 -  MATERIAL

I — Material Permanente

04 — Máquinas e instalações em

geral ................................ 5:212:000$0

II — Material de Consumo

25 — Matérias primas, etc........ 8.524:000^0

22 — Gêneros de alimentação... 787:000Í0.

VERBA 5 -  OBRAS

01 — Para obras a serem ini­

ciadas ............................. 7.600:000‘j>0

03 ■— Para reconstruções e am­

pliações .......................... 2.400:000$0

29 .— Pessoal militar (insuficiên­

cia em 1940 e novas 

pensões) ................, . . .  10.000:000$0

IX  — Pensionistas

32 — Pensões a militares e vo­

luntários das campanhas 

do Uruguai e Paraguai 

(cálculo de novas pen­

sões) ...................... ...... 750:000$0

X  — Auxílio para alimentação (desen­

volvimento dos servi­

ços) ................................ 1.170:000^0

VERBA 2 -  MATERIAL

I — Material Permanente

11 — Material de transmissões e

engenharia militar .......  1.800$000$0

II —• Material de Consumo

17 — Artigos de expediente, etc. 500:0001.0

19 — Combustíveis, lubrifican­

tes, etc............................. 2.126:000$0

28 — Vestuários .......................... 1.950:000$0

Comparação dos orçamentos de 1939, 1940 

e 1941, incluídos, nos dois primeiros, os créditos 

suplementares:

Orçamento de 1939...................................  782,455:353$0

Orçamento de 1940...................................  807.625:482$0

Proposta para 1941...................................  854.997:828^0

Sínúese

De 1939 para 1940 — houve aumento de. .  25.170:129$0 

De 1940 para 1941 — houve aumento de..  47.372:346$0

Aumento de 1941 sobre 1939.................. 72.542:4751.0

Comparação de despesa realizada em 1939, 

com o orçamento de 1940, inclusive créditos adi­

cionais:

Orçamento de 1940 .......................................  826.365:935$0

Despesa realizada em 1939............................ 735.792:883$2

Diferença para mais em 1940 .............. 90.573:052$6

Comparação da proposta para 1941 com o

Orçamento de 1940, inclusive créditos adicionais:

III — Diversas Despesas

29 — Acondicionamento, emba­

lagens, etc...................... 1.730:000$0

As reduções, na comparação já referida, fo­

ram feitas sôbre as seguintes subconsignações:

VERBA 1 ~  PESSOAL

Orçamento de 1941 ...................-.................  854.997:828^0

Orçamento de 1940 .....................................  826.365:9531.8

Diferença para mais em 1941.............. 28.631:89252

Este é o resumo dos principais aspectos da 

proposta orçamentária do Ministério da Guerra 

para 1941.
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M IN IST ÉR IO  DA  JUSTIÇA E N EG ÓC IO S 

IN T ER IORES

O
 orçamento do Ministério da Justiça e Negó­

cios Interiores em 1940 foi de ....................

204.280:859$0.

A  proposta apresentada para 1941 se eleva 

a Rs. 224.900:538$1, ou sejam mais 20.619:679$ 1 

do que o orçamento dêste exercício.

Êsse aumento decorre da reorganização de 

alguns serviços, como a Justiça do Distrito Fe­

deral, a Imprensa Nacional, a criação do Depar­

tamento de Administração e de algumas parcelas 

reclamadas pelos vários serviços do Ministério.

Em 1940, foram concedidos créditos adicio­

nais na importância de 11.838:235$ 1, sendo: 

créditos especiais, 5.824:507$8; e, créditos su­

plementares, 6.013:727$3, o que elevou a Réis 

216.129:094$ 1 a soma dos recursos postos à dis- 

P°sição do Ministério no exercício que se en­

cerra .

A Comissão recebeu duas propostas de orça­

mento do Ministério da Justiça para 1941 .

A primeira em 30 de maio, na importância 

de 219.692:096$2 e a segunda em 31 de outubro,

1,0 total de 226.098:296$2.

Na primeira, a distribuição da despesa pelos 

vários órgãos do Ministério era feita, como no 

°rÇamento de 1940, discriminando cada serviço.

Na segunda, em conseqüência do Decreto-lei

11 • 2.650, de 12 de outubro, criando o Departa­

mento de Administração, com vários serviços, in- 

Cüsive a Divisão do Material, as despesas da 

erba 2 foram agrupadas, em sua maior parte, 

^essa Divisão, a qual se encarrega da aquisição e 

abastecimento de material para as repartições 

Ministério, menos as polícias Militar e Civil,

 ̂Orpo de Bombeiros, Imprensa Nacional, os Pa- 

natos de Menores, o Território do Acre e a 

'°lônia Fernando de Noronha.

C O M P A R A Ç Ã O  D O  O R Ç A M E N T O  D E  1940 C O M  A P R O P O S T A , 

E N V IA D A  Á C O M IS S Ã O  P A R A  1941

«Ou

tot

Os

Em resumo, a segunda proposta, que determi-

1 um novo estudo, apresentava os seguintes 

ais> comparada com o orçamento de 1940, sem 

créditos especiais e suplementares :

V E R B A S

O R Ç A M E N T O  D E

1940
(s e m  C R É D IT O S  

A D IC IO N A IS )

PRO PO ST A  E N ­

V IA D A  A C . O . 

P A R A  1941

D IF E R E N Ç A  

P A R A  

-f- ou —•

1. Pessoal....................
2. M ateria l.................
3. Serviços e Encar-

124.090:769$0
22.631:850$0

55.978:240$0 
177:000$0 

1.413.000$0

134.285:456$2
28.495:000$C

59.557:840$0 
90:000$0 

3 .670:000$0

+  1 0 .194:687$2 
-f 5.863:150$0

*+ 3.579:600$ 
87:000$0 

+  2 .257:00$05. Obras, etc..............

204.290:859$0 226.098:296$2 +  2 1 .817:437$2

A Comissão abandonou o estudo feito da pri­

meira proposta recebida e, já em novembro, ainda 

pôde discutir cada parcela da segunda, chegando 

ao seguinte resultado :

PROrCSTA DA COMISSÃO PARA 1941 COMPARADA COM 

A 2» PROrCSTA RECEBIDA D O  MINISTÉRIO

V E R B A S

P R O P O S T A  R E ­

C E B ID A  D O  

M IN IS T É R IO

P R O P O S T A  DA  

C . O . PA R A

1941

D IF E R E N Ç A  

PA R A  

+  OU —

134.285:456$2
28.495:000$0

59.557:840$0 
90:000$0 

3.670:000$0

134.831:154$5 
30 .128:400$0

57.000:983$6
90:000$0

2.850:000$

+ 545:698$3 
+ 1 .633:400$0

—  2.557:840$0

— 820:000$0

3. Serviços c Encar-

226.098:296$2 224.900:538$! —  1.197:758$ 1

Antes de estudar os motivos que determinaram 

o aumento de certas despesas, fixemos o seguinte 

quadro em que comparamos o orçamento de 1940, 

inclusive créditos especiais e suplementares, com 

a proposta da Comissão para 1941 :

O R Ç A M E N T O  D E  1940, IN C L U S IV E  C R É D IT O S  A D IC IO N A IS . 

C O M P A R A D O  C O M  A PRO PO ST A  D A  C O M IS S Ã O  P A R A  1941

V E R B A S

O R Ç A M E N T O  D E

1940
C /OS C R É D IT O S  

A D IC IO N A IS

PRO PO ST A  

DA  C O M ISSÃ O  

P A R A  1941

D IF E R E N Ç A

P A R A

+  ou  —

128.892:167$0 134.831:154$5 + 5.938:987$5
2. M ateria l................. 23.914:877$3 3 0 .128:400$0 4- 6.213:52$7
3. Serviços e Encar*

6 1 .373:802$0 57.000:983$6 — • 4.372:818$4
177:000$0 90:000$0 — 87:000$0

5. Obras, e tc ............. 1,771:247$8 2.850:000$0 + 1.078:752$2

216.129:094$! 224.900:538$! + 8.771:444$0

Os aumentos verificados na proposta para

1941 em relação ao orçamento de 1940, sem os 

créditos adicionais, resultaram :

a) da reforma da Justiça no Distrito Federal, 

conforme os decretos-leis ns. 2.035 e 

2.569, de 27 de fevereiro e de 9 de se­

tembro de 1940;
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b) da transferência dos serviços tipográficos 

dos vários ministérios para a Imprensa 

Nacional, conforme Decreto-lei n- 2.130, 

de 12 de abril de 1940;

c) da criação e instalação do Departamento 

de Administração, criado pelo Decreto-lei 

n . 2.650, de 1 de outubro ;

d) da inclusão de recursos para a instalação 

da Penitenciária Agrícola do Distrito Fe­

deral ;

e) do aumento de dotações para a Adminis­

tração do Território do Acre ;

f) do aumento de recursos para os Patrona­

tos Agrícolas Artur Bernardes e Vences- 

lau Braz, Escola 15 de Novembro, Insti­

tuto Sete de Setembro e reorganização da 

Escola João Luiz Alves ; •

g) da regularização de várias despesas de 

' pessoal admitido e pago com recursos da

Verba 3 — Serviços e Encargos — na 

Secretaria de Estado, (Polícia Civil, Tri­

bunal de Apelação e Tribunal de Seguran­

ça Nacional) .

A  proposta para 1941 apresenta a despesa de 

material em grande parte centralizada na respec­

tiva Divisão, a exemplo do que já foi feito para

1940 no Ministério do Trabalho, Indústria e Co­

mércio .

No próximo exercício, tais sejam os resulta­

dos que se apurarem, desta experiência, poderemos 

adotá-la para outros ministérios.

A centralização de dotações na Divisão do 

Material não dispensa a distribuição interna assim 

como não dispensa a apresentação para o serviço 

de aquisição e abastecimento do material, alem de 

proporcionar à administração um controle mais 

oportuno e eficiente das despesas.

Como é natural, à vista da natureza dos ser­

viços que lhe competem, no conjunto da adminis­

tração pública, a maior despesa do Ministério da 

Justiça é a da Verba 1 — Pessoal, que absorve 

cerca de 60% de seu orçamento.

Em Serviços e Encargos, tivemos, no orça­

mento desse ano, e está repetida na proposta para 

1941, uma dotação de 40.000 contos de réis, para 

a criação dos Territórios a que se refere o artigo

6.° da Constituição.

As outras Verbas são mais ou menos normais 

e estáveis.

A dotação para Obras é maior do que em

1940, não só porque na Verba 5 estão consigna­

dos 1.750:000$0 para desapropriações, no Distrito 

Federal, de imóveis de que a Polícia Civil necessita 

para os seus serviços junto a sua sede atual as­

sim como recursos para prosseguimento de obras 

no Território do Acre, na importância de Réis 

700:000$0.

Na Verba 2 — Material, o aumento resultou 

sobretudo da inclusão de recursos para compra 

de matérias primas para a Imprensa Nacional, na 

importância de 8 .0 0 0  contos, destinados ao abas" 

tecimento de papel, tinta, etc. para as pub licações  

oficiais-

Tambem em combustíveis, gêneros de alimen' 

tação e vêstuários se verificam aumentos de des' 

pesas ; em conseqüência de encarecimento de vá' 

rios produtos e de melhor organização dos set" 

viços de patronatos, penitenciárias e outros esta' 

belecimentos.

As dotações para Pessoal foram controladas 

à vista das leis que determinam os respectivos aU' 

mentos ; as que se referem ao Material foraro 

examinadas em cada caso, diante de dados esta' 

tísticos apresentados pela Divisão competente, e10 

condições de clareza e atualidade que nos leva' 

ram a alterar, para mais, as próprias dotações SO' 

licitadas pelo Ministério; na Verba 3 — ServiÇ°s 

e Encargos — não há o que assínaiar, saivo 3 

impropriedade de classificação de algumas deS' 

pesas que aí figuram quando se deviam encon tra r 

nas Verbas 1 ou 2 ; os aumentos da Verba  ̂

foram devidamente justificados e estão autoriz3" 

dos por despachos e decretos do próprio Presidefl' 

te da República.

Assim se apresenta a proposta do Ministéri0 

da Justiça para 1941.
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M IN IST ÉR IO  DA  M A R IN H A

O
 Ministério da Marinha, que tem tido uma ati­

vidade muito intensa nos últimos anos, apare­

lhando as grandes oficinas do Arsenal da Ilha das 

Cobras e dando início à execução de um programa 

de construções navais, não tem as despesas com 

estes dois setores custeadas, sinão em parte, pelo 

orçamento. Aquele programa está incluido no 

Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha- 

mento da Defesa Nacional” .

Feita esta observação, para esclarecer porque

o orçamento propriamente dito, apesar daquelas 

obras, não revela um aumento correspondente, 

como seria razoavel, passamos a apreciar a 

Proposta para 1941, pela qual estão orçadas em 

352.235:265$0 as despesas para o próximo exer­

cício.

A proposta recebida pela Comissão se eleva­

va a 364. 109:381$0 depois de retificada em al­

guns pontos.

Logo que iniciamos seu estudo com a cola­

boração do representante do Ministério, fazendo 

a revisão dos quadros do pessoal civil, verifi­

cou-se um aumento de 2.533:960$0, elevando a 

Proposta a 366.643:341$0. Êsse total, compa­

rado com o das dotações do exercício de 1940, 

aPresentava um aumento de 31.097:514$0, distri­

buído pelas seguintes verbas e que foi ainda re­

duzido :

M IN IS T É R IO  D A  M A R IN H A

P R O P C S T A  O R IG IN A L  I lE C E B ID A  P E L A  C O M ISSÃ O

V E R B A S

(E M  C O N T OS D E  R K Is )

A U M E N T O

Orçamento 
de 1 9 4 0  (“)

Proposta 
para. 1 9 4 1

* • Pessoal..................................
M ateria l...............................

4 * 5,e r v *V<>s e Encargos........
Eventuais............................

6 - O l> r « s ................

2 1 7 .1 2 1  

9 4 . 6 2 3  

1 6 . 8 2 7  

7 7 5  

6 . 2 0 0

2 3 5 .9 8 3

1 0 2 .8 3 9

1 7 .6 2 1

7 7 5

9 . 4 2 5

1 9 . 8 6 2

7 . 2 1 6

7 9 4

3 . 2 2 5

3 3 5 . 5 4 6 3 6 6 . 6 4 3 3 1 . 0 9 7

. w  ■—  Nota: No exercício dc 1940 foram incluídos os créditos 

Plerncntares e especiais excetuados os do P. E. O. P. D . N . e os 
* crentes à Defesa Nacional.

Os aumentos que merecem apreciação desta­

cada se referem às seguintes verbas e subconsig- 

nações :

Verba 1 . Pessoal

Pessoal extranumerário

05 — Mensalistas ............

06 — D iaristas..................

Gratificações

17 ■— Gratif. militares . . . .

Inativos

29 —- Pessoal militar . . . .

Verba 2. Material

Material permanente

02 —• Automóveis, etc.

b) auto-caminhões, etc. aviões 3.000:000$0

Material de Consumo

19 — Combustíveis ......................  450:000$0

25 — Matérias primas ................  600:000$0

Diversas Despesas

37 — Iluminação, fôrça motriz, etc. 1.450:000$Ü

Verba 3 -—■ Serviços e Encargos

36 -— Serviços contratuais ..........  703:450$0

Verba 5 — Obras, etc.

02 —• Para prosseguimento de

obras iniciadas ..................  2.300:000$0

Em comparação com o orçamento de 1940, 

as maiores reduções na proposta para 1941, são 

as seguintes :

Verba 1 . Pessoal

Pessoal extranumerário

04 — Contratados ........................  503:400$0

08 — Para admissão de novos ex­

tranumerários ......................  2.038:600$0

Apesar destas reduções, na importância de 

2.542:000$0, ha um aumento de 5.679:600$0 na 

Consignação "Pessoal Extranumerário”, que re­

sulta da classificação apropriada que foi dada à  

despesa com o pessoal empregado nos serviços 

do Arsenal de Marinha, da Ilha das Cobras.

As diferenças existentes entre os totais das 

consignações das Verbas do Ministério da M a­

rinha nos exercícios de 1940 e a proposta para

1941, podem ser observadas no quadro seguinte :

1,568:400$0 

6.653:200$0

1.100:000$0

500:000$0
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V E R B A  1 - PESSO A L
1940 1941 Diferença para 

4~ ou para —

I  —  Pessoal perma- j
ncn tc .............................
I I  —  Pessoal extranu-

107.358:900$0

30.850:000$0

59:640.$0
30.699:452$0
1.125:000$0

1.030:000$0

258:000$0
37.500:000$0

1.790:000$0
6.450:000$0

107.643:600$0

36.529:600$0

76:800$0 
30.941:865$0 

1 .125:000$0

1 .585:000$0

246:000$0 
38.000:000$0 
2.050:000$0 
6 . 150:000$0

+  284:700$0

+  5.579:600$0

+  17:160$0 
+  242:413$0

+  555:000$0

12:000$0 
4- 500:000$0 
4- 260:000$0 
—  300:000$0

I I I  —  Funções gratifi-

IV  —  Gratificações... 
V —  Indenizações...

V I —  Outras despesas 
com Pessoal..................
V I I  —  Pessoal adido e 

em disponibilidade. .

I X  —  Pensionistas. . .

V E R B A  2 — M A T E ­
R IA L

I  —  M a t e  ri a 1 per-

217.120:992$0 224.347:865$0 4* 7.226:873$0

8.056:900$0 

75.381:000$0 

10.753:185$0

11,382:900$0 

77.470:000$0 

12.413:300$0

+  3.326:000$0 

+  1 .657:000$0 

4- 1.660:115$0

I I  —  M a t e r i a l  de

I I I  —  Diversas Des-

V E R B A  3

S E R V IÇ O S  E  E N C A R G O S  

I  —  Diversos............

V E R B A  4 — E V E N ­
T U A IS

94-, 623:085$0 101.266:200$0 4- 6.643:115$0

16.826:750$0 17.421:200$0 4- 594:450$0

775:000$0 700:000$0 —  75:000$0

V E R B A  V -- O B R A S , E T C .

6.200:000$0 8.500:000$T1 4- 2.300:000$0

335.545:827$C 552.235:265$C 4- 16.689:438$0

Durante a discussão desta proposta, foi pos­

sivel uma redução de 14.408:076$0, pelo que o 

total das despesas previstas para 1941 ficou limi­

tado a 352.235:265$0, conforme o quadro que se 

segue:

PR O PO ST  A A P R E S E N T A D A  P E L O  M IN IS T É R IO , PA RA  1941, 
C O M P A R A D A  C O M  A D A  C O M IS S Ã O

V E R B A S

. (E M  C O N T OS D E  R É is )

Proposta do 
M inistério 

da M arinha 
para 1941

Redução
Proposta 

para 1941

3. Serviços e Encargos..........
4. E ventuais............................
5. Obras etc..............................

T ota is .............................

235.983
102.839
17.621

775
9.425

11.635
1.573

200
75

925

224.348
101.266
17.421

700
8.500

366.643 14.408 352.235

Ainda assim, a proposta para 1941 apresenta 

um aumento de 16.689:438$0 sôbre o orçamento 

de 1940, conforme o quadro seguinte :

Q U A D R O  C O M P A R A T IV O  D A  PR O PO ST A  P A R A  1941, E M  
R E L A Ç Ã O  AO  O R Ç A M E N T O  D E  1940 •

( e m  C O N T OS D E  R l í i s )

V E R B A S Aumento pro­
posto para 41 
sobre o orça­
mento de 940

Redução
proposta

pela
C. O.

Diferença 
da proposta 

para 
941 s/o 940

19.862 11.635 4- 7.227
7.216 1.573 4- 6.643

794 200 4- 594

75 —  75

3.225 925 4- 2.300

31.097 14.408 4- 16.689

Comparação dos orçamentos de 1939, 1940 e 

1941 (incluídos nos dois primeiros, os créditos su­

plementares) ,

Orçamento de 1939. . . .  311.665:777$0 

Orçamento de 1940. . . . 335,483:327$0 

Proposta para 1941... 352.235:265$0

Como se verifica, houve, de 1939 para 1940, 

aujnento de 23.817:550$0 ; de 1940 para 1941. 

segundo a proposta, 16.751:938$0.

M IN IST ÉR IO  DAS RELAÇÕES 

EXTER IORES

À S despesas do Ministério das Relações Exte­

riores para o próximo exercicio estão estima­

das em 69.905:000$0, ou sejam quasi 3.000 contos 

mais do que as dotações orçamentárias de 1940, 

acrescidos dos créditos suplementares que se fize­

ram necessários. Houve ainda, neste exercício, 

créditos especiais no total de 11.003:620$0.

Mantendo-se em 1941, segundo a proposta, 

o mesmo quadro de 1940, da representação diplo' 

mática do Brasil no Exterior, as dotações orçamen­

tárias, considerando os créditos adicionais deste 

ano, apresentam pequenas diferenças, sendo dc 

notar, entre estas, as que se referem a gratifica­

ções (representação), na Verba Pessoal e a Ma' 

terial de Consumo, na Verba 2. Outro aumento na 

proposta, em relação ao orçamento de 1940, é 0 

que se encontra na Verba "Obras, Desapropria­

ções e Aquisição de Imóveis”, cuja majoração 

justificou principalmente com o projeto de aquisi­

ção de um edifício para a Embaixada do Brasil n° 

Chile.

A proposta original do Ministério estimav? 

a despesa para 1941 em 75.538:640$0.

Do primeiro estudo das propostas parciais em 

conjunto resultou uma revisão geral, feita pela Co­

missão, de acordo com o representante do MiniS' 

tério. Dessa revisão, resultou a redução da propoS'
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ta original do Ministério das Relações Exteriores 

aos algarismos inicialmente referidos, assim dis 

tribuidos pelas várias verbas:

Pessoal....................................................
Material..................................................
Serviços e Encargos.................................
Eventuais................................................
Obras, Desapropriações e A qu is ição  cie Im ó ­

veis ...........................................................................

Total

PRO PO ST A  

P A R A  194 1

4 4 .614  :GC0S0 

9 .62 7  :000$0 

10 .1 13  :400*0 

50 :00ü?0

5 .5 0 0 :0 0 0 $ 0

09 .905  :000$0

O orçamento deste exercício, inclusive os cré­

ditos adicionais, comparado com a proposta para

1941, oferece os seguintes dados :

V E R B A S

O R Ç A M E N T O

D E  1940
IN C L U S IV E

C R É D IT O S

A D IC IO N A IS

PRO PO STA

P A R A

1941

D IF E R E N Ç A  

S O B R E  

O  O R Ç A M E N T O

DE 1940

Pessoal.............
Material . . . . 
Serviços e Encar-

eos...............
Eventuais . . . .  
Obras, etc. . . .

Totais . . . .

4 3 .7 7 1 :9 8 0$ 0 

9.985 :000$0

11 .24 1 :786$0

2.000 :000$0

44 .61 4 :600$0 

9.627 :000$0

10.113 :400$0 

50 :000$0 

5 .500 :000$0

842 :620$0

—  358 :Ü00$0

—  1.128:386*0

5 0 :000$0 

-|- 3 . 500 :000$0

66.998 :766$0 69.905 :000$0 2.906:234-50

Alem das dotações orçamentárias, na impor­

tância de 63.298:766$0 e dos créditos suplemen­

tares de 3.700:000$0, concedidos durante o exer­

ç o ,  o Itamaratí teve ainda sete créditos especiais, 

no total de 11.003:620$0, destinados sobretudo 

as missões e representações diplomáticas, políticas 

e econômicas, entre as quais a representação do 

^rasil nas comemorações dos centenários de Por­

tugal e nas posses de presidentes de Repúblicas 

Sul-americanas e a missão comercial dos Estados 

^nidos, América Central, Venezuela e Colômbia.

Repartições Internacionais — Tendo em vista 

as funções peculiares ao Ministério das Relações 

Exteriores, foram incluidas, em 1940, no seu or­

namento as dotações que figuravam nos orçamen­

tos de outros ministérios, destinadas ao pagamento 

contribuições e quotas devidas a Repartições 

^nternacionais a que estamos filiados. Na elabo- 

°ração da proposta para 1941, este critério foi 

Mantido.
Em quadro anexo, figura um resumo estatís- 

tic° das somas dispendidas pelo governo brasileiro

com a satisfação das quotas devidas às referidas 

Repartições Internacionais.

A  proposta do Itamaratí para 1941 se apre­

senta, em resumo, dentro de limites muito aproxi­

mados dos totais que lhe foram concedidos em

1940.

M IN ISTÉR IO  D O  TRABALHO, IN DÚ STRIA  

E  CO M ÉRC IO

orçamento do Ministério do Trabalho, Indús­

tria e Comércio oferece alguns aspectos sin­

gulares na composição da sua despesa, na qual tem 

acentuado destaque a dotação correspondente à 

quota de previdência.

Si destacarmos do orçamento a consignação 

referente a essa quota temos o seguinte quadro :

E X E R C ÍC IO S

Q U O T A

D E

P R E V ID Ê N C IA

O U T R A S

DE SPE SA S
T O T A L

1 9 5 6 2 0 . 0 0 0 : 0 0 0 $ 0 2 0 . 0 7 7 : 1 2 7 $ 0 4 0 . 0 7 7 : 1 2 7 $ 0

1 9 3 7 3 0 . 0 0 0 :0 0 0 $ 0 2 6 . 5 4 8 : 3 5 9 $ 0 5 6 . 5 4 8 :3 5 9 $ 0

1 9 3 8 4 0 . 0 0 0 :0 0 0 $ 0 2 8 . 6 6 5 : 4 5 3 $ 0 6 8 . 6 6 5 : 4 5 3 $ 0

1 9 3 9 8 0 . 0 0 0 :0 0 0 $ 0 3 2 . 1 7 5 :5 6 2 $ 0 1 1 2 . 1 7 5 :5 6 2 $ 0

1 9 4 0 1 3 1 . 1 8 3 :0 0 0 $ 0 3 9 . 1 1 5 :0 3 2 $ 0 1 7 0 .2 9 8 : 0 3 2 3 0

O orçamento de 1940, como se vê no quadro 

anterior, foi de 170.411:632$0.

Para 1941, a proposta apresentada pelo M i­

nistério à Comissão se elevava a 172.489:632$0. 

Depois de estudada e de sofrer modificações em 

várias subconsignações, revendo e reajustando as 

dotações a serem consignadas, a proposta havia 

sido reduzida a 171.829:200$0 quando o Decreto- 

lei n. 2.874, de 16 de dezembro de 1940, criando 

cargos para atender aos serviços do Conselho Na­

cional do Trabalho e demais órgãos da Justiça do

Trabalho, determinou a inclusão de mais ..........

7.227:800$0 na proposta já estudada e que, com­

parada com o Orçamento de 1940, nos oferece o 

seguinte quadro :

V E R B A S

O R Ç A M E N T O  D E

1940 inilusi- 
V E  C R É D IT O S  

A D IC IO N A IS

PRO PO ST A

P A R A

íy - i i

D IF E R E N Ç A

p a r a

+  O U --

22.721:194$0 
6 .8 5 1 : 5 1 8 $ 0  

141.814:232$0 
191:000$0

30 .754:000$0 
7 . 1 4 1 :000$0 

140.912:000$0 
250:000.‘>0

- f  8 . 0 3 2 :  8 0 6 $ 0  

+  2 8 9 :4 8 2 $ 0  

—  9 0 2 :2 3 2 $ 0  

+  5 9 :0 0 0 $ 0

Serviços e Encargos. . . , 
Eventuais..........................

171.577:944$0 1 7 9 . 0 5 7 :0 0 0 $ 0 7 .4 7 9 : 0 5 6 $ 0

Comparando o orçamento de 1940 com a pro­

posta para 1941, encontraremos majorações na 

Verba Pessoal — 8.032:806$0 '—' que correspon­

dem à Justiça do Trabalho, Departamento de Ad-
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ministração, transformação das Inspetorias Regio^ 

nais em Delegacias e outras pequenas modificações, 

Na Verba Material, os aumentos decorrem da 

inclusão de dotações destinadas à conclusão do 

Registo Industrial, instituído pelo Decreto-lei nú­

mero 281, de 18 de fevereiro de 1938 ; às instala­

ções da Tesouraria, da Delegação do Tribunal de 

Contas e da Contadoria Seccional, criadas recen­

temente ; e ainda à continuação, em alguns casos, 

e à conclusão em outros, das instalações e apare- 

lhamento de dependências do Ministério, como o 

Instituto Nacional de Tecnologia, ao qual foi, por 

decorrência de sua reorganização, concedida uma 

dotação de 800:000$0. •

Foram incluídos também aumentos para habi­

litar o Departamento Nacional do Trabalho ao 

prosseguimento da identificação profissional; para 

possibilitar a locação de salas ou prédios para a 

instalação de novas Comissões de Salário Mínimo 

nos Estados e Municípios, assim como para algu­

mas Delegacias Regionais, cuja mudança é recla­

mada pela deficiência de espaço, em razão do cres­

cente desenvolvimento dos respectivos serviços.

Ao lado dêsses aumentos, tivemos algumas re­

duções, que decorrem de fornecimentos feitos ainda 

em 1940 pelo Departamento Federal de Compras, 

de encomendas para as quais haviam sido solici­

tados novos recursos e também pela transferência 

das oficinas tipográficas para a Imprensa Nacio­

nal, conforme o Decreto-lei 2.624, de 24 de se­

tembro de 1940.

Para a Verba 3 foram solicitados, pelo M i­

nistério, 141 ,999:232$0, de cujo total se destaca 

a parcela de Rs. 131. 183:000$0, destinada à quota 

de previdência de que trata o art. 8." da Lei nú­

mero 159, de 30 de dezembro de 1935, e o De­

creto n. 890, de 9 de junho de 1936.

Com a transferência, para outras verbas, da 

dotação referente ao Salário Mínimo, e de outras 

pequenas modificações, esta verba figura na pro­

posta da Comissão com o total de 140,912:000$0, 

diminuída, pois, de 902:232$0, se confrontada com 

a do orçamento de 1940 e de 1 .087:232$0, se com­

parada com a proposta apresentada pelo Minis­

tério para 1941.

Merecem destaque, pela sua relevante signi­

ficação e finalidade, os auxílios mencionados nesta 

verba, de 4.700:000$0 e 300:000$0, destinados, 

respectivamente, ao prosseguimento das obras de 

construção e instalação do Hospital dos Servidores 

do Estado, à Colônia de Férias e ao pagamento

da quota anual do empréstimo para construção 

do Palácio do Trabalho.

Estes são os principais aspectos do Ministério 

do Trabalho revelados pela proposta orçamentária 

para 1941.

M IN IST ÉR IO  D A  V IAÇÃ O  E OBRAS 

PÚBLICAS

ÀS despesas do Ministério da Viação e Obras 

Públicas, que em 1932 foram de 596.237

contos, estão orçadas para 1941 e m ......................

1.242:021:116$1.

O Orçamento dêste Ministério cresce na pro­

porção do desenvolvimento das suas atividades, 

que se espalham por todo o país e compreendem a 

maioria dos serviços industriais administrados pela 

União, entre os quais devemos destacar a Estrada 

de Ferro Central do Brasil, com um orçamento de 

quasi 450.000 contos e o Departamento dos Cor­

reios e Telégrafos com mais de 200.000 contos.

Os serviços industriais subordinados ao M i' 

nistério da Viação teem sua receita para 1941 esti­

mada em 535.995:000$0. Estes mesmos serviços 

custam ao Tesouro cerca de 900.000 contos de 

reis.

Alem dos serviços industriais, o Ministério 

tem ainda outros departamentos que lhe custam 

elevadas somas como o de Portos e N av e g a ç ão , 

com mais de 80.000 contos, inclusive o auxílio de

40.000 para o Lloyd ; o de Obras de S aneam en to , 

o de Estradas de Rodagem e a Inspetoria Federal 

de Obras Contra as Sêcas, que absorvem, respecti' 

vãmente, cerca de 30 000, 60.000 e 45.000 con' 

tos de réis. A Inspetoria Geral de Iluminação tem 

uma dotação de 30.000 contos para satisfação do 

contrato com a Light. Pelos serviços de tranS' 

porte de correspondência para o estrangeiro 0

D .C .T . paga cerca de 23.000 contos anuais.

O  Ministério está empenhado na solução de 

problemas importantes como a ligação rodoviária 

do centro com o sul, o nordeste e o norte do 

País ; a construção e melhoramento dos portos ; 3 

ampliação da rede ferroviária e articulação das 

estradas em tráfego; o desenvolvimento da capa'' 

cidade de transporte da marinha mercante ; °s 

serviços de transportes e comunicações na A * 3'' 

zônia ; a multiplicação de aeroportos e campos de 

pouso ; o saneamento da Baixada Fluminense e 

agora o da cidade de Recife, em colaboração com 

o governo do Estado ; a transformação econô®^3 

das zonas assoladas pelas secas no nordeste e
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ainda outros problemas como o de aparelhamento 

de transportes nas zonas carboníferas do sul do 

pais.

Parte do programa do Ministério da Viação 

escapa às possibilidades normais do Tesouro e 

por isso grandes despesas como o reaparelhamen- 

to das estradas de ferro, aquisição de trilhos, 

locomotivas e outros materiais, teem sido atendidos 

pelo orçamento do “Plano Especial de Obras Pú­

blicas e Aparelhamento da Defesa Nacional”.

A proposta orçamentária para 1941, apresen­

tada pelo Ministério à Comissão, importava em

1.347.975:594$0.

O  estudo feito com a colaboração do repre­

sentante do Ministério junto à Comissão, e de 

quasi todos os diretores de serviços, nos permiti­

ram reajustar as dotações solicitadas, reduzindo 

105.954:478$1 na proposta que fica sendo de 

1.242.021:116$1, ainda assim com um aumento 

de 140.716:448$1, sobre o orçamento de 1940, 

conforme o seguinte quadro :

O R Ç A M E N T O  DF. 1940 C O M P A R A D O  C O M  A P RO PO ST A  PA RA  1941

V E R B A S

O R Ç A M E N T O  D E

1940

.

PR O PO ST A  P A R A

1941

D IF E R E N Ç A S  

P A R A  +  O U --

428.587:272$0 
234.221:100$0

187.589:196$0
50:000$0

240.857:100$0

434.066:300$ 1 
314.069:700$0

202.393:116$0 
50:000$0 

291.442:000$0

-f 5 .479:028$1 
-f 79.848:600.$0

+ 14.803:920$0

+ 40.584:900$0

Serviço e En-

Obras, e t c ............

1.091.305:668$0 1.242.021:116$! + 140.716:448$!

A proposta enviada pelo Ministério solici­

tava para a subconsignação 19 (combustíveis), 

aPenas 153.290:000$0 ; a Comissão verificou à 

vista dos créditos suplementares que esta sub­

consignação teve em 1940, e dos preços que vigo­

ram nos mercados fornecedores, que seriam ne­

cessários pelo menos 182.225:000$0, sendo assim 

feito um aumento de 28.935:000$0.

A proposta recebida pela Comissão e a que 

e apresentada para 1941 oferecem o seguinte qua­

dro comparativo :

PROPOSTA D O  M IN IS T É R IO  PA RA  1941 C O M P A R A D A  C O M  A 
_  DA  C O M IS S Ã O

Pessoal.............
• M ateria l...........

3. Serviço e En 
Cftrgos.................

4. ftventuais ........
5. O^ras, etc........

Totais............

PRO P O ST A  DO  

M IN IS T É R IO

454.882:099$0
296.951:680$0

185.647:336$0 
50:000$0 

410 .444:479$0

1.347.975:594$0

P R O P O ST A  DA  

C O M IS S Ã O

D IF E R E N Ç A S  

P A R A  +  O U --

434.066:300$1
314.069:700$0

- 20.815:798$9 
-f- 17 .118:020$0

+  16 .745:780$0202.393:116$0 
50:000$0 

291.442:000$0 —  119.002:479$0

Em 1940, foram concedidos ao Ministério da 

Viação e Obras Públicas, créditos adicionais na 

importância de 227.602:000$0, sendo: suplemen­

tares, 132.628:000$0; créditos especiais................

94.974:000$0.

Considerados os créditos adicionais, a Co­

missão, de acõrdo com as instruções recebidas, 

procurou ajustar a proposta para 1941 aos li­

mites da despesa de 1940. Teve, por isso de 

propor uma redução de quase 134.000:000$0 

sobre a proposta do Ministério, e um aumento 

dé quase 29.000 contos na Verba 2, em material 

de consumo. Em resumo, é de 105.954:477$9 

a redução líquida feita pela Comissão.

1.242.021:116$! —  I05.954:477$9

SERV IÇO S  INDU STRIA IS

CO M O  no exercício anterior, esta Comissão 

considerou conveniente, destacar, de novo, o 

capítulo referente aos serviços industriais mantidos 

pela União.

Era nossa intenção fazer uma análise com­

pleta dos mesmos sob os vários aspectos de ordem 

econômica e financeira, demonstrando onde estes 

serviços veem correspondendo às suas finalidades 

e onde seu funcionamento pede providências ad­

ministrativas ou recursos financeiros que lhes per­

mitam satisfazê-las. Entretanto, não podemos ain­

da nesta oportunidade oferecer um estudo mais 

homogêneo e completo principalmente em conse­

qüência do seguinte:

a) falta de uniformidade na apresen­

tação de dados estatísticos;

b ) prática de critérios diversos para 

os serviços de contabilidade com apresen­

tação de balanços de difícil interpretação;

c) falta de relatórios atualizados, da 

grande maioria destes serviços;

d) orientação diferente para serviços 

da mesma natureza.

No grupo "estradas de ferro”, por exemplo, 

não é possivel comparar os resultados financei­

ros de umas estradas com os de outras, quando 

no balanço ou relatório de uma encontramos cer­

tos títulos que não constam de outras e sobretudo 

quando são usados títulos globais em oposição a 

certa discriminação adotada em outros casos.

Sem estabelecer bases definidas e uniformes 

para contabilidade, estatística, balanços, balance-
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tes e relatórios, e sem fixar datas e períodos cer­

tos para elaboração e apresentação desses ele­

mentos, não se pode realizar qualquer estudo per­

feito sobre os serviços industriais.

Essas providências se tornam necessarias e 

urgentes, principalmente para evitar que, pelo 

desconhecimento da matéria, continue crescendo 

o déficit apresentado por estes serviços, cujas des­

pesas para 1941 estão estimadas em 905.994 con­

tos de réis, contra uma receita provável de 

568.967 contos.

E ’ certo que os resultados financeiros dos 

serviços industriais explorados pela União nem 

sempre podem apresentar os mesmos resultados 

financeiros que nos oferecem as empresas parti­

culares porque, enquanto estas, em regra, se ins­

talam onde existe uma riqueza criada, uma eco­

nomia estável, aquelas, as do Governo, são in­

dispensáveis como elementos de penetração, de 

civilização e de criação de riquezas.

Apesar disto, temos problemas que indepen­

dem de outros fatores para que sejam desde'logo 

considerados urgentes, tais como a articulação 

de extensas redes, a padronização de material 

fixo e rodante, o combate ao desperdício dé ma­

teriais, o melhor aproveitamento do funcionalis­

mo, a revisão de tarifas de acordo com as atuais 

condições econômicas, a intensificação do regime 

de tráfego mútuo, a criação de reservas florestais, 

o melhor aproveitamento do carvão nacional e 

muitos outros problemas que resultam da obser­

vação diária dos fatos.

Em relação aos serviços industriais, temos 

ainda o Departamento dos Correios e Telégrafos, 

o Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, 

a Imprensa Nacional, a Casa da Moeda, cada 

qual com seus problemas próprios, embora menos 

complexos do que os das estradas de ferro, o do 

Lloyd Brasileiro e da Navegação do Amazonas.

Feitos êsses reparos, passamos a apresentar 

uma súmula da situação em que se apresentam 

os serviços, insistindo em declarar que o estu­

do apresentado não tem objetivos que ultrapas­

sem a pretensão de fixar apenas alguns de seus 

principais aspectos, para o exame mais detido e me­

ticuloso que, com auxílio de elementos de que não 

dispõe esta Comissão, poderá ser feito por outros 

orgãos auxiliares da administração.

Mantendo o critério adotado pela anterior 

Comissão, em seu Relatório de apresentação do 

Orçamento para o exercício de 1940, procurare­

mos dar aqui uma vista geral da situação dos ser­

viços industriais sob administração federal por in­

termédio dos vários Ministérios.

Esta particularização tem por objetivo foca­

lizar as condições financeiras e econômicas dos 

mais importantes de entre esses serviços, de modo 

a pô-las, expressas em simples tabelas compara­

tivas, ã disposição dos orgãos vigilantes do Go 

verno, afim de lhes permitir, em tempo oportuno, 

a iniciativa da eventual adaptação da estrutura 

constitucional de cada um desses serviços a formas 

mais compatíveis com a própria natureza de suas 

operações.

Pelos fatos assim salientados, poderá a pre­

sente exposição provocar a determinação de um 

estudo mais preciso da aparente necessidade d<" 

medidas restauradoras de um regime de equilíbrio 

financeiro e de auto-suficiência econômica para 

esses serviços industriais — condições tanto mais 

recomendáveis quanto são geralmente obtidas nas 

indústrias privadas.

Considerar-se-ão aqui, como serviços indus­

triais, somente os serviços federais cujas rendas 

são, sob tal título, classificadas, ou seja um nú­

mero total de quarenta, entre os quais se encon­

tram indústrias das mais variadas naturezas e 

condições, dês dos serviços industriais de mono­

pólio do Estado, quer total (Casa da Moeda), 

quer parcial (Imprensa Nacional, Correios e Te­

légrafos), dos serviços nitidamente de utilidade 

pública (estradas de ferro, portos, águas e esgo­

tos), até às indústrias ou serviços em geral afetos 

às atividades particulares-

Dos serviços aos quais correspondem as qua­

renta rubricas das Rendas Industriais, somente 

examinaremos especificadamente menos de sua 

metade, inclusive o Serviço de Águas e Esgotos 

do Distrito Federal, de cuja receita só parte re­

duzida figura como Renda Industrial, enquanto 

a principal é registada, justificadamente, como Ren­

da Extraordinária, tornando obrigatória a devida 

englobação.

A estimativa da Receita Geral no exercício de

1941 capitula sob Rendas Industriais 40 rubricas, 

em um total de 523.968 contos de réis; a este to­

tal adicionou-se a parte da renda do Serviço de 

Águas e Esgotos do Distrito Federal, classificada 

como Renda Extraordinária (rubrica 189), na im­

portância de 45 mil contos, prevista para 1941> 

com um forte acréscimo, tendo em conta a auto­
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rizada majoração das taxas e a regularização da 

cobrança ora em atraso.

No quadro seguinte, resumimos os totais 

previstos, tanto para as Rendas Industriais (com 

a adição acima referida), como para a Receita 

Geral da União nos exercícios de 1937 a 1941:

T ÍT U LO S E M  M IL IIA U E S  D E  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939 1940 1941

(1) 373 428 468 539 524

Renda extraordinária:

Prevista para o
S. A. E. D . F .. 19 19 22 30 45

(A) 392 447 490 569 569

Receita Geral:

Previsão (B) (1) 3.186 3.824 4.071 4.207 4.125

Relação A: B 12,3 % 11,7 % 12,0 % 13.5 % 13,8

(1) Deduzida de 5.555 contos de réis, renda de "Serviçr>s oficiais 
t,a Imprensa Nacional

Verifica-se que a relação do total das Ren­

das Industriais para o da Receita Geral vem me­

lhorando desde 1938, o que é confirmado de certo 

TOodo pelos resultados da arrecadação efetiva nos 

exercícios de 1937 a 1939:

T ÍT U LO S E M  M IL H A R E S  D E  C O N T OS D E  R E IS

1937 1938 1939

Rendas Industriais

Arrecadação...................... 392 422 439

Renda extraordinária

Arrecadação do S. A. E ................ 18 12 17

(A) 410 434 456

Receita total da União

^ « n d a ç S o  (B ) ........................... 3.462 ' 3.880 3.795

R«lnçSo A: B 11*8 % 11.2 % 12,0 %

Retomando os números globais relativos às 

estimativas das Rendas Industriais nos cinco exer­

cícios de 1937 a 1941, indicaremos, para os 18 

serviços industriais mais importantes, em seguida 

especificados, a evolução das suas receitas pre- 

v>stas no mesmo período, sem levar essa indi- 

vidualização aos demais, visto representar o corres­

Pondente saldo das receitas previstas somente uma 

Percentagem média de 1,2 % sobre o total das 

fendas Industriais.

S E R V IÇ O S

E M  C O N T O S  D E R É IS

IN D U S T R IA IS

1937 1938 1939 1940 1941

E . F. Central do
Brasil.....................

Rede V. Cearense. . . 
V. F. F. Leste Brasi-

170.000
11.000

18.000

170.000
13.000

20.000

210.000
10.000

20.000

35.000

260.000
13.500

26.000

40 000

260.000
13.400

19.500

37.000
6.100

E. F. Noroeste do
30.000 30.000
3.600 4.600 7.500 6.800

232.600 267.500 282.500 346.300 336.000

Pequenas E . Ferro:

a) Zona Norte

E. F. Madeira-Ma-
3.065 3.000

2.100
45

E. F. Bragança......... 2.000
10

2.200
10

2.500
20

2.200
15

2.010 2.210 2.520 5.280 5.145

/>) Zona Nordeste

E. F. Central do Pi-
300 500 600 500 700

1.350
E. F . C. do R . G . do

1.500 1.600 1.200 1.400
E . F. S. Luiz-Tere- 

E . F . Pefrolina-Te-
1.500

70

2.500

120

2.500

180

3.000

150

2.800

160

3.370 4.720 4.480 5.050 5.110

c) Zona Centro

E . F . Baía e M in a s . . 3.000
1.000

4.000
1.000

4.000
1.100

4.500
1.500

3.200
1.000

Departamento Cor­
reios e Telégrafos.

Casa da M oeda........
Imprensa N ac iona l..

4.000

125.000 
700 

(1) 1.500

5.000

140.000
1.000 
1.500

5.100

165.000
800

2.000

6.000

165.000
1.000
2.500

4.200

165.000
400

3.200

Serv. Aguas e Esgo­
tos D . Federal. . . — — — 1.500 1.500

127.200 142.500 167.800 170.000 170.100

Somas (A )........ 368.980 421.930 462.400 532.630 520.555

R E N D A S  IN D U S T R I­

A IS

Totais (B ) . . . . 372.937 427.987 467.992 539.377 523.968

98,9% 98,5% 98,8% 98,7% 99,4%

Serv. Aguas e Es­
gotos D . Federal

(Renda Exlraordi-
19.000 19.000 22.000 30.000 45.000

(1) Menos 5.550:000$0 renda por "serviços oficiais” (abolida.)

Diferentes critérios de administração

Aos serviços industriais considerados no Re­

latório de 1940 acrescentamos, agora, somente a 

E. F. Madeira-Mamoré, cuja renda, a partir desse 

ano, passou a figurar na receita orçamentária 

federal com uma correspondente dotação na des­

pesa (Verba “Serviços e Encargos” ), destinada 

à manutenção do seu tráfego. Cabe, aqui, men-
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cionar a variedade de moldes financeiros adotados 

para a administração das estradas de ferro de 

propriedade do Governo Federal; abstração feita 

do sistema de arrendamento a terceiros (como a 

Great Western Railway, a R. V . F. do Rio Gran­

de do Sul, a Rede Mineira de Viação, a E. F. de 

Santa Catarina, etc.) , caso em que ainda com­

pete ao Tesouro Nacional o financiamento das 

obras novas, contam-se, no Orçamento da União, 

quatro formas diferentes para tal fim: a) estradas 

de ferro (como a Central do Brasil, a Noroeste 

do Brasil, a Rede de Viação Cearense, a V . F. F- 

Leste Brasileiro, etc.), para as quais se orçam aj 

respectivas despesas, item por item, discriminada- 

mente e se inclue na Receita a prevista renda 

industrial, sempre de muito inferior à soma da­

quelas despesas; b ) estradas de ferro, como a 

Baía e Minas, em que as despesas de pessoal são 

discriminadas e as do restante do custeio indus­

trial autorizado por uma dotação global à conUi 

da Verba “Serviços e Encargos”; c) estradas de 

ferro, como a Bragança, a Tocantis e a Madeira- 

Mamoré (após 1940), para as quais se atribuem 

dotações globais destinadas a custear a "manu­

tenção do tráfego” (despesas de pessoal e de ma­

terial), dispondo-se na Receita as estimativas de 

suas correspondentes rendas industriais; e, final­

mente, d) estradas de ferro, como a Paraná-Santa 

Catarina e a D. Teresa Cristina, que não figuram 

no Orçamento Geral sinão com dotações pela 

Verba de Obras Novas, devendo custear-se com 

as próprias rendas. A tendência parece ser para 

submeter todas as estradas de ferro ao regime de 

completa discriminação de suas despesas, embora 

a coexistência de uma forte corrente de opinião 

no sentido da concessão de uma plena autonomia 

financeira e administrativa.

A dificuldade de fixar acertadamente uma 

política administrativa nesse setor está em que 

nenhum dos serviços industriais considerados 

apresenta uma evolução regular, já quanto às suas 

receitas, já quanto às suas despesa. O  quadro 

anterior relativo às receitas esperadas desses ser­

viços, nos cinco exercícios em questão, patenteia 

para quasi todos eles variações acidentadas, sendo 

estes altos e baixos o reflexo das correções a pos- 

teriori, em face das arrecadações efetivamente 

apuradas, como se observa abaixo pela compara­

ção dos resultados dos exercícios já encerrados dc 

1937, 1938 e 1939.

E M  C O N T O S  D E  R É IS

IN D U S T R IA IS

1937 1938 1939

E . F. Central do B rasil............ 188.864
9.201

18.166
27.530
5.416

195.272
8.367

13.213
33.737
6.145

201.458
8.892

10.584
36.620

5.288

V. F. F. Leste Brasileiro.. .. 
E . F . Noroeste do B rasil........

P E Q U E N A S  EST RAD A S D E  F E R R O :

a) Zona Norte ■

249.177 256.734 262.842

2.029
13

2.174
26

2.101
57

/>) Zona Nordeste

2.042 2.200 2.158

633 
1.316 
1 .975 

160

439 
1.283 
2.222 

166

503
1.453
3.366

125

E. F. C. R. G . do Norte

c) Zona Centro

3.984 4.110 5.447

1.070 
1.083

3.676
1.140

3.865
<188

Dep. Correios e Telégrafos....

. 2.153 4.816 4.853

129.780 
714 

1 .773 
121

146.404
733

1.911
360

158.295
382

1.819
696Sei*V. Aguas e Esgotos D . F .........

132.388 149.408 161.392

389.744 417.268 436.694

Rendas Industriais:
Totais ( B ) ............................ 392.492

3.462.476
419.463

3.879.769

467.992
4.070.969Receita total arrecadada (C) . . .

11.6% 10.8% 11,5%

Serv. Aguas e Esgotos D . F. .. 
(Renda Extraord inária)............. 17.809 11.673 17.367

Nos quadros que se seguem, encontramos os 

elementos que nos revelam a situação deficitária 

desses serviços.

As suas despesas, no quiriquenio de 1937 a 

1941 assim se apresentam :

S E R V IÇ O

IN D U S T R IA IS

E M  C O N T OS D E  R E IS

1937 1938

E . I\ C. do B rasil..........
Rede V. Cearense..........
V. F. F. Leste Brasileiro. 
E  F. Noroeste do lirasi! 
E. F. de G o ia z ...............

Pequenas E. dc Ferro:

a) Zona Norte

E. F. Madeira M amorc.
E. F. Bragança...............
E. F.-Tocantins..............

>59.667 
(2) 17.769 

21.000 
(2) 36.749 
(2) 7.560

I

442.745

3.000
200

385.329
16.348
36.794
56.951
9.930

505.352

3.967
200

4.167

1939 1940 (1) 1941

392.688
15.705
37.280
48.209
7.259

501.141

r>. 095 
600

5.695

361.117 
15.810 
44.370 
51.048 
12.975

485.320

5.060
5.571

600

11.231

433.182 
15.201 
43.486 
53.421 
13.335

563.625

5.850 
4.605 
608

11.063

(1) Inclusive os créditos suplementares abertos até 30-9-940.
(2j Valor aproximado, por falta de informação exata sobre, a verba 

distribuída para pessoal extranumerário.
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S E R V IÇ O

EM  C O N T O S  D E R É IS

IN D U S T R IA IS

1937 1938 1939 1940 1941

b) Zona Nordeste

E. F. Central do P iau í. . 
E . F. C. R  G . do Norte. 
E. F . S. Luiz-Tcresina. . 
E. F. Petrolina-Teresina.

14.230

3.716
3.777
6.090
2.384

1.844
2.536
4.485
1.253

1.940
2.910
4.544
1.893

1.969
3 .88*
4.987
2.078

14.230 15.967 10.118 11.287 12.915

c) Zona Centro

E. F. Baía c M in a s . . . .  
E . F. M aricA ...................

4.000
2.000

6.875
3.200

5.375
2.906

7.275
6.000

6.154
5.000

6.000 10.075 8.281 13.275 11.154

Dep. Correios e Telé­
grafos ..............................

Cosa da M oeda ..............
Imprensa N acional.........
Serv. Águas e Esgotos 

D . F ................................

178.973
9.113

13.851

66.169

189.117
15.483
15.191

67.119

199.024
15.582
15.260

69.916

189.958
15.366
12.427

78.605

218.988 
13.584 

(3) —

74.665

268.106 286.910 299.782 296.356 307.237

Tota is ............................. 734.281 822.471 825.017 817.469 905.994

(3) Não incluula por causa tia transformação da I. N . com a fusão de 
o dos os serviços gráficos do D . F.

Comparando, agora, a despesa autorizada com 

a receita estimada, temos de concluir, para o con­

junto dos serviços considerados, pelo reconheci­

mento de uma situação de permanente déficit fi­

nanceiro, como se verifica abaixo :

E X E R C ÍC IO S
D E SP E SA  

A U T O R IZ A D A  

(C o n t o s  d e  r é is )

R E C E IT A  

E S T IM A D A  

( c o n t o s  d c  r é is )

D É F IC IT  

P R E V IS T O  

( C o n t o s  d e  r é is )

1937..................................... 734.281 387.980 346.301
1938..................................... 822.471 440.930 381.541
1939..................................... 825.017 484.400 340.617
1940..................................... (1) 817.469 

905.994
562.630 (1) 254.839 

343.6591941........... (2) 562.355

(1) Compreendendo somente os créditos suplementares abertos até
30-9-1940.

(2) Exclusive a renda de 3.200 contos de réis. prevista para a Im ­
prensa Nacional.

A perspectiva que nos oferece a comparação 

dos resultados dos três exercícios já encerrados 

(1937, 1938 e 1939), não é mais animadora como 

se verifica nos quadros que se seguem. Nesse 

período, as despesas realizadas nos referidos ser­

viços foram:

KM  C O N T O S  D E  R E IS

IN D U S T R IA IS

1937 1938 1939

353.250 
(1) 17.569 

21.000 
(1) 36.144 
(1) 7.343

367.838
15.544
36.347
54.963
9.254

362.948
15.191
36.301
45.910
6.540E. F. de G o ia z .....................................

Pequenas Estradas de Ferro: 

a) Zona Norte

435.306 483.946 466.890

3.000
200

' 3.967 
200

4.155
600

3.200 4.167 4.755

E M  C O N T O S  D E  R E IS

IN D U S T R IA IS

1937 1938 1939

b) Zona Nordeste

13.655

3.451
3.666
5.735
2.154

1.725
2.406
3.961
1.074E. F. Petrolina-Teresina.....................

c) Zona Centro

13.655 15.006 9.166

4.000
2.000

6.875
3.200

5.375
2.906

6.000 10.075 8.281

171.620
8.322

12.787
63.159

179.273
14.422
12.985
65.588

183.998
12.930
12.369
68.597

255.888 272.268 27-7.894

714.049 785.462 766.986

(1) Valor aproximado devido a falta de informação exata sobre a 
despesa coin pessoal extranumerário.

Os deficits importam em 70-80% das respec­

tivas receitas totais, sem denunciar qualquer ten­

dência definida para sua progressiva redução, como 

se vê a seguir :

E X E R C ÍC IO S

D E SP E SA  R E A ­

L IZ A D A  

(contos de réis)

R E N D A  A R R E ­

C A D A D A  

íçontos dc réis)

D É F IC IT  V E R I ­

F IC A D O  

(contos de léis)

1937..................................... 714.049 407.553 306.496
1938..................................... 785.462 428.941 356.521
1939..................................... 766.986 454.061 312.925

Convém assinalar que a redução do déficit de 

1939, em relação ao de 1938, não representa a rea­

lidade, por isso que mais de 30 mil contos de réis 

de despesas de obras foram descarregadas para o 

Plano Especial. Dos deficits apurados, cerca de 

2/3 são atribuíveis às estradas de ferço adminis­

tradas pela União.

Os algarismos globais das tabelas anteriores 

encobrem as particularidades das feições próprias 

de cada um dos serviços considerados e porisso 

procuraremos fazer, a seguir, um exame mais ob­

jetivo das condições financeiras e econômicas dos 

principais serviços industriais da União sob ad­

ministração estatal, ao qual anexaremos conside­

rações análogas sobre alguns dos serviços fe­

derais em regime de autonomia administrativa (or­

ganismos paraestatais) .

Situação financeira dos serviços industriais

Estrada de Ferro Central do Brasil — A si­

tuação financeira da Central do Brasil no qüin­

qüênio 1937-1941 mostra-se, no âmbito restrito
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das respectivas leis orçamentárias, sinão melhorada 

de ano para ano, pelo menos mantida em statu- 

quo, como se vê abaixo :

E ST R A D A  D E  F E R R O  

C E N T R A L  D O  B R A S IL

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa auto rizada:

1. Pessoal...........................
2. M ateria l........................
3. Serv. e Encargos.........

5. Obras, etc....................

T ota is.........................
Receita estim ada..........

D e jic its previstos............

188.648
128.537

560

180.193
140.459

706

165.959
156.860

1.814

176.509
138.025
23.483

175.009 
211.972 

15.321

317.745
41.922

321.358
63.971

324.633
68.055

338.017
23.100

402.302
35.880

359.667
170.000

385.329
200.000

392.688
210.000

361.117
260.000

438.182
260.000

189.667 185.329 182.688 101.117 178.182

O resultado apresentado em 1940 se mo­

difica uma vez levadas em conta as suple- 

mentações decretadas no 4.° trimestre do exer­

cício, entre as quais sobreleva a da subcon- 

signação 'Combustíveis” com 106.000:000$0. E ’ 

evidente que este resultado teve de ser obtido com 

reduções de 30 a 40 mil contos na Verba 5 (Obras) 

no orçamento vigente e no proposto para 1941, 

afim de poder contrabalançar-se o onus do forte 

encarecimento de certos materiais, principalmente 

dos combustíveis.

Comparando-se as despesas efetivamente rea­

lizadas nos três exercícios já encerrados (1937,

1938 e 1939), com as respectivas rendas indus­

triais arrecadadas, observamos, pela tabela seguin­

te, que a situação melhorou em 1939 em relação 

ao ano anterior e mesmo em relação ao ano de 

1937:

E S T R A D A  D E  F E R R O  C E N T R A L  

D O  B R A S IL

E M  C O N T OS D E  R E IS

1937 1938 1939

Despesa realizada:

1. Pessoal.................................................... 186.247
125.580

469

177.250
126.262

605

159.148
139.044

1.2813 . Serviço3 e Encargos..........................

5 . Obras, etc.............................................
312.296
40.955

304.171
63.651

29.303
63.578

353.251
188.864

367.838
195.272

362.951
201.458Renda arrecadada......................................

D ejic its verificados................................... 164.387 172.566 161.493

A maior despesa em 1938, relativamente a

1937, no valor de 8.179 contos de réis, está jus­

tificada pelo excesso no volume de obras novas 

(22.696 contos de réis), tendo-se, de fato, veri­

ficado uma redução das despesas de custeio e uma 

elevação de renda arrecadada.

É verdade que não foram computadas as des­

pesas por créditos especiais ou pelo plano especial 

de obras, que, no triênio considerado, montaram a 

mais de 32 mil contos de réis.

Rede de Viação Cearense .—• Pelo quadre 

abaixo, em que se resumem as dotações de des­

pesa e as previsões de receita relativas ao qüin­

qüênio 1937-1941, poder-se-ia deduzir que as con­

dições financeiras da Estrada estão em fase de 

progressiva melhoria.

R E D E  D E  V IA Ç Ã O  

C E A R E N S E

E M  C O N T OS D E  r £<S

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa autorizada

(1) 8.619 
4.091 

40

8.982
4.296

70

9.165
4.448

92

8.985
4.142

183

9.420
4.217

664
2 . M ateria l.........................

12.750
5.000

13.348
3.000

13.705
2.000

13.310
2.500

14.301
900

17.750 
11.000

• 16.348 
13.000

15.705
10.000

15.810
13.500

15.201 
13.400

6.750 3.348 5.750 2.310 1.801

(1) Valor aproximado devido a falta de informação exata sobre # 
distribuição da verba para pessoal extranumerário.

Entretanto um mais atento exame do quadro 

mostra que tal melhoria é proveniente da com­

pressão da dotação para obras novas, dotação que 

vem diminuindo de 5.000 contos de réis em 1937 

a 900 contos de réis em 1941.

Mais indicativo da situação da Estrada é o 

quadro dos resultados dos três exercícios de 1937 

a 1939 :

R .  V .  C E A R E N S E

Despesa realizada:

1. Pessoal.....................
2. M ateria l..................
3 . Serv. e Encargos..

5. Obras, e tc ...............

T ota is ....................

Renda arrecadada: 

Dejicits verificados . . .

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939

8.562
3.987

35

12.584
4.985

17.585

9.201

8.227
4.236

82

12.545
2.999

15.544

8 .^67

7.177

8.701
4.412

84

13.179
1.99■*

15.191

8.892

~6?299

Verifica-se, de fato, uma redução do déficit 

anual, à custa, porem, de maior redução da des­

pesa de obras novas.

Viação Férrea F . Leste Brasileiro — A par­

tir do ano de 1937, em que esta Estrada figurava 

no Orçamento ainda pelo regime de dotação glo­
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bal para seu custeio, a sua despesa vem crescendo 

de ano para ano, em face de uma receita mais ou 

menos estacionária, conforme manifesta o quadro 

seguinte :

V .  F .  F .  L .  B . E M  C O N T O S  D E  R E IS

Despeza autorizada : 

1 • Pcssonl............

1 9 3 7 1 9 3 8 1 9 3 9 1 9 4 0 1 94 1

1 8 . 0 0 0

1 5 . 6 9 6

9 . 7 2 0

3 5 8

1 6 . 5 3 0

1 3 . 2 5 0

5 0 0

1 5 .3 5 1

1 5 . 4 2 5

1 . 6 9 4

1 6 . 1 2 1

1 5 .0 1 1

1 . 0 7 4

3 . Serv. e Kncargos........
1 8 . 0 0 0

3 . 0 0 0

2 5 . 7 7 4

1 1 . 0 2 0

3 0 . 2 8 0

7 .0 0 0

3 2 . 4 7 0  

1 1 . 9 0 0

3 2 . 2 0 6

1 1 . 2 8 0

2 1 . 0 0 0

1 8 . 0 0 0

3 6 . 7 9 4

2 0 . 0 0 0

3 7 . 2 8 0

2 0 . 0 0 0

4 4 . 3 7 0

2 6 . 0 0 0

4 3 . 4 8 6

1 9 . 5 0 0Receita estimada:

3 . 0 0 0 1 6 . 7 9 4 1 7 . 2 8 0 1 8 . 3 7 0 2 3 . 9 8 6

Note-se, porém, que o crédito de 4.000 con­

tos de réis, à conta do Plano Especial em 1939, 

não está incluido na importância acima de 7.000 

contos de réis consignada a obras novas.

E ’ de notar a brusca mutação das condi­

ções financeiras após a transformação do regime 

administrativo da Estrada sobrevinda em 1937, 

como, aliás, melhor se pode observar pelos re­

sultados dos três exercícios já encerrados:

V . F . F . L E ST E  B R A S IL E IR O E M  C O N T O S  D E  R E IS

Despesa realizada:

1 9 3 7 1 9 3 8 1 9 3 9

1 8 . 0 0 0

1 5 . 2 8 9

9 . 7 0 3

3 3 5

1 5 . 6 0 6

1 3 . 2 2 2

4 7 43. Serv. e encargos.................................

6. Obras, e tc .............................................
1 8 . 0 0 0

3 . 0 0 0

2 5 . 3 2 7  

1 1 . 0 2 0

2 9 . 3 0 2

6 . 9 9 9

2 1 . 0 0 0

1 8 . 1 6 6

3 6 . 3 4 7

1 3 . 2 1 3

3 6 . 3 0 1

1 0 . 5 8 4Renda arrecadada 

D ejic its verificados.................................... 2 . 8 3 4 2 3 . 1 3 4 2 5 . 7 1 7

A queda sucessiva da renda anual não tra­

duz, no entanto, a realidade dos fatos, pois 

essas rendas são registadas após dedução dos 

pagamentos feitos em virtude das chamadas 

cartas de concessão” de fornecimento de mate­

riais, parecendo-nos, à falta de informação mais 

precisa, que elas se mantiveram sem grandes alte­

rações .

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil —■ Esta 

Estrada, devido ao franco desenvolvimento da 

zona por ela servida e ao seu intenso e siste­

mático reaparelhamento, veio de 1937 a 1939 

apresentando resultados que prometiam uma evo­

lução assás promissora; infelizmente, em 1940, 

sabidas causas de origem externa paralisaram 

este movimento ascencional, precisamente na oca­

sião em que se iniciava o vencimento de pesa­

dos encargos contratuais de cerca de 60 mil con­

tos de réis por massiços fornecimentos de mate­

riais onerados de bem altas taxas de juros.

As despesas autorizadas e as receitas pre­

vistas nos 5 exercícios de 1937 e 1941 se resu­

mem nos seguintes algarismos:

E M  C O N T O S  D E  R E IS

D O  B R A S IL

1 9 3 7 1 9 3 8 1 9 3 9 1 9 4 0  (1 ) 1 9 4 1

Despesa autori­
zada

( 2 )  2 1 . 5 3 5  

9 . 3 3 9  

5 . 3 7 5

2 3 . 3 3 1

1 6 . 0 0 5

6 . 4 2 5

2 5 . 4 6 1

1 4 . 4 4 3

6 . 3 0 5

2 4 . 7 4 9

1 4 . 9 3 0

8 . 4 4 9

2 5 . 5 3 4

1 8 . 7 7 1

8 . 1 1 63 .  Serv. e Encargos..

3 6 . 2 4 9

5 0 0

4 5 . 7 5 1

1 1 . 2 0 0

4 6 . 2 0 9

2 . 0 0 0

4 8 . 1 2 8

2 . 9 2 0

5 2 . 4 2 1

1.000

3 6 . 7 4 9

3 0 . 0 0 0

5 6 . 9 5 1

3 0 . 0 0 0

4 8 . 2 0 9

3 5 . 0 0 0

5 1 . 0 4 8

4 0 . 0 0 0

5 3 . 4 2 1

3 7 . 0 0 0Receita estim ada: 

D e jic its  previstos 6 . 7 4 9 2 6 . 9 5 1 1 3 . 2 0 9 1 1 . 0 4 8 1 6 . 4 2 1

(1) Compreendendo os créditos suplementares abertos somente até 
30-9-1940.

(2) Valor aproximado devido à falta de informação exata sobro a 
Aerba de pessoal extranumerário.

Este quadro, no entanto, não permite um 

facil julgamento da situação da Estrada, dada 

a variação de critério superveniente que, a 

partir de 1939, transferiu o grosso do pro­

grama de obras à conta de créditos espe­

ciais e de dotações do Plano Especial. Assim, 

enquanto os créditos especiais para obras se li­

mitavam, em 1937 a 3.014, em 1938 a 5.100, su­

biam, em 1939, a 10.831 contos de réis; por 

outro lado, o Plano Especial reservava à Es­

trada em 1939, 11.000 contos e em 1940, 27.000 

contos de réis.

A execução orçamentária, nos três exercícios 

de 1937 a 1938, assim se apresenta:

E ST R A D A  D E  F E R R O  N O R O E S T E  

D O  B R A S IL

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1 9 3 7 1 9 3 8 1 9 3 9

Despesa realizada:

2 .  M ate ria l....................................
3 . Serv. c Encargos..................

5 .  Obras, e tc ................................

Renda arrecadada:

D ejic its verificados.....................

(1 )  2 1 . 0 6 5  

9 . 2 1 1  

5 . 3 6 8

2 1 . 8 0 2

1 5 . 9 1 8

6 . 0 7 0

2 3 . 9 0 7

1 3 . 8 4 8

6 . 1 5 5

3 5 . 6 4 4

5 0 0

4 3 . 7 9 0

1 1 . 1 7 3

4 3 . 9 1 0

2 . 0 0 0

3 6 . 1 4 4

2 7 . 5 3 0

5 4 . 9 6 3

3 3 . 7 3 7

4 5 . 9 1 0

3 6 . 6 2 0

8 . 6 1 4 2 1 . 2 2 6 9 . 2 9 3

(1) Valor aproximado devido a falta de informação exata sobre a de» 
pesa de pessoal extranumerário. ■
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O  exame destes algarismos nos revela sen­

sível melhoria de 1938 para 1939, uma vez que 

se atente ao fato de estar a diferença de 

9.173 contos de réis para menos. na despesa de 

obras, compensada pela despesa de 9.131 contos 

por materiais recebidos e pagos à E. F. Soroca- 

bana por dedução prévia da renda da Estrada. 

Deste modo, é real a redução de 12.000 no déficit 

verificado em 1939, em comparação com o de 1938.

Estrada de Ferro de Goiaz — Foram in­

vertidas em 1939 as tendências favoraveis apre­

sentadas até então, nesta Estrada, para um re­

gime de auto-suficiência. Os maus resultados obti­

dos no exercício de 1939 são atribuídos, pela D i­

retoria, à seca que assolou a região, prejudican­

do os dois produtos de maior exportação: o arroz 

e o café.

Tal é o aspecto oferecido pelo exame dos 

números seguintes,- referentes às despesas auto­

rizadas e às receitas previstas nos anos de 1937 

a 1941:

Para legitimidade da comparação, o déficit 

verificado em 1939 deverá ser acrescido de 2.373 

contos de réis, valor da reduzida despesa de 

obras novas satisfeita, nesse exercício, por conta 

do Plano Especial.

Pequenas Estradas de Ferro da União 

Das ferrovias de 3a categoria sob administração 

federal, só examinaremos, como fizemos no Re­

latório anterior, as condições financeiras das 

quatro da Zona do Nordeste (E. F. Central do 

Piauí, Central do Rio Grande do Norte, S. Luiz 

a Teresina e Petrolina a Teresina), cujas dota­

ções orçamentárias obedecem à discriminação ge­

ral. Serão, contudo, essas estradas apreciadas em 

um bloco, como se tratasse de uma rede, afim de 

eliminar as freqüentes irregularidades de regime 

de cada uma delas. Em conjunto, pois, apresen­

tam'os resultados seguintes: . .

E ST R A D A  D E  F E R R O  

D E  G O IA Z

E M  C C N T C S  D E  R E IS

1937 1938 J939 1940 1941

Despesa autorizada-.

3.042 
1 .943 

75

3.321
2.534

75

3.668
3.491

100

3.795
4.870

110

3.762
4.178

3603. Scrv. e Encargos........

5.060
2.500

5.930
4.000

7.259 8.775
4.200

8.300
5.035

7.560
3.600

9.930
4.500

7.259 
• 7.500

12.975
6.800

13.335
6.100Receita estimada-.

3.960 5.430 +  241 6.175 7.235

O superávit previsto no exercício de 1939 

era resultante da transferência da dotação das 

despesas de obras para o Plano Especial (2.800 

contos de réis) e do otimismo com que foi or­

çada a receita em 7.500:000$0. O  resultado do 

mesmo exercício mostra claramente essas defi­

ciências, ao lado dos exercícios anteriores:

E ST R A D A  D E  F E R R O

E M  C O N T O S  D E  R E IS

D E  G O IA Z

1937 " 1938 1939

Despesa realizada:

1 . Pessoal....................................... 2.851 2.804 3.149
2. M a te r ia l.................................... 1.941 2.525 3.298
3. Serv. c Encargos................... 51 54 93

4.843 5.383 6.540
5. Obras, e tc ................................ 2 .500 3.871 —

T o ta is ...................................... 7.343 9.254 6.540
Renda arrecadada................. 5 .416 6.145 5.288

D e jic its  verificados..................... 1.927 3.109 1.252

P E Q U E N A S  E S T R A D A S  D E  

F E R R O  DA  U N IÃ O

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa autorizada *

1 . Pessoal............................ 5.537
3.032

161

5.617
3.465

184

5.937
4.906

275

6.053
4.939

295

6.469
6.031

4153. Scrv. e Encargos........

8 .730
5.500

9.266
6.700

10.118 11.287 12.915

14.230
3.370

15.966
4.720

10.118
4.480

11.287
5.050

12.916

5.110

10.860 12.246 5.638 6.237 7,805

Constata-se que, abstração das despesas da 

Verba 5 previstas só pelos Orçamentos de 1937 

e 1938 (e pelo Plano Especial em 1939, no to­

tal de 5.000 contos de réis), as dotações para 

custeio dos serviços figuram em crescendo pro­

gressivo de 8.730 contos em 1937 a 12.915 em

1941, com um aumento de perto de 50%, en­

quanto a receita prevista se eleva, não tão re­

gularmente. na mesma proporção, de 3.370 con­

tos em 1937 a 5.110 contos em 1941.

A execução orçamentária indica certa melho­

ria em 1939, não só pela transferência das despe­

sas de obras à conta do Plano Especial, como por 

um acréscimo mais pronunciado da renda indus­

trial, como se verifica no quadro a seguir, em­

bora a situação continue sendo deficitária:
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P E Q U E N A S  EST R A D A S  D E  

F E R R O  DA  U N IÃ O

E M C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939

Despesa realizad i:
1 . Pessoal....................................... 5.207 4.837 5.060
2. M ateria l.................................... 2 .969 3.443 3.874
3. Serv. c Encargos................... 65 152 232

8.241 8.427 9.166
5. Obras, e tc ................................ 5.414 6.579 —

T otais.................................. 13.655 15.006 9.166
Renda arrecadada......................... 3.984 4.110 5.474

D ejic its verificados...................... 9.671 10.896 3.719

Departamento de Correios e Telégrafos ■— 

Este Serviço, que até 1939 apresentava uma ten­

dência para uma gradativa redução do seu dese­

quilíbrio financeiro, já em 1940 manifesta, apesar 

de enganadora aparência, uma reversão nessa ten­

dência, uma vez que se leve em conta a alteração 

do processo de pagamento dos transportes da cor­

respondência aérea introduzida nesse ano e aboli­

da em 1941, com o restabelecimento das normas 

anteriores. Assim, para homogeneizar esses cinco 

exercícios em comparação, devemos acrescentar à 

dotação por “Serviços e Encargos” em 1940 mais

18.000 contos de réis, e daí resultará a translação 

para esse exercício do ponto de reversão da curva 

dos deficits localizado em 1941 no quadro se­

guinte:

D E P A R T A M E N T O  D O S  

C O R R E IO S  E  T E L E G R A F O S

E M  C O N T O S  D E  T>ÉlS

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa autorizada:
1 . Pessoal............................
2. M ateria l.........................
3. Serv. e Encargos.......

5. Obras, etc .....................

140.311
20.013
15.650

140.457
21.810
26.850

142.491
22.383
30.650

149.947
26.831
7.380

153.746
29.312
26.680

175.974
3.000

189.117
3.000

195.524
3.500

184.158 
5 800

209.738
9.250

Totais .......................
Receita estim ada.................

D ejicts previstos................

178.974
125.000

192.117
140.000

199.824
165.000

189.958
165.000

218.988
165.000

53.974 52.117 34.824 24.958 53.988

A tendência favoravel denunciada pelos O r­

çamentos na sucessão dos três primeiros anos do 

qüinqüênio 1937-1941 foi confirmada, efetivamen­

te, pelas contas desses exercícios já encerrados, do 

modo seguinte:

D E P A R T A M E N T O  DOS 

C O R R E IO S  E  T E L E G R A F O S

EM  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939

Despesa realizada:
1. Pessoal......................................
2. M ateria l....................................
3. Serv. e Encargos...................

5. Obras, etc................................

T ota is..................................
Renda arrecadada.........................

D ejic its verificados......................

134.476
18.577
15.577

129.209
20.775
26.343

129.601 
21.030 
29.873

168.630
2.990

176.327
2.946

180.504
3.494

171.620
129.780

179.273
146.404

183.998
158.295

41.840 34.869 25.703

Pode-se, porém, assegurar, pelo resultado 

dos três primeiros trimestres de 1940, que tal ten-

- dência não será mantida nesse exercício.

Casa da Moeda —■ O  quadro que resume as 

dotações da despesa e as previsões da receita da 

Casa da Moeda no qüinqüênio 1937-1941 paten­

teia, em primeiro lugar, uma brusca elevação das 

despesas de Pessoal e de Material em 1938 e de­

pois, nos seguintes, uma gradual compressão mo­

derada dessas mesmas verbas, ao passo que as re­

ceitas previstas oscilam, de ano para ano, em sen­

tido contrário.

C A SA  D A  M O E D A

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa autorizada:

1 . Pessoal........................... 6.282 7.264 7.389 7.184 7.175
2. M a te r ia l......................... 2.831 8.219 7.893 6.521 5.748
3. Serv. c Encargos....... — — 300 1.161 661

9.113 15.483 15.582 14.866 13.584
5. Obras, e tc ..................... — — — — —

9.113 15.483 15.582 14.866 13.584
Recata estim ada............. 700 1.000 800 1.000 400

Deficits previstos............... 8.413 14.483 14.782 13.866 13.184

A execução orçamentária dos exercícios de

1937 a 1939 acusa, em 1938, como se observa abai­

xo, um extraordinário aumento do déficit finan­

ceiro, apresentando em 1939 uma situação ligeira­

mente melhor.

C A SA  D A  M O E D A

E M  C O N T O S  D E  R Ê lS

1937 1938 1939

Despesa realizada:

5.922 6.673 6.578
2 . M ateria l.................................... 2.410 7.749 5.968
3. Serv. e Encargos.................. ~ — 384

8.332 14.422 12.930
5. Obras, e tc .................................. — — —

8.322 14.422 12.930
Renda arrecadada.................. 714 733 382

D ejic its veri ficados....................... 7 .618 13.689 12.548

Imprensa Nacional — Êste Serviço apresen­

ta-se como de exploração deficitária, visto não ser 

considerado como receita orçamentária o valor dos 

fornecimentos por êle feito às outras repartições 

federais e sim somente o produto das vendas a 

dinheiro das publicações e outros trabalhos de suas 

oficinas, receita que tem crescido lentamente. As
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despesas autorizadas, em ascendência até 1939, 

sofreram aparente redução em 1940, que será 

provavelmente eliminada quando computados os 

créditos suplementares abertos no último trimestre 

dêsse exercício.

Os números relativos a 1941, quer da despe­

sa, quer da receita, mostram-se bastante majora- 

dos, em virtude da fusão de outros Serviços Grá­

ficos à Imprensa Nacional e da inauguração do 

novo processo de arrecadação das importâncias das 

assinaturas dos órgãos oficiais; assim, não se pode 

mais, no quadro seguinte comparar os dados do 

exercício de 1941, com os dos exercícios anterio­

res, por sua falta de homogeneidade:

E M  C O N T O S  D E  R E IS

IM P R E N S A  N A C IO N A L

1937 1938 1939 1940 1941

Despem autorizada:

1. Pessoal........................... 10.154 10.583 9.961 8.439 l í .660
2. M a te ria l...................... 2 .965 4.248 4.919 3.616 9.571
3. Serv. e Encargos........ 732 360 380 372 110

13.851 15.191 15.260 12.427 21.341
5. Obras, e tc ..................... — — — — —

T ota is ........................... 13.851 15.191 15.260 12.427 21.341
Receita estim ada.... . . 1.500 1.500 2.000 2.500 3.200

D ejic its previstos............... 12.351 13.691 13.260 9.927 18.141

Quanto aos efetivos resultados financeiros, 

segundo o critério estrito da contabilidade pública, 

apurados no triênio 1937-1939 e constantes do

quadro abaixo, nota 
cício de 1939:

-se leve melhoria no exer-

E M  C O N T O S  D E  R E IS

IM P R E N S A  N A C IO N A L

1937 1938 1939

Despesa realizada:

1. Pessoal.......................................
2. M ateria l....................................
3. Serv. e Encargos..................

9.210
2.849
728

8.510
4.158
317

8.245
3.777
347

5. Obras, etc................................
12.787 12.985 12.369

T otais........................................
Renda arrecadada................

12.787
1.773

12.985 
1.911

12.369
1.819

D ejicits verificados.............. .. . . . 11.014 11.074 10.550

Serviços de Águas e Esgotos do D. Federal •— 

Verifica-se pelo quadro abaixo que êste Serviço se 

manteve, de 1937 a 1939, dentro de um progra­

ma mais ou menos estável de despesa e de receita, 

com um déficit previsto entre 47 a 48.000 contos

de réis, compensando os aumentos inevitáveis de 

despesa com acréscimos justificáveis de receita. 

Em 1940, foi admitida ainda a manutenção dessa 

situação, apesar do aumento de i 1.000 contos de 

réis na Verba 3 (contrato da Adutora Ribeirão das 

Lages), e isto por efeito da projetada intensifica­

ção da cobrança das taxas de água que tinha caí­

do em atrazo. Finalmente, para 1941, previu-se 

uma forte redução do déficit financeiro, não so­

mente pela compressão das despesas do progra­

ma de obras novas, como principalmente pela esti­

mativa de uma receita muito mais elevada, em vir­

tude da decretada majoração das taxas de serviço 

e da regularização de sua cobrança a ser posta em 

dia.

S E R V IÇ O  D E  A G U A S  E  

E SG . D O  D . F .

EM  C O N T O S  D E  R É lS

1937 1938 1939 1940 1941

Despesa autorizada:

12.313
4.961

41.395

12.249
6.414

41.856

10.948
6.226

42.342

10.618
6.435

53.552

10.366
5.104

54.1953. Serv. e Encargos.......

58.669
7.500

60.519
6.600

59.516
10.400

70.605
8.000

69.665 
5.000

66.169

19.000

67.119

19.000

69.916

22.000

78.605

31.500

74.665 

46.500

47.169 48.119 47.916 47.105 28.165

A execução orçamentária de 1937 a 1939 

acompanhou de perto as estimativas da despesa, 

mas falhou, em 1938 e 1939, quanto à importância 

da arrecadação das rendas, como aqui se pode ver:

S E R V IÇ O  D E  A G U A S  E  

E S G . D O  D : F:

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939

Despesa realizada:

12.152
4.828

40.539

11.928
6.339

41.495

10.400
5.769

42.2933. Serv. e Encargos..................

57.519
5.640

59.762
5.826

58.462
10.135

63.159

17.920

65.588

12.033

68.597

18.063

45.239 53.555 50.534

Situação econômica dos serviços industriais

Os simples resultados fornecidos pela conta­

bilidade pública não permitem julgar da real situa­

ção econômica dos serviços industriais da União, 

pois, presa essa contabilidade ao formalismo da
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estrutura orçamentária, não pode registar certos 

•elementos de grande influência na economia pró­

pria de dada indústria, uma vez que exorbitam as 

raias da contabilização financeira. Assim os gastos 

efetivos de material, as quotas para depreciação e 

renovação das instalações e aparelhamentos, as 

despesas dos capitais invertidos não são apurados 

pelo sistema contábil financeiro.

Mesmo, contudo, na falta de uma contabili­

dade industrial, é verdade que se poderia, atual­

mente, exigir mais correta especificação das des­

pesas da Verba 5 para a exata diferenciação 

entre obras de extensão ou de melhoramento e 

obras de conservação ou de renovação, sendo o 

mesmo recomendável quanto ao conteúdo da Ver­

ba 2, pela qual, às vezes, correm despesas de ma­

terial para obras e instalações novas.

Por outro lado, as receitas, alem de dever 

compreender as importâncias de todos os serviços 

ou trabalhos fornecidos às outras repartições fe­

derais e a estas carregadas pelo jogo normal das 

dotações orçamentárias, não seriam objeto das re­

duções prévias, hoje toleradas ilegalmente, quer 

em virtude das obrigações das condenadas "cartas 

de concessão” ou "termos de ajuste”, quer em satis­

fação de outras despesas legais não autorizadas 

por dotações regulares, como as contribuições pa­

tronais para as Caixas de previdência e as indeni­

zações de lei por faltas e avarias verificadas nos 

transportes.

Poder-se-ia, evidentemente, sobre os dados 

da contabilidade financeira, levantar um balanço 

industrial de cada um dos serviços aqui conside­

rados, se se dispuzesse dos elementos complemen- 

tares necessários. A própria Contadoria Geral da 

República, com o auxílio de suas subcontadorias 

seccionais junto a cada um desses Serviços, não 

tem conseguido, porém, até hoje a satisfação de tal 

desideratum. Os relatórios dos diretores dos Ser­

viços em causa poderiam suprir tais elementos, se 

não fossem elaborados sob planos variados, com 

lacunas e imprecisões a este respeito, não se fa­

lando no atraso da publicação de alguns deles, 

como se podem citar, neste momento, os relató­

rios relativos a 1939 da V . F. F. Leste Brasi­

leiro e da Imprensa Nacional, de 1938 e 1939 da

E. F. Central do Brasil e o de 1937 a 1939 do 

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal.

Outrossim, seria de grande utilidade para a 

administração do Serviço e para a fiscalização do 

Governo as indicações precisas de uma estatísti­

ca industrial do volume e custo da produção em

cada uma de suas fases, organizada sobre bases 

técnicas uniformes. No setor das estradas de fer­

ro, parece à primeira vista estar satisfeita tal ne­

cessidade, com a edição anual da "Estatística das 

Estradas de Ferro”, embora com certo atrazo. In­

felizmente, parece haver ainda muita confusão no 

preenchimento dos formulários de informação ou 

pouca atenção na triagem e classificação dos ele­

mentos coletados, pois deparam-se, nas páginas 

dessas publicação, indicações 'como as seguintes, 

que constam do Tomo XLI relativo ao ano de 1938 

recentemente distribuído :

Consumo de carvão estrangeiro (Kg) por loc.

—• km. (pg. 221-223):

Kg.

Great Western of Brasil R y ........ . 0.069

S. Paulò Railway ............................... 11.352

Comp. Mogiana de E. de Ferro..........  0.095

Rede Paraná-Sta. Catarina................  0.187

Consumo de lenha (m. c .) por loc. — km. 

(pg. 221-223):

Kg.

Great Western of Brazil R y ..............  0.069

S. Paulo Railway ............................... 0.001

Comp. Mogiana de E. de Ferro..........  0.086

Rede Paraná-Sta. Catarina................  0.161

Consumo de graxa (Kg) e de óleos lubrifi­

cantes ( lt .) por loc. -— km. (pag. 228):

EST R A D A S  D E  F E R R O G R A X A  (Kg) O L E O S  ( I t )

0.004 33.132
1.239 16.412
0.068 42.014

17.000 71.132

Antes, portanto, de uma integral revisão das 

normas e instruções gerais dos serviços de estatís­

tica e do estabelecimento dos padrões de contabili­

dade industrial, é temerário querer tirar quaisquer 

conclusões dos dados existentes, mesmo após uma 

crítica prévia e cautelosa.

Deste modo, julgamos de melhor aviso consi­

derar a seguir, um a um, os principais Serviços In­

dustriais da União, procurando, sobre os elemen­

tos disponíveis dentro de cada um deles, fazer as 

possíveis correções, para dar uma idéia aproxi­

mada de sua situação econômica.

Esteada de Ferro Central do Brasil — Ser­

vindo-nos dos elementos fornecidos pela Contabi­

lidade da própria Estrada e desprezando as suas li­

geiras discordâncias com os dados da Contadoria 

Geral da República, vamos indagar dos resultados
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da exploração industrial da Central do Brasil, sem 

considerar, portanto, os capitais invertidos em 

obras de extensão ou de melhoramento, fiando- 

nos no critério da Contadoria local quanto à boa 

classificação das despesas de custeio e de capital. 

Visto que tais despesas de custeio devem incluir, 

de justiça, certos gastos que não figuram como 

despesas no movimento financeiro (contribuição 

patronal para a Caixa de Aposentadoria e Pen­

sões, indenizações por avarias e faltas nos trans­

portes, etc.) deduzidos que são previamente da 

receita registada pela C . G . R ., é evidente que se 

terá de retificar, em primeiro lugar, os valores da 

renda da Estrada, restabelecéndo-lhes o mesmo 

conteúdo que apresentam nos balanços das estra­

das de ferro de administração particular, afim de 

torná-los comparáveis entre si. Desta forma, tere­

mos no qüinqüênio 1935-1939 as seguintes rendas 

totais:

E M  C O N T O S  D E  R E IS

C E N T R A L  D O  B R A S IL

1935 1936 1937 1938 1939

Renda O rd inária :
Renda industrial arreca-

150.054

11.942
1

170.902

12.424
1.709

196.328

15.891
2.181

203.681

15.997
2.478

209.394

25.206
4.044

Serviços oficiais:

Total da R . industria l... 
Renda de Próp. Nac........

Total da R . ord inária... . 

Renda extraordinária: 

Taxa adicional de 10 %  . .

161.997
763

185.035
956

214.400
663

222.156
735

238.644
670

162.760

10.914
643

2.231

185.991

13.067
698
516

215.063

14.706
534
487

222.891

14.917
600
572

239.314

15.260
773
455

176.548 200.272 230.790 238.980 255.802

Balanceando esta renda total com o total das 

despesas de custeio, conforme a contabilidade da 

Estrada, apurar-se-ão os prejuizos anuais da ex­

ploração, como se vê abaixo:

E M  C O N T O S  D E R E IS

EST R A D A  D E  F E R R O

C E N T R A L  D O  B R A S IL

1935 1936 1937 1938 1939

Despesa de custeio'.

1. Pessoal............................ 128.512 155.708 186.248 178.543 169.474
2. M a te r ia l.......................... 87.804 114.644 119.890 135.818 158.433
3. Serv. e Encargos:

Orçamentários................ — 298 469 1.815 1.281
C. A. P ............................. 3.445 6.145 7.373 7.852 7.683
Reclamações................... 141 205 90 556 253

T o ta l............................. 219.902 277.000 314.070 324.584 337.124
Exercícios a  encerrar........ 1.555 477 2.193 1.206 285

Despesa to ta l................. 221.457 277.477 316.263 325.790 337.409
Renda to ta l.................... 176.548 200.272 230.790 238.980 255.804

Pre ju izo ............................ 44.909 77.205 85.473 86.810 81.605

Constata-se, assim, que os prejuizos anuais 

que se elevavam, em 1936, de 72 % sobre 1935,’ 

cresceram só de 11 % de 1936 para 1937 e de 

1,5 c/o de 1937 para 1938, apresentando então em 

1939 uma redução de 6 % relativamente a 1938. 

Não se pode, contudo, afirmar que essa tendência 

seja verdadeira e, muito menos, duradoura. Qui- 

sessemos verificar a realidade dessa melhoria e 

suas causas, e isto pelo exame de outros índices 

representativos da economia interna da Estrada, 

teríamos de desistir dessa prova, pela incongru­

ência dos elementos disponíveis ou pela inexis­

tência de dados sobre os fatores mais influentes; 

assim, no caso presente, faltam seqüências regu- 

lares de valorès dos coeficientes de aproveita­

mento da capacidade dos elementos de tração e 

de transporte, do aproveitamento do calor espe­

cífico dos combustíveis, dos- índices de distribuição 

e utilização do pessoal, etc.

.Para patentear de como são falhos ou incoe­

rentes os dados à nossa disposição, bastará citar 

os consumos específicos de combustíveis sólidos 

por locomotiva-quilômetro:

B IT O L A  D E  lm .00 B IT O L A  D E  lm .60

A N O S Combus­
tíveis
sólidos
(ton)

1.000
Loc-km

Cons.
Espe­
cífi­
co

Combus­
tíveis
sólidos
(ton)

1.000
Loc-km

Cons.
Espe-
cífi-
co

144.258 7.603 18.8 344.541 14.982 23.0

1936............ 170.974 8.698 19.7 392.300 16.369 23.9

1937............ 178.382 8.993 19.8 415.092 16.839 24.6

1938............ 181.502 8.863 20.5 454.908 17.130 26.6
1939............ 180.822 9.215 19.6 437.607 17.932 24 6

por onde se verifica um aumento do consumo es­

pecífico, tanto na bitola estreita, como na bitola 

larga, desde 1935 até 1938, apesar da observada 

redução da taxa de crescimento do prejuizo anual 

e só em 1939 é que estes dois índices concordam 

suas tendências.

Na sumária apuração do prejuizo anual, aci­

ma procedida, de acordo com os dados da conta­

bilidade da Estrada, é preciso salientar que, na 

formação da despesa total de custeio, só entram 

os gastos efetivos para a conservação das insta­

lações e aparelhamentos e não se cogita de cons­

tituir qualquer reserva para sua renovação e 

mesmo depreciação. Ora, pode acontecer que a 

Estrada se autoconsuma em conseqüência de uma 

conservação insuficiente e pela inexistência dc 

uma reserva para renovação. Tratando-se de uma 

estrada de ferro com um patrimônio no valor ofi­

cial de 2.500.000:000$0 (V. Relatório 1939 do 

Domínio da União) e, provavelmente, de valor
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real muito maior, sente-se que os 90.000:000$0 

gastos em 1939 em conservação e renovação de­

vem ser mais que insuficientes para sua cabal 

manutenção e que os prejuízos apurados devem 

ser acrescidos, ainda, de algumas dezenas de mi­

lhares de contos de réis.

Rede de Viação Cearense ■— Aceitando os 

dados contábeis da própria Estrada, constantes 

do Relatório de 1939 de sua Diretoria, embora 

discordantes em muitos pontos dos registados pela 

Contadoria Geral da República, vamos analizar 

os três exercícios encerrados de 1937 a 1939, pro­

cedendo à prévia homogenisaçâo dos elementos 

de várias procedências.

Em primeiro lugar e sem entrar na essência 

dos números, convem assinalar que a renda in­

dustrial da Rede, englobando as entradas por di­

versos parágrafos da Receita Geral da União, 

depois de manter-se praticamente estacionária de 

1930 (7.438 contos) a 1932 (7.469 contos), con­

forme os dados do Relatório de 1939 da Direto­

ria (pg. 23), assumiu um curso ascênsional bas­

tante pronunciado de 1933 (8.389 contos) a 1936 

(13.077 contos), para cair em 1937 (12.672 

contos) e entrar em fase de ligeiro declínio até

1939 (12.482 contos de réis). Particularizando 

as rendas totais dos exercícios de 1937 a 1939, 

segundo as informações fornecidas a esta Comis­

são pela Diretoria da Rede, temos o seguinte 

quadro :

R E D E  D E  V IA Ç Ã O  

C E A R E N S E

E M C O N T O S  D E  R É IS

1937 1938 1939

R E N D A  O R D IN Á R IA :

Renda In du s tria i.:

Arrecadada..................................... 9.201 8.367 8.892
Recolhida a c/de depósito........... 2.958 3.241 (1) 2.813

12.159 11.608 11.705
Tráfego m útuo telegráfico... . 4 5 4
Serviços Oficiais:

Governo Federal.................. 562 (2) 692 (2) 359
Governo Estaduais ............. (3) 25 (3) 6 (3) 113

Renda Industrial: T o ta l........ 12.750 12.311 12.181
Renda de Próprios Nacionais ... 8 9 17

T o ta l............................... 12.758 12.320 12.198

Renda extraordinária:

Taxa adicional de 1 0% ............. 1.124 1 .079 1.074
Indenizações, inclusive venda

de gêneros, etc......................... 69 130 206
Rven tua l......................................... 334 4 8

14.285 13.533 13.486

(1) Discordante da importância de 2.595:000$3 atribuída a esta 
conta no Relatório da Diretoria (1939).

(2) Discordante tios dados do citado Relatório (pg. 32 e 127): Exer­
cício de 1938 com 633 contos e exercício de 1939 com 330 contos.

(3) Considerando somente como tais os saldos devedores constantes 
das informações fornecidas à Comissão em discordância com os 
dados do Relatório tia Diretoria (pg. 32 e 127).

Parece-nos que se procede previamente a 

uma dedução anual de cerca de 300 contos de réis 

para pagamento da contribuição patronal devida 

à Caixa de Aposentadoria e Pensões da Estrada, 

que, aliás, não figura entre as despesas.

Para obter o resultado anual da explora­

ção da Estrada, tomaremos as despesas de 

custeio como tais classificadas pelo Diretor da 

Rede nas informações prestadas a esta Comissão, 

introduzindo somente algumas correções funda­

mentadas.

Assim temos:

R E D E  D E  V IA Ç Ã O  C E A R E N S E

E M C O N T O S  D E  R É IS

1937 1938 1939

Despesa de Custeio:

1 . Pessoal....................................... 8.562 (1) 8.583 8.701
2. M ateria l.................................... (2) 3.966 (2) 4.343 (2) 2.682

3 . Serviços e Encargos:

Orçamentários..................... (3) 35 (3) 102 ( 3 )  138
C . A. P ................................ — —
Reclamações........................ — — —

Despesa to ta l............. 12.563 13.028 11.521
Renda to ta l................ 14.285 13.533 13.486

Lucro ........................ 1.722 505 1.965

(1) Segundo a C. G . R .; a informação da R . V. C. é de 8.533 contos.
(2) Obtidas por dedução (informação da R . F. C.).
(3) Segundo a C. G . R.; as informações da R . V. C. são:

cm 1937 —  0; em 1938, 35 contos: e em 1939, 53 contos de réis 
(ou 84 contos; segundo pag. 21 do Relatório da Diretoria).

As oscilações anuais do lucro assim apurado, 

/ em contraposição a uma renda total regularmente 

decrescente, denunciam a precariedade dos núme­

ros acima: basta atender a que a despesa com 

materiais de custeio caiu em 1939 de mais de um 

terço, precisamente quando se iniciava uma alta de 

preços quasi geral. A este respeito, convem citar, 

segundo os dados do Relatório da Diretoria da 

Estrada (1939), o encarecimento da lenha de 

cerca de 13 % em relação ao exercício anterior 

(15$930 em 1939 contra 14$133 em 1938, por 

ton.), alem de menor aproveitamento desse ma­

terial, pois sendo, em 1938, (V. citado Relató­

rio, Anexo n. 4) o consumo por locomotiva qui­

lômetro de 45,6 Kg., subiu em 1939 a 48,6, 

uma vez retificado o valor de 44,2 Kg. fornecido 

pelo mesmo Relatório com a redução da quilome­

tragem das locomotivas aos 11 meses, aos quais 

correspondem a quantidade e o custo declarados 

do combustível consumido.

Finalmente, é mister repetir a reserva sobre a 

realidade desses resultados positivos ou negativos 

de exploração industrial, uma vez que se não
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conhece da suficiência das despesas de conserva­

ção e renovação das instalações e aparelhamen- 

tos. Ora, na R. V- C ., cujo valor patrimonial 

registado no Relatório de 1939 (pg. 22) é de 147 

mil contos de réis, foram dispendidos em 1939 

somento 4.938 contos de réis para sua conserva­

ção ou renovação, ou seja 3,4 % do seu valor 

oficial, inferior ao real, — percentagem insufici­

ente, sem contestação.

Viação Férrea F. Leste Brasileiro — Não 

tendo sido distribuído até esta data o Relatório da 

Diretoria desta Estrada relativo ao exercício de 

1939, limitar -se-ão os presentes comentários aos 

anos de 1937 e 1938, feitos sobre a base dos ele­

mentos publicados nos respectivos relatórios.

Os dados concernentes às rendas da Estra­

da são apresentados nos relatórios sob um cri­

tério inteiramente divergente do adotado na con­

tabilidade pública, tornando assim impossível obe­

decer aqui à forma que tem sido usada nestç es­

tudo analítico. Destarte, não se teve a possibili­

dade de controlar tais dados com os da C. G. R., 

por falta da necessária especificação do seu con­

teúdo, e só se poude discriminar, como se segue, 

as rendas da Estrada nos dois citados exercícios:

V IA Ç Ã O  F E R R E A  F E D E R A L  

LKSTE  B R A S IL E IR O

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938

Renda O rd inária  (escl. renda de selo 
por verba)
Renda industrial (inclusive Serviços Ofi-

19.335
17

18.211
15Renda Patrimonial (Proprios Nacionais).

19.352

37
4

18.226

24

Renda Extraord inária:

Renda to ta l............................................. 19.393 18.250

Como em 1937, a C. G. R., como renda in­

dustrial da Estrada, registou somente a impor­

tância de 18.166 contos de réis, segue-se que 

a diferença a mais de 1.169 devera ser atribuí­

da em parte ao valor dos “serviços oficiais” e em 

parte (673 contos de réis) às deduções proce­

didas na receita para pagamento da contribui­

ção patrimonial à Caixa de Aposentadoria e Pen­

sões e das indenizações por faltas e avarias nos 

transportes.

Da mesma forma, não se pode explicar a di­

ferença entre a importância de 18.211 da renda 

industrial acima indicada e a importância de

13.213 contos, registada por essa fonte pela 

C. G. R.; embora desconheçamos os valores das 

três parcelas acima referidas e não compreendi­

das na contabilidade da C . R . G ., deve-se atri­

buir grande parte dessa diferença à importância 

das prestações pagas em virtude de uma carta 

de concessão de fornecimento de 7 locomotivas 

e 160 vagões (V. pg. 25 do Relatório de 1939).

Aceitando, à 'falta de mais precisas informa­

ções, esse total das rendas industriais latu sensu, 

reconhece-se uma redução de receita de mais de 

1.100 contos de réis em 1939, quando, em con­

trário, a despesa de custeio, segundo os dados da 

própria Estrada, cresceram de cerca de 100 con­

tos de réis, como mostra o quadro abaixo, em 

que não se puderam discriminar, por falta de de­

talhes, as parcelas relativas às verbas gerais de 

despesa:

•
E M  C O N T O S  D E  R E IS

V IA Ç Ã O  F E R R E A  F E D E R A L  

LK ST E  B R A S IL E IR O

1937 1938

Despesa de custeio:

11.951
6.205

12.241

3 . Serviços e Encargos:
C . A. P ...................................................
Reclamações..........................................
Orçamentários.......................................

673 6.360

335

Despesa to ta l...............................
Renda to ta l..................................

18.829
19.393

18.936
18.250

Lucro ou prejuizo.............. +  564 _  686

A transformação administrativa que se pro­

cessou dentro do período considerado, pela qual 

a Estrada passou, do regime de manutenção por 

subvenção ainda vigente em 1937, ao regime g~' 

ral de dotações especificadas, foi, ao que pa­

rece, prejudicial à sua economia, pois a uma re­

dução de 6 % em sua renda total se contrapôs 

um ligeiro aumento da despesa de custeio, que, 

com detrimento dos gastos de material, se tez 

por conta dos gastos de pessoal. Releva, ainda, 

notar que pela verba “Pessoal”, conforme os da­

dos da C. G. R., foram gastos, em 1938, 15.289 

contos de réis, dos quais a Estrada carregou 

à conta do custeio só 12.241, atribuindo, portan­

to, 3.048 contos de réis à administração das 

Obras Novas, para as quais houve, no referido 

exercício, somente uma dotação de 2 .000 con­

tos e mais uma outra de 4.000 contos, distri­

buída esta no último trimestre do exercício (V. 

pg. 18 do Relatório) . Parece-nos, pois, mais que 

exagerado gastar acima de 50 % na adminis­
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tração dc 6.000 contos de obras realizadas em 

um prazo médio de poucos meses, e isto porque 

não se pode, evidentemente, classificar tambem 

como obras a importância de mais de 10.000 

contos de réis, gasta em 1938 com a aquisição de 

trilhos, locomotivas e vagões, como já se tinham 

dispendido para os mesmos fins cerca de 16.000 

contos em 1937 (Crédito Especial, pelo D. L. 

n. 1.334), quando foi bem menor a despesa to­

tal de pessoal.

Procurando, agora, a explicação desses re­

sultados da exploração nas condições reais dos 

serviços da Estrada,' verifica-se que houve em

1938 menor eficiência geral nos transportes, se 

a tanto se pode chegar com a insuficiência dos 

dados disponíveis e constantes do Anexo 11 do 

Relatório de 1939:

E X E R C ÍC IO S

A. toncladas-quilômetros 
uteis transportadas

B. toneladas-quilômetros 
brutas rebocadas R?1 x ção

(N . 27 do Anexo 11) (N . 32 do Anexo 11) B .A

1937........... 80.860.846 278.586.365 0.290
1938........... 76.583.456 290.682.709 0.263

por onde se vê que, em 1937, por tonelada-quilô- 

metro bruta rebocada, se transportaram 10% a mais 

de carga util que em 1938, tendo, em contrário à 

afirmação da página 9 do Relatório de 1938, caido 

no mesmo ano a tonelagem da carga util trans­

portada de cerca de 6%, isto é, da mesma percen­

tagem verificada na redução da renda total da 

Estrada.

Não mais favoravel se apresenta a evolução 

dos poucos índices significativos da eficiência dos 

serviços da Estrada, que são fornecidos pelos rela­

tórios de sua Diretoria. Assim o consumo de com­

bustível (lenha) por tonelada-quilômetro reboca­

da ou, embora menos expressivamente, por loco- 

motiva-quilômetro, cresceu praticamente de ano 

para ano, como se vê dos números abaixo, repro­

duzidos da pág. 34 do Relatório de 1938, após 

correções baseadas nas tabelas da pág. 36 e do 

Anexo n. 31 :

C O N SU M O S  D E  L E N IIA  (.M. C .) 1936 1937 1938

Por tonclada-km. bruta rebo-
0.016
0.150

0.017 
(1) 0.162

0.018 
(2) 0.161

(1) Obtida pela divisão de 475, 671 m. c. lenha por 2.918 878 loc-k. 
(2.961,475 menos 42.597 das automotrizes a combustível líqu ido (Anexo 
n. 31).

(2) Obtida pela divisão de 488.158 m. c. de lenha por 3.031 329 
loc.-km (3.077.561 menos 46.232 das automotrizes a combustível líquido 
(Anexo n. 31).

Em menor número e em menor proporção 

são, por outro lado, apresentadas as melhorias de 

alguns coeficientes técnicos, como o do percurso 

médio por locomotiva que, abstração feita das 

automotrizes, subiu de 24.529 Km. em 1937 a 

24.645 em 1938, ou seja, um aumento de menos 

de 0,5%.

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil ■— Esta 

Estrada vem merecendo do Governo Federal uma 

continuada atenção, não somente por sua excep­

cional posição em virtude das duas futuras liga­

ções internacionais, como, principalmente, por ser­

vir a uma região em franco desenvolvimento eco­

nômico ; assim, de 1937 até 1940, recebeu, em 

aparelhamento e em obras de extensão e melhora­

mento, mais de 130.000 contos de réis que, certa­

mente, terão de expressar-se proporcionalmente em 

acréscimos de renda industrial. Vamos, pois, ten­

tar sumariar estas tendências, recorrendo aos da­

dos publicados por sua atual Diretoria, nos relató­

rios referentes aos exercícios de 1938 e 1939.

Dêste modo, quanto à receita total, conside­

rada aqui sob critério usual nas industrias priva­

das, temos :

E M  C O N T O S  D E  R E IS

N O R O E S T E  D O  B R A S IL

1937 1938 1939

Renda O rd inária :

27.530 33.737 36.619

Serviços Oficiais:
li)  1.406 (2) 1.206 (3) 1.086

Renda Industria l: T o ta l... 
Renda Próprios N acionais...

28.936
213

34.943
95

37.705
90

29.149 35.038 37.795

Renda Extraord inária:

2.751 3.375 3.662
47 40 23

107 89 108

32.054 38.542 41.588

(1) Dado da Contadoria Geral da República;

(2) Dado da Contabilidade da Estrada (a C. G . R . registou somente 
92 contos);

(3) Dado da Contabilidade da Estrda (a C. G . R . registou somente 
1.008 contos).

À cada uma dessas rendas totais, contrapõem- 

se as seguintes despesas de custeio, conforme foram 

discriminadas pela Contabilidade da própria Es­

trada e constam dos referidos relatórios da Dire­

toria :
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E ST R A D A  D E  F E R R O  N O R O E S T E  

D O  B R A S IL

E M  C O N T O S  D E  R K IS

1937 1938 1939

Despesa de custeio:

21.223

13.251

21.803

14.949

21.666

19.275

2. M aterial, inclusive "Serviços

34 .474 
32.054 

—  2.420

36.752 
38.542 

+  1.790

40.941 
41.588 

+  647Prejuizo ou Lucro ...

Comparadas essas despesas de custeio com 

as despesas registadas pela C .G .R . ,  deduzidas 

estas das efetuadas pela Verba 5, verifica-se que 

foram atribuídas ainda à conta de capital 1.170 

contos em 1937, 7.038 contos em 1938 e 2.969 

contos em 1939. Tão grandes variações podem 

talvez ser interpretadas como conseqüência de 

estarem compreendidos entre as despesas pela Ver­

ba 3 registadas pela C G . R . os pagamentos con­

tratuais a favor da Soc. de Melhoramentos da E .

F. Noroeste que, em valores sempre superiores a

5.000 contos no triênio em causa, poderiam ser 

classificados, ora à conta de custeio, ora à conta 

de capital.

Admitindo como exata a discriminação con­

tábil realizada pela Estrada, temos de reconhecer 

que a melhoria alcançada em 1938, quando se in­

verteu o prejuizo dc 2.420 contos de exercício de 

1937 em um lucro de 1.970 contos de réis, foi des- 

continuada em 1939, ao redtizir-se êste lucro a 

647 contos de réis, ou seja 1,56% do total da re­

ceita. É mister, pois, buscar uma explicação para 

essa queda de rentabilidade industrial da Es­

trada .

Em primeiro lugar, não poderá ela ser atri­

buída a mais suficiente despesa de conserva­

ção, pois, se em 1938 se gastavam por êste título 

15.680 contos e em 1939, 18.113, é preciso ter 

em mente que o valor do patrimônio da Estrada 

passou, de 310.491 contos em 1938, a 372.686 

contos de 1939 e que, portanto, a percentagem 

sobre essas importâncias, dos respectivos gastos 

de conservação e renovação, foi de mais de 

5,0% em 1938 e de menos de 4,9% em 1939, cifras 

bastante coerentes e, mesmo, proporcionadas, se 

os valores do patrimônio tiverem sido atualizados 

aos preços reais de reprodução.

Procurando alhures as causas do declínio do 

resultado da exploração da Estrada, não se pode­

rá imputá-lo a um decréscimo dos transportes fei­

tos, pois que, pelos números do quadro de página

69 do Relatório de 1939, se vê que cresceram nor­

malmente, nos 3 anos considerados, os volumes 

de tráfego de todas as categorias, notando-se so­

mente maior progressão no de animais e muito 

menor no de mercadorias (de 21 % de aumen­

to em 1938 sobre 1937 a 1 % de 1939 sobre 

1938). Por outro lado, se a renda por passageiro- 

km e por ton-km de bagagens e encomendas so­

freu uma queda, conservou-se inalterada a renda 

por ton-km de animal e a principal categoria, —- 

a das mercadorias, manteve a mesma taxa de au­

mento (7% ) que em 1938.

Assim parece não haver causas outras do 

fenômeno em estudo que não as de um menor ren­

dimento dos serviços ou de um maior custo dos fa­

tores desses serviços. Para tal determinação, pas­

saremos, a seguir, em revista alguns dos índices 

mais representativos da economia interna da Es­

trada, relativos ao triênio em apreço:

E ST R A D A  F E R R O  D O R R E S T E  D O  B R A S IL 1937 1938 1939

N . talo ! (le trens-km (em milhares). . 
Menos íretis cm serviço não remune-

3.828

938

4.341 

1.138

4.552

99

ilos quais em transporte de merca -
2.890 

1.856

3.203

2.115

3.562

2.358

Vemos que, para o aumento de 21 % de mer­

cadorias transportadas em 1938 relativamente a

1937 houve um aumento só de 14 % do número 

de trens-km, enquanto para o acréscimo de 1 c/c 

verificado em 1939 sobre 1938, aumentou de mais 

de 11 %’ o número de trens-km. No mesmo sen­

tido de um menor aproveitamento das composi­

ções provam os números seguintes:

E .  F .  N O R O E S T E  D O  B R A S IL 1937 1938 1939

N . total de locomotiva-k m........ 5 .058.426 5.353.724 5.470.380

N. total de vagoes-km............... 26.632.496 31.659.318 36.386.466

Este sensivel menor aproveitamento do ma­

terial rodante confirma-se pelos índices a seguir:

E .  F . 'N O R O E S T E  D O  B R A S IL 1937 1938 1939

Percurso anua! dos vcículos-km 20.10 22.916 19.135
Veículos que não trafegaram . . . .  
Ton-km (mercadorias e animais)

— 141 179

por trem-km .............................
Percentagem da capacidade 

aproveitada:

81,987 90,12 84,22

em transporte mercadoria . 31.4% 33,3% 32,6%
em transporte anim ais........ 47,1% 57,4% 52,0%
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A estes índices se pode ajuntar o do consumo 

de combustível (lenha) por locomotiva-km que 

foi, em 1937, de 0,118, em 1938 de 0,104 e em

1939 de 0,108 m.c.

Deste modo, todos os números concordam em 

marcar um acréscimo de rendimento em 1938, se­

guido de uma queda em 1939.

Felizmente o mercado de preços agiu, em vá­

rios casos, em sentido contrário, embora com 

decréscimos de somenos importância, como se vê 

no quadro abaixo dos dois itens de maior vulto 

nas despesas de custeio:

L E N H A  E  D O R M E N T E S 1937 1938 1939

8$900

4$872

9$451

7$090

9$ 394 

6$958Dormentes, um (preço m édio).............

embora alguns outros artigos de menos impor­

tância tenham apresentado maior elevação de 

preços, como, por exemplo, os óleos lubrificantes 

em geral que custaram, por litro, 1 $351, 1 $705' e 

2$ 109, respectivamente, nos anos de 1937, 1938 e

1939.

Para justificar em parte a redução do lucro 

verificado, poder-se-á, contudo, mencionar os se­

guintes fatores de maior volume e custo:

R E F E R E N C IA S 1937 1938 1939

Dormentes:

Q*««ntidade......... 196.358 222.968 278.480
Custo (contos de

réis) ................... 957 1.681 1 .938

Reparações:

Dc locomotivas.. 92 2.364 104 2.526 130 3.185
De carros............ 102 594 99 637 105 844
Dc vagões........... 146 616 175 697 40 734

(340) 3.574 (378) 3.860 (445) 4.763

T o ta l........ 4.531 5.541 6.701

mostrando uma diferença de 1.160 contos de réis 

a favor do exercício de 1939, embora quanto à 

parcela relativa às reparações não se possa admi­

tir, de antemão, uma exata comparabilidade dos 

serviços feitos.

Estrada de Ferro de Goiaz —■ Sobre a base 

dos dados da Contabilidade e dos Relatórios da 

Diretoria da própria Estrada investigaremos, com 

o critério geral aqui adotado, as suas condições 

financeiras e econômicas. Assint temos, quanto à 

renda total arrecadada no quatriênio 1936-1939,

sob os vários parágrafos relativos às suas opera­

ções industriais:

E S T R A D A  D E  F E R R O  D E  G O IA Z

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1936 1937 1938 1939

Renda O rd inária :

Renda Indus tria l..................................
Serviços Oficiais:

Governo Federal.........................

R . Industrial:

4.256

95

5.446 

(1) 112

6.106 

(1) 151

5.294 

(1) 77

4.351
15

5.558
13

6.257
6

5.371
5Renda dos Próprios Nacionais.......

Ren da Extra ord inária :

Taxa adicional de 1 0 % ....................
Indenizações...........................................

Renda T o ta l.................................

4 .366

345

5

5.571

445
1
1

6.263

528

5

5.376

467

2

4.716 6.018 6.796 5.845

(1 )  D ados ex tra ídos dos R e la tó r io s  d a  C .C l .R .

A esses totais da renda anual da Estrada, cor­

respondem os seguintes totais das despesas de 

custeio e os seguintes saldos ou lucros de explo­

ração

E M  C O N T O S  D E  R E IS

E ST R A D A  D E  F E R R O  D E  G O IA Z

1936 1937 1938 1939

Despesa de. Custeia.

1. Pessoal ........................................
2. M i  terial, inclusive Serviços e

2.544

1.152

2.753

1.137

2.669

1.636

3.063

1.712

3.696
4.716

3.890
6.018

4.305
6.796

4.775
5.845

1.020 2.128 2.491 1.070

Sem falar das inversões de capital que, no 

quatriênio em questão, montaram anualmente, em 

média, a cerca de 4.000 contos gc réis, chega-se à 

conclusão de que a exploração da Estrada, abs­

traindo de qualquer despesa de capital (juros 

e amortização), tem demonstrado um lucro bem 

razoavel. Tendo-se em vista, outrossim, que, por 

conta da conservação e renovação das instala­

ções e aparelhamentos, foram, no mesmo período, 

dispendidas as seguintes quantias cm contos dc 

réis: em 1937, 1.711; em 1938, 2.049; em 1939, 

2.190; representando sempre mais de 4,5 % do 

valor oficial do patrimônio da Estrada, poder- 

se-ia concluir achar-se esta em regime de cabal 

manutenção do seu capital, se tal patrimônio esti­

vesse avaliado em função dos preços reais de 

reprodução, o que, ao mais simples exame, não 

parece ser o caso.
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Considerando, separadamente, os dois fa­

tores do lucro: —- a receita e a despesa •—- veri­

fica-se que a primeira deixou, em Í939, de manter 

a marcha ascensional fortemente pronunciada do 

triênio anterior e a segunda, ao contrário, conser­

vou o movimento de subida com a mesma taxa de 

acréscimo.

A  redução da receita sobrevinda correspon­

deu, de fato, a uma redução de tráfego, como se 

evidencia no quadro abaixo:

E X E R C ÍC IO S
P A S S A G E IR O S

Ton-kra

B A G A G E N S  

E  E N C O M E N ­

D AS

Ton-km

A N IM A IS

Ton-km
M E R C A D O R IA S

Ton-km

1936....................... 969.914 306.720 364.089 13.317.401
1937....................... 1.192.930 410.458 664.877 17.900.394
1938....................... 1.383.904 452.539 1.004.468 21.624.602
1939....................... 1.277.154 418.267 1.050.777 16.988.160

onde se patenteia claramente a brusca decadên­

cia do movimento com a só exceção representada 

pelo transporte de animais, que ainda mostra uma 

elevação, porem, em muito menor proporção que 

nos anos anteriores. A  causa principal do forte 

decréscimo do tráfego de mercadorias foi a ocor- 

rente escassez de chuvas prejudicial àJavoura do 

arroz que, por si só, concorreu com 4.700.000 to- 

neladas-km menos que em 1938. .

Seria, pois, de esperar que a tão grande re­

dução dos transportes se correlacionasse uma re­

dução da despesa de custeio. Isto, porem, não 

se deu e, peior ainda, houve um forte acréscimo 

de despesa, continuando a progressão anterior. 

Decomposta esta em suas parcelas — pessoal e 

material—, verifica-se que a primeira cresceu des- 

propositadamente, quando a tendência anterior 

era para a redução, ao passo que a segunda 

cresceu proporcionalmente de muito menos que 

em 1938. Basta, a este último respeito, indicar as 

alterações dos gastos com os dois principais ma­

teriais, a lenha e os dormentes, que absorvem mais 

da metade da despesa de material, para con­

cluir pela diminuta influência deste fator nos maus 

resultados do ano de 1939:

E X E R C ÍC IO S

L E N IIA D O R M E N T E S

Q uan ti­
dade 

(m. c.)

Despesa
Total

contos

Q uan ti­
dade

Despesa
Total

contos

1937......................................... 53.905 336 31.830 174
1038...................... 66.048 492 54.561 368
1939......................................... 57.807 512 60.006 384

Em confronto com os aumentos de 20 e 16 

contos nestas duas importantes parcelas de ma­

terial, nos serviços de tração e de conservação, 

correspondem, pelos gastos de pessoal, os aumen­

tos respectivos de 57 e 98 contos de réis.

Não é, pois, de admirar que a maioria dos 

indices representativos da economia mostrasse 

uma abrupta inflexão em seu trend de progres­

siva melhoria.

E ’ o que expõe o quadro a seguir:

E .  F . D E  G O IA Z 1936 1937 1938 1939

1. N°. de trens k m ........ 550.975 607.374 702.966 593.025
2. N°. de locomotivas km 746.232 820.857 930.817 844.383
3. N ° de veículos km . . . . 2.588.583 3.055.862 3.570.528 3.303.153

4. Percurso anual médio 
de vagão coberto (km).

5. Percurso anual médio 
de carro (k m ) ..............

17.435 19.023 19.371 13.129

60.351 89.963 82.436 83.634
6. Receita por trem km  . $296 $279 $259 $303

7. Despesa por trem km . $251 $195 $178 $269
8. Despesa de lenha por 

locomotiva k m ............ $343 $408 $567 $602

9. Despesa de óleos lu ­
brificantes por ton-km $026 $027 $032 $030

10. N°. de ton-km úteis 
transportadas............... 14.958.124 20.465.505 24.465.505 19.734.358

Taxas de utilização:
11. dos carros em gera l... _ 49,3% 48,1% 43,8%
12. dos vagões de ba- _ 27,4% 28,3% 25.2%
13. dos vagões de animais. — 42,8% 55,1% 58,3%
14. dos vagões de mcrca- _ 56,1% 55,4 % 52,1%
15. Relação das ton-km 

de pêso ú til As ton-km 
do pêso morto trans­
portado .......................... 30,3% 37,1% 35,5% 31,6%

Notamos em 6 e 7, a receita e a despesa por 

trem-km, sempre decrescentes e com saldos cres­

centes até 1938. Em 1939, além do aumento da 

despesa em mais de 50%, temos ainda, em 11,

12 e. 14 a quéda das taxas de utilização da grande 

maioria dos veículos trafegados, com a única exce­

ção dos vagões de transporte de animais (13). Ao 

lado desta última melhoria, pode-se ajuntar bem 

poucos índices de tendências favoraveis em 1939, 

como se vê no seguinte quadro :

E . F . D E  G O IA Z 1936 1937 1938 1939

Percurso médio de trem (k m )........
Consumo de lenha (cm m. c.) por

119,8

0.064

0.015

129,3

0.065

0.014

132,9

0.071

0.014

. 134,6 

0.068 

0.013
Consumo dc óleos lubrificantes (ll.)

Departamento dos Correios e Telégrafos —- 

Manteremos o mesmo critério adotado em 1940 

na sindicância das condições financeiro-econômi- 

cas desse Departamento, sobre a base dos elemen­

tos supridos- pelos relatórios de sua Diretoria, em­

bora reconheçamos as suas falhas inevitáveis.
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Assim, a dedução da despesa de aquisição de ma­

terial permanente talvez não se justifique real­

mente por dever compreender, em grande parte, 

materiais para substituição ou renovação das ins­

talações e aparelhamentos. Em todo caso, à falta 

de mais completas informações, julgamos que se 

pode admitir uma certa melhoria de resultados 

quando se comparam os quadros abaixo da renda 

e da despesa desse Serviço:

D E P A R T A M E N T O  DOS 

C Q R R E IO S  E  T E L E G R A F O S

E M  C O N T O S  D E R K IS

1935 1936 1937 1938 1939

R E N D A  O R D IN A R IA :

Renda In d u s tria l:

Correios............................ 58.607 76.467 80.208 105.229 109.470
Telégrafos.........'............. 29.259 32.315 49.572 41.174 48.824

87.866 108.782 129.780 146.403 158.294
Serviços O fic ia is................ 5.750 6.251 6.615 8.459 9.370

Renda Industria l: Tota l. 93.616 115.033 136.395 154.862 167.664
Renda Propr. N ac iona is .. 18 18 43 39 (1) 19

T ota l................................. 93.634 115.051 136.438 154.901 167.683

R E N D A  E X T R A O R D IN A R 1 A

270 106 137 269 128
Venda dc gêneros............. 26 21 21 17 14
Eventuais............................. 37 37 45 70 57

Renda to ta l.................... 93.967 115.215 136.641 155.257 167.882

(1) Segundo o primeiro Anexo «\ parte da "Contadoria  Seccional" 
do Relatório de 1959, embora pareça sem explicação a queda da renda 
dêsse parágrafo.

E M  C O N T O S  D E  R É IS

C O R R E IO S  E  T E L E G R A F O S

1935 1936 1937 1938 1939

Despesa de custeio: 

M ateria l............................... 13.213 29.293 19.064 20.784 21.030

Menos:

M aterial Permanente. . . . 2.060 2.896 4.602 5.939 4.314

11.153 26.397 14.462 14.845 16.716
Variação do S tock ........ —  602 —  908 —  1.780 +  2.381 +  66

M alerinl consumido . . . 10.551 25.489 12.682 17.226 16.782
Pessoal.................................. 111.497 13.763 134.476 129.346 129.614
Serviços e Encargos.......... — — 19.572 22.912 29.608
Obras (de conserva)......... 52 — — — —

Despesa T o ta l............ 122.101 139.252 166.730 169.484 176.004
Renda T o ta l.............. 94.067 115.215 136.641 155.257 176.882

Pre ju izo................... 28.034 24.037 30.089 14.227 8.122

Por seu exame, constata-se que a redução do 

prejuizo anual tem sido obtida graças a um acrés­

cimo da receita, acréscimo que, aliás, vem dimi- 

nuindo-de ano para ano, ficando, contudo, sempre 

superior ao acréscimo da despesa que em 1939 se 

verificou maior que a do exercício anterior, inter­

rompendo, desse modo, a tendência à sua pro­

gressiva compressão, observada até então.

Não se poderá, em conciência, afirmar que 

sejam exatas ou, mesmo, verossímeis, tais conclu­

sões, atendendo a que, em face de um patrimônio 

avaliado em mais de 190.000 contos de réis (Vide 

Anexo ao Relatóriç> de 1939) exigindo, por sua 

natureza, uma despesa de conservação e renova­

ção de, pelo menos, 5 % do seu valor, não se en­

contram nas verbas das despesas de custeio indí­

cios comprobatórios de sua plena satisfação.

Evidentemente, as despesas de custeio não 

abrangem os gastos com as construções e insta­

lações novas financiadas por dotações da Verba

5 ou por créditos especiais, dos quais só para a 

edificação de novos prédios foram empregados 

mais de 32.000 contos de réis de 1932 a 1939 em 

uma média de 4.000 contos por ano, apesar da in­

significante redução advinda na despesa de alu­

guéis de prédios arrendados a particulares.

Sob essas ressalvas, parece ter ocorrido até

1939 uma real, embora diminuta, melhoria das 

condições financeiro-econômicas do Departamen­

to, mas tudo leva a crer que se anulará tal ten­

dência no exercício, a ser encerrado, de 1940, e 

no de 1941, em face da prevista estagnação de sua 

renda industrial.

E um aumento dos serviços postais e telegrá­

ficos não será de prever, em face dos seguin­

tes dados estatísticos colhidos nos Relatórios- da 

Diretoria do D .C .T . relativos aos exercícios de 

1935-39:

D . c. t : 1935 1936 1937 1938 1939

N . dc Agências. .. . 4 .602 4.626 4.722 4.726 4.688
N . total dos serven­

tuários do D C T .. 27.140 28.414 28.296 26.593 26.294
Correspondência 

ordinária expedi­
da (milhares). . . . 936.737 951.591 897.390 1 165.787 (1) 688.953

Correspondência 
registada expedi­
da (milhares). . . . 38.166 43.080 39.598 50.501 (1) 33.237

Vales nacionais emi 
tidos:

373.591 393.821 422.370 458.045
Valor (contos). 

Correio aerco (ex­
pedido e recebido

85.738 91.604 105.150 117.142 146.097

90.052 130.015 158.320 221.111 (2) 483.305
N . dc estações te­

legráficas ............ 1.498 1.166 1.171 1.169 1.177
Telegramas expedi­

dos:,' ~ 
Número (milhares) f 9.870 10.469 10.621 (3) 31.026 (3) 33.20Z
palavras (milhares). 175.401 203.039 240.126 (3/ 720.793 (3) 714.686

(1) Segundo informação do Relátorio dc 1939 (pag. 93)
(2) Idem , idem, (pags. 95 c 97) J
(3) Idein, idem (pags. 119 c 121).
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Casa da Mveda — Servindo-nos dos elemen­

tos dos dois últimos relatórios da Diretoria deste 

estabelecimento, referentes aos exercícios de 1938 

e 1939, elementos em muitos casos divergentes 

dos dados da C . G . R ., tentaremos oferecer uma 

idéia da atual situação econômica de tão impor­

tante serviço industrial da União .

A renda industrial da Casa da Moeda é, 

conforme as normas de contabilização praticadas 

pela C .G .R . ,  composta de duas partes: renda 

orçamentária, proveniente dos trabalhos feitos 

para particulares e administrações públicas esta­

duais ou municipais, e renda de "serviços oficiais” 

para a União. A primeira figura no Balanço dos 

exercícios financeiros e a segunda consta somente 

dos balanços industriais organizados pela respec­

tiva Subcontadoria Seccional. Estes “serviços ofi­

ciais” são avaliados segundo tabelas elaboradas 

pela administração do próprio estabelecimento, in­

dependente de qualquer restrição regulamentar.

No triênio em questão, foram, assim, regista­

das, de acordo com os mencionados relatórios, as 

seguintes rendas totais:

C A SA  D A  M O E D A

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1937 1938 1939

R E N D A  O R D IN Á R IA :

Renda Industria l:

Arrecadada.................................
Serviços Oficiais.......................

Renda Industria l: T o ta l... 
Renda de Próprios Nacionais..

R E N D A  E X T R A O R D IN Á R IA :

Indenizações..............................
Venda de gêneros....................
Even tuais ...................... ............

Renda to ta l...........................

714
17.062

733
19.240

(1) 462 
(2) 16.628

17.776
3

19.973
3

17.090
(3) 3

17.779

10
2

19.976

1
5

15

17.093

174

17.791 19.997 17.267

(1) A C. G . R . só registra 382 contos de reis (pg. 22, Relatório 1939).

(2) A C. G . R . só registou 13.485 conlos de réis (pg. 174, Relatório 
1939).

(3) Obtidò por dedu;ão do total de 465 ontos de réis atribu ido a 
Renda Extraordinária (pg. 96, Rei. C . da Moeda) (1939).

Em confronto com essas receitas, temos, no 

mesmo período, as seguintes despesas de custeio 

(exclusive qualquer quota para amortização ou 

depreciação do patrimônio do estabelecimento), 

adotando-se para o exercício de 1937 os dados 

da C .G .R .:

E M C O N T O S  D E  R É IS

C A SA  D A  M O E D A

1937 1938 1939

Despesa de Custeio:

M aterial (1)...............................
Menos: M aterial Permanente.

2.410 
(2) 410

8.806
1.683

6.149
1.843

Variação de S tock ..................
2 .000

?
7.123
2.603

4.306 
1 .440

2.000
5.920

4.520
6.673

2.866
6.470

Despesa to ta l........................
Renda to ta l...........................

7.920
17.791

11.193
19.997

9.336
17.267

9.871 8.804 7.931

(1) N ão compreende as aquisições de prata e de ouro.
(2) Estimado como valor do material permanente adquirido.

Se ás bases de avaliação dos "serviços ofi­

ciais” tivessem sido as' mesmas em todo o triênio 

considerado, ter-se-ia de concluir que a situação 

estava tornando-se progressivamente menos favo- 

ravel. O  que, porem, não poderá deixar de me­

recer reparo é a manutenção de tão elevados pre­

ços de avaliação da produção, afim de dar a im­

pressão de uma prosperidade artificial desse esta­

belecimento que, pela sua condição de indústria 

de monopólio, está livre de qualquer concorrência 

comercial.

Para evitar essa ilusão, procurando nos cita­

dos relatórios outros índices reais de sua produ­

ção industrial, não podemos mencionar senão os 

dados abaixo, que nos pareceram, à falta de me­

lhores, os mais susceptíveis de plausivel com- 1

paração:

EM  M IL I IE IR O S

C A SA  I)A  M O E D A

1937 1938 1939

Moedas metálicas cunhadas. . . 
Selos e outros valores im

(1) 24.125 

4.374.702

(2) 31.895 

6.607.995

(3) 37.963 

5.303.313

(1) 10 valores; (2) 8 valores; (3) 7 valores.

A vista deste resumo, o ano de 1938 parece 

ter sido o de maior produção e, portanto, ser o 

resultado do ano de 1939, financeira e economica­

mente, peor que o anterior.

Imprensa Nacional —- No estudo da situa­

ção econômica desse estabelecimento, ter-se-á de 

precaver contra os efeitos do critério já assinalado 

na secção anterior, qual seja o de estar calculada 

a sua renda industrial de modo arbitrário, por ta­

belas de preços fixados pela sua própria admi­

nistração e desproporcionados, relativamente, aos 

preços correspondentes do mercado comercial. 

Assim, os lucros podem ser elevados até onde se
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queira, criando a miragem de uma exploração 

eficiente sem qualquer base real. Como, porem, 

as últimas alterações de tabelas foram introduzidas 

em 1937 e vigoraram nos três exercícios até 1939, 

poderão estes ser estudados pelas relações de seus 

resultados assim apurados.

Deste modo, tendo em vista não haver sido 

ainda publicado o relatório da Imprensa Nacional 

relativo a 1939, tomaremos as informações forne­

cidas diretamente a esta Comissão, embora incom­

pletas em certos pontos. Assim, quanto à renda 

total, não dispomos de dados sobre a renda extra­

ordinária atinente ao serviço, o que é, aliás, des­

prezível, por seus reduzidos valores verificados 

nos exercícios anteriores, como se vê no quadro a 

seguir:

IM P R E N S A  N A C IO N A L

E M  C O N T O S  D E  R E IS

1935 1936 1937 1938 1939

R E N D A  O R D IN A R IA :

Renda In d u s tria l:
Arrecadada..........................
Se-viços O fic ia is ................

Renda Industria l: Total 
R E N D A  E X T R A O R D IN A R IA :

In.dcnizaçõcs........... ............
Venda dc gêneros.............
Even tuais .............................

R E N D A  T O T A L ...................

1.337
10.398

1.384
10.839

1.760
15.024

1.911
14.459

1.798 
15.065

11.735

1
7
2

11.745

12.223

5
2

16.784

1
8
2

16.370

2
7

16.863

(1)
(1)
(1)

12.230 16.795 16.379 16.863

(1) Sem informação quanto à renda dêste parágrafo.

A abrupta ascensão da renda verificada em

1937 foi produzida pela exagerada majoração da 

tabela de preços unitários de publicações nos or- 

gãos oficiais, o que dificilmente poderia ser jus­

tificado, em face dos resultados sempre favora- 

veis dos exercícios precedentes. De 1937 a 1939, 

a renda industrial manteve-se praticamente esta­

cionária, não obstante terem ocorrido alterações 

sensíveis, como em 1939, em suas duas parcelas.

Igualmente, pouco tem variado a despesa 

anual de custeio, no qüinqüênio em estudo, como 

patenteia o quadro seguinte:

IM P R E N S A  N A C IO N A L

EM  C O N T O S  D E  R E IS

1935 1936 1937 1938 1939

Despesa de Cuetsio:
6.819
2.839

8.665
2.955

166

9.760 
3.021 

. 175

8.591
3.005

235

8.245 
(1) 3.551 

347
Material (consumido) . . . .

9.658 
11 .745

11.786 
12.230

12.956
16.795

11.831
16.379

12.143
16.863Renda to ta l....................

2.087
t

444 3.839 4.548 4.720

(1) Despesa total da Verba Material, menos despesa de material 
permanente, sem correção pela variação anual do stock dc m a­
teriais.

Verifica-se que os lucros anuais no último 

triênio oscilaram muito pouco em torno de 4.300 

contos de réis, sendo de esperar, contudo, em

1940, uma sensivel redução, devida ao encareci- 

mento sobrevindo a certos materiais, principal­

mente ao papel de imprensa.

Será de desejar que a Imprensa Nacio­

nal, na nova fase que iniciou, adote, com sua com­

pleta remodelação, processos eficientes, não so­

mente para a execução dos trabalhos industriais 

a seu cargo, como tambem para sua exata contabi­

lização e apuração de seu custo de produção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Fe­

deral — Limitaremos este sumário estudo da si­

tuação financeiro - econômica ao triênio de 

1937-1939, isto é, ao período após a regularização 

da questão das taxas de esgotos com a City Im- 

provements Co. e antes do vencimento das pres­

tações contratuais da Adutora Ribeirão das Lages 

S .A . Se, porem, nesse período a composição 

da despesa de custeio do Serviço se manteve sem 

maiores alterações ou flutuações, o mesmo não 

sucedeu com a receita, visto ter sido este um pe­

ríodo de transição e de adaptação, no que se re­

fere à arrecadação das taxas de consumo, pelo 

fato de ter o Serviço chamado a si o encargo de 

emitir as contas para a cobrança, a ser efetuada 

pelo pessoal da Recebedoria destacado para fun­

cionar junto ao S .A .E .

Como se poderia prever, a transformação 

não se processou sem dificuldades, conduzindo, 

nos primeiros tempos, a resultados menos favo- 

raveis que os dos anos anteriores; é de esperar, 

entretanto, que, ao ponto baixo da cobrança em

1938, com a seguinte melhoria de 1939, suceda 

em 1940 uma regular recuperação parcial do 

atraso superveniente. Assim, a renda total do 

Serviço foi, no triênio em questão, a do quadro 

seguinte, organizado com os valores registados 

pela C. G . R . :

E M  C O N T O S  D E  R E IS

D O  D IS T R IT O  F E D E R A L
1937 1938 1939

Renda ord inária:
Renda Indus tria l......................... 121 360 696
Serviços O fic ia is........................... 341 405 849

Renda Industria l: T o ta l....... 462 765 1 .545

Renda E x traord inária :
Taxas de consumo de água c de

Saneamento............................... 17.809 11 673 17.367
Indenizações (Ligações).............. 346 (D 367 401
Eventuais (M u ltas )..................... (1) 322 (D 325 (1) 413

R E N D A  T O T A L .................................. 18.939 13 140 19.726

(1) Segundo informações diretas do S. A. E . a esta Comissão.
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A  renda tolal de qualquer desses três anos 

não pode pretender balancear o total das cor­

respondentes despesas de custeio, sobrecarrega­

das que se acham atualmente com a massa das 

prestações contratuais da City Improvements.

As despesas de custeio, indivisas quanto aos 

dois serviços, constam do quadro a seguir que, 

evidentemente, não compreende as despesas de 

capital, nem tampouco as de inversão de capitais 

em obras novas :

E M  C O N T O S  D E  R E IS

D O  D IS T R IT O  F E D E R A L

1937 1938 1939

Despesa de custeio'.

4 .828 

(1) 953

6.339 

(1) 1.209

5.769 

(1) 1.069

3.875 
—  2.021

5.130 
—  225

4.700 
+  943

1.854
12.152
40.539

4.905
11.928
41.495

5.643
10.400
421293

54.545
18.939

58.328
13.140

58.336
19.726

35.606 45.188 38.610

(1) Segundo informação direta do S. A. E. a esta Comissão.

E ’ bem de ver que um Serviço com instala­

ções e aparelhamentos que estão escriturados, a 

seus custos históricos, por cerca de 300.000 con­

tos de réis, representados em grande parte por 

peças metálicas ou mecânicas, não pode ser con­

siderado em estado de boa conservação quando 

se gasta pela verba Material, como em 1937, me­

nos de 1.900 contos, dos quais mais 80 % fo­

ram consumidos por ‘‘Diversas Despesas” . As­

sim não se pode fugir ao reconhecimento de que 

isto significa uma auto-consumpção do patrimô­

nio do Serviço que, mesmo reduzida nos dois se­

guintes anos, não haverá sido eliminada de todo.

O  prejuizo global dos dois serviços subiu em

1938 a mais de 45.000 contos de réis, devido à 

mencionada restrição da cobrança das contas para 

limitar-se em 1939 a menos de 39.000, isto é, pro- 

ximamente ao prejuizo do serviço dc esgotos con­

siderado isoladamente.

Esta situação, oriunda dos enormes onus do 

contrato da City Improvements, será, ao que se 

prevê, melhorada, ou pelo menos, mantida inal­

terada em 1940, apesar da inauguração do paga­

mento das prestações contratuais à Adutora R i­

beirão das Lages S .A ., por efeito da prevista 

intensificação da cobrança das taxas em atraso, 

estimando-se, para 1941, ainda maior redução do

prejuizo anual, devido, não somente à liquidação 

da cobrança das contas atrasadas, como tambem 

à decretada majoração das taxas de serviço.

Situação financeiro-econômica dos serviços 
industriais para-estatais

Loide Brasileiro (Patrimônio Nacional) •—1 

O  Loide Brasileiro é empresa autônoma, organi­

zada com o acervo da extinta “Companhia de 

Navegação Loide Brasileiro”, cujo ativo foi ad­

quirido pelo Governo, em conseqüência da lei 

n. 420, de 10 de abril de 1937. A União assumiu 

a responsabilidade de todo o passivo da compa­

nhia e elevou a subvenção para 40.000, dos quais

10.000 se destinam à renovação da frota ad­

quirida .

O  Governo, para assim proceder, teve em 

consideração a iniludivel necessidade de assegu­

rar, com eficiência e regularidade, os transportes 

por agua exigidos pela economia nacional, para 

intercâmbio comercial entre os vários portos do 

litoral brasileiro, como tambem entre estes e os do 

interior do País. Ao novo Loide cumpriria manter 

as linhas que vinham sendo exploradas pela ex­

tinta companhia, desenvolvê-las e ainda crear ou­

tras desde e sempre que o comércio o exigisse.

Sua frota em 1940 era de 78 navios, com 

308.717 toneladas, e com eles se mantiveram as

17 linhas seguintes:

Santos New York, New Orleans e Eu­

ropa: Porto Alegre — Buenos Aires, Aracaju, 

Recife Natal e Belem; Laguna -— Rio e Penedo: 

Manaus — Buenos Aires: Rio da Prata: Carguei­

ros da Costa; Mato Grosso; Lagoa dos Patos; 

Venezuela e África do Sul.

A despeito do nível da subvenção, pode 

dizer-se que a empresa ainda é deficitária, pois o 

saldo apurado no balanço do primeiro semestre 

do ano passado de 1940, deve ser antes conse­

qüência imediata da conflagração européia e da 

elevação dos fretes, que das condições econômi­

cas da exploração e condução dos vários servi­

ços. Esse saldo foi de 24.657:091 $2, levando-se 

em conta a subvenção correspondente ao semes­

tre, por isso que no caso contrário ele não passa­

ria de 9.657:091 $2, como teriam sido de réis 

33.431:030$5 e 35.445:897$4 os deficits dos 

anos anteriores, '1939 e 1938, não obstante as 

rendas brutas respectivas de 187.971:982$3 e 

1.67.637:018$0.

De acordo com o balanço de 30 de junho 

de 1940, a subvenção está caucionada pelo valor
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dc 147.199:986$0, e o total das exigibilidades 

excede de 65.602:987$5 ao dos valores realiza- 

veis e disponíveis.

As contas patrimoniais, que no balanço 

de 31 de dezembro de 1937 montavam a réis 

136.866:023$0, veem sendo acrescidas da subven­

ção semestral de 5.000 para renovação da frota, 

e para elas foi transferido o citado saldo de réis 

24.657:091$2, pelo que teriam, no fim do pri­

meiro semestre de 1940, atingido a cerca de réis

200.000 contos, se não fora a dedução, devida­

mente autorizada, de débitos da União partici­

pantes do ativo adquirido.

O  material flutuante figura no ativo de 

junho de 1940 com a importância de réis 

167.469:207$0, isto é, teve o aumento de réis 

116.972:448$5 sobre o do balanço de dezembro 

de 1937. Em todo esse período, porem, a única 

importância levada à conta da depreciação desse 

material foi apenas de 2.062:789$3.

Parece certo que seria outra a situação do 

ativo da empresa, se o Governo ordenasse a revi­

são dos valores dos imóveis dele participantes.

Á vista do que nos foi dado observar em 

relação aos serviços de Contabilidade e principal­

mente sobre os de Estatística, dificilmente pode­

remos contar com elementos capazes de orientar 

com segurança qualquer modificação na estrutura 

dos serviços de administração da empreza.

Vejamos, por exemplo o seguinte quadro :

* E S P E C IF IC A Ç Ã O 1938 1939

Vapores em tráfego ..................... 62 • 58
Viagens realizadas........................ 426 416
Dias navegando............................. 7.245 7.171
Dias em estadia nos portos....... 7 .182 7.325
M ilhas navegadas......................... 1.611.751 1.597.587

Carvão consum ido........................ 249 .640t 241 .543t

Oleo combustível consum ido .. . . 50 .067 t 54 .602 t
Oleo Diesel consum ido................ 3 .9 9 3 t 7 .53 5 t

Lubrificantes consumidos........... 393,870 kgs. 405.870 kgs

Passageiros embarcados.............. 94.651 89.174
Volumes de carga......................... 18.230.691 21.255.934

Tonelagem de carga.................... 1.050.238 1.246.687

Receita de passageiros................ 18 .768:208$0 23.398:874$0

Receita de carga........................... 117.236:410$0 141.820:254$0

Receitas diversas.......................... 15.262:474$0 17.390:814$0

Receita T o ta l........................ 151.267;092$0 182.609:942$0

Custeio de vapores viajando....... 125.627:298$0 138.471:048$0
Custeio de vapores cm estadia ... 36.933:440$0 32.076:961 $0
Reparações...................................... 2 0 .848:624$0 12 .493:362$0

Custeio de adm inistração.......... 2 0 .169:936$0 42 .090:223$0$

Custeio T o ta l........................ 203 .579:198$0 225.131:594$0

Desse quadro se infere que o déficit do

ano de 1938 foi de 52.312:106$0, quando do re­

latório do Departamento Nacional de Portos e 

Navegação, pg. 180, consta a existência de saldo 

na importância de 27.236:136$8 e o balanço for­

necido consagra o déficit de 35.445:897$4, como 

já ficou dito. Para o ano de 1939, o quadro con­

signa um déficit de 42.521:652$0, quando o ba­

lanço conduz ao de 33.431:030$5. E ’ certo que

o déficit do balanço se ressente da influência de 

outras receitas como, por exemplo, as de diques, 

ilhas e oficinas, e também de despesas não consi­

deradas na estatística do tráfego : mas as despe­

sas de custeio dos vapores em 1938 coincidem com 

as constantes do balanço, enquanto as de 1939 fi­

cam, no quadro, 12.493:363$3 aquem das con­

signadas no respectivo balanço : as despesas ditas 

de "custeio de administração” em 1938 e 1939 

figuram no quadro com as importâncias de . . . .  

20.169:836$0 e 42.090:223$0, e nos balanços se 

reduzem a 6.495:842$3 e 6.485:815$6 e, final­

mente, a despesa total de 1939, deduzida do ba­

lanço, foi de 221.403:012$8, quando o quadro a 

eleva para 225.131:594$0, isto é, inclue na des­

pesa o saldo de 3.728:582$ 1 acusado pelo ba­

lanço .

Todavia, para dar uma idéia do movi­

mento de tráfego do Loide, constam do quad.ro 

resumido alguns dos elementos estatísticos forne­

cidos, entre os quais os números de passageiros 

embarcados, os de volumes de carga despachados 

e as tonelagens de carga transportadas nos anos 

de 1938 e 1939.

Serviço de Navegação do Amazonas e dc Ad­

ministração do Porto do Pará (S.N.A.P.P.) — A

27 de abril de 1940, criou-se este Serviço para con­

tinuar, sob a forma de organismo autárquico, a ex­

ploração das linhas de navegação da bacia amazô­

nica e do porto do Pará, incorporados, dois dias 

antes, ao patrimônio nacional, pela encampação do 

acervo da Companhia Brasileira de Navegação do 

Rio Amazonas (The Amazon River Steam Navi- 

gation Company L td .).

Da administração dessa nova entidade autár­

quica nada se pode dizer, por não haver prestado 

contas de sua curta gestão em 1940, sendo so­

mente de mencionar que ela não pôde dispensar a 

subvenção anual de 4.500:00$0, de que gozava :i 

"Amazon River” e que, por um recente decreto-lei, 

acaba de lhe ser concedida para 1940 e 1941, bem 

como para os exercícios futuros.

Não sendo possível, assim, apresentar dadoí 

sobre a atual administração, poderemos, contudo, 

expor sumariamente a situação de sua antecessora 

nos seus três últimos anos de funcionamento. Se­

gundo relatórios publicados e informações presta­

das pelo Departamento Nacional de Portos e Na­

vegação, essa companhia vinha desde 1931 fazen­
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do, a título precário, o serviço de navegação de al­

guns rios da bacia amazônica, pois que seu contrato 

terminara a 31 de agosto desse ano.

As linhas contratuais eram em número de 12, 

entre as quais 9 subvencionadas com 3.000 conto« 

anuais até 1937 e depois com máximo de 4.500.

A  companhia, embora com irregularidade, 

mantinha ainda outras linhas e realizava em algu­

mas das contratuais diversas viagens extraordi­

nárias .

Nos anos de 1937 a 1939 fez a “Amazon 

River” apenas com 24 vapores no primeiro desses 

anos e 23 nos dois últimos, sucessivamente 192, 

195 e 223 viagens diversas, nelas percorrendo 

364.072, 411.410 e 460.427 milhas, respectiva­

mente, em 5,464, 5.434 e 5.555 dias.

A situação dessa companhia, conquanto pre­

cária econômica e financeiramente, melhorou de

1938 para 1939, pois, com o percurso de 49.017 

milhas e 28 viagens a mais no último desses anos, 

elevaram-se todas as receitas parciais do tráfego, 

sendo que só a de cargas cresceu de 1. 607:822$2.. 

quando a despesa teve apenas o acréscimo de . .

1 .243:726$220.

Para esse resultado, como mostra  ̂ o quadre 

seguinte, deve ter contribuído o aumento do co.ii- 

sumo de lenha, que foi de 3%, em favor da eco­

nomia do carvão, cujo consumo baixou de 13,5%. 

E como o número de volumes de carga embarcado-; 

haja sido inferior de 1,3% ao relativo ao ano an­

terior, e o peso correspondente tivesse tão somente 

o aumento de 0,4%, seria de admitir, à iningua 

de esclarecimentos, que o acréscimo da receita 

respectiva, 28,8%, decorresse antes de possivel 

majoração de tarifas do que mesmo do número de 

toneladas milha transportadas, o que, entretanto, 

pode não ter acontecido.

E S P E C IF IC A Ç Ã O 1937 1938 1939

Transporte:
Passageiros, n ...................
Animais, n ........................
Volumes de cargas.........
Pêso em qiuilos...............

27.743 
1.813 

1.853.865 
79.302.298

29.764 
2.100 

1.875.241 
81.411.965

28.023 
3.272 

1.849.978 
81.730.334

Consumos'.

Carvão em quilos...........
Lenha em quilos.............

2 .102.300
170.270.930

1.279.210 
191.035.030

1.105.900
196.698.990

Receitas:
1 .517:626$2 
5.624:617$0 

49:249$8 
95:621 $8

1 .654:264$2 
5 .583:668$9 

38:087$6 
145:278$4

1 .704:071$5 
7 .191 :491 $ 1 

82:566$ 1 
189:145$6

T o ta l........................... 7 .287:114$8 

7 .349:263$2 

—  62:148$0

7.421:299$0 

7.574:125$9 

—  152:826$8

9 . 1<57:274$3 

8.817:852$! 

+  349:422$

Despesas de custeio.......
Saldo ou déficit do tra

As subvenções pagas nesses três anos, res­

pectivamente, de 3.000:000$0, 4.475:700$0 e 

4.451:763$9, transformaram os deficits de . . . .  

62:148$4 e 152:826$8 nos saldos de 2.9.37:851 $6 

e 4.322:873$2, e elevaram o saldo de 1939 de 

349:422$2 a 4.801:186$1, à cuja conta ainda 

tiveram de correr as despesas da administração não 

computadas entre as de custeio.

A situação da companhia e as deficiências de 

seus serviços, contra as quais reclamavam as asso­

ciações de classe e os governos estaduais, levaram 

o da União, após verificação de que, sem subven­

ção mínima de 6.500 contos, não seria possivel a 

manutenção do regime de concessão, a encampar 

todo o acervo da Companhia, pelo decreto-lei nú­

mero 2.147, de 25 de abril de 1940, que, ao mes­

mo tempo, determinou a abertura de um crédito 

de 12.000:000$0, à cuja conta deverá ser satis­

feita, em três prestações anuais, a indenização 

que for reconhecida à Companhia. .

Considerações de ordem geral sobre os serviços 

industriais

estudo analítico que acabamos de fazer dos 

serviços industriais mantidos pela União nos 

oferece conclusões que devem ser devidamente 

consideradas pelo Governo.

Examinando cada um destes serviços, ao 

discutir a proposta orçamentária, nossa impressão 

sobre os mesmos não é das mais favoraveis. Alem 

do regime deficitário em que vivem, ha outros 

problemas de grande relevância e serem estudados.

A  situação deficitária propriamente dita não 

é o que mais nos preocupa, embora tudo devamos 

fazer no sentido de melhorar o aspecto financei­

ro. Ha, realmente, muitas estradas de ferro da 

União servindo a extensas zonas de acentuada 

pobreza, sem ter o que transportar e portanto 

onerando os trechos mais rendosos. Isso, porem, 

resulta de contingências do momento. Ao go­

verno é que cabe o onus de rasgar os sertões, 

abrir estradas, estender trilhos ou navegar os 

rios, levando a civilização do litoral para o inte­

rior, criando centros de população e de produ­

ção, melhorando as condições sanitárias, promo­

vendo, enfim, a formação de riquezas que signi­

ficam o desenvolvimento econômico e social do 

País.
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Não façamos coro com os criticos apressa­

dos ou mal avisados, afirmando que estes servi­

ços dão prejuizos porque são administrados pelo 

Governo e que o mesmo não aconteceria si fos­

sem dirigidos por empresas particulares.

Nem por isso devemos considerar como fa­

tais os resultados deficitários da exploração dos 

serviços oficiais e deixar de promover o melhora­

mento de suas condições econômico-financeiras.

a) Coordenação

Resumindo as observações que nos propor­

cionou a discussão das propostas orçamentárias, 

oferecendo-nos uma idéia de conjunto, podemos 

afirmar que o primeiro problema referente aos 

transportes é coordenação. Coordenação de pro­

cessos de trabalho, de zonas de atividade, de re­

cursos materiais e de recursos técnicos, e princi­

palmente coordenação dos sistemas de transpor­

tes.

O  segundo problema a ser considerado é o 

que se refere à eficiência. Por fim teremos a si­

tuação financeira.

Admitamos que os três problemas devam ser 

considerados ou tratados simultaneamente ou que 

se estabeleça uma ordem para a solução de cada 

um. Seja qual for o critério, ha uma providência 

de ordem geral, primordial, comum aos três; o 

conhecimento da situação exata em que se encon­

tra cada serviço, não somente do ponto de vista 

financeiro, mas sobretudo das suas condições ma­

teriais e suas possibilidades econômicas.

Não conseguimos até agora saber, de qual­

quer destes serviços, quais são as suas necessi­

dades mínimas e em que situação exata se apre­

sentam .

Para nos responder quais são os recursos 

imprescindíveis a uma estrada de ferro o seu di­

retor precisaria conhecer, não somente o material 

e pessoal de que dispõe, mas principalmente as 

condições econômico-sociais da região a que ser­

vem as suas linhas. Conhecer a produção, o con~ 

sumo, os mercados compradores e fornecedores; 

conhecer as possibilidades de desenvolvimento ou 

redução de tráfego; determinar as épocas de 

maior e menor intensidade de transportes; propor 

o armazenamento de mercadorias e a organização 

de entrepostos; estabelecer a coordenação de seus 

serviços com os de outras empresas ou sistemas 

de transportes, etc.

A  eficiência do serviço deve resultar do co­

nhecimento de todos os elementos referidos, da 

utilização econômica do material de que dispõe e 

do melhor aproveitamento do pessoal.

Finalmente poderemos tratar do aspecto fi­

nanceiro, propondo ou adotando medidas que re­

duzam ou diminuam os deficits que decorrem de 

normas de administração menos eficientes.

O  regime de tráfego-mútuo, ha tpnto en­

saiado e praticado com bons resultados para o 

público e para as empresas, ainda não existe en­

tre os vários sistemas de serviços de transpor­

tes.

Os estudos de ordem técnica, em carater per­

manente, já iniciados pela Comissão de Segurança 

Nacional, do Ministério da Viação, precisam ser 

intensificados.

Ao mesmo tempo, com a colaboração direta 

dos interessados na solução do problema, devemos 

apressar a execução de estudos de ordem econo- 

mica.

A  utilização mais racional do material dis­

ponível, em função de seus interesses exclusivos ou 

do regime de trafego mutuo, deve ser estudada 

pelos vários serviços sob um critério de conjunto, 

com o objetivo de se alcançar o maior rendimento 

possivel com o mesmo dispendio.

O  melhor aproveitamento do pessoal é tese 

que envolve, sobretudo, a revjsão das funções da 

parte administrativa e de direção.

Consideremos enfim as despesas de custeio, 

setor em que é possivel uma razoavel economia, 

desde que bem compreendidos os problemas ante­

riores focalizados.

A aquisição de material de transformação, 

de matéria prima e de material de consumo pre­

cisa ser orientada tecnicahiente. Ha um grande 

desperdício de recursos neste setor. A falta de 

conhecimento ou de fiscalização das mercadorias 

recebidas importam em consideráveis prejuizos. 

Fornecimentos contratados em bases de preço 

estabelecido em função da quantidade e da quali­

dade são realizados, frequentemente, com fla­

grante desrespeito às cláusulas contratuais, sem 

conseqüências para certos fornecedores que sa­

bem como escapar às penalidades que lhes se­

riam impostas. Muitas vezes, por ausência de 

conhecimento técnico, são comprados materiais 

que nem siquer se aplicam facilmente ao serviço. 

A formação de técnicos especializados em mate­
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rial, conhecendo os problemas de aquisição e 

abastecimento, é a solução reclamada pelo pro­

blema .

Dormentes, madeiras, trilhos, ferro, cimento, 

tijolos, pedras, material de construção, máquinas 

e ferramentas constituem grandes despesas, so­

bretudo nas estradas de ferro, onde tem lugar de 

relevo os combustíveis e os lubrificantes, de que 

trataremos especialmente.

b) Em torno dos serviços ferroviários

Si considerarmos que, em relação às estradas 

de ferro do país, sobre um total de 34.200 quilô­

metros, 25.900 são oficiais, verificamos logo a 

importância de que se reveste o trabalho de aqui­

sição e abastecimento de material.

Todo esse parque ferroviário se encontra em 

estado de conservação mais ou menos precário, 

com aparelhamento deficiente.

Em seus relatórios informam os diretores das 

vias férreas oficiais que a situação destas resulta 

da falta de recursos orçamentários com que pos­

sam atender as suas necessidades.

Por outro lado o Governo não dispõe de 

suficientes elementos à vista dos quais possa jus­

tificar a concessão de maiores somas do que as 

que tem destinado a estes serviços.

Tem-se a impressão de que estamos, segundo 

as informações dos diretores, em um círculo vi­

cioso : os serviços industriais não dão renda por­

que não dispõem de recursos orçamentários ; o 

orçamento não lhes aumenta as dotações porque 

são deficitários e como conseqüência um grande 

patrimônio federal vai se desvalorizando sem aten­

der às finalidades econômicas.

Evidencia-se, portanto, a necessidade da 

creação de um orgão com ascendência adminis­

trativa sobre todas as ferrovias oficiais e que, 

antes de quaisquer novas aplicações de capital, 

estude as condições, necessidades e demais pro­

blemas de cada ferrovia ; as condições econômi­

cas das zonas sob sua influência, traçando-lhe, 

depois disso, o programa a ser executado dentro 

de tempo predeterminado, sob regime de dotações 

orçamentárias que satisfaçam as exigências do 

programa traçado.

A realização desse estudo conjunto da situa­

ção de todas as ferrovias oficiais, observado um 

critério econômico conveniente, constituiria a ela­

boração de um verdadeiro plano de estrategia 

econômica.

Não existe, presentemente, qualquer orgão 

oficial aparelhado para este fim.

No setor dos transportes e comunicações ve­

rificamos, ainda, outra falha bastante sensível 

que se relaciona com a nossa organização eco­

nômica ainda incipiente. Nestas condições, e de­

correndo de uma economia que só aos poucos 

vai sendo estruturada com os precários recursos 

com que conta a receita total da União, seria 

aconselhavel que os transportes em geral se coor­

denassem visando, sempre, uma quilometragem 

em tráfego, mais extensa e mais econômica a ser­

viço do desenvolvimento de cada região ou zona. 

E ’ da maior oportunidade o estudo de uma ori­

entação capaz de conjugar as atividades ferroviá­

rias fluviais e marítimas e portuárias, no sentido 

de se completarem produtivamente a bem da eco­

nomia nacional.

A  falta de um critério econômico, substituí­

do no passado pelo critério político, continua 

acarretando onus para o Tesouro. Traçados 

ferroviários defeituosos no ponto de vista eco­

nômicos; construções interrompidas; obras às vezes 

suntuosas e às vezes fraudadas.

Milhares de quilômetros de linhas trafegadas 

deficitariamente existem pelo território nacional 

percorrendo zonas paupérrimas e que, pelas suas 

condições mesológicas, só remotamente poderão 

prosperar. Apesar disso ha ainda quem con­

tinue disputando verbas para a continuação de 

prolongamentos que não se justificam nem eco­

nômica nem militarmente. Por outro lado vemos 

os próprios técnicos ferroviários, impregnados de 

conhecimentos econômicos geralmente discutí­

veis, duvidando da conveniência do prossegui­

mento deste ou daquele prolongamento de liga­

ção de uma estrada para outra, embora iniciadas 

nas duas direções, em exercícios anteriores, e 

agora paralizados.

E dentro deste cipoal vamos concedendo 

dotações orçamentárias, discutíveis no ponto de 

vista construtivo e que, reunidas, poderiam fa­

cultar realizações avultadas e de mérito incontes­

tável .

Para que se possa ajuizar sobre o montante 

dispendido pelo Governo Federal na manutenção 

de seus serviços ferroviários, mencionaremos, ape­

nas, dotações de 1940 — 593-581 ;000$0 e o pre­
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visto para 1941 — 700.337:000$0 — totais esses 

que englobam todas as verbas.

Essas quantias são eloqüentes e demons­

tram a procedência dos comentários feitos quando 

comparadas com os respectivos totais orçamen­

tários da Viação. Representam, respectivamen­

te 54% e 36,3% sobre o montante dos orçamen­

tos de 1940 e para 1941.

Diante desses algarismos percentuais e da 

situação material de todos os orgãos ferroviá­

rios federais que, alem de tudo, são ainda defi­

citários, chega-se à conclusão de que, para a 

modificação dessa situação, não bastará, ape­

nas, a possivel concessão de autonomia admi­

nistrativa e financeira para as estradas de ferro. 

Será necessário, preliminarmente, alem das provi­

dências sugeridas, fazer-se uma revisão do Plano 

Nacional de Viação, atualizando-o de acordo com 

as condições econômicas do momento.

O  parque ferroviário brasileiro está aí para 

ser analisado, facilmente, cobrindo quatro regiões 

distintas a saber: norte, nordeste, centro-sul e sul. 

Cada uma, de per si, encerra importantes ques­

tões econômico-sociais dependentes de solução 

urgente e apresenta erros que precisam de cor­

reção imediata. O  estudo sensato das regiões 

servidas e das zonas influenciadas pelas ferrovias 

facultará providências saneadoras a serem adota­

das pelo poder público e que deveriam ser indi­

cadas pelo orgão próprio especializado, incumbido 

dos estudos econômicos preliminares, norteadores 

de futuros planos ferroviários segundo um con­

ceito de rigorosa orientação econômica.

Se providências desta ordem houvessem sido 

tomadas ha mais tempo hoje não teríamos cente­

nas de quilômetros de leito de estradas de ferro 

e de infraestruturas abandonadas, ha muitos anos, 

a espera de problemáticos racursos para sua con­

clusão .

c) Combustíveis. Produção e consumo.

Há, porem, como já dissemos, problemas que 

não podem aguardar o funcionamento de orgãos 

que nem sequer estão criados. Temos, por exem­

plo, os combustíveis, que devemos considerar nos 

seus dois aspectos: a importação e a produção.

Quanto à importação, é necessário anotar as 

crises anteriores e as dificuldades que, ainda agora, 

tivemos de enfrentar com risco de paralização de 

tráfego. Com referência à produção, é indispensá­

vel imprimir à política do carvão mineral orienta­

ção mais firme.

Protegendo o carvão nacional por todas as 

formas, durante quasi dez anos, o Governo tem 

procurado dar à sua produção o máximo desenvol­

vimento, assegurado, inicialmente, um consumo 

obrigatório de 10% do carvão nacional em relação 

ao importado.

A mistura era de facil aproveitamento, mesmo 

nos aparelhos apropriados a um carvão puro e de 

outro teor calorífico. Independente desta circuns­

tância, muitas firmas procuraram adaptar suas for­

nalhas e respectivas grelhas ao nosso carvão, para 

consumi-lo em maior percentagem. Aquela ada­

ptação era necessária devido às impurezas do pro­

duto, que deixava resíduos de tal natureza que 

acabavam por inutilizar as grelhas, impedindo a 

aeração e comprometendo a própria combustão.

Com a garantia de consumo, as minas foram 

aumentando a produção. Havia colocação imedia­

ta para toda a produção, apesar da qualidade ainda 

inferior.

Embora as empresas produtoras não estives­

sem aparelhadas para oferecer um carvão em me­

lhores condições, o governo reforçou a política de 

proteção ao produto nacional, elevando a 20% a 

quota de consumo obrigatório, o que serviu de 

estimulo ao desenvolvimento da produção confor­

me o seguinte quadro estatístico :

C A R V Ã O  N A C IO N A L  —  P R O D U Ç Ã O  de 1930 a 1939

EST A DO S 1930/34 1935 1936 1937 1938 1939

Rio G . Ho S u l.........
Santa C a tarina ........

472.203
63.155
6.518

689.200
150.88

525.029
137.167

S56.711
106.078

735.950
171.010

264

841.026
204.181

1.768

Total, tons............
Valor em contos__

541.876
25.443

840.088
40.474

662.196
32.902

762.789
40.054

907.224
48.297

1.046.975 
54» 283

A produção nacional é toda absorvida; mas, 

nem por isso, a importação deixa de ser elevada, 

conforme o quadro seguinte:

C A R V Ã O  E S T R A N G E IR O  IM P O R T A D O  de 1930 a 1939

AN O S T O N E L A D A S

C O N T OS

D E

R É IS

1930....................................................................... 1 .745.826 
1.133.795 
1.099.228 
1.206.887 
1.079.549 
1.314.692 
1.290.032 
1.381.523 
1.516.370 
1.200.784

118.526
96.625
72.143
83.158
84.395

136.332
148.434
204.702
223.846
198.228

1931.....................................................................
193 2  
193 3  
193 4  
1935.........................................................................
1936............................................................................
1937..............................................................................
1938..............................................................................
1939..............................................................................
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Como a legislação obriga o importador a ad­

quirir 20% do produto nacional em relação ao es­

trangeiro, bastaria um consumo de 250 a 300.000 

toneladas para corresponder às quotas determina­

das pelo Governo. A produção nacional está cor­

respondendo, em 1939, a mais de 45% do consumo 

total.

As empresas que exploram as minas, contan­

do com a colocação integral de sua produção, em­

bora de qualidade que continua inferior à que 

podemos conseguir, ainda não puderam melhorar, 

como seria de desejar, a qualidade do carvão, nem 

reduzir seu preço. .

O  aparelhamento indispensável ao perfeito 

beneficiamento é precário; os portos de embarque 

e desembarque continuam funcionando pelos pro­

cessos mais onerosos; os serviços de transportes, 

inclusive uma frota carvoeira, estão por organizar 

racional e economicamente. Quasi tudo está por 

ser feito.

Surge agora a possibilidade de aproveitamen­

to do carvão de Santa Catarina, para o coque de 

que vae necessitar a indústria siderúrgica e o go­

verno verifica que o problema pede uma solução 

completa, integral e urgente. ..

Em face dessa situação de incapacidade das 

empresas para resolver a questão com a amplitu­

de exigida, resolveu o Governo tomar a si os en­

cargos de proceder às medidas necessárias para 

aparelhar e organizar, sob o ponto de vista nacio­

nal, a indústria do carvão nacional. Assim o de­

creto-lei n. 2.667, de 3 de outubro de 1940 esta­

beleceu um largo programa de aparelhamento, 

desenvolvimento e aproveitamento da produção 

nacional, abrangendo não somente a melhoria de 

várias vias e instalações de transportes terrestres, 

fluviais e marítimos, inclusive portos de embarque, 

como tambem as usinas para a racional valoriza­

ção do carvão pela sua briquetagem, distilação, co- 

queificação, etc. Nesse sentido, criou o citado de­

creto-lei o Conselho Nacional de Minas e Meta­

lurgia para dirigir essa intervenção técnica e eco­

nômica, tornada inadiavel pelas injunções do mo­

mento internacional.

Ao lado do problema do carvão importado, te­

mos o do óleo combustível que, pelas facilidades 

de transporte, carga e descarga, como tambem pela 

economia que proporciona a certos meios de trans­

porte, começa a ter acentuada preferência, co­

brindo em grande parte a diferença de volume do 

carvão procedente do estrangeiro. Percebe-se que

há certa preocupação por parte de algumas indús­

trias, inclusive a de transportes, em adaptar suas 

caldeiras ao consumo de óleo.

O  quadro estatístico que se segue nos de­

monstra o crescimento progressivo da entrada des­

se produto, cujo consumo não está sujeito à quo­

ta obrigatória de carvão nacional :

O L E O  C O M B U S T ÍV E L  IM P O R T A D O

A N O T O N E L A D A S

C O N T OS

D E

R É IS

193 0  
193 1 

374.457 
392.180

42.198
58.323

1932.............................................................................. 402.829 47.988

1933.............................................................................. 442.225 51.445

193 4  
193 5  

451.960
436.712

49.760 
65.222

1936.............................................................................. 532.685 78.701
1937.............................................................................. 556.780 89.000

1938.............................................................................. 632.124 111.892

1939.............................................................................. 724.441 124.809

Os dados estatísticos demonstram que en- 

enquanto cae a tonelagem de carvão importado, 

cresce a de óleo combustível. E, se somarmos as 

importações, em contos de réis, do carvão e do 

óleo combustível, temos o seguinte quadro :

C A R V Ã O  E  O L E O  C O M B U S T ÍV E L  IM P O R T A D O S  E M  10 A N O S

( e m  c o n t o s  d e  r é i s )

AN O S Carvão
Oleo com­

bustível
T OT AL

1930............................................................... 118.526 42.198 160.724

1931............................................................... 96.625 58.323 154.948

193 2  
193 3  

72.143 
83.158

47.988
51.445

120.131
134.603

1934............................................................... 84.395 49.760 134.155

1935............................................................... 136.332 65.222 201.554

1936............................................................... 148.434 78.701 227.135

1937............................................................... 204.702 89.000 293.702

193 8  
193 9  

223.846
198.228

111.892
124.809

335.738
323.037

Em 1940, as importações desses mesmos pro­

dutos mais o coque (que em 1939 foi apenas 

14.601:881 $0) se elevam a quasi 460.000 contos, 

sendo: carvão de pedra, briquetes e coque, 279.709 

contoS de réis; e óleos combustíveis, 171.101 contos 

de réis. ,

Simultaneamente, teem crescido as imporra- 

ções de coque, petróleo crú, gasolina e a produção 

nacional de álcool motor.

O  que é importante, diante das estatísticas 

apresentadas, não é apenas o volume de produção 

de carvão nacional.

O  fundamental é desenvolver uma política de 

redução destas importações e sobretudo pôr-nos 

a coberto das incertezas do fornecimento estran­

geiro numa época como a atual, em que temos uma 

ameaça constante sobre tantas atividades econô­

micas que dependem de combustíveis.
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A política consubstanciada no decreto-lei nú­

mero 2.667, de 3 de outubro de 1940 precisa ser 

enfrentada e posta em execução de maneira deci­

siva.

d) Combustíveis vegetais

Outro aspecto do problema dos combustíveis 

é o que se refere à lenha, uma vez que grande par­

te do nosso transporte ferroviário e fluvial se uti­

liza das disponibilidades florestais que entretanto, 

rareiam de dia para dia, sem que haja, paralela­

mente, um plano de ordem geral no sentido de 

uma recomposição sistemática das florestas nas 

zonas já devastadas.

Com o propósito de iniciar a execução de uma 

verdadeira campanha florestal, a proposta orça­

mentária para 1941 consigna dotações a várias es­

tradas de ferro, para reflorestamento e constitui­

ção de futuras reservas de combustíveis. Com essa 

iniciativa, embora em carater experimental, espe­

ramos provocar exemplos que contribuam para a 

criação de um ambiente propício ao desenvolvi­

mento da campanha a ser feita neste sentido, vi­

sando, ao lado do problema de combustível, que 

pede uma solução material imediata, à correção dos 

efeitos resultantes da destruição constante e pro­

gressiva das reservas florestais.

Diante da situação realmente dificil que en­

volve o interesse de todas as vias férreas, em con­

seqüência do rareamento das reservas de combus­

tível vegetal, torna-se necessária a instalação obri­

gatória de hortos florestais, convenientemente lo­

calizados em relação a economia particular de cada 

unidade ferroviária ou de navegação fluvial, possi­

bilitando, dessa forma, a exploração racional das 

matas cultivadas, sem prejuizo de sua renovação.

O  problema da localização dos hortos e re­

servas se reveste de grande importância. Ainda 

agora, ao discutir a proposta para 1941, pudemos 

verificar que há casos em que o carvão deve ser 

transportado a centenas de quilômetros, para ser 

utilizado em substituição à lenha que não existe, 

ou esta é transportada, de todas as formas possi- 

veis, para a ponta das estradas de ferro, donde é 

remetida em condições dispendiosíssimas para de­

pósitos redistribuidores. Tal situação, por todos 

os motivos, precisa ser considerada em definitivo. 

E as estradas de ferro, ao contrário do que acon­

tece presentemente, passarão a ser elementos cria­

dores de reservas florestais, em lugar de devasta­

doras das matas ou "fazedoras de deserto” como 

em regra são consideradas.

CO N CLU SÕES E SUGESTÕES

7V apresentação da proposta orçamentária para 

1941 constitue excelente oportunidade para 

que, com fundamento na observação direta dos 

múltiplos problemas da administração, a Comis­

são possa sugerir ao Govêrno algumas providên­

cias que, devidamente consideradas, poderão con­

tribuir para melhorar a elaboração da proposta, 

proporcionando a necessária clareza na apresen­

tação e classificação da despesa, o que facilitará a 

fiscalização da execução orçamentária não só do 

ponto de vista administrativo como do legal.

I ■— Quanto à Receita são oportunas as se­

guintes sugestões :

1) Adoção de providências tendentes a 

organizar a coleta, preparo e publicação em 

tempo oportuno de dados estatísticos relati­

vos à produção industrial, comércio exterior e 

desenvolvimento da renda nacional que, com­

parados com os resultados da estatística dos 

impostos de consumo, importação e renda, 

facilitem a tarefa de previsão da receita pú­

blica :

2) Organização de um serviço em es­

treita ligação com a Comissão de Orçamen­

to e que, centralizando e interpretando os 

dados estatísticos referidos no item anterior, 

mantenha colecionados e em condições de 

facil consulta, os elementos relativos à arre­

cadação da receita pública, permitindo assim 

que se acompanhe a oscilação de suas diver­

sas rubricas, investigando-se as causas e 

prevenindo-se os efeitos perniciosos às finan­

ças nacionais.

3) Iniciarem-se, desde já, os estudos 

tendentes a uma classificação orçamentária 

mais racional e correta dos diversos títulos e 

parágrafos da receita pública.

4) Revisão e atualização da legislação 

reguladora da concessão de isenções e redu-



118 REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

ções de direitos de importação e revisão dos 

contratos em que existam cláusulas que con­

cedem esses favores.

5) Aceleração dos trabalhos de elabo­

ração do Código Aduaneiro, que virá subs­

tituir a obsoleta “Consolidação das Leis das 

Alfândegas e Mesas de Rendas” .

6) Revisão do Regulamento do imposto 

de Consumo para efeito de uma maior produ­

tividade dos impostos sobre fumo, bebidas 

e perfumarias e a prática de fiscalização 

mais eficiente do tributo.-

7) Intensificação e aceleração dos tra­

balhos de reforma da legislação do imposto 

de renda e de reorganização dos respectivos 

serviços para que, no menor prazo possivel, 

este tributo possa fornecer ao Tesouro as 

grandes somas que dele é lícito esperar.

8) Reforma da legislação reguladora da 

incidência e cobrança do imposto do selo, 

para correção das falhas e omissões constan­

tes da lei n. 202, de 2 de março de 1936 e 

do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de

1936.

9) Organizar, à vista do pequeno ren­

dimento dos próprios nacionais, o respecti­

vo tombamento, com todos os dados preci­

sos à sua identificação e proceder, em segui­

da, à alienação, por justo preço, daqueles 

que não forem necessários à segurança na­

cional e ao serviço público.

10) Estudo das possibilidades de cria­

ção de uma taxa destinada a cobrir o déficit 

verificado na contribuição a que se obrigou a 

União para a formação da quota de previ­

dência dos Institutos de Aposentadoria e 

Pensões.

11) Revogação do artigo 16, do decre­

to-lei n. 854, de 12 de novembro de 1938, 

para o fim de serem classificados como renda 

ordinária da União, a “quota fixa anual e

o imposto de 5 % sobre loterias” .

12) Remodelação e atribuição de regi­

mento às Diretorias das Rendas Internas e 

das Rendas Aduaneiras, afim de que as mes­

mas se desincumbam plenamente das rele­

vantes atribuições de: acompanhar "pari- 

passu” a arrecadação das rendas internas e 

alfandegárias, aperfeiçoar os métodos de ar­

recadação e fiscalização, prevenir qualquer 

depressão nas rendas tributárias da União £ 

propor, na legislação da receita pública, as 

alterações, correções e reformas que forem 

julgadas necessárias.

13) Concluir, no menor prazo possivel, 

os estudos já iniciados, para que as exato- 

rias federais tenham estrutura e regulamen­

tação adequadas às atuais necessidades da 

Fazenda Federal.

II — Quanto à Despesa, a Comissão sugere 

as seguintes providências :

1) Fixação de prazos para organização 

das propostas de cada serviço e de cada mi­

nistério, data de apresentação das propostas 

à Comissão de Orçamento, período de dis­

cussão, data de apresentação ao Presidente 

da República e de publicação da lei orça­

mentária. Considerando o atraso com que 

a presente proposta foi concluída, o que im­

possibilita a Comissão de iniciar em janeiro 

uma série de providências preliminares, os 

referidos prazos devem ser os seguintes:

1) apresentação das propostas de cada ser­

viço, aos respectivos ministérios, até 31 de 

março: da proposta do Ministério à Comis­

são, até 31 de maio: período de discussão, de

1 de junho a 31 de agosto: entrega da pro­

posta da Comissão ao Presidente da Repú­

blica, em 30 de setembro.

2) As propostas devem ser apresenta­

das em condições de permitir o cumprimen­

to dos dispositivos constitucionais referen­

tes ao orçamento (arts. 67 a 69).

3) Cada serviço, ao solicitar a manuten­

ção, redução ou majoração de recursos para

o exercício seguinte, comparado com o exer­

cício anterior, deve justificar minuciosamen­

te cada subconsignação de sua proposta.

4) Os ministérios devem informar por­

que confirmam ou modificam as propostas 

de cada serviço, em cada subconsignação.
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5) Cada ministério deve designar um 

representante junto à Comissão para traba­

lho diário e permanente, durante a discussão 

da proposta.

6) As Divisões de Orçamento devem 

ser convenientemente aparelhadas nos mi­

nistérios que já as possuem e criadas naque­

les onde ainda não existam.

7) Os serviços de material, devem ser 

aparelhados de elementos para execução das 

atribuições que lhe competem, onde já fun­

cionam, e criados junto aos orgãos em que 

se faz sentir a sua necessidade.

8) Torna-se urgente e inadiavel o le­

vantamento de um cadastro que compreenda 

todas as unidades de serviço, indicando lo­

calização, finalidades, situação em que se 

encontram quanto aos elementos de que ne­

cessitam para desempenho ou execução de 

suas atribuições, dotáções orçamentárias que 

teem tido, trabalhos realizados, planos ou 

programas em execução, alem de outras in­

formações que contribuam para o estudo da 

sua economia e eficiência.

III — Em relação à Verba 1 — Pessoal, a 

Comissão sugere :

1) A subconsignação 02, “Percenta­

gens”, contendo dotação para despesas va- 

riaveis que completam a remuneração de de­

terminados funcionários fazendários, deve ser 

retirada da Consignação I “Pessoal Perma­

nente” •— destinada a despesas de natureza 

fixa, e incluida na Consignação V I — “Ou­

tras Despesas com Pessoal”, onde melhor se 

classifica.

2) As dotações destinadas a etapas de 

alimentação de praças e alunos, no Ministério 

da Guerra, figurando na Consignação I -— 

"Pessoal Permanente”, será melhor classifi­

cada si ficar na subconsignação 33, “auxílio 

para alimentação” da Consignação X  ■— 

"Auxílios”, onde se incluem todas as despesas 

dessa natureza.

3) As funções gratificadas nos vários 

órgãos da administração devem ser revistas.

4) O  decreto-lei n. 514, de 16/8/39, 

que considera como serviço extraordinário as 

horas lecionadas nos cursos de aperfeiçoamen­

to e especialização do Ministério da Agricul­

tura (§ 1.° do art. 4.°) deve ser revisto. 

Aquelas despesas classificam-se na subcon­

signação 16, "gratificação especial por aula” 

e não na subconsignação 12, “gratificação por 

serviço extraordinário”, como determina o re­

ferido decreto-lei.

5) Deve ser revista toda a legislação 

referente à constituição e funcionamento dos 

órgãos de deliberação coletiva para dar-lhes 

organização uniforme, estabelecer critério para 

gratificação de representação e fixar os nú­

meros máximos ou mínimos de sessões mensais 

pagas.

6) As gratificações militares no Minis­

tério da Marinha, Corpo de Bombeiros e Po­

lícia Militar devem, quanto antes, ser defi­

nidas t  disciplinadas por um Código de Van­

tagens, como o foram no Ministério da 

Guerra. Não deve haver no Orçamento a 

discriminação das gratificações militares como 

é feita, atualmente, pelo Ministério da M a­

rinha .

7) A subconsignação 37, do Conselho 

Nacional do Petróleo, englobando despesas 

com salários de extranumerários, gratificações, 

diárias e ajuda de custo, chocando-se, fla­

grantemente, com a boa técnica da discrimi­

nação das despesas, deve ser desdobrada e 

convenientemente classificada.

8) Seria da maior conveniência que o 

Ministério da Fazenda promovesse o levanta­

mento de todos os inativos e pensionistas para 

saber-se, exatamente, o montante das despe­

sas com essas rubricas. E ’ natural a estimativa 

de despesas com novas aposentadorias e pen­

sões novas; entretanto, para os que já se 

encontram na situação de aposentados ou re­

formados, bem como para as pensões de mon­

tepio já existentes, não se pode aceitar uma 

estimativa ; o orçamento deve consignar a do­

tação exata.

9) No Ministério da Justiça o orçamento 

inclue na coluna correspondente às despesas
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variaveis, f20:000$0 destinados a funções 

gratificadas. As despesas dessa natureza são 

fixas e devem ser conhecidas com absoluta 

precisão. Esta falha do orçamento resulta do 

disposto no artigo 17 da lei 244, de 11/9/36, 

que criou o Tribunal de Segurança Nacional. 

Conviria fosse revista a organização do T . 

S .N . e definidas as funções gratificadas que 

devam subsistir.

IV  •— A Verba 2, — Material, deve ser 

revista progressivamente, com o propósito de me­

lhorar e simplificar a classificação da despesa.

A Consignação III deve ser estudada com o 

propósito de passar algumas das despesas que 

constam da mesma e melhor se classificarão nas 

Consignações I e II da própria Verba 2 — ou 

na Verba 3.

V  -— Em relação à Verba 3 •— Serviços e 

Encargos, as modificações aconselhaveis se redu­

zem à eliminação de algumas subconsignações, à 

transferência de certas despesas para as Verbas

1 ou 2 e ao estudo da possibilidade de ser modifi­

cada a sua apresentação, conforme as sugestões 

que constam do capítulo em que a estudamos.

V I —• Em relação à Verba Obras as propostas 

devem apresentar como justificação, os elementos 

que possibilitem saber si as dotações se destinam:

a) a estudos e projetos ; b) a obras novas ; c) a 

prosseguimento de obras que se encontrem inter­

rompidas ou em andamento ; d) a instalações ou 

aparelhamento de obras já concluídas. Devem in­

dicar as várias fases da obra e informar, igual­

mente, sobre os prazos para sua execução.

No primeiro caso deverá ser esclarecida a 

natureza dos estudos e dos projetos.

No segundo, o plano geral da obra, seus pro­

jetos e orçamentos; sua necessidade, oportunidade 

ou conveniência de ordem administrativa, eco­

nômica ou social.

No terceiro, qual a obra a ser prosseguida; se 

a dotação é para continuação ou conclusão; onde 

fica situada; quilometragem a ser construída 

quando se tratar de estrada de ferro ou de roda­

gem e, se houver obras de arte, caracterizá-las e 

dar seus orçamentos; quando se tratar de prosse­

guimento de obras informar, sempre, se estavam 

em execução ou se interrompidas e, neste caso, 

desde quando, em que condições se encontra a

parte executada e porque fòi interrompida, o que 

foi feito e quanto custou até o momento e, final­

mente, em quanto se estima o custo de sua con­

clusão .

No quarto caso, informar a que instalações se 

referem, como por exemplo, se a serviços de água, 

esgoto, luz, força, telefone, elevadores; se ao mo­

biliário em geral inclusive cozinha, copa, dormitó­

rio; se a instalação de maquinismos, motores, etc. 

e especificar em que consiste o aparelhamento 

como no caso de oficinas de qualquer espécie, Usi­

nas, estradas de ferro, obras portuárias, estabele­

cimentos de ensino, hospitais, laboratórios, etc.

Em relação às fases e aos prazos de execução, 

indicar os recursos necessários para cada fase da 

obra e os prazos em função dos recursos solici­

tados .

Como exigência de ordem geral as propostas 

devem indicar as percentagens com pessoal e ma­

terial; se as obras são ou serão executadas por 

administração direta, administração contratada, ta­

refa ou concorrência pública e a quem cabe fis­

calizá-las.

O  que deve ser absolutamente indispensável 

para a inclusão de qualquer dotação orçamentária 

para Obras é a existência de planos completos, 

projetos e orçamentos previamente aprovados por 

autoridade competente.

V II — Quanto aos Serviços Industriais a Co­

missão considera oportuno recomendar o seguinte:

1) Padronização da contabilidade, ba­

lanços, estatísticas, datas certas e normas uni­

formes para apresentação de relatórios.

2) Criação de um orgão ou serviço que 

tenha a seu cargo o estudo da economia dos 

transportes.

★

★ ★

Em resumo, sr. Ministro, é o que, nessa 

oportunidade, nos cumpre informar a Vossa Ex­

celência, solicitando o encaminhamento deste Rela­

tório . ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1940.

(a) Luiz Simões Lopes,

Presidente da Cpmissão de Orçamento
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ANEXOS

REPARTIÇ Õ ES IN T E R N A C IO N A IS
C O N T R IB U IÇ Õ E S  E  Q U O T A S  N O  P E R ÍO D O  D E  10 A N O S  (1931 A 1940)

AN O S

C R É D IT O S  C O N C E D ID O S

T OT A L

P E R C E N T A G E M  

E M  R E L A Ç Ã O  

AO  T OT A L
M IN IS T É R IO

DA

A G R IC U L T U R A

M IN IS T É R IO

DA

E D U C A Ç Ã O

M IN IS T É R IO

D O

T R A B A L H O

M IN IS T É R IO

DA

V IA Ç Ã O

M IN IS T É R IO

DAS

R E L . E X T E R IO R E S

1931............................................. 134:219$0 989:335$0 10:517$0 9S7:938$0 2.102:009*0 6.4 %
1932............................................. 115:555$0 -- 1 .143:983$0 12:083$0 2.644:068$0 3.915:589$0 11,9 %
1933............................................. 1.186:119$0 *— 860:172$0 113:148$0 2.644:068$0 4 .803:507$0 14.6 %
1934............................................. 194:048$0 -- 860:172$0 56:695$0 2.644:068$0 3 .754:983$0 11.4 %
1935.............................................. 247:000$0 -- 860:172$0 81:544$0 1 . 800:000$0 2.988:716$0 9.1 %
1936............................................. 330:000$0 -- 860:172$0 341:110$0 1 . 800:000$0 3.331 :282$0 10,1 %
1937.............................................. 365:000$0 175:650$0 860:172$0 77:385$0 1 . 200:000$0 2 .678:207$0 8,2 %

366:000$0 175:650$0 964:172$0 431:476$0 1 . 100:000$0 3.037:298$0 9.3 %
1939............................................. — — 80:000$0 425:374$0 2 .718;514$0 3.223:888$0 9.8 %
1940......................................... —  . — — 425:374$0 2.608:246$0 3.033:620$0 9.2 %

2.937:941 $0 351:300$0 7.478:250$0 1.974:706$0 2 0 .126:902$0 32.869:099$0 100,0

8,9 % 1,1 % - 22,8 % 6,0 % 61,2 % 100,0 %

V E R B A  1 —  PESSOAL
1 —  C O M P A R A Ç Ã O  E N T R E  AS D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M E N T Á R IA S  D E  1939, 1940 E  1941

E S P E C IF IC A Ç Ã O

1939 1940 1941

D O T A Ç Ã O

O R Ç A M E N T Á R IA

D O T A Ç Ã O

O R Ç A M E N T Á R IA

D IF E R E N Ç A  E M  

R E L A Ç Ã O  À D O T A Ç Ã O

D E  1939

PR O PO ST A

O R Ç A M E N T Á R IA

D IF E R E N Ç A  E M  ' 
R E L A Ç Ã O  À D O T A Ç Ã O

D E  1940

I  —  Pessoal Permanente............................................

I I  —  Pessoal Extranum erário ....................................

I I I — Gratificações, Auxílios Indeni/.ações, Fun ­
ções Gratificadas, T. S. N . e Outras Des­
pesas com Pessoal...............................................

V —  Pessoal Adido e em D isponibilidade..............

V I —  Pensionistas...........................................................

• V I I  —  Inativos...................................................................

V I I I —  Território do Acre..............................................

T o ta l...............................................................................

1 .104 .677:250$8 

298.925:647$3

169.761:832$ 1 

3.231:515$0 

52.899:060$0 

134.502:852$8 

3 .359:848$0

1 .119 .784:453$0 

378.768:180$0

147.712:633$0 

1 .765:329$0 

5 9 .184:060$0 

165.400:000$0 

4.835:360$0

+  1 5 .107:202$2 

-f 79 .842:532$7

—  22 .049:199$1

—  1 .466:186$0 

-1- 6 .285:000$0 

+  30.897:147$2 

-f 1 .475:512$0

1.157.0I0:205$1 

413 .339:080$0

165.262:701$9 

2 . 173:454$3 

6 1 .786:660$0 

176.960:000$0 

4.835:360$0

+  37.225:752$ 1 

+  3 4 .570;900$0

+ 17.550:068$9 

+  408 :125$3 

+  2.602:600$0 

+ 11.560:00C$J

1 .767.358:006$0 1.877.450:015$0 +  110.092:009$0 1 .98 1 .367:461$3 +  103.917:446$3

N o t a  —  As dotações de 1939 e 1940 são as constantçs dos respectivos orçamentos, com as retificações decretadas em cada exercício.

2 —  C C M P A R A Ç Ã O  E N T R E  AS D O T A Ç Õ E S  O R Ç A M E N T Á R IA S  D E  1939 E  1940, A C R E S C ID A S  D O S  C R É D IT O S  A D IC IO N A IS ,
E  A PRO PO ST A  P A R A  1941

1939 1940 1941

E S P E C IF IC A Ç Ã O

D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N ­

T Á R IA  A C R E S C ID A  

D OS C R É D IT O S  E S P E ­

C IA IS  E  S U P L E M E N ­

T A R ES  A B E R T O S  D U ­

R A N T E  O  A N O  E  

SA LD O S T R A N S F E ­

R ID O S  D E  1938

D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N ­

T Á R IA  A C R E S C ID A  

DOS C R É D IT O S  E S P E ­

C IA IS  E  S U P L E M E N ­

T A R E S  A B E R T O S  

D U R A N T E  O  A.\0

D IF E R E N Ç A  E M  

R E L A Ç Ã O  A O  TOTAL

D E  1939

PRO PO ST A

O R Ç A M E N T Á R IA

D IF E R E N Ç A  E M  

R E L A Ç Ã O  A O  T O T A L

D E  1940

I —  Pessoal Permanente................................. 1.110.282:661 $4 1 .123 .363:125$5 +  13.080:464$! 1 . 157.010:205$1 + 33.647:079$6

I I —  Pessoal Extranumerário ......................... 303.453:134$8 385.018:268$0 +  81.565:133$2 413 .339:080$0 + 28.320:812$0

I I I —  Gratificações, Auxílios, Indenizações, 
ções Grafificadas, T . S. N . c outras 

pesas com Pessonl....................................

F un ­
Des-

182.081:261$4 154.388.626$7 —  27.692:634$7 165.262:701 $9 + 10.874:075$2

IV —  Pessoal Adido e em D isponibilidade. . . 3.261:515$0 2.029:804$7 —  1 .231:710$3 2 . 173:454$3 + 143:649$ 6

V —  Pensionistas................................................ 54.377:366$3 59.924:060$0 +  5 .546:693$7 6 1 .786:660$0 + 1.862:600$0

V I —  Inativos .........................................•.............. 156.914-366$9 174.400:000$0 +  17.485:633$7 176.960:000$0 + 2.560:000$0

.V II —  Território do Acre................................... 3 .539:848$0 4 .835:360$0 +  1.295:512$0 4.835:360$0 —

T ota l.................................................................... 1.813.910:153$8 1 .903.959:244$9 90.049:091$! 1 .981.367:461$3 + 77.408:216$4

N o t a  —  As dotações orçamentárias de 1939 e 1940 foram computadas tendo em vista as retificações de orçamento. decreta.das em cada um daqueles 

exercícios, .
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VERBA 2 — MATERIAL

Recursos concedidos e despesas realizadas de 1937 a 1939, segundo os balanços

da Contadoria Geral da República

O R G Ã O S  D E  A D M IN IS T R A Ç Ã O

1937 1938 1939

C R É D IT O S

C O N C E D ID O S

D E S P E S A S

R E A L IZ A D A S

%  D OS 

C R É D IT O S  

U T I­

L IZ A D O S

C R É D IT O S

C O N C E D ID O S

D E SP E SA S

R E A L IZ A D A S

%  D O S  

C R É D IT O S  

U T I­

L IZ A D O S

C R É D IT O S

C O N C E D ID O S

D E SP E SA S

R E A L IZ A D A S

%  DO S  

C R É D IT O S  

U T I­

L IZ A D O S

Presidência da R epúb lic a ... 337:40080 337:39880 99.99 416:40080 416:40080 100.00 436:40080 436:40080 100.00
D ep . A dm . do Serv. Público. 200:00080 153:91084 76.96 395:00080 383:86186 97.18 345:00080 337:23684 97.75
D ep . de Im p . e Propaganda. — .— — — — — —

In s t. Br. de Geogr. e Esta­
tística ..................................... — __ _ __ _ _ • __* __

C ons . Federal de Com . Ex­
terior....................................... _ * _ __ __ __ __ __ • _ ___

Cons. de Im ig r. e Coloni­
zação ....................................... — — — — — — 84:40080 30:81788 36.51

Cons. Nac. de Águas e En.
E lé tr ic a .................................. — — — — — __ _ __ __

Cons. Nac. do Petróleo . . . . — —• — — — — 210:00080 210:00080 100.00
Cons. de Seg. N ac iona l......... — — — 20:00080 20:00080 100.00 20:00080 20:00080 100.00
C om . de Def. de Econom ia

N ac iona l................................ — __ __ __ __ __ I__ __ ___

Congresso Federa l................. 1 893:10080 1 552:42083 82.01 — — — — __ __
M in istério  da Agricultura.... 21 016:92080 17 984:99685 85.57 20.349:96088 17 761:51480 87.30 26.656:31080 22.366:74781 83.91
M in is t. da Educ. e Saude. .. 27 611:48188 25 617:21486 92.51 36.940:45887 33 524:65681 90.75 35.962:08182 32.398:51985 90.09
M in istério  da Fazenda.......... 20 962:09480 15 463:81583 73.77 21.295:54187 19 117:83580 89.77 17.097:04887 13.624:41985 79.69
M in istério  da Guerra........... 318 573:65180 224 179:37481 75.76 157.881:834$0 157 881:83180 100.00 170.731:70080 170.731:70080 100.00
M in . da Justiça  e Negócios

Interiores............................... 15.247:650$! 13.235:61786 86.80 20.828:50383 17 969:80688 86.27 27.050:52:83 24.181:89980 89.40
M in istério  da M a r in h a ........ 207 665:22480 204 524:88389 98.49 65.552:62080 65.552:62080 100.00 74.563:68080 74.283:68080 99.62
M in . das Rei. Exteriores.. .. 8.900:20080 8.500:46889 95.51 8.045:22780 11 249:00080 71.52 14.727:80080 11.444:84781 77.71
M in . do Trabalho, Indústria

e Comércio........................... 3 265:40080 2.481:92481 76.01 5.994:80080 3 476:50485 57.99 6.813:44282 4.454:93289 65.38
M in . da  Viação e Obras P ú ­

blicas....................................... 244.749:18585 178 125:71081 72.77 361.907:88085 210.800:22387 58.25 418.672:74588 245.398:17181 58.61

T o ta l.................................. 870.422:30984 692 157*73481 79.52 702.831:99980 534 953:48287 76.11 793.371:13382 599.919:37087 75.62

Despesa realizada em 1939 comparada com o Orçamento de 1940, inclusive créditos adicionais. 

Proposta para 1941 comparada com o orçamento de 1940

1939 1940 1941

O R G Ã O S  D E  A D M IN IS T R A Ç Ã O

D ESPESA S

O R Ç A M E N T O  D E

1940 C O M  OS

D IF E R E N Ç A  P A R A  +  O U -- EM

R E L A Ç Ã O  À D E SP E SA  D E  1939
PR O PO ST A  P A R A

1941

D IF E R E N Ç A  P A R A  +  O U  — ' 

E M  R E L A Ç Ã O  A  1940

C IO N A IS

Em mil réis Em % Em mil réis Em %

Presidência da República ........................... 436:40080 575:00080 + 138:60080 + 31.76 930:00080 + 355:00080 + 61.74
Dep. Adm. do Serviço Público...................... 337:23684 407:16080 + 69:92386 + 20.73 452:00080 + 44:84080 + 11.01
Dep. de Imprensa e Propaganda..................
Inst. Br. de Geogr. e Estatística..................

—  1 1.579:00080 + 1.579:00080 + 100.00 2.295:00080 + 716:00080 + 45.35

Cons. Federal de Com'. Exterior...................
Cons. de Imigração e Colonização................ 30:81788

285:60080
125:00080

+
+

285:60080
94:18282

+
+

100.00
305.61

291:40080
125:00080

+ 5:80080 + 2.03

Cons. Nac. de Águas e En. Elétrica...........
Conselho Nacional do Petróleo...................... 210:00080

237:60080
503:15080

+
+

237:60080
293:15080

+
+

100.00
139.60

258:24080
503:15080

+ 20:64080 4* 8.69

Conselho de Sagurança Nacional..................
Com. de Defesa da Economia Nacional. . . .

20:00080 25:00080 + 5:00080 + 25.00 30:00080
160:00080

+
+

5:00080
160:00080

+ 20.00

Ministério da Agricultura............................... 22.366:74781 40.562:22386 + 18.195:47685 + 81.35 38 056:80080 2.505:42386 — 6.18
Ministério da Educação e Saude.................. 32.398:51985 29.796:53385 — 2.601:98680 — 8.03 31 200:10080 + 1.403:56685 + 4.71
Ministério c!a Fazenda..................................... 13.624:41985 22.909:92681 + 9.285:50686 + 68.15 21 634:00080 1.275:92681 5.57
Ministério da Guerra....................................... 170.731:70080 202.169:74880 + 31.438:04880 + 18.41 197 952:40080 -- 4.217:34880 — 2.09
Min. da Justiça e Negócios Interiores......... 24.181:89980 23.894:87783 — 287:02187 — 1.18 30.128:40080 + 6.233:52287 + 26.09
Ministério da Marinha.................................... 74.283:68080 95.273:08580 + 20.989:40580 + 28.26 101 266:20080 + 5.993:11580 + 6.29
Ministério das Ilelações Exteriores............... 11.444:84781 9.985:00080 — 1.459:84781 — 1.28 9 627:00080 358:00080 3.59
M in. do Trabalho, Indústria e Comércio... 4.454:93289 6.851:51880 + 2.396:58581 + 53.80 7 141:00080 + 289:48280 + 4.23
M in. da Viação e Obras Públicas................. 245.398:17184 364.370:48182 + 118.972:30988 + 48.49 314 069:70080 50.300:78182 13.81

599.919:37087 799.550:90287 + 199.631:53280 + 33.88 756 120:39080 43.430:51287 — 5.43
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A VERBA MATERIAL POR SUB-CONSIGNAÇÃO

Orçamento de 1940, inclusive créditos adicionais, comparado com a proposta para 1941,

em contos de réis.

C O N S IG N A Ç Ã O  I  —  M A T E R IA L  P E R M A N E N T E C O N S IG N A Ç A O  I I I  —  D IV E R S A S  D E S P E S A S

S U B - C O N S IG N A Ç Ã O

Orçamento 
de 1940, 

inclusive su­
plementa- 

çÕes e alte­
rações

Proposta
da

comissão

Diferença 
para 

+  ou —

S U B - C O N S IG N A Ç Ã O

Orçamento 
de 1940, 

inclusive su­
plementa- 
çÕes e alte­

rações

Proposta
da

comissão

Diferença 
para 

4" ou —

01 —  Animais destinados a re­
monta, etc...........................

02 —  Automoveis, auto-cami-
3.973 3.566 —  407 29 —  Acondicionamento, emba­

lagens, etc.......................
30 —  Àgua, asseio, higiene, etc.
31 —  Aluguel de casas, etc ..........

6.044
4.144

7.418
4.796

4* 1.374
4- 652

1.315 1.419 +  104

4* 789

14.259 18.194 4- 3.935
b) Auto-caminhões, etc. . .

03 —  Livros, documentos, re­
vistas, etc ............................

04 —  M áqu inas e instalações

24.403 25.192 32 —  Assinatura de orgãos ofi-
400 4- 400 

—  4922.754

57.162

32.916

2.993

52.950

39.147

+  239 

—  4.212 

+  6.231

33 —  Assinatura de recortes.. .
34 —  Desmontagem e trans­

porte de aviões.............

895

50

403

50

05 —  Materiais e acessórios para 35 —  Despesas m iúdas, e tc .. .  .
36 —  Despesas urgentes em

4.715 4.819 4- 104

06 —  M aterial de campo, de
acampamento, etc ........

07 —  M aterial de defesa e segu-

56 56

3.572 3.597 +  25 37 —  Ilum inação, força motriz
23.303 26.354 4- 3 051

185
801

1.210
30

255
975

1.467
150

+  70 
+  174 
+  257 
+  120

38 —  Impressões, etc.................. 2.061 2.288 4- 227
08 —  M aterial elétrico, e tc ... .
09 —  M aterial de ensino, e tc ... .
10 —  M aterial de sericicultura..
11 —  M aterial de transmissão,

12 —  M ateria l para uso zooté-

39 —  Lavagem de roupas, etc.. 256
15.095

386 
14.166

4- 130 
—  929

13.479 13.359 —  120
4.199 5.147 4- 948

4.200 6.000 +  1.800 —  Despesas c/a impressão do
60 —  60

122 116 —  6 —  Despesas c/a remessa de

18.161
313

18.694
403

+  533 
+  90

285 __ —  285

14 -— Objetos históricos, e tc .. . . 
■—  M aterial de propaganda 

dif. cu ltura l....................

—  Serviço telegráfico inter-
v 1.200 —  1.200

90.101 97.836 4- 7.735

151.117 156.924 +  5.807
4

C O N S IG N A Ç Ã O  I I -  M A T E R IA L  D E  C O N S U M O
C O N S IG N A Ç Ã O  IV  —  D IV E R S O S

S U B - C O N S IG N A Ç Ã O

Orçamento 
de 1940, 

inclusive su­
plementa- 
ções e alte­

rações

Proposta
tia

comissão

Diferença 
para 

4* ou —

I V -- D IV E R S O S

Orçamento 
de 1940, 

inclusive su­
plementa- 
ções e alte­

rações

í

Proposta
da

comissão

Diferença 
para 

4" ou —

—  Adubos, corretivos, inse­
ticidas, etc......................

16 -—• Animais destinados a es-
973

314

845

294

—  128 

—  20

Para pagamento das despesas 
que se fizerem necessárias... 

M aterial destinado à Delegacia 
Fiscal em Londres e à Agência 
F inanceira..................................

503

600

503

600

—

17-—-Artigos de expediente.... 

18 —  Casulos do bicho da seda..
16.010

30

251.484 

5 727

17.501

30

220.395

5.547

27.591

40.930

+  1.491 

— 31.089 

—  180 

11

1.103 1.103 —

20 —  Equipam ento e arrea-

^1 —  Forragem, alimentação
27.602 R E S U M O  P E LA S  C O N S IG N A Ç Õ E S

22 ■—  Gêneros de a lim entação ... 

2 3 — Material de consumo p/ 
serv. campo.....................

24 —  M aterial de coudelaria. . . .

25 Matérias primas, etc.......

40.520 +  410

140

180

123.785

7.740

2.233

148

180

133.070

9.257

2.239

4- 8

4- 9.285 

4- 1.517

4- 6

R E S U M O

Orçamento 
de 1940, 

inclusive su­
plementa-

Proposta
da

comissão

Diferença
para

4~ ou —

27 —  Sementes e mudas de ções e alte­
rações

*— M aterial para confecção
de alvos...........................

—  Publicações para distribui­
25 —  25

I —  M aterial permanente. . . . 
I I  —  M aterial de consumo.......

151.117
516.377 

• 90.101

156.924
500.256
97.836

4- 5.807 
—  16.121 

7.735ção gra tu ita ................... <— *— —  - 1.103 1.103

516.377 500.256 — 16.121 758.698 756.119 —  2 .579
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A VERBA 5 “OBRAS, ETC.” — DE 1930 A 1940 

Orçamentos de 1930 a 1940

MINISTÉRIOS

ANOS

AGRICULTURA

EDUCAÇÃO

E

SAUDE

FAZENDA GUERRA

JUSTIÇA 

E NEGÓCIOS 

INFERIORES

MARINHA
RELAÇÕES

EXTERIORES

TRABALHO 

INDÚ3TRIA 

E COMÉRCIO

VIAÇÃO 

E OBRAS 

PÚBLICAS

TOTAIS GERAIS

1930

1931 , 
1932.. ,

1933 .
1934

193 5  

1936
193 7  

1938 .
193 9  

194 0  

Totais..

1.370:000*0 
285:000*0 

200:00050 

780:000-50 
2.337:255*4 

1.400:000*0 

1.500:00010 

6.000:000*0 

8.465:00050 

6.220:000*0 
8 .000:000$0

100:000*0 

150:00050 
250:000-50 

2.033:741*3 
767:890*0 

1.760:000*0; 
8.150:300*0 

30.881:082*8 
31*. 979:41757 

72.066:00050

6.000:000*0 

200:030*0 

1.290:000*0 

3.750:000*0 

1.500:000*0 

2.000:00030 

1.200:000*0 

1.000:000*0 

2.500:000*0 
7.500:000*0 

9.520:000*0

21.150:00050

59.780:000*0

455.000:000*0
57.900:000*0

472:160*0

199:680*0'

159:20050

507:750*0

297:150*0

1.606:200*0

516:200*0

500:000*0

355:000*0
300:000*0

1.413:000*0

14.140:000*0 
17.180:000*0 

10.565:936*0 

11.250:000*0 

42.750:000*0 

59.000:000*0 

67.140:000*0 

65.000:000*0 
41.500:000*0 

28.350:000*0 

6 200:000*0 2.000:000*0

8.000:000*0

32.487:040*0
66.341:350*0

23.636:469*9

61.349:100*0

96.513:243*0

152.984:432*3
241.666:793*5

128.193:540*0

239.257:000*0

203.780:270*0
260.471:005*2

54.469:203*0 

84.309:030* 

41.001:005*9 

77.886:850*0 
115.931:389*7 

217.758:522$3 
313.782:903*5 

238.023:84050 

382.733:082*8 
326.629:68757 

417.570:00552

37.057:255$4 151.168:431*8 36.460:000*0 184.330:000*0 6.326:340*0 363.075:936*0 2.000:000*0 8.000:000*0 1.511.683:243*9 2.300.101:20751

Créditos especiais

ANOS

M IN IS T É R IO S

AGRICULTURA

EDUCAÇÃO

E

SAUDE

FAZENDA ** GUERRA

JUSTIÇA 

E NEGÓCIOS 

INTERIORES

MARINHA
RELAÇÕES

EXTERIORES

TRABALHO 

INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO

VIAÇÃO 

E OBRAS 

PÚBLICA8

TOTAIS GERAIS

193 0  
193 1 

1932

1933 ,. ,
1934

1935 .,
1936

1937 ..

193 8  

193 9  

1940,

Totais...

39:000*0 

575:87050 

1.260:000*0 
1.580:000*0

783:200*0 
830:757$4 

3.430:459*0 
2.398:500*0 

915:70052

5.305:847*6.

6.536:375*2

476:337*4 

819:000*0 
21.005:107*4 

17.592:800S0 
6.506:089*2 

10.425:333*6

294:680*6

4.000:000*0

1.810:900*0 

61:900*0 
. 1.320:641*5 

20.000:000*0 
21.901:488*2

5.775:648*9

2.775:648*9

2.076:653*4

8.444:648*5

5.000:000*0

16.410:000*0 

924.372:445*3 
11.075:992*4 

4.700:000*0

311:119*6

2.100:000*0

750:000*0
4.585:717*6

750:000*0
50:000*0

22.000:000*0

Z9 .102:130*4 

8.000:000*0 

7.650:000*0

2.000:000*0 

406.215:604*0 

1.500:000*0

70:000*0

4.000:000*0

310:000*0
500:000*0

1.530:000*0

260:000*0
110:000*0

10.380:500*0

3.000:000*0

4.000:000*0

4.000:000*0

44.342:396*2

33.513:633*2
246.344:756*4

100.391:284*6
8.030:755*2

23.411:470*0
49.572:925*2

40.732:889*4
143.111:830*0
25.021:566*5

23.944:719*5

72.188:015*1

36.328:282*1
254.908:927*6
156.114:938*7

35.760:755*2
31.847:807*4

53.486:025*2
287.323:654*2

1.504.889:497**
67.362:143*1
61.937:250*5

11.813:495*6 68.666:890*4 49.392:610*3 980.631:037*4 8.546:837*2 476.467:734*4 6.780:000*0 21.380:500*0 738.468:226*2 2.362.147:331*5

Créditos orçamentários e adicionais

MINISTÉRIOS

A N O S

AGRICULTURA

EDUCAÇÃO

E

SAUDE

FAZENDA GUERRA

JUSTIÇA 

E NEGÓCIOS 

INTERIORES

MARINHA
RELAÇÕES

EXTERIORES

TRABALHO 

INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO

VIAÇÃO 

E OBRAS 

PÚBLICAS

TOTAIS GERAIS

193 0  

1931 .
1932
193 3  

1.370:000*0 
324:000*0 

775:870*0 
2.040:000*0 
4.417:255*4 

1.400:000*0 

2.283:200$0 
6.830:757*4 

11.895:459*0 
8.618:500*0 

8.915:709*2

100:000*0
5.455:847*6
6.786:375*2

2.033:741*3
1.244:227*4

2.579:000*0
29.185:407*4

48.473:882*8
41.485:506*9
82.491:333*6

6.000:000*0 

200:000*0 
1.584:680*6 
3.750:000*0 

5 .500:000$3 
2.000:000*0 

3.010:900*0 

1.064:900*0 
3.820:641*5 

27.500:000*0 
31-421:488*2

5.775:648*9
2.775:648*9
2.076:653*4

8.441:648*5
5.000:000*0

37.560:000*0

984.152:445*3
56.575:992*4

62.600:000*0

472:160*0
199:680*0
470:319*6

507:750*0

2.397:150*0
1.606:200*0

516:200*0
1.250:000*0
4.940:717*6

1.050:000*0

1.463:000*0

36.140:000*0

17.180:000*0
10.565:936*0
40.352:130*4

50.750:000*0
66.650:000*0

67.140:000*0
67.000:000*0

447.715:604*0
29.850:000*0

6.200:000*0

70:000*0

4.000:000*0 
310:000*0 

500:000*0 
1 530:000*0 

260:000*0 
110:000*0 

2.000:000*0

10.380:500*0

3.000:000*0

12.000:000*0
4.000:000*0

76 829:436*2 

99.857:983*2 

274.981:226*3 
161.740:384*6 
104.593:998*2 

176.395:902*3 

291.239:718*7 
163.926:429*4 

382.363:830*0 
223 801:836*5 

284.415:724*7

120.657:24511 

120 637:312*1 
205.910:533*5 
234.001:788*7 
181.692:14459 

249.606:32957 

367.269:01857 

325.347:49452 
1.887.627:58052 

393.991:8355»
479.507:25557

193 4 

1935 .

1936 . . 
1337 , 

1933 
1939

1940 . 

Totais... 48.870:751*0 219.835:322*2 85.852:610*3 1.164.961:037*4 14.873:177*2 839.543:670*4 8.780:000*0 29.380:500*0 2.250.151:170*1 4.662.248:538*0
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